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Não é das filosofias que deve partir o impulso da investigação, mas sim, 

das coisas e dos problemas.

Aprender a ver... o que está diante dos olhos...

                                                           HUSSERL
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INtRODUÇÃO
 

O esforço filosófico de Husserl, afirma Merleau-Ponty (1973, p. 

15), destinou-se a resolver um dos maiores problemas do nosso sécu-

lo: a questão da razão. A crise da razão a que assistimos no mundo de 

hoje assume um aspecto paradoxal porque deriva do desenvolvimento 

da própria ciência, que deveria ser sua representante máxima. Ciência 

e razão se apresentam comumente como se fossem sinônimos, e, por 

esse motivo, essa “crise” será frequentemente associada ao fracasso do 

racionalismo sob todos os seus matizes. Diante desse dilema, impõe-se 

investigar se a causa do fracasso dos ideais iluministas, que previam o 

surgimento de um mundo enfim justo e de uma humanidade eticamente 

mais avançada, resultantes do desenvolvimento das teorias científicas, 

da difusão da ideia de ciência através da educação, do domínio tecnoló-

gico das forças naturais tanto externas quanto internas ao homem, não 

seria, ao contrário, não uma fraqueza interna da razão considerada por si 

mesma, mas “unicamente o resultado da sua alienação, da sua absorção 

no ‘naturalismo’ e no ‘objetivismo’” (HUSSERL, 2007, p. 34). A crise se-

ria decorrente, nesse caso, de um desvirtuamento da essência da própria 

racionalidade, de uma distorção da autêntica ideia de ciência, que não 

poderia ser atribuída senão, ainda que paradoxalmente, à própria razão, 

se é a ciência que se aliena. A crise seria derivada, então, do fato de as ci-

ências da natureza, encarregadas de aprofundar a racionalidade do mun-

do moderno, estendendo seus métodos e suas teorias ilimitadamente a 

todos os âmbitos da existência humana e a todos os fenômenos sobre os 

quais lança sua luz, não estarem à altura de cumprir seu objetivo, porque 

não são – e isto de forma essencial – inteiramente capazes de levar a cabo 

a ideia de autofundamentação absoluta do conhecimento e da verdade, que, 

de acordo com Husserl, constitui o cerne da racionalidade. A fenomeno-

logia “desautoriza” (MERLEAU-PONTY, 1945, p. II) a ciência negando a 

ela a posse das evidências originárias a propósito das próprias operações 

cognitivas que efetua sobre os fenômenos.



Nesse sentido, a alienação da razão não repousaria sobre os usos 

da ciência no mundo moderno, na inserção prática das teorias na orga-

nização do mundo da produção industrial nas linhas de montagem, no 

uso das teorias científicas para legitimar posicionamentos políticos tra-

vestidos de atitudes inquestionáveis, subtraindo âmbitos cada vez mais 

abrangentes da vida social ao alcance de discussões democráticas etc. A 

alienação permeia a própria consciência moderna, incapaz de retroceder, 

como filosofia, aos fundamentos últimos da racionalidade e, por esta via, 

a uma autêntica compreensão de si do homem e da sua vida a partir da 

sua subjetividade transcendental.

Nesse sentido, a fenomenologia de Husserl apresenta-se, primeira-

mente, como uma filosofia do sujeito, em contraposição ao objetivismo 

característico do pensamento científico em geral. Ela o faz afirmando 

a dimensão da consciência, isto é, o ser na primeira pessoa, o “eu sou”, 

como fundamento de todo sentido de ser possível, inclusive o de “rea-

lidade”, contra a matéria fisicamente definida como uma espécie de ser 

“em si” no sentido de transcendente à subjetividade humana: o ser na 

terceira pessoa, o “isto”. A fenomenologia pretenderia, de fato, incluir, 

de qualquer forma, o ser na terceira  pessoa no ser da primeira pessoa, 

o “isto é” no “eu sou” ou consciência de si. Nesse exato sentido Husserl 

afirma que “não há lugar concebível onde a vida da consciência não esteja 

presente ou deveria estar, e onde teríamos acesso a uma transcendência 

que pudesse ter qualquer outro sentido que o de uma unidade intencio-

nal reveladora na e pela subjetividade mesma da consciência” (1965, p. 

316)1, passagem em que a consciência á explicitamente afirmada como 

constituinte do mundo e do ente em sua totalidade, como fenômeno. A 

consciência é a origem do ser compreendido em sentido fenomenológi-

1 Outras passagens repetem à exaustão, em obras e momentos diferentes, a mesma ideia: “o que quer 
que a mim se oponha enquanto objeto existente recebeu... todo o seu sentido de ser da minha inten-
cionalidade efetuante” (HUSSERL, 1965, p. 207); “Todo objeto, por mais indeterminado ou mesmo 
vazio de conteúdo que seja a maneira de o pensar, como algo qualquer totalmente arbitrário, é 
unicamente pensável como correlato de uma constituição intencional inseparável deste objeto” (p. 
220); “A subjetividade transcendental precede o ser do mundo, enquanto constitui em si o sentido 
de ser do mundo, e que por conseguinte, transporta em si de um modo absoluto a realidade natural 
do mundo a título de ideia nela constituída de uma maneira atual ou potencial” (p. 237). Aqui nos 
limitamos à Lógica formal e transcendental (1965, apud SARAIVA, 1994, p. 32).
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co como essência da manifestação e de todo aparecer possível. Ela é a 

fonte originária do ato de aparecer, ato que se confunde imediatamente 

com a intencionalidade.

Por outro lado, as ciências recorrem comumente à ideia de uma 

racionalidade que, concebida em sentido instrumental, tornaria sem 

sentido as tentativas de estabelecer um critério de verdade situado além 

da pura eficácia das teorias, visando o que para Husserl seria o objeti-

vo principal da fenomenologia: a busca da “autofundamentação” abso-

luta da razão e suas produções. A fenomenologia seria para Husserl a 

herdeira da pretensão antiga de realizar uma ciência rigorosa capaz de 

satisfazer às “supremas necessidades teóricas” (1966, p. 2) de justificar 

racionalmente todas as dimensões e questões da existência humana, éti-

cas, religiosas, políticas e científicas (RENAULT, 1987, p. 45). Por isso 

Husserl compreende a atividade filosófica como “destinada a definir e a 

tornar conscientes as condições... da participação de todos numa verda-

de comum” (MERLEAU-PONTY, 1945, p. 18), isto é, as condições de 

existência de uma humanidade efetiva em termos da ideia – de origem 

kantiana – de uma comunidade autenticamente ética fundamentada na e 

pela razão. Assim, o objetivo da filosofia não é imediatamente a elucida-

ção do conhecimento científico, dos seus métodos e da estrutura da sua 

linguagem e das suas teorias, mas as condições essenciais que tornam 

possível todo conhecimento em sentido racional e que se enraízam na 

subjetividade humana considerada segundo a consciência transcenden-

tal. Em último caso, trata-se de trazer à luz a atividade transcendental 

constituinte, enraizada na vida egológica da subjetividade humana, que 

torna possível toda racionalidade e verdade do conhecimento, incluin-

do-se aí o conhecimento científico. A ciência olha para o mundo, e assim 

voltada para fora de si mesma, para o ser transcendente dos fenômenos, 

se deixa capturar pela materialidade e positividade do que vê, nada en-

xergando da atividade subjetiva do pensamento que conhece e apreende 

conceitual e teoricamente a natureza.

O retorno da fenomenologia à análise da subjetividade considerada 

em sentido transcendental foi motivado justamente pela incapacidade 



de fato, mas também de direito, das ciências explicitarem os pressupos-

tos – não esclarecidos – da sua própria atividade teórica. A confiança na 

experiência e na intuição que caracterizam a atitude cotidiana, a certeza 

de vivermos em presença da realidade não são ainda o bastante para 

a teorização filosófica que almeja reconduzir a atitude natural à plena 

consciência de si. Por outro lado, o fato de as teorias científicas serem 

universalmente reconhecidas, seja pela objetividade dos seus conhe-

cimentos ou pelo sucesso das aplicações tecnológicas das suas teorias 

(SANTOS, 1978, p. 264), não é suficiente, aos olhos da fenomenologia, 

para justificá-las. Pretendendo uma reflexão mais radical do que a ci-

ência, a fenomenologia parte da experiência comum do mundo, vivido 

cotidianamente, a fim de revelar as estruturas transcendentais de um pro-

cesso universal de constituição, ignorado pela ciência tanto quanto pela 

“atitude natural”. O conhecimento é uma atividade consciente que não 

poderia ser explicada se reduzirmos o sujeito ao indivíduo empírico, 

coisa entre as coisas do mundo, ou se permanecemos na alienação coti-

diana do mundo da vida cuja fonte reside para Husserl no esquecimento 

de si da própria consciência.

A inspiração principal do pensamento de Husserl se consistiu, pois, 

em afirmar a existência de uma dimensão de origem absoluta de todo ser 

ou fenômeno, pré-conceitual e antepredicativa, encoberta pela alienação 

da vida cotidiana no mundo dos seus afazeres, tanto quanto pela auto-

compreensão objetivista da ciência, que é apenas uma outra modalidade 

da mesma alienação. A redução pretendia afastar essa alienação suspen-

dendo primeiramente toda referência do pensamento a qualquer forma 

de realidade concebida como situada na pura exterioridade do mundo. 

Pretendia, assim, tornar manifesto e elucidar o trabalho da subjetivida-

de transcendental constituinte da fenomenalidade desse mesmo mundo, 

mas anteriormente a todo juízo, conceito ou teoria elaborados sobre e a 

partir dele, retendo-o em sua forma vivida por nós, imediatamente, em 

sua aparência sensível, de modo que o processo originário da constituição 

do mundo como horizonte fenomenal restava correlacionado à consciência 

perceptiva e à experiência pré-predicativa, que, paradoxalmente, se revela-
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vam como sendo a própria consciência filosófica original enquanto atitude 

reclamada pela epoké e pela redução. Sem negar que o sentido mesmo 

da verdade reclama a posição da possibilidade de que as coisas sejam o 

que elas são “em si”, a fenomenologia planeja reconstituir as condições 

que tornam possível justamente nosso acesso a elas como tais, e que, de 

forma nenhuma, poderiam estar situadas no mesmo plano ontológico do 

mundo2. A ciência, afinal, recusa o mundo fenomenal como um mun-

do de aparências irreais, de qualidades secundárias, e, afirmando como 

verdadeira realidade o mundo que suas teorias descortinam – uma vez 

que não se trata mais do mundo das aparências sensíveis produzidas 

na consciência afetada pelos impulsos provenientes da realidade física 

−, torna imediatamente problemática sua própria existência, já que a 

matéria, por definição, não pensa. Como as teorias científicas podem 

representar adequadamente o mundo exterior, existente em si, que elas 

não podem a qualquer título conter nelas mesmas? A lei da gravidade 

não sofre a atração gravitacional, as teorias não ocupam lugar no espaço 

e conceitos e conhecimentos não são fenômenos, eles próprios, de na-

tureza física que possam ser tratados e abordados através dos métodos 

empregados pela ciência na investigação do mundo.

O retorno fenomenológico ao horizonte da experiência pré-predica-

tiva do mundo (“mais velho do que todo pensamento”) antes de signifi-

car, como poderia parecer, uma renúncia à razão, não é senão um modo 

de recuperar sua ideia, subtraindo-a da autointerpretação objetivista in-

gênua a que as ciências a submeteram. A elucidação das formas primi-

tivas e intuitivas de contato com o ser, anteriores a toda reflexão, a todo 

conceito e juízo, visava justamente reformular a ideia de razão, retoman-

do-a em termos de contato da reflexão filosófica com a experiência sen-

sível imediata (intuitiva) e universal do mundo, segundo um positivis-

mo “autêntico”. Tratava-se, para a fenomenologia, de destronar a razão 

da sua sede na consciência pensante, reformulando o conceito de sujeito 

como sujeito perceptivo e sensível, e a racionalidade como acesso direto 

2 As coisas são o que são e devemos justificar essa crença. “O grande problema”, dirá Husserl, “é 
justamente compreender esta obviedade” (HUSSERL, 2012, p. 190).
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ao ser, por uma via muito mais fundamental e originária do que o pen-

samento teórico, judicativo e discursivo. O homem é racional, por esta 

via, não por causa da sua capacidade de pensar e formular juízos, mas 

porque já se encontra enraizado, pela própria estrutura transcendental 

da sua consciência, junto às coisas mesmas. Pois se o mundo que as teorias 

científicas explicam, o mundo “real”, é o mundo no qual vivemos, sem ser o 

mundo tal como nós o vivemos, não é menos verdade que a “adaptação” da 

existência ao mundo, seu comércio e sua familiaridade com ele, esta in-

timidade imediata do nosso ser-no-mundo, não poderiam ser compreen-

didas de modo nenhum como efeitos de estímulos sensoriais de origem 

física, pois as excitações cerebrais daí oriundas jamais se transformariam 

na compreensão cotidiana e imediatamente exercida do ser das coisas 

requeridas pelos nossos mais simples, mas não menos fundamentais, 

comportamentos de manejo dos utensílios (Vorhanden) (HEIDEGGER, 

1987, p. 298). De todo modo, a concepção científica tem em comum 

com a atitude cotidiana o fato de que nossa familiaridade originária com 

o mundo é irrefletida tanto quanto o são os conceitos científicos. A ci-

ência não pode refletir sobre a natureza das teorias que desenvolve − de 

modo estritamente científico e em perfeita concordância com os limites 

pré-traçados pela objetividade dos seus métodos – porque elas não são, 

como já afirmamos, coisas naturais. E esta é uma limitação decisiva para 

o estabelecimento do estatuto da racionalidade pretendida pelos méto-

dos da ciência.

Todo problema consiste em saber se, após o trabalho fenomenoló-

gico de elucidação da origem da fenomenalidade, toda obscuridade do 

horizonte irrefletido que cerca a experiência sensível do mundo seria 

enfim absorvida em um novo sistema transcendental da razão, determi-

nando as condições aprióricas das significações antepredicativas, ou se 

veríamos aparecer de novo a vida constituinte da consciência concreta 

do mundo existente. No primeiro caso, veríamos aparecer um sistema 

transcendental de formas e princípios puros, no segundo, as estruturas 

de uma existência aberta ao mundo segundo condições cujas chaves ela 

mesma não detém. Dificilmente a fenomenologia distinguir-se-ia, assim, 
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no essencial, do criticismo, uma vez que Kant pretendia ter efetuado 

justamente uma metafísica da experiência sensível mostrando como esta 

não podia prescindir de condições aprióricas (espaço e tempo como for-

mas puras da sensibilidade) e categorias do entendimento. No segundo 

caso, se o mundo ao qual retornamos não é senão o mesmo que já esta-

va aí antes da reflexão, como a fenomenologia pretende ainda assim se 

definir como movimento de “autofundamentação absoluta da razão”? 

Tomada na condição de fundamento último, a existência nem é autôno-

ma em relação à abertura do mundo nem, por isso mesmo, absoluta en-

quanto instância fundamentadora última. Afirmar que a verdade depen-

de da possibilidade da revelação das coisas a nós tal como elas são, em 

seu ser propriamente falando, implica assumir que a consciência é tanto 

abertura para o mundo de onde os entes lhe vêm ao encontro quanto o 

próprio horizonte do mundo é já previamente aberto, anteriormente a 

qualquer atividade transcendental de constituição ou de fundamenta-

ção3. O movimento fenomenológico de elucidação teórica da essência da 

fenomenalidade não poderia, sem contrassenso, ser identificado a uma 

determinação essencial da própria racionalidade, ou melhor, do seu fun-

damento. Nesse caso, a essência do fundamento ficaria na dependência 

de uma elaboração filosófica e, portanto, de uma decisão da consciência. 

Isto prova apenas a dependência na qual se encontra a filosofia da razão 

de uma ontologia fenomenológica.

Pretendemos explorar aqui o caminho trilhado pela fenomenologia 

de Husserl na elucidação do sentido da verdade. O problema da verdade 

pode ser posto a partir de um dilema: ou ela é absoluta ou não é; mas não 

pode cessar um só momento que seja de ser temporal, pois se trata de 

obra humana. Mas, nesse sentido, submetida à potência devastadora do 

tempo, que a todos os seus filhos devora, não seria ela relativa? Relativa 

não apenas ao presente temporal e sua iminente passagem, mas ao mo-

mento histórico concreto no qual é enunciada, à conformação psíqui-

ca ou cerebral do indivíduo humano que a pronuncia, ao universo das 

3 Esta é precisamente a tese de Heidegger, tal como enunciada em Ser e tempo: “O mundo há de estar 
aberto já ekstaticamente para que se possam confrontar entes desde dentro dele” (1987, p.395).
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pré-compreensões culturais e ideológicas da consciência dos sujeitos? 

Como, então, atribuir-lhe um caráter absoluto? Mas, se ela é relativa, 

como ainda podemos falar de verdade propriamente, a não ser como 

essa espécie de convenção a que se referia Nietzsche, destinada a dis-

tinguir quem é digno de confiança no jogo de poderes a que se reduz a 

vida social?

Para a fenomenologia, a verdade resulta do movimento infinito da 

sua confirmação, de tal modo que somente suprimimos um juízo falso – 

logicamente coerente − a partir da verdade de outro juízo voltado para o 

mesmo objeto sobre o que se apoiaria então a invalidação do primeiro. 

Nesse sentido, sempre estamos na verdade, mas nunca definitivamente. 

Toda verdade possui intimamente um futuro, uma vida de confirmações 

ou refutações que não pode ser separada da sua essência efetiva.

Hegel tem razão ao afirmar simultaneamente a verdade como to-

talidade e o caráter dinâmico, histórico desse todo (1985, p. 5). O ver-

dadeiro somente existe no interior de um sistema onde todos os juízos 

concordam entre si4, analogamente ao modo como as diferentes teorias 

científicas convivem umas com as outras sem que haja contradição entre 

elas. O simples enunciado de um juízo tal como “a rosa é vermelha” nos 

situa no interior de um horizonte infinito de visadas possíveis, sejam 

próprias ou alheias, que confirmariam antecipadamente – e eternamen-

te − o que é ou foi dito. O caráter absoluto da verdade não nos conduz 

para fora da temporalidade vivida, pois não há outro lugar possível onde 

possa enraizar-se; mas constitui um aprofundamento da temporalidade, 

deslocando a coerência formal do pensamento consigo mesmo, na qual 

a lógica gostaria de tê-la encerrado, para a concordância virtual anteci-

pada de todas as visões possíveis do seu conteúdo. O verdadeiro é o que 

nos escapa, o que está ao nosso alcance apenas na medida em que está 

simultaneamente ao alcance de todos os homens, o que a cada realização 

4 “A filosofia efetiva em cada caso historicamente real é o intento, mais ou menos bem-sucedido, 
de realizar a ideia condutora da infinitude e, com isso, do conjunto total das verdades” (HUSSERL, 
2009, p. 45). Seria esse, inclusive, o sentido profundo da lógica e da universalidade das suas leis. 
Enquanto os juízos verdadeiros concordam todos entre si, pelo menos quanto à forma, os juízos 
falsos não obedecem nenhuma regra comum. Há uma só forma de dizer a verdade, infinitas de errar, 
isto é, de afirmar de alguma coisa algo que não é.
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pede a confirmação de outra, seja como iniciativa nossa, seja dos outros, 

é esse poder da visão de apreender o que não depende dela para ser, mas 

que não saberia se revelar como tal sem ser através dela. Numa palavra: 

a transcendência da verdade.

A retomada da questão da verdade a partir da fenomenologia se jus-

tifica, no entanto, por uma questão teórica intimamente ligada a outra, 

de ordem política, que diz respeito à alienação a que nossa época pri-

ma por estabelecer na totalidade da vida cotidiana. O “esquecimento do 

ser” característico do empenho com que nos dedicamos diariamente a 

cumprir nossos afazeres e obrigações familiares, profissionais e outras, 

enfim, esse corresponder quase sempre irrefletido e irresponsável aos 

chamados do mundo no qual vivemos, é ampliado por outra forma de 

“esquecimento” característico das ciências. Do primeiro, como Heideg-

ger mostrou desde Ser e tempo, a angústia diante da morte nos redime 

com a pergunta que ela sempre inspira pelo sentido da existência em sua 

totalidade, pergunta à qual cada um tem necessariamente que responder, 

vivendo como própria ou impropriamente, de fato, vive; sem qualquer 

recurso teórico ou filosófico. Mas a alienação a que nos conduzem as 

teorias científicas é bem mais importante, pois se caracteriza pela ne-

gação da dimensão transcendental da existência. Esta negação se efetua 

com intensidade maior principalmente nas teorias filosófica através das 

diversas correntes “naturalísticas” que Husserl tanto combateu, desde 

as Investigações lógicas. A redução do sentido da existência individual 

ao modo da sua inserção como mão de obra no mercado de trabalho 

capitalista, isto é, a redução da totalidade das potencialidades subjetivas 

da vida egológica àquelas estritamente necessárias ao que faz de cada 

homem um ser útil economicamente falando, é a contrapartida onde se 

apoia a tentativa de reabsorver o pensamento e seus princípios na estru-

tura material do cérebro. Mais bárbaro do que pode ser esta tentativa em 

curso nos mais diversos ramos da ciência (a neurolinguística à frente) 

é o fato de os próprios filósofos se renderem a essa legítima ideologia 

como se se tratasse da maneira mais rigorosa de reflexão. Daí o empenho 

visceral da fenomenologia de Husserl em desmontar as estruturas teóri-
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cas erguidas pela psicologia e sua assimilação pela filosofia – o “psicolo-

gismo” −, empenhadas na tarefa de “explicar” – reduzindo a fenômenos 

cerebrais − o que até então a filosofia tratou no plano transcendental 

como sendo a verdade, os princípios lógicos, os juízos, a evidência etc. 

Tal situação acarreta o espanto do fundador da fenomenologia que per-

gunta, a propósito da psicologia dita científica, como ela pode deixar es-

capar a incongruência de atribuir a conceitos puramente empíricos, em 

relação aos fatos psicológicos, um conteúdo que jamais poderia ter sido 

retirado desses mesmos fatos, como por exemplo o próprio conceito de 

verdade. Como pode uma ciência pretendidamente rigorosa “esquecer 

que o psíquico, em vez de ser a representação de uma natureza, ter antes 

um ser próprio dele” (HUSSERL, 1955, p. 29)?

Mesmo a um lance superficial do olhar, a cultura cada vez mais 

“científica” que se desenvolve no mundo de hoje não parece capaz de 

aprofundar satisfatoriamente a compreensão de si da humanidade. Tudo 

se passa como se da definição do homem como “animal racional” as 

ciências retirassem a tarefa de reduzir a racionalidade à animalidade, 

tanto no sentido comportamental quanto biológico do termo, aliviando-

nos do fardo da liberdade e da responsabilidade sobre o que somos. O 

homem, afirmou Sartre, não é bom nem ruim, porque não possui uma 

natureza que pudesse justificar sua odisseia na terra: “o homem será 

o que ele se fizer” (1978, p. 67). Mas a única esfera da cultura onde 

ainda permanece a possibilidade de uma reflexão rigorosa e radical, de 

um pensamento capaz de justificar inteiramente todas as suas posições 

e com isso preservar a liberdade como a dimensão essencial da huma-

nidade é a filosofia. E na medida em que a própria filosofia se rende 

às ideologias naturalistas e, a posteriori, céticas, a fenomenologia surge 

como renovação metodológica necessária ao enfrentamento dessa alie-

nação crucial que, paradoxalmente, é uma forma nova da barbárie resul-

tante do próprio desenvolvimento científico da humanidade5. Assim, se 

podemos ainda esperar para o mundo de hoje alguma saída contrária ao 

direcionamento para a barbárie, vinda das forças humanas, ela não pode-

5 Cf. HENRY, 1984.
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ria brotar senão de uma impulsão da razão, que a filosofia tem por tarefa 

despertar, apesar das incompatibilidades entre as diversas correntes do 

pensamento filosófico e o perigo da especialização que isola a filosofia 

do restante da sociedade ao mesmo tempo em que compartilha sua pró-

pria visão. A filosofia, afirma Husserl,

com todas as ciências particulares, constitui, por certo, um 
aspecto parcial da cultura europeia. Mas toda a minha in-
terpretação implica que esta parte exerce, por assim dizer, 
o papel do cérebro, de cujo funcionamento normal depen-
de a verdadeira saúde espiritual da Europa. O humano da 
humanidade superior ou a razão exige, pois, uma filosofia 
autêntica. E aqui reside o perigo. Ao dizer filosofia deve-
mos distinguir entre a filosofia como fato histórico de uma 
respectiva época e a filosofia como ideia de uma tarefa infi-
nita. A filosofia efetiva em cada caso historicamente real é 
o intento, mais ou menos bem sucedido, de realizar a ideia 
condutora da infinitude e, com isso, do conjunto total das 
verdades. Ideais práticos, intuídos como polos eternos, dos 
quais ninguém se pode afastar em toda a sua vida sem ar-
rependimento, sem tornar-se infiel a si mesmo e, com isso, 
infeliz, de maneira alguma na mera intuição já são claros e 
precisos, mas se antecipam numa generalidade vaga. Sua de-
terminação somente emerge no agir concreto e no êxito, ao 
menos relativo, do proceder. Por isso correm o constante 
perigo de serem atraiçoados por interpretações unilaterais 
que satisfazem prematuramente; mas a sanção vem em for-
ma de contradições subsequentes (2009, p. 45)6.

                                                       

*****

6 Por isso o decisivo na fenomenologia de Husserl não reside em encontrar verdades absolutas que 
podem perfeitamente ser perdidas no meio do caminho. O que importa é a “tentativa de viver uma 
vida em uma absoluta responsabilidade por si, isto é, a tentativa de fundar os próprios pensamentos 
e atos sobre tanta intelecção quanto possível, conforme Zahavi (2015, p. 105). O mesmo autor cita, 
em ajuda da sua interpretação, uma passagem da Filosofia primeira que afirma: “A reforma ética da 
vida empreendida por Sócrates se caracteriza por sua interpretação da vida verdadeiramente satisfa-
tória como uma vida a partir da pura razão... uma vida na qual o homem realiza uma crítica às suas 
metas vitais a partir de uma prestação de contas radical e em uma auto meditação incansável [...] 
que realizam-se como um processo de conhecimento” (Husserliana 07: Erste Philosophie, 1923-24. 
Primeira parte: História crítica das ideias. Den Haag: Martinus Niijhoff, 1956, p. 09 apud ZAHAVI, 
2015, p.105).
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Na primeira parte deste trabalho, dedicada à “fenomenologia eidéti-

ca”, pretendemos mostrar como a fenomenologia renova a ideia de ciên-

cia retomando sua antiga orientação para a fundamentação absoluta do 

conhecimento. Para essa renovação é essencial a metodologia da redu-

ção, tanto no sentido da epoké, que suspende a consideração do mundo 

quanto à sua realidade, como da redução eidética que o toma segundo 

sua significação pura e ideal. Uma vez estabelecida a diferença crucial 

entre o domínio fatual e a “idealidade eidética”, torna-se necessário, se-

guindo o desenvolvimento da própria doutrina husserliana nas Ideias, 

a passagem à dimensão da análise fenomenológica dos processos trans-

cendentais de constituição, com ênfase na percepção sensível. A partir 

daí, procuraremos elaborar o conceito de verdade em sua estreita corre-

lação com os conceitos de evidência e intuição. A evidência é a atualidade 

da visão imediata e originária da própria coisa visada, vivida na imanência 

da vida egológica. Consciência intencional, evidência, intuição e verdade 

formam o conjunto dos conceitos mais fundamentais da fenomenologia 

husserliana cujo entrecruzamento pretendemos explorar ao longo do 

texto a seguir, a fim de esclarecer o fundamento temporal da verdade.

 



pARtE 1
A FENOMENOLOGIA EIDÉtICA
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INtRODUÇÃO

 A fenomenologia não renova a ideia de ciência da qual parte para se 

definir a si mesma. Ela retoma sua antiga orientação para a fundamenta-

ção absoluta do conhecimento, herdada notadamente de Platão. Tanto a 

redução quanto a epoké, principais artefatos da metodologia fenomeno-

lógica, têm por objetivo conferir à reflexão um cunho científico no senti-

do autêntico de um conhecimento que é também conhecimento a priori 

das suas condições de possibilidade. Suspendendo a consideração da re-

alidade dos fenômenos na condição de um fundamento transcendente, 

obra da epoké, torna-se possível a explicitação dos processos transcen-

dentais constituintes da consciência intencional, enquanto essência de 

todo fenômeno possível. A ciência é conhecimento do essencial. O es-

sencial não é ele próprio imediatamente visível. “A fenomenologia”, afir-

ma Husserl, “é a ciência das essências nas quais se inclui a essência do 

conhecimento” (1986, p. 23). Sendo assim, é mais do que lícito indagar, 

em um sentido absolutamente primeiro, como uma ciência da essência 

da fenomenalidade − condição de todo conhecimento, visto que o objeto 

deve poder necessariamente ser dado sob forma de fenômeno – pode ter 

acesso ao seu objeto, ou seja, como seria possível a intuição eidética.

Mas, se é verdade que a fenomenologia reaviva a antiga ideia da 

filosofia como ciência primeira, é também certo que ela se afirma cri-

ticamente frente à ideia moderna de ciência como teoria matematizada 

da natureza e, não menos criticamente, frente à redução galileniana do 

mundo sensível à condição de simples epifenômeno, produzido na e 

pela subjetividade humana, das qualidades primárias. Para compreender 

esta dimensão crítica da fenomenologia, será esclarecedor remontar às 

origens da ideia moderna de ciência.
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1 A ideia moderna de ciência e o ideal fenomenológico 
de rigor

Desde sua primeira obra, Filosofia da aritmética, publicada em 1891, 

até sua morte, em 1937, Husserl manifestou permanente insatisfação 

com o resultado das suas investigações. Sua frustação era oriunda do 

desejo de alcançar o rigor e a radicalidade absolutos, que pensava serem 

as mais puras características do espírito filosófico e da ideia de ciência 

em geral. A paixão pelo rigor o levou a trabalhar febrilmente, refundindo 

sem cessar suas ideias em textos estenografados que, em sua maioria, 

permaneceram inéditos durante toda sua vida. Mesmo em relação aos 

textos editados, Husserl sempre que possível os corrigia para novas edi-

ções, buscando precisar melhor suas próprias ideias, ao ponto de, no 

final da vida, por ocasião da sua última e definitiva doença, ainda achar 

necessário começar tudo de novo e pedir para si a “idade de Matusalém” 

(FRAGATA, 1989, p. 16).

Essa ânsia de radicalidade foi a responsável pela condução do fun-

dador da fenomenologia ao caminho da filosofia. As evidências sobre as 

quais se apoiam os princípios, normas e leis das matemáticas, e mesmo 

da lógica, mostram-se plenamente satisfatórias quando se trata de efetuar 

cálculos e de garantir resultados exatos. Se sabemos com evidência que 

duas proposições são contraditórias e que uma delas é verdadeira, pode-

mos imediatamente calcular – no sentido de deduzir – a falsidade da ou-

tra independentemente do quer que seja afirmado em cada uma. Por seu 

formalismo, essa regra se estende à totalidade de todas as proposições 

e juízos possíveis, já enunciados ou ainda por enunciar, por qualquer 

ser racional que seja, sendo absolutamente universal, nesse sentido, e 

necessária. Então, se desejamos exemplificar a posse de conhecimentos 

rigorosos, nada melhor do que nos apoiarmos na lógica que se apresenta 

como ciência por excelência, ciência em sentido primeiro, dos primeiros 

princípios que regem soberanamente toda produção de conhecimento a 

que a humanidade possa aspirar. Na lógica, o pensamento pisa a terra 
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firme da evidência de conceitos transparentes e certezas absolutas, de 

leis universais e necessárias.

 Porém, por sob esta aparência de rigor, Husserl pressentia já a con-

fusão dos conceitos e a insuficiência das justificativas que só se mostra-

vam como tais à intuição filosófica e a um apetite pela evidência capaz de 

ultrapassar a necessidade de exatidão característica da matemática e das 

ciências físico-matemáticas em geral. As matemáticas encontravam-se, 

sem dúvida, bem fundamentadas do ponto de vista estritamente meto-

dológico, operacionalmente falando; mas lhes faltava uma fundamenta-

ção puramente teórica dos conceitos e axiomas mediante a explicitação 

do seu sentido ontológico, isto é, da possibilidade da sua concordância 

com o próprio ser7. Diante das teorias científicas, dos seus métodos, de-

monstrações e evidências, Husserl assume uma atitude crítica, perce-

bendo a necessidade de elaborar uma teoria universal do conhecimento que 

tornasse possível realizar o ideal filosófico clássico de fundamentação abso-

luta da razão. Ideal que, na verdade, orienta já a prática da investigação 

científica em geral, mas de modo confuso e frequentemente ingênuo.

O homem de hoje, ao contrário do iluminista, não vê na 
ciência a função universal criada pela humanidade para as-
segurar-se de uma vida na qual obtenha uma verdadeira satis-
fação, vida na qual se realize, no plano individual e social, 
uma prática racional [elevando-se, por esta via] acima do 
esquecimento de si característico do teórico que se aban-
dona à produção das suas teorias, métodos e objetos sem 
nada saber da interioridade dessas produções, da vida cria-
dora da qual resultam (HUSSERL, s/d, p. 34, grifo nosso)8.

Mas o que vem a ser a ciência no sentido moderno do termo, essa 

ciência que alia rigor a exatidão e objetividade, herdeira de Galileu e 

Newton, para referendar a acusação de “esquecimento” da genealogia 

7 Que em Husserl se confunde com a intuição clara do sentido dos princípios lógicos, que nem 
residem na consciência empírica nem são “verdades em si”.
8 A filosofia de Husserl se opõe frontalmente, assim, ao pensamento de um Nietzsche ou de um 
pensador contemporâneo como Rorty. Para ambos, de fato, “é necessário substituir a verdade como 
finalidade (tanto) do pensamento como do progresso social, pela liberdade” (RORTY, 1989, p. 2); 
mas a liberdade exercida sem a verdade torna-se arbítrio injustificado.
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das próprias teorias que desenvolve? Onde residem a limitação e a insu-

ficiência desse ideal de racionalidade responsável pelas mais formidáveis 

descobertas no domínio dos fenômenos naturais, bem como das mais 

decisivas explicações desses mesmos fenômenos?

Vejamos mais de perto as características fundamentais da ciência 

moderna.

a) Sistematicidade: De acordo com este conceito, as teorias científicas 

deverão ser logicamente coerentes, o que significa não apenas a ausência 

de contradições internas, mas também a adoção de uma sintaxe explícita 

capaz de permitir deduções no interior do sistema teórico em questão, 

passando de uma lei ou princípio a outra, como é o caso ideal da geome-

tria. Por sistematicidade, Husserl entende o conceito mesmo de ciência, 

em sua especificidade, contraposto ao saber em geral:

Quando vivemos percepções internas, exemplifica, iso-
ladas ou agrupadas, e as reconhecemos como existentes, 
possuímos conhecimento, mas estamos longe de possuir 
ciência [...] A ciência aspira a dar-nos a multiplicidade de 
saber: conexão sistemática em sentido teorético; e isto im-
plica a fundamentação do saber e o enlace e ordem per-
tinentes na sucessão das fundamentações[...] sendo esta 
forma sistemática a mais pura encarnação da ideia de saber 
(HUSSERL, 2000, § 06, p. 42).

Além da coerência sistemática, o desenvolvimento da ciência im-

plica a exibição das relações necessárias entre os elementos do próprio 

sistema, por exemplo, entre duas teorias como a corpuscular e ondular, 

na física. Por fim, a ciência é regida por um ideal de sistematicidade mais 

abrangente ainda, que diz respeito ao conjunto total dos conhecimentos 

racionais adquiridos pelo homem. Nenhuma teoria científica deve, nesse 

sentido, contradizer outra, seja no interior de uma mesma ciência ou em 

relação a uma ciência diferente. Assim como existe um único mundo, 

deve existir também uma só ciência, o que implica, como mostrou Ber-

ten (2004, p. 45), uma certa forma de reducionismo, assim exemplifica-
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da: “enraizar a sociologia na psicologia, esta na biologia, depois na quí-

mica e enfim na física”. Tal projeto implica em fazer com que o sujeito 

de conhecimento seja, no limite, absorvido pelo sistema teórico por ele 

próprio desenvolvido como mais um dos objetos desse sistema ontolo-

gicamente homogêneo, a englobar o ente em sua totalidade. Em outros 

termos, nega-se radicalmente a existência de uma dimensão transcen-

dental na qual estaria enraizada a essência de todo conhecimento pos-

sível, constituída justamente pela intencionalidade da consciência, que 

de forma nenhuma pode ser considerada um conteúdo faticamente assi-

nalável de qualquer processo mental ou ato empiricamente considerado 

da consciência.

b) Determinismo: O determinismo característico da ciência moderna 

implica dois pontos principais, a saber, a previsibilidade através da qual 

a partir de um instante dado de um sistema físico se poderá prever seu 

desenvolvimento ulterior, e a causalidade, exemplificada pelo princípio 

metafísico da razão suficiente, segundo o qual nada ocorre no universo 

sem uma causa cognoscível. Poincaré é claro nesse ponto: “a Ciência é 

determinista, ela o é a priori; ela postula o determinismo, porque sem ele 

ela não pode¬ria existir. Ela o é também a posteriori [...] e cada uma das 

suas conquistas é uma vitória do determinismo” (1930, p. 244).

Causalidade e previsibilidade se interpenetram na ideia fundamen-

talmente metafísica, e que está na base da ciência moderna, da inexis-

tência de qualquer obstáculo ontológico à ampliação da ciência além da 

ignorância humana, quer referente a uma incapacidade momentânea ou 

a uma limitação essencial do conhecimento. Na ausência de obstáculos 

intrínsecos à própria natureza, “livro escrito em linguagem matemática” 

e “aberto diante dos nossos próprios olhos” (GALILEU), nossos conhe-

cimentos científicos podem ser estendidos, em princípio, infinitamente, 

tanto em profundidade como em amplidão.

c) Experimentação:  O caráter experimental das teorias científicas mo-

dernas não repousa sobre o imperativo da simples observação empíri-
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ca de fatos indutivamente coletados. A arte experimental dos clássicos 

“consiste em escolher um problema para formular uma hipótese teórica e 

em reconhecer na natureza um fenômeno suscetível de encarnar as consequ-

ências deste decreto geral” (PRIGOGINE, 1984, p. 31). A ciência moder-

na concebe a natureza a partir da ideia da existência de uma estrutura 

subjacente aos fenômenos onde impera o mais absoluto determinismo 

e a mais extrema legalidade. Ela procede por idealização experimental, 

preparando o fenômeno que vai estudar quantificando-o a fim de trans-

forma-lo em variáveis de equações matemáticas. Ela constrói para suas 

teorias um modelo, um campo de interpretação empírico que define a 

própria experimentação, excluindo, através da sua redução a qualidades 

primárias, tudo o que não puder ser traduzido em uma linguagem mate-

mática rigorosa e exata.

A ciência moderna se caracteriza, então, pela sistematicidade, ex-

perimentação matematicamente controlada e determinismo. Mas esse 

paradigma de conhecimento não passou totalmente incólume pela refle-

xão filosófica, recebendo críticas vindas de vários costados que assina-

laremos a seguir.

1.1 As críticas à concepção moderna de ciência como 
paradigma do pensamento racional: “limitações” da 
ciência

A ciência apresenta-se principalmente como um tipo de conheci-

mento contraposto às outras formas de sabedoria existentes nas socie-

dades humanas, tais como a arte, religião, filosofia (metafísica, ética, 

estética etc.), ou mesmo o senso comum, que ela pretende excluir como 

formas ilegítimas ou inautênticas de consciência do mundo e da realida-

de. Por isso, a ciência apresenta-se como norma corretiva do pensamen-

to em geral, que deve sempre que possível assumir uma atitude “cien-

tífica” diante dos fenômenos, como realização por excelência das ideias 

mesmas de razão e verdade, como paradigma de um comportamento e 
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de uma atitude perante os outros e o mundo pautados plenamente pela 

racionalidade dos seus fins, meios e modos de exercício. 

Nesse sentido, vale indagar se

a marcha triunfal da Ciência a que nada se oporá, a uni-
versalidade dos seus fins legítimos, e o fato da Ciência 
ser pensada na perfeição ideal, pelo que pode considerar-
se expressão da própria Razão, que não poderia ter outra 
autoridade igual ou superior, não tornam, porventura, 
desnecessária a tarefa que se proponha a fundamentação 
absolutamente radical da Filosofia como ciência de rigor? 
(CARVALHO, 1967, p. XXI).

Como tal, em sua pretensão exclusivista a ocupar o lugar por exce-

lência da razão, a ciência suscitou variadas críticas de origem filosófica, 

externas e mesmo internas.  As críticas externas baseiam-se comumente 

na constatação da inserção política e social das teorias científicas e das 

tecnologias delas derivadas. Elas apoiam-se, na maior parte dos casos, na 

avaliação do uso e das aplicações, ainda que imprevistas, das descobertas 

científicas. Critica-se, por este prisma, o emprego da tecnologia na cons-

trução de artefatos bélicos, ou de máquinas que, ao contrário de libertar 

os homens das formas estafantes e mecânicas de trabalho, utilizam os 

trabalhadores como seus apêndices vivos.  “O conjunto do processo de 

produção não é mais subordinado à habilidade do trabalhador; ele torna-

se uma aplicação tecnológica da ciência”, escreve Marx (1986, p. 593). 

Ao lado desse processo tendencial de dessubjetivação da produção situa-

se o da degradação da atividade do trabalhador à condição de elemento 

de um sistema objetivo. Na manufatura moderna, escreve ainda o autor 

de O Capital, “o próprio autômato é o sujeito e os trabalhadores apenas 

órgãos conscientes, coordenados com órgãos inconscientes e, juntamen-

te com eles, subordinados à força motriz central” (MARX, 1985, p. 448).

Estas críticas admitem a racionalidade das teorias científicas consi-

deradas “em si”, atribuindo às circunstâncias históricas, por exemplo, ao 

capitalismo, a culpa pelo “mau” uso da ciência; enquanto teorias são vá-

lidas por sua universalidade, por serem aquisições definitivas da huma-
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nidade e tornarem possível o domínio das forças naturais, situando-as a 

serviço dos desígnios humanos.

Já as críticas internas são mais radicais, incidindo sobre o próprio 

estatuto teórico da ciência como tal, isto é, sobre sua pretensão de erigir-

se em saber racional por excelência. São elas:

a) Crítica do irracionalismo da ciência: Segundo esse tipo de crítica, 

as teorias científicas não podem pretender nenhuma validade efe-

tivamente universal e necessária ou, então, segundo a versão me-

nos cética, não seriam capazes de revelar as verdades efetivamente 

fundamentais da natureza em geral. A uma limitação horizontal da 

capacidade de aplicação da ciência a todos os fenômenos ainda não 

abrangidos por ela, sobrepõe-se uma limitação vertical, que interdi-

ta o alcance da essência última da realidade. Não podemos conhecer 

todas as coisas nem tudo o que as coisas são, no sentido das suas 

determinações mais “profundas”.

O primeiro caso é ilustrado pelo “anarquismo epistemológico” de 

Paul Feyerabend (1976). Segundo o autor, todo procedimento cien-

tífico é considerado válido desde que se mostre adaptado às expec-

tativas geradas pelas circunstâncias sociais, históricas e culturais do 

momento.

A segunda posição pode ser exemplificada pela filosofia de Hei-

degger. Para ele, a ciência é um prolongamento do esquecimento 

metafísico da questão fundamental acerca do ser enquanto tal, que 

teve início na Grécia a partir de Sócrates. Na perspectiva da técnica 

moderna, a natureza como um todo, e inclusive o próprio homem, 

tornam-se o objeto de uma vontade de poder e domínio disfarçada 

em vontade de saber. Em última instância, o desenvolvimento da 

tecnociência a serviço da acumulação ilimitada do capital funcio-

naria como verdadeiro sujeito impulsionador da história. Dada a 

possibilidade de realização tecnológica de um objetivo ou de um ar-

tefato, ele será efetivamente construído sem a necessidade de qual-

quer outra forma de consideração, política, ética, filosófica etc., ou 
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mesmo contrariando-a. O mundo que a ciência torna possível seria, 

no limite, um mundo de coisas boas em si. A ciência moderna, sob 

a forma de tecnologia, representaria o estágio supremo em que o de-

senvolvimento de uma sabedoria afastada das suas próprias origens 

passa a depender, em seu próprio desenvolvimento, do prolonga-

mento desse mesmo afastamento, tal é a essência da técnica. “O que 

mais me inquieta no mundo da técnica é que tudo funciona, e que 

o funcionamento arrasta sempre um novo funcionamento, sem que 

mais nada venha quebrar o jogo deste funcionamento e fazer com 

que se interrogue o ser da técnica” (HEIDEGGER apud RENAULT; 

FERRY, 1989, p. 94)9. Seria necessário, do ponto de vista de Heide-

gger, ao homem moderno, que se tornou, mais do que um objeto de 

uso e de manipulação da própria técnica, um produto seu, que seja 

capaz de “entrar suficientemente em relação com ser da técnica” 

(HEIDEGGER apud RENAULT; FERRY, 1989, p. 94). Para tanto, se-

ria necessário ao homem retomar sua liberdade reenviando a técnica 

à sua origem como simples meio.

b) Crítica à delimitação da racionalidade científica: as críticas que 

tomam essa direção trilham um caminho iniciado por Aristóteles, 

cuja obra pode ser compreendida, no seu todo, como esforço para 

delimitar os diversos campos de racionalidade abrangidos pela ação 

e pensamento humanos, desde a técnica, passando pela ética, até a 

metafísica (virtudes dianoéticas). Trata-se de salvaguardar as outras 

formas de racionalidade possíveis no mundo da vida, igualmente 

necessárias e legítimas, ao lado da atividade teórica, com sua exati-

dão e rigor. Tal é, por exemplo, o caso da filosofia de um Habermas e 

mesmo do Heidegger de Ser e tempo (SCUDERO, 2010). “A ciência 

consiste atualmente em um instrumento de produzir e difundir co-

nhecimentos. Dela assim entendida não podemos esperar nenhum 

9 “A própria vontade deixa de ser a tributária de qualquer fim: o domínio do mundo já não visa, 
como em Descartes ou na época das luzes, emancipar os homens e proporcionar-lhes a felicidade, 
tornando-se procura do domínio pelo domínio, ou, se se preferir, da força bruta pela forço bruta” 
(HEIDEGGER apud RENAULT; FERRY, 1989, p. 72).
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despertar do espírito”. A ciência necessita, nesse sentido, ela própria 

“despertar-se” (HEIDEGGER, 1969, p. 56). 

Quanto a Habermas, a crítica toma como ponto de partida a desinte-

gração das estruturas dialógicas e simbólicas do mundo da vida que 

absorve aquelas esferas deixadas à liberdade de escolha e decisão 

dos indivíduos, orientadas pelos saberes tradicionais. Quanto mais 

questões surgem no interior de uma vida em crescente processo 

de complexificação, menos fácil é respondê-las, já que os critérios 

orientadores preestabelecidos pela tradição perdem sua validade e 

sua eficácia. A esfera do direito avança juntamente com a ciência 

racionalizando progressivamente as diversas esferas da vida coti-

diana. Os indivíduos vêm-se confrontados com problemas para os 

quais perderam as orientações tradicionais, sem ter desenvolvido, 

compensatoriamente, a capacidade de decidir com autonomia o que 

fazer, tornando-se dependentes de especialistas “cientificamente” 

formados para lhes indicar que escolhas fazer nas circunstâncias di-

versas da vida (HABERMAS, 1990).

c) Estreiteza do paradigma clássico de investigação científica: Fi-

nalmente, a crítica interna da ciência pode assumir a forma de uma 

denúncia, vinda dos próprios cientistas, da estreiteza do ponto de 

vista metodológico adotado. Prigogine e Stengers, para citar apenas 

um exemplo, falam da necessidade de um “novo paradigma” que 

torne a ciência capaz de explorar fenômenos não determinísticos, 

caóticos, distantes das condições de equilíbrio fisicamente defini-

das, ou que tendem a se distanciar delas etc. Fenômenos que nem 

sempre podem ser traduzidos em equações matemáticas, dada sua 

complexidade, mas que não perdem por isso sua inteligibilidade 

(PRIGOGINE, 1984).

A fenomenologia de Husserl poderia ser classificada, sem dúvida, 

no primeiro tipo de crítica. Segundo ele, a ciência não atende ao ideal 
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clássico conforme o qual o discurso verdadeiramente racional deveria 

ser capaz de “autofundamentação absoluta”. 

Citando Husserl, Japiassu afirma que, “face à desolação de nossa 

vida, a ciência nada tem a nos dizer” e que “seu projeto de conquistar a 

natureza não se preocupa com o que se furta à sua conquista” (2009, p. 

51). O cientista empenhado na produção das suas teorias e em desvendar 

os secretos dos fenômenos naturais não dá conta da atividade transcen-

dental da consciência de onde resultam essas teorias, porque não pode 

haver uma explicação biológica das teorias construídas pela biologia, e 

a lei da gravitação não se confunde em nada com a força gravitacional 

da qual a física, através da primeira, interpreta a essência. Aparelhada 

legítima e eficazmente para conhecer os fenômenos naturais, a ciência 

se mostra, por princípio, incapaz de compreender-se a si mesma e, em 

geral, a essência do próprio conhecimento da qual é um caso particular.

Mas a fenomenologia não entra em confronto apenas com os ideais 

orientadores das ciências fáticas da natureza, contra seu objetivismo e 

pragmatismo. Ela reivindica para si o título de ciência em oposição à 

concepção da filosofia como sabedoria prática. Ao interesse prático que 

orientou variadas correntes filosóficas ao longo da história no desenvol-

vimento de doutrinas destinadas a assegurar o bem viver dos indivíduos, 

quando não o destino das nações, de cunho moral e ético-religioso, a 

fenomenologia contrapõe o desinteresse teórico da ciência, no horizonte 

de “ideais infinitos” e “tarefas infinitas” da razão. Por essa via, persegue a 

“autofundamentação absoluta” da ciência, como veremos a seguir, pois a 

norma prática, tomada em seu sentido autêntico, não poderia ser consi-

derada “racional” se derivada de uma teoria incapaz de fundamentar-se 

a si mesma. Escreve Husserl (1960, p.3):

A filosofia pelas suas intenções históricas, a mais alta e 
mais rigorosa de todas as ciências, a representante da as-
piração imperecível da Humanidade para o conhecimento 
puro e absoluto (e intrinsecamente para a valorização e 
volição puras e absolutas) não sabe constituir-se em verda-
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deira ciência [...] não digo que a filosofia seja uma ciência 
imperfeita. Digo que ela ainda não é ciência, que não che-
gou a sê-lo10.

1.2. Influência do desenvolvimento da ciência  
moderna na filosofia

A partir da modernidade a ciência adquire, como vimos, cada vez 

mais autonomia em relação à filosofia. As especulações metafísicas são 

banidas da investigação dos fenômenos naturais, a dedução é substituída 

pela experimentação e a matemática impõe-se como método universal 

de análise, a partir da redução galileniana dos fenômenos às qualida-

des primárias e suas relações quantificáveis. Essa nova situação condu-

ziu a uma reavaliação do sentido da investigação filosófica em geral. A 

concepção da filosofia como ciência rigorosa e radical foi, por essa via, 

equivocadamente compreendida como implicando uma relação de de-

pendência (de variadas formas) da reflexão filosófica em relação ao ine-

xorável progresso da ciência, onde a ideia de razão parecia se estabelecer 

mais confortavelmente, seja pelo fato do desenvolvimento evolutivo das 

teorias, quando as teorias filosóficas parecem se mover em círculos e 

retrocessos, seja pelo consenso universal que logram alcançar, quando 

não pelas aplicações práticas imediatas das tecnologias na organização 

da produção industrial e no domínio dos fenômenos naturais em geral. 

Na filosofia, ao contrário, os sistemas são conflitantes e jamais objetos 

de qualquer consenso estável.

São três os modos equivocados de se compreender a realização da 

ideia de filosofia como ciência rigorosa, reduzindo-a ao modelo de coe-

rência matemática e lógica das ciências da natureza:

10 Segundo Heidegger, aqui crítico de Husserl inclusive quanto a sua concepção da filosofia como 
ciência rigorosa, a fenomenologia teria aderido sem mais delongas ao cartesianismo e suas impli-
cações: “concepção da filosofia como saber absolutamente certo e auto fundamentado, que busca 
obsessivamente a segura fundamentação da totalidade da realidade e do conjunto do conhecimento 
em um ente absoluto [o ego puro]; extensão privilegiada da presença plena, através da intuição 
evidente ao grau máximo de ser estabelecendo por isso a primazia do ego cogito e portanto da auto-
consciência ou consciência reflexiva ensimesmada” (SCUDERO, 2015, p. 60-82.).
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a) Segundo Comte (1977, p. 16) a filosofia deveria se restringir a 

promover uma síntese do saber científico acumulado pelas ciências. 

Caberia a ela analisar as diversas ciências existentes, sintetizando 

todos os seus princípios no menor número possível de princípios 

comuns.  Assim, o progresso da ciência subordina a si a pesquisa 

filosófica, uma mudança de sentido no desenvolvimento científi-

co, acarretando, imediatamente, igual resultado na filosofia. Desse 

ponto de vista, as ciências forneceriam à filosofia o modelo meto-

dológico e, ao mesmo tempo, o objeto privilegiado de estudo. Não 

possuindo por si mesma nenhuma racionalidade, a investigação fi-

losófica deveria busca-la por empréstimo nas ciências da natureza. 

Estas teriam sido capazes de realizar todas as ambições deixadas 

pela filosofia pelo meio do caminho da sua história. O pensamento 

científico possibilitou o domínio e a explicação dos fenômenos na-

turais e ao mesmo tempo cunhou teorias que podem perfeitamente 

ser aplicadas para incrementar a produtividade do trabalho humano 

no interior da organização fabril; além disso, podem servir à reor-

ganização da sociedade visando à racionalização da vida como um 

todo e, por fim, por meio da educação, a ciência pode contribuir 

para erradicar definitivamente da cultura humana toda sorte de pre-

conceitos e superstições.

b) Ao positivismo de Comte se sucedem as concepções neopositivis-

tas exemplificadas aqui pela obra de Carnap, segundo a qual “a filoso-

fia deve ser substituída pela lógica da ciência” (1937, p. 4). Ela deverá 

ser reduzida à análise lógica das formas válidas de pensamento, e a 

validade ou sentido de uma proposição torna-se, como nas ciências 

exatas, o método da sua verificação, a garantia da sua verificabilidade 

intersubjetiva. Esta tendência prolonga-se na obra do primeiro Witt-

genstein, onde a filosofia é definida como crítica da linguagem, escla-

recendo a estrutura lógica das proposições, embora, ao contrário de 

Carnap, o filósofo vienense enfatize a crítica da linguagem cotidiana 

em detrimento da científica como objetivo da filosofia.
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Todavia, à filosofia, ou mais exatamente à metafísica, não impor-

ta simplesmente o método das ciências positivas a fim de tornar-

se ela própria rigorosa. Ao contrário, cede seu lugar à investigação 

teórico-científica que visa tornar mais claros os conceitos funda-

mentais e procedimentos das ciências particulares. De fato, os dois 

procedimentos verificativos praticados pelas ciências, a experiência 

e a observação (ciências empírico-experimentais), de um lado, e as 

demonstrações lógico dedutivas (matemáticas, geometria), de ou-

tro, são inaplicáveis no caso das sentenças filosóficas, notadamente 

no campo da ética, estética e metafísica11. Por essa via impõe-se a 

conclusão, que ressoa ao modo de uma sentença mortífera: “não é 

possível, em filosofia, distinguir entre produtos fantasiosos e conhe-

cimento verdadeiro” (STEGMÜLLER, 1987, p.275).

c) O êxito dos métodos empregados na física, na matemática e na 

geometria inspirou vários pensadores a empregá-los no campo dos 

problemas metafísicos e mesmo éticos. Procederam assim Descar-

tes, com a ideia da mathesis universalis, ou Espinoza pela pretensão 

de construir uma ética ao modo da geometria. No plano da filosofia 

política, Hobbes compartilha da mesma atitude:

o que a observação dos astros, a descrição das terras, o 
registro dos tempos, as navegações de longo curso podem 
dar como contribuição ao bem-estar da vida humana, o 
que há de belo nas edificações, de sólido nas fortificações, 
de maravilhoso nas máquinas – enfim, o que distingue o 
nosso tempo da primitiva barbárie – quase tudo é benefício 
da geometria (HOBBES, 1993, p.7).

Trata-se, pois, de obter os mesmos resultados na filosofia política 

aprendendo “a conhecer a natureza dos homens com o mesmo 

11 “Se perguntarmos [à corrente naturalista] qual seria filosofia exata, embora ainda rudimentar, 
análoga à mecânica exata, indicam-nos a psicologia experimental, indiscutivelmente ciência de 
rigor. Esta, afirmam ser a psicologia científica e exata, procurada desde tanto tempo e finalmente 
tornada realidade. Com ela a lógica e a teoria do conhecimento, a estética, a ética e a pedagogia 
teriam acabado por encontrar o seu fundamento científico” (HUSSERL, 1960, p. 14).
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rigor com que conhecemos a natureza das figuras geométricas” 

(HOBBES, 1993, p.7).

Essas três concepções acima expostas têm em comum o fato de con-

siderarem a ciência a forma acabada do pensamento racional e, portanto, 

a norma geral que deveriam assumir os modos legítimos do saber. Saber 

ao mesmo tempo cumulativo, sistemático e objetivo. Assim, o progresso 

da ciência deveria medir a evolução da própria humanidade guiada en-

fim pela razão. Ora, como a ideia moderna de ciência nasceu na Europa, 

estendendo-se em seguida para todo o mundo Ocidental, o processo de 

racionalização das instituições desse mundo (sociais, econômicas, cul-

turais e políticas), inspirado pela ciência, aparece como indício da pos-

sibilidade de um progresso da humanidade como um todo para melhor. 

É então a própria ideia de homem que está em questão no debate entre 

a filosofia e as ciências.

d) Husserl concebe a filosofia como “ciência” segundo a acepção 

mais alta da ideia de rigor, opondo-se, em princípio, à sua definição 

como teoria das formas de vida boa. Nem teoria dos fins, nem teoria 

dos meios, a fenomenologia é ciência dos fundamentos da consci-

ência dos meios e dos fins segundo a ideia de um conhecimento 

absoluto, no duplo sentido de pautado em toda sua extensão por 

evidências apodíticas, no plano metodológico, e apontado para a 

elucidação do fundamento absoluto de todo conhecimento possí-

vel, no plano do objeto. Assim, nenhuma das ciências da natureza, 

e mesmo a psicologia, pode se impor como norma à filosofia, pois 

toda ciência fática realiza de modo particular e inadequadamente a 

ideia de ciência como tal12. Segundo o princípio que rege implicita-

12 A novidade introduzida por Husserl no debate do início do século XX em torno da possibilidade 
de a filosofia se constituir como ciência reside no fato de pôr em questão a ideia mesma de ciência. 
Nessa medida, Husserl nomeará filosofia ao ideal de um conhecimento absoluto que se encontraria 
implicitamente contido em cada ciência particular, e que poderia ser derivado de uma análise ei-
dética da ciência como tal (Cf. MURAULT, p. 13). A fenomenologia pretende lançar as bases sobre 
as quais se ergueriam não tanto as diversas ciências, atuais e possíveis, pois o desenvolvimento 
histórico do conhecimento é um fato independente da clarividência absoluta dos seus princípios e 
fundamentos. A fenomenologia pretende ser a consciência da ciência em sentido último.
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mente a investigação científica, a saber, a realização das finalidades 

impostas pela razão, ela deve ser capaz de efetuar a autofundamen-

tação absoluta da sua própria ideia, tarefa que caberia propriamen-

te à fenomenologia. Nos Prolegômenos Husserl já apontava para a 

necessidade implícita na ideia de ciência do desenvolvimento, não 

apenas da fundamentação lógica das próprias construções teóricas 

que fazem parte das ciências particulares, mas, para além disso, de 

uma teoria da própria atividade de fundamentação como tal, pois o 

“fundamentar e descobrir tem também ‘formas’ teóricas específicas 

submetidas a ‘leis’” (HUSSERL, 2000, p. 46). Em última instância, 

a filosofia deve ser capaz de pôr a descoberto os princípios segundo 

os quais possamos encontrar os fundamentos universais de toda ci-

ência possível e atual.

Quanto à opinião de Husserl sobre a história da filosofia, pode ser 

resumida numa frase: “literatura filosófica crescente até o infinito, 

compreendendo pseudo exposições e pseudo críticas [...] mera apa-

rência de filosofar” (1960, p. 9). Por essa via, a fenomenologia apre-

senta-se como verdadeira reforma da filosofia, retomando a ideia 

originária de ciência rigorosa, ou seja, investigação metódica tendo 

em vista a elaboração de um conhecimento teórico, desinteressado 

e puro, necessário e universalmente válido, relativo à essência de 

todo pensamento racional ou ciência em geral, incluindo-se aí, so-

bretudo, uma ciência eidética puramente a priori, na qual se inclui-

ria também a essência do conhecimento. “A fenomenologia”, afirma 

Husserl, “é a ciência das essências nas quais se inclui a essência do 

conhecimento” (1986, p. 23).

Na conclusão do seu livro sobre as Investigações lógicas, Schérer afir-

ma que a fenomenologia deve ser vista como a consumação da tarefa 

legada pelos gregos de construção de uma ciência radical, isto é, que 

vá até a raiz mesma do conhecimento, de todo conhecimento possível, 

portanto. O conhecimento filosófico é o conhecimento das origens de 

todo conhecimento, o que inclui, evidentemente a própria filosofia. Essa 
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antiga reivindicação culminará, na modernidade, na construção de um 

modelo matemático de conhecimento cujo ideal de inteligibilidade se 

liga à quantificação dos fenômenos, estabelecimento de leis matematiza-

das e previsibilidade, como princípios aprióricos da totalidade do real. 

Ao conhecimento objetivo deve corresponder um universo determinís-

tico e previsível. A filosofia moderna nasceria, assim,

 
da dupla tomada de consciência do valor exemplar desse 
ideal de objetividade e da ingenuidade da vida científica 
que se desenvolve no quadro da objetivação do ser. O su-
jeito que intenciona assumir esta objetivação nada mais é 
do que sua contrapartida, porque nasce precisamente da 
interiorização dessa ideia de saber, dispersa de fato e re-
chaçada na especialização das ciências. De sorte que as 
flutuações da filosofia podem ser compreendidas a partir 
da contradição entre um projeto de fundamento radical na 
subjetividade e uma coisificação que se estende universal-
mente à vida teórica e prática (SCHÉRER, 1969, p. 333).

 

1.3. A ideia da fenomenologia como ciência

Se o lema da fenomenologia consiste em proclamar o retorno às 

coisas mesmas, contra as especulações teóricas que terminam hiposta-

siando suas próprias construções e conferindo assim existência aos con-

ceitos que produz livremente, parece paradoxal que ela tenha começado 

como “investigação lógica”. O que uma “ciência dos fenômenos” teria a 

ver com a lógica, com o fato, por exemplo, de que em geral de duas pro-

posições contraditórias somente uma pode ser verdadeira, ou que A=A? 

O que uma ciência da essência dos fenômenos, do modo como as coisas 

surgem e vêm ao encontro do homem a partir do horizonte do mundo, 

teria a ver com princípios dos modos de pensar coerentemente à revelia 

da consideração dos conteúdos de qualquer experiência possível?

Será esse laço entre lógica e fenomenologia, estabelecido pelas In-

vestigações, que devemos compreender primeiramente. E, sem dúvida, 
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esse vínculo deve ser procurado do lado da relação entre o sentido dos 

conceitos e leis ideais da lógica e “a evidência que diz respeito à essência 

dos conceitos” (HUSSERL, 2000, p. 244), isto é, ao modo como eles 

aparecem na consciência. As leis lógicas e matemáticas, de fato, não di-

zem respeito senão a objetos ideais, inexistentes, portanto, porque são 

elas próprias de natureza ideal, pertencendo à forma universal e pura do 

conhecimento. Desse postulado fundamental podemos inferir, sem mais 

delongas, contra o psicologismo – uma vez que interpreta os princípios 

lógicos como se fossem fórmulas capazes de reger os atos do pensamen-

to −, que “nenhum ser ideal poderia ser pensado de tal modo que as 

leis lógicas venham a ser leis do funcionamento do cérebro” (HUSSERL, 

2000, p. 74). A psicologia é uma ciência experimental, e a indução pode 

demonstrar e justificar a probabilidade da validade, jamais a necessidade 

de um princípio que se demonstra com evidência apodítica.

A verdade da afirmação lógica de que A e não A se excluem, que 

não se pode, portanto conforme esse princípio universal, afirmar que o 

homem é e não é ao mesmo tempo mortal, não faz referência a qualquer 

forma de ato mental de um “homem”. Ainda que ao afirmar que “a é e 

não é b” possa experimentar uma dolorosa impotência em justificar o 

que está sendo dito, e que a impossibilidade, de ordem lógica, que duas 

proposições contraditórias sejam verdadeiras simultaneamente, venha 

conferir um sentido transcendental a esse sentimento de impotência, a 

necessidade ou impossibilidade (o que dá no mesmo) do princípio nada 

tem a ver com esse estado subjetivo individual e contingente do eu que 

o pensa. Há uma incompatibilidade objetivamente determinada entre 

juízos contraditórios que justifica, por sua vez, tanto a impotência psi-

cológica quanto a impossibilidade ideal de atribuir verdade a ambos, por 

sua transcendência mesma, calcada no seu ser ideal.

Na esfera da lógica trata-se, pois, de reconhecer, primeiramente, a 

objetividade do conhecimento. Conforme sua significação ideal, o co-

nhecimento deve ser universal e necessário, como são as leis, conceitos 

e teorias lógicas e científicas. Mas as leis científicas são válidas para o 

conhecimento. A universalidade e necessidade apontam para a trans-
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cendência do conhecimento e das leis que o regem em relação ao sujeito 

psicológico. “Há uma relação indissociável entre a verdade e o conhe-

cimento desta verdade, desde um ponto de vista objetivo podemos e 

devemos falar, sem dúvida, da verdade em si, mas ela não encontra sua 

justificativa a não ser no conhecimento evidente. A evidência é o caráter 

do conhecimento como tal” (SCHÉRER,1969, p. 33). Em outros termos, 

a evidência é o critério subjetivo da verdade do conhecimento objetivo, 

e todo sentido da universalidade e necessidade do conhecimento, isto é, 

da sua transcendência, deve ser buscado nas suas condições, nas condi-

ções de uma evidência possível.

A questão de como a consciência poderia alcançar o conhecimento 

de uma realidade efetiva definida previamente como independente dela, 

isto é, como sendo “em si”, é, como dissemos, insolúvel13. Para Husserl, 

trata-se, antes, de indagar sobre a via originária de acesso do pensamento 

ao ser do objeto por ele visado, tal como este se dá efetivamente, deixan-

do de lado a questão do seu estatuto ontológico (se existe ou não, se é ou 

não real), pois a verdade se refere imediatamente ao fenômeno da coisa: 

é a ele que a fenomenologia atribui a responsabilidade de confirmar ou 

não os juízos. Esse acesso originário ao ser é constituído primeiramente 

pela intencionalidade da consciência, uma vez que antes disso não faz 

sentido a referência a qualquer ente. O ente somente interessa à fenome-

nologia ao aparecer como fenômeno e dentro dos limites traçados pelo 

seu aparecer na esfera dos atos intencionais possíveis que sobre ele se 

dirigem. De modo que qualquer questão a propósito da modalidade de 

ser do ente, se existente ou não, se possível, necessário ou contingen-

te, pressupõe o aparecer e somente pode ser resolvida como reduzida 

a uma modalidade do aparecer. A fenomenologia tem como ponto de 

partida a identidade entre ser e aparência; a compreensão da essência do 

fenômeno é identicamente compreensão do ser daquilo que é, o sentido 

13 “Partindo do ideal de um conhecimento absoluto da objetividade, Husserl se vê imediatamente 
diante de um paradoxo; este conhecimento, para ser absoluto, não deve implicar nenhum elemento 
que o sujeito não possa controlar, isto é, deve ser completamente interior ao sujeito; enquanto, para 
ser objetivo, deve de qualquer maneira transcender a subjetividade – no duplo sentido de se postar 
‘tendo em vista de’ (‘se tenir vis-a-vis du’), [atitude do] sujeito e de ultrapassar o que é puramente 
subjetivo” (LAUER, 1955, p. 9).
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de ser do ente se encontra incluído no seu aparecer, de modo que o ser 

verdadeiro da realidade se encontra exclusivamente no seu sentido para 

a consciência14.

 A máxima proclamada por Husserl desde as Investigações lógicas, 

“voltar às próprias coisas” (“Wir wollen auf die sachen selbst zuruck 

gehen”) (HUSSERL, 2000, p. 218), deverá ser entendida nesse sentido. 

Ela define a fenomenologia como impulso filosófico dirigido para o “ver 

as coisas simplesmente”, em contraposição às especulações teóricas efe-

tuadas a partir de intuições “remotas, confusas ou impróprias” ou, ain-

da, fundamentadas em inferências distantes da fonte originária da mani-

festação – aqui e agora − do objeto em questão. Anteriormente à reflexão 

filosófica encontra-se, pois, como condição mesma do seu rigor, a pos-

sibilidade da doação do ente que, sendo intuitiva, imediata e originária, 

deverá ser conclamada como realização da presença das coisas mesmas. 

Antes do pensar e do julgar está já o ver, antes do apreender haverá o 

dado, antes da sua representação conceitual o objeto será previamente 

recebido por uma intuição na qual ele próprio se oferece a nós. Enfim, 

anteriormente a todo voltar-se do espírito para as coisas, a toda errância 

do pensamento em representações meramente significativas, está a doa-

ção dessas mesmas coisas, como fenômenos, a uma pura e intuitiva visão 

que atua como esfera originária à qual sempre se pode retornar como a 

um fundamento absoluto. Portanto, retornar às coisas mesmas significa 

abandonar as especulações teóricas, voltando ao solo originário da expe-

riência enquanto intencionalidade preenchida, onde tudo o que é ou foi 

pensado, imaginado, dito ou recordado, enfim, tudo o que é visado pela 

consciência em qualquer um dos seus múltiplos modos de exercício, se 

dá em “carne e osso”. Essa doação se efetua mediante a modalidade de 

consciência originária, pressuposta por toda outra forma, derivada dela, 

de visar a mesma coisa. Para além da consciência originária, erguem-

se, segundo uma relação de fundamentação de constituição, os modos 

secundários da consciência; para aquém dela, nada que não puras in-

14 Cf. LAUER, 1955, p. 1.



47

tuições vazias, sem preenchimento, para as quais a linguagem fornece o 

substrato de signos indigentes15.

A fenomenologia prescreve, portanto, o afastamento de toda suposi-

ção, preconceito ou princípio que não possam ser fenomenologicamen-

te preenchidos mediante uma visada direta na qual a própria coisa em 

questão seria dada em uma intuição originária, posta como fundamento 

de toda verdade possível. “O modo intuitivo é um modo de viver o sentido 

no qual o objeto visado como tal é trazido intuitivamente à consciência, e 

um caso especialmente iminente dele é aquele em que o modo intuitivo é 

justamente doador originário” (HUSSERL,1950, p. 304).  O retorno à in-

15 A doação precede a intuição e abole os limites kantianos impostos a esta última, porque o fato 
de ser dada à consciência, de que ela possa se dirigir ao objeto, de qualquer maneira que seja e não 
apenas sob forma da intuição empírica (enquanto intuição efetivamente fundamentadora de atos de 
conhecimento em Kant), atesta seu direito a ser tomada como fenômeno, tal como se encontra dado 
na correlação intencional. O objeto é assim liberado de toda e qualquer outra exigência de inteligi-
bilidade, distinta da sua simples doação imediata. O princípio dos princípios, como nota Jean Luc
-Marion, suspende o consagrado princípio da razão suficiente (MARION, 2005, p. 18). A intuição é 
uma fonte de direito, como diz o “princípio dos princípios”, porque ela consiste em “receber o que 
se oferece” a partir disso que constitui a fonte originária de todo direito possível, a saber, a própria 
doação. Não há nenhuma outra razão ou causa qualquer que possa ser exigida para conferir legi-
timidade a qualquer fenômeno, enquanto seja dado e tomado nos exatos limites do que se mostra 
nessa e por essa doação. “Todo fenômeno – e não apenas a rosa – é sem porque” (MARION, 2005, 
p. 19). Que a doação seja imanente não interdita que ela, conformando o dado como fenômeno, 
estabeleça sua efetividade, a despeito da sua não objetividade, da impossibilidade de reduzi-lo, seja 
à atualidade de uma existência, seja à causalidade que o determinaria no prolongamento da possi-
bilidade da experiência. A intencionalidade pode visar um objeto sem que a intuição que a porta se 
realize no sentido de um preenchimento adequado, e nem por isso será desprovida de sentido. A 
consciência vive em presença da doação. Ela é isso pelo qual “há ser”. Não há consciência de nada. 
Em Kant, a fenomenalidade se vê condicionada pela sua possibilidade, isto é, pelas formas puras 
da experiência que, nesse sentido, a antecedem. “O acesso do fenômeno à sua própria manifestação 
deve se submeter à exigência da sua possibilidade” (MARION, 2005, p. 37), que nesse caso atua 
como uma espécie de norma da sua atualização. A fenomenalidade dos fenômenos não é uma 
doação, mas justamente uma possibilidade formal, isto é, a relação limitadora dos fenômenos ao 
poder de conhecimento através das categorias. “A intuição e o conceito determinam previamente 
a possibilidade” e, acrescentamos nós, a impossibilidade, “para todo fenômeno, de aparecer” (MA-
RION, 2005, p. 37) como objeto de um conhecimento ou conteúdo de um juízo. O aparecer do que 
aparece se encontra previamente condicionado pela possibilidade de vir a integrar-se a um juízo de 
conhecimento como objeto, a possibilidade da experiência significa as condições formais da repre-
sentação intuitiva dos objetos de conhecimento, segundo as leis da sua finitude imanente. Nenhum 
fenômeno, de direito, sem relação com um conhecimento possível, pode ser pensado conforme 
o emprego de uma categoria modal, nada aparece sem exibir sua razão, porque o entendimento 
acrescenta a toda intuição a razão sem a qual ela não poderia doar nenhum fenômeno como objeto, 
justamente, de uma experiência possível. A intuição em Kant não pode pretender de forma nenhuma 
ser uma doação incondicionada, como é o caso na fenomenologia de Husserl. Para ele, a intuição 
somente poder ser um fundamento de direito para todo conhecimento possível se e somente se 
através dela temos acesso ao ser verdadeiro do objeto, às coisas mesmas, na ausência de qualquer 
outra condição prévia. A intuição evidente é um princípio de razão suficiente. Uma razão suficiente 
sem a representação de nenhum conceito, inclusive o de causa.
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tuição originária implica que as coisas podem nos ser dadas no mesmo 

sentido do “ser em si” visado anteriormente pela tradição filosófica no 

conceito de “coisa em si”. As coisas podem ser e são efetivamente dadas, 

tais como são “em si”, em uma intuição evidente, anteriormente a toda 

conceituação, reflexão ou pensamento, onde são simplesmente visadas 

sem preenchimento intuitivo. Essa doação originária à qual a fenomeno-

logia pretende retornar, e que em última instância compreende o mundo 

primitivamente vivido, é justamente o fenômeno, sendo sua essência o 

que deve ser prioritariamente elucidado16. A intuição é um modo de a 

consciência se referir ao objeto diretamente, de tal forma que qualquer 

outra experiência possível desse mesmo objeto, em termos fenomenoló-

gicos, qualquer outra modalidade de visá-lo, seja através do pensamen-

to, recordação ou imaginação, ou, ainda, a simples referência através da 

linguagem (falar dele), pressuponha necessariamente a efetuação pelo 

menos uma vez da intuição ou visão diretas.

Desse modo, retroceder às próprias coisas significa retornar intuiti-

vamente à origem do seu sentido de ser. Falar de origem significa apon-

tar para o desvelamento ou manifestação da coisa como tal, em seu ser, 

16 Não podemos desenvolver aqui a problemática da noção de doação em Husserl. No entanto, 
algumas notas devem ser acrescentadas. A atitude natural caracteriza-se pela crença na realidade 
do mundo tal como se encontra dado na percepção cotidiana e comum. Nesse caso, a doação em 
sentido fenomenológico deveria se apresentar como superação da crença ingênua na realidade das 
coisas percebidas sem mais considerações, característica da primeira, mas parece não ser esse o 
caso. Segundo Mohanty, Husserl teria se utilizado de pelo menos cinco características essenciais da 
“doação” no sentido da atitude natural. O dado é analiticamente o mais simples: é o conteúdo de 
uma experiência imediata, é um fenômeno autossuficiente, é recebido passivamente e, por fim, é 
indubitável. Resumindo, a doação intuitiva em sentido fenomenológico se caracteriza pela simplici-
dade, imediaticidade, autossuficiência, passividade e indubitabilidade. O fenômeno não é parte de um 
todo maior, não resulta de uma condição anterior, sendo dado por si e em si mesmo, é recebido pela 
consciência, e por causa da sua evidência não pode ser posto legitimamente em dúvida, tendo que 
ser aceito tal como se dá a ver. A noção de “originário” em “intuição originária” congrega e sintetiza 
todas essas condições.
Todas essas características se reúnem com perfeição exemplar no modo de doação das vivências à 
sua consciência reflexiva. A doação da percepção imanente se caracteriza como absoluta pelo fato 
de que nela “um ato e seu objeto são unificados em um mesmo fluxo da experiência vivida” (GE-
NIUSAS, 2009, p. 5). Esse dado absoluto da vivência a outra visada que é ela também uma vivência 
intencional não contém absolutamente nada em sua essência mesma que não esteja presente e seja 
clara e imediatamente vista. “A emergência dessa doação absoluta é concebida por Husserl como 
o estabelecimento mesmo do espaço fenomenológico” (GENIUSAS, 2009, p.5) ou seja, como a 
gênese da própria fenomenologia.  A doação que torna possível à fenomenologia acercar-se do seu 
próprio objeto é o ser desse objeto ele mesmo. O objeto da fenomenologia se confunde, portanto, 
também nesse sentido, com seu método.
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imediata e originariamente dada. Quer dizer, a própria coisa se acha, 

geralmente, encoberta e obscurecida por nossas próprias conceituações 

já institucionalizadas e difundidas sem novos questionamentos. Seu 

velamento pode se dar, assim, de formas diversas, por deformações ou 

distorções – em relação a uma experiência primeiríssima – ou, ainda, 

através da formidável autonomia que as coisas adquirem quando são 

nomeadas e se tornam objeto de uma rede infinitamente aberta de dis-

cursos e suas referências internas. A máxima fenomenológica pretende 

retroceder à origem das distorções que surgiram e continuaram muitas 

vezes a guiar a reflexão, principalmente a partir das próprias opiniões e 

teorias filosóficas tradicionais ou dos hábitos cotidianos profundamente 

enraizados de ver antes de julgar (XOLOCOTZI, 2009, p. 13). Desse 

ponto de vista, o imperativo de retornar às próprias coisas parece, de 

fato, “a coisa mais banal e evidente do mundo”. Mas “o fato [...] de que 

tenha sido necessário lançá-la programaticamente mostra até que ponto 

a filosofia do seu tempo, na opinião de Husserl e também de Heidegger, 

perdera o contato com os fenômenos originais, presa a ideias feitas, ape-

nas aparentemente comprovadas, e a problemas mal colocados e esté-

reis” (MAC DOWELL, 1993, p. 118). 

Da argumentação anterior surge inevitavelmente uma primeira 

objeção ao ideal de um conhecimento sem preconceitos de qualquer 

ordem, fundamentada no fato de que dificilmente nos acercamos das 

coisas sem que o olhar esteja previamente dirigido por tudo que já “ou-

vimos dizer” sobre elas, por todas as sedimentações já depositadas pelas 

experiências passadas e pelas expectativas mais diversas possíveis do 

que representam para nós. De fato, ver desinteressadamente, adotar uma 

atitude puramente contemplativa diante das coisas, deixando que elas 

surjam diante de nós tais como são, sem nada projetar antecipadamente 

no modo como aparecem, é muito difícil. Mas a maior dificuldade em 

nada se identifica a uma impossibilidade, pois, em princípio, toda difi-

culdade pode ser superada (senão não seria, justamente, dificuldade), 

do mesmo modo como, inversamente, uma impossibilidade jamais pode 

ser realizada. Em termos fenomenológicos, toda intenção sensata pode 
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ser devidamente preenchida em conformidade com uma intuição evi-

dente, a ideia de uma visão desinteressada é um intenção sensata desse 

tipo, baseada na possibilidade eideticamente estabelecida de distinguir 

em toda percepção o que se encontra evidentemente visto, como a face 

presentemente dada da coisa visada, e os perfis virtuais que supõe outras 

percepções possíveis do mesmo objeto.

Por isso o ver puro que apreende claramente o objeto deve ante-

ceder e dirigir o logos que o visa em um juízo: “Importa permanecer fiel 

ao princípio dos princípios, a saber, que a claridade perfeita é a medida 

de toda verdade e que os enunciados que conferem aos seus dados uma ex-

pressão fiel não precisam se preocupar com argumentos, por mais refinados 

que sejam” (HUSSERL,1950, p. 257). Assim, a rejeição dos pressupostos 

preconizada pela fenomenologia deve ser ainda mais radical do que a 

praticada por Descartes e Kant17. Descartes aceita sem mais delongas o 

ideal científico praticado pela geometria e as matemáticas em geral. Kant 

parte do reconhecimento da existência de juízos sintéticos a priori nas 

ciências puras da natureza. Para Husserl, mesmo esses pressupostos não 

devem ser aceitos, porque a própria ideia de ciência deve ser também 

fenomenologicamente justificada. O ponto de partida da fenomenologia 

é única e exclusivamente a doação originária da própria coisa em uma 

intuição evidente, sobre o que se fundamenta, em último caso, toda cer-

teza legítima e conhecimento verdadeiro. A questão da legitimidade do 

conhecimento, ou seja, “dos atos de intelecção” em geral, entre os quais 

se incluem as teorizações da ciência, remete à clarificação da própria 

consciência mediante a elucidação prévia da sua essência intencional.  

A ideia de um conhecimento universal, necessário e rigoroso como base 

e fundamento de todo pensar e refletir racionais, mas também de todo 

agir humano, deve ser esclarecida mediante sua referência à estrutura da 

consciência intencional e a explicitação do processo transcendental da 

sua gênese. Enfim, a questão é: qual é a essência da transcendência da 

consciência sobre a qual se apoia necessariamente a pretensão do conhe-

cimento à objetividade? Qual é a estrutura, em sentido transcendental, 

17 Cf. HUSSERL, 2000, p. 263.
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da subjetividade para que se possa legitimar a pretensão do conhecimen-

to à validade objetiva sobre o que se apoia sua racionalidade?

A verdade do logos não repousa, então, sobre uma possível eficácia 

argumentativa qualquer, ou sobre quaisquer princípios lógicos da sua 

coerência interna, ou, ainda, sobre uma metafisicamente misteriosa ade-

quação do pensamento ao “ser em si” das coisas, mas sobre a evidência 

intuitiva da presença originária da coisa em questão: uma visão imediata 

e plenamente dada, impossível de ser questionada fora do campo dessa 

mesma visibilidade intuitiva18. Ou, ainda, dito novamente, nenhuma te-

oria imaginável tem o direito, e isto pode ser conhecido a priori, de nos 

fazer duvidar do que se doa originariamente, de modo intuitivo, pelo 

menos enquanto uma nova evidência imediata e efetiva não vier refutar 

o que foi estabelecido mediante a primeira.

Assim, a tese da rejeição de pressupostos assume em Husserl a du-

pla face metodológica de uma recusa da análise da história da filosofia 

e do desenvolvimento dos seus conceitos e do imperativo de frequentar 

as coisas mesmas. No primeiro sentido, segundo Lauer, para Husserl – 

acostumado a pensar como matemático −, “a essência do pensamento 

e do ser não exigia uma história para se revelar” (LAUER, 1965, p. 5). 

Ao final do seu artigo intitulado “A Filosofia como ciência rigorosa”, 

Husserl afirma a necessidade de o “impulso da investigação filosófica” 

partir, “não dos filósofos” e das filosofias, e sim “das coisas e dos pro-

blemas”.  Em segundo lugar, a frequentação das coisas mesmas impõe 

aceitar apenas o que é dado de forma absolutamente irrecusável, ante-

riormente a toda argumentação ou conceituação. “Tudo o que se oferece 

a nós na intuição de modo originário (em sua realidade corporal, por 

assim dizer) deve ser simplesmente recebido por aquele ao qual ela se 

18 Basta seguirmos o sentindo etimológico da palavra para encontrarmos nela os vestígios da intui-
ção fundamental da lógica como ciência em sentido originário, descoberta pelos gregos. O termo 
logos, de fato, significa palavra, discurso, pensamento, razão no sentido de manifestação da verdade 
conforme a elucidativa passagem da Política na qual Aristóteles declara que “o homem fala para 
dizer a verdade”. Como tal, se a lógica tem por objeto o pensamento e o discurso, preocupando-se 
com a sua correção, há que se chamar atenção para o fato de a correção do pensamento repousar 
em última instância na verdade, isto é, na possibilidade, antepredicativa, do desvelamento do ente 
em seu ser. O telos, a finalidade última do pensar, de acordo com sua própria ideia racional, é a 
adequação plena ao ser.
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doa” (1950, p. 78). Desse modo, a atitude fenomenológica se mostra de 

início radicalmente antiteórica. Voltada para o caminho da verdade, a 

consciência deve adotar uma atitude puramente receptiva e contempla-

tiva em relação ao objeto que ela visa conhecer ou compreender, deve 

permitir que ele exerça por si a obra da sua doação como a coisa mesma 

que ele já era. O fenômeno é a forma originária do aparecer universal 

mediante o qual tudo o que é e pode ser se doa a nós mediante a atitude 

intuitiva da consciência. Se é verdade que todo argumento pode ser refu-

tado por outro, não é menos verdade que nenhum argumento, por mais 

lógica e retoricamente elaborado que seja, pode impugnar a visão direta 

do objeto ao qual se refere. Em última instância, o critério é a referência 

intencional da consciência ao ser no fenômeno.

Por isso Husserl, numa passagem celebrada das Idées, crê poder 

atribuir à fenomenologia o estatuto do verdadeiro positivismo. Depois 

de afirmar que os empiristas, apesar de reivindicarem para si o título 

de campeões na luta contra os preconceitos, partem de preconcepções 

frequentemente confusas e sem fundamento – por exemplo, o conceito 

de sensações −, ele acrescenta que o ponto de partida da fenomenolo-

gia repousa exatamente “sobre isto que é anterior a todo ponto de vista, 

a saber, todo o campo dos dados intuitivos anteriores inclusive a todo 

pensamento que elabora teoricamente esses dados que podem ser vistos 

e apreendidos imediatamente” (1950, p. 69). A intuição originária é as-

sim a atitude que todo aquele que deseja se situar em um ponto de vista 

em relação ao objeto visado deve necessariamente adotar, porque não 

podemos ver qualquer coisa segundo uma perspectiva qualquer senão 

nos situando em relação a ela, nos voltando sobre ela e deixando assim 

que ela como que “venha até nós”. A perspectiva particular mediante a 

qual a coisa nos é dada em carne e osso é a realização intuitiva, o preen-

chimento de uma intenção de “ver” que orienta o olhar para a totalidade 

da coisa ela mesma, antecipadamente.

Assim, ou bem há um dado intuitivo que se impõe à consciência de 

qualquer objeto anteriormente a toda divergência, sob o fundo de um 

horizonte de visibilidade comum, mas também a toda pesquisa e investi-
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gação, ou então não há sequer conhecimento possível. “Toda espécie de 

objetos”, escreve Husserl, “que pode ser objeto de um discurso racional, 

de um conhecimento, portanto, na própria consciência e de acordo com 

o sentido de todo conhecimento, há de poder transformar-se em dado” 

(1960, p. 59). Em outros termos: toda intencionalidade significante ou 

meramente discursiva deve poder se transformar em intuição preenchi-

da, todo visar abstratamente deve terminar em apreensão originária e 

imediata do seu objeto in concretum (HUSSERL,1950, p. 69). Mas se a 

fenomenologia se apresenta como um positivismo, ela não é um empi-

rismo. Contra Hume, afirma Husserl que “substituímos a experiência 

por algo mais geral, a intuição e, com isso, recusamos a identificação da 

ciência em geral com ciência empírica” (1950, p. 69). Porque, de fato, 

se experiência significa sensações, intuição diz respeito ao modo como 

estas se manifestam, ao modo como uma sensação afeta a consciência 

sendo por ela recebida imediatamente. Onde o empirismo vê a imedia-

ticidade de um dado, a fenomenologia vê uma doação imediata, onde 

há uma consciência sendo afetada, a fenomenologia interroga uma in-

tencionalidade receptivamente voltada para o objeto por ela visado, em 

busca de uma apreensão intuitiva.

 Desse modo, não se deve interpretar empiricamente o “princí-

pio dos princípios”, segundo o qual “toda intuição na qual algo se dá 

originariamente é um fundamento de direito para o conhecimento” 

e que deve ser tomado “tal como se dá” (HUSSERL,1950, p. 79).  Na 

verdade, “a intuição quer dizer a congruência entre a intenção de coisa 

e sua doação real [atual]”. Ela “estabelece a norma ideal para todas as 

empreitadas justificadoras”, já que justificar é justificar uma intenção rea-

lizando-a. Uma vez chegados a tal ponto, “está justificada, para além de 

toda dúvida razoável, minha crença acerca da sua situação” (AGUIR-

RE-GARCIA, 2014, p. 55). 

Portanto, a exigência de retornar as próprias coisas não se deixa 

confundir com a exigência empirista de fundamentar todo e qualquer 

conhecimento na experiência sensível. Para Husserl, o conceito de in-

tuição não se restringe à experiência, muito menos à experiência sensí-
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vel. A visão direta não é meramente visão sensível, mas visão em geral 

enquanto forma de consciência na qual se dá algo originária e imediata-

mente, qualquer que seja sua forma (HUSSERL, 1950, p. 64). Para Kant, 

os objetos da experiência eram fenômenos, isto é, objetos dados median-

te as intuições puras do espaço e do tempo e referidos a uma diversidade 

de sensações empíricas. Husserl admite que objetos ideais – não referi-

dos a nenhuma forma de sensação empírica − são também fenômenos 

suscetíveis de serem intuídos, e não pensados apenas discursivamente 

ou conceitualmente, como acontece nas intuições categoriais. 

Sendo assim, não há conhecimento de objetos meramente visados 

ou simplesmente possíveis, quaisquer que sejam, se não podem ser, 

mediante uma intuição adequada, transformados em dados e oferecidos 

assim à apreensão imediata de um ver clara e efetivamente vivido. A 

fórmula que poderia descrever a postura fenomenológica seria então “o 

menos possível de entendimento, e o mais possível de intuição pura”, 

pois “toda arte [fenomenológica] consiste em deixar a palavra puramen-

te ao olho que vê” (HUSSERL, 1986, p. 92). O método fenomenológico, 

inicialmente, “não teoriza, não matematiza, não explica”. Trata-se de 

um procedimento “intuitivo”, de uma redução do objeto ao seu “puro 

ver” (HUSSERL, 1986, p. 87), a uma visão efetiva sobre a base da qual 

se elevará, posteriormente, um processo propriamente teórico de ideali-

zação através da redução eidética, base para todo desenvolvimento das 

intelecções discursivas posteriores.

A ausência de pressupostos cessa de ser, pois, na fenomenologia, de-

finida a partir da substituição de conceitos duvidosos por outros mais 

claros, como a sequência do texto acima citado deixa entrever com preci-

são. Continua Husserl: “Se por positivismo entendemos o esforço, abso-

lutamente livre de preconceitos, em fundamentar todas as ciências sobre 

o que é positivo, isto é, suscetível de ser apreendido de modo originário, 

somos nós os verdadeiros positivistas” (1950, p. 64, grifo nosso). Portan-

to, a redução fenomenológica das abstrações teóricas não vai do precon-

ceito não refletido ao conceito, e sim do conceito e todas as formas de 

representação significante à doação evidente e originária do objeto, cuja 
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essência permanece muitas vezes irrefletida mesmo no seio da inves-

tigação científica pretendidamente mais rigorosa19. Em Lógica formal e 

transcendental Husserl define o que ele entende por preconceito em sen-

tido fenomenológico, ou seja, de um modo não pejorativo. O radicalismo 

fenomenológico vê em tudo que se encontra dado como existente a partir da 

experiência comum o índice de um sistema oculto de atos intencionais cons-

tituintes da subjetividade transcendental que deve ser explicitado20. Todo 

existente já dado, juntamente com sua evidência imediata, vale para a 

fenomenologia como se fora um preconceito21. Um mundo considerado 

em sua doação imediata, como o mundo da vida, e um domínio ideal 

de seres (princípios, regras, axiomas), como na lógica ou na linguagem, 

podem ser considerados preconceitos no sentido em que são tomados 

como naturalmente evidentes quanto ao seu ser, e não em sentido pejo-

rativo como representações sem nexo do que representam. São precon-

ceitos porque são tomados como evidentes tais como são imediatamen-

te dados, sem qualquer tipo de consideração sobre a genealogia dessa 

doação e dessa evidência na consciência que os apreende em sentido 

transcendental. Ou seja, como se fossem dados, tal como são, previa-

19  Segundo Husserl (1950, I, § 62), “todas as outras ciências hão de medir-se através do modo como 
a própria filosofia alcança sua clarificação como ciência [...] a fenomenologia é a nostalgia secreta 
de toda filosofia moderna”. Cf. MORAN, D. Introduction a la fenomenologia. Barcelona: Anthropos, 
2011, p. 135.
20 Segundo Alejandro Scudero Pérez, Husserl adere completamente ao cartesianismo quando con-
cebe a filosofia como “saber inteiramente certo e auto fundamentado que busca abusivamente a 
fundamentação segura da totalidade da realidade e do conjunto do conhecimento em um ente 
absoluto” (2015, p. 66.).
21 A atitude natural toma como imediatamente evidente e verdadeira a percepção dos objetos tais 
como eles são. Assim, dizemos que vemos “uma mesa”; mas se “voltamos às coisas mesmas”, com-
preendemos que vemos “de fato” um dos lados do objeto percebido. Mediante a redução, podemos 
compreender o processo transcendental de constituição do objeto percebido “mesa”, ou seja, o sis-
tema oculto de atos intencionais constituintes da subjetividade transcendental que nos permite afastar 
como preconceituosas ambas as opiniões, a saber, de que vemos um dos lados de uma mesa e de 
que vemos “a” mesa. Na verdade, vemos a mesa por um dos seus lados, vale dizer, por um dos seus 
infinitos “lados” possíveis. A antecipação da concordância está implícita na experiência perceptiva 
como atitude constituinte da consciência que somente se revela a uma análise fenomenológica. 
Veja-se, por exemplo, esta passagem: “As determinações objetivas que impropriamente aparecem 
são concomitantemente apreendidas, mas não ‘sensibilizadas’, não apresentadas por meio de algo 
sensível, isto é, por meio de um material sensorial. O fato de elas serem concomitantemente apre-
endidas é evidente, pois de outro modo não teríamos diante dos olhos nenhum objeto, nem mesmo 
um aspecto, uma vez que aspectos só podem ser por meio do objeto” (Husserliana 16. Ding und 
Raum. Vorlesungen, 1907. Coisa e espaço. Org. Isso Kern. Den Haag: Ulrich Claesges, 1973, p. 55 
apud ZAHVI, 2015, p. 143).



56

mente à consciência que se limitaria, nesse caso, a constatá-los como fa-

tos brutos. Afirma Husserl: “Estes preconceitos têm necessidade de uma 

crítica e de uma fundamentação transcendentais, se queremos satisfazer 

a ideia de um conhecimento fundamentado absolutamente que possa 

ser definido como científico em sentido estrito” (1965, p. 367). Para 

dizer de outra forma, esses dados necessitam da explicitação teórica da 

sua origem transcendental para satisfazer a ideia de uma reflexão verda-

deiramente filosófica onde eles possam finalmente encontrar um lugar 

legítimo. E essa explicitação mostra que os dados imediatos de onde o 

empirismo pretende partir são, na verdade, preconceitos não esclareci-

dos, tal como, por exemplo, a noção de sensação.

De fato, para Husserl a intuição é o elemento fundador do sentido 

ontológico da consciência. A relação originária da consciência enquanto 

relação com o ser é a intuição, e entre todas as suas formas prevalece a 

percepção sensível, na qual o ser se faz imediatamente presente. Mas a 

intuição admite graus que vão da mais vaga intencionalidade − recor-

dação confusa, fantasia, pensamento − até a mais inultrapassável clari-

vidência da intuição originária. O ideal de conhecimento intuitivo en-

contra sua máxima perfeição e realização na percepção sensível, porque 

nela a presença do objeto é efetivamente vivida como aquilo mesmo que 

a coisa é e como “realidade”. No entanto, a experiência perceptiva não 

se resume à receptividade de uma rapsódia de sensações na imanência 

da “mind”. O ser fenomenológico, ao contrário do empirismo, não se 

esgota no conteúdo sensível da aparência. A percepção é mais do que 

nos é oferecido do objeto através da sua perspectiva atual, destacada de 

uma infinidade de outras possíveis; e vemos mais do que poderíamos 

constituir a partir dos dados empíricos da experiência sensível. A visada 

intencional que atravessa os dados imanentes das sensações é a única 

capaz de estruturar objetivamente a multiplicidade empírica, conver-

tendo-a em conteúdos materiais da visão de um objeto propriamente 

falando. Por isso, uma nota da Lógica formal e transcendental esclarece 

que o esforço de conhecimento é apenas uma ideia reguladora em senti-

do kantiano. Esforço esse que foi identificado por Husserl à procura de 
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preenchimento intuitivo do objeto visado no juízo, segundo uma doação 

perfeita quanto à sua “claridade”. Essa ideia reguladora permanece todo 

o tempo um telos inatingível. “A experiência externa”, isto é a percepção 

das coisas sensíveis, “jamais é, a priori, experiência doadora das coisas 

mesmas de forma perfeita, mas traz no seu bojo por todo tempo quanto 

se desenrola segundo um fluxo concordante, como uma implicação in-

tencional, a ideia de um sistema infinito de experiências possíveis”. A 

coisa “em si mesma” nada mais é do que o correlato dessa “antecipação 

infinita”, que tem, por sua vez, um papel fundamental nas ciências da 

natureza justamente como ideia reguladora (HUSSERL, 1965, p. 55, gri-

fo nosso). Assim, a coisa mesma à qual a fenomenologia retorna é um 

processo: o processo infinito da sua doação originária segundo sucessi-

vas intuições evidentes jamais definitivamente concludentes. A “coisa 

em si” não é jamais dada juntamente com a “coisa mesma”, mas, ao 

contrário, o “em si” é constituído intencionalmente a partir da doação 

originária da coisa como a “coisa mesma”. Através da coisa mesma, a 

consciência intencional visa a coisa em si e a constitui como unidade 

perfeita de um sistema infinito de visadas concordantes e antecipadas 

aqui e agora como ingredientes – vividos de forma transcendente − da 

percepção atual (HUSSERL, 1986, p. 311).

A evidência perceptiva que nos dá presença da coisa mesma visada 

pela consciência será a base sobre a qual a fenomenologia fará repousar 

toda sua teoria da verdade, funcionando como paradigma primitivo de 

toda forma possível de evidência. Mas como esse modelo elementar, que 

remete à experiência sensível, poderia ser aplicado na revisão e funda-

mentação crítica dos conceitos e categorias da lógica?
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2 A crise da lógica e a crítica do psicologismo

O final do século XIX foi marcado por uma forte rejeição da meta-

física filosófica, não somente de um ou outro dos seus postulados, mas 

quanto ao seu princípio mesmo. No fundo dessa rejeição estava a nega-

ção da possibilidade de se alcançar as fontes últimas de qualquer certeza 

que pudesse fundamentar a objetividade do conhecimento no sentido 

da validade universal e necessária requerida pela ideia de ciência22. Sem 

poupar nenhum ramo do conhecimento, o relativismo pretendia impug-

nar a pretensão de se obter conhecimentos objetivos universalmente vá-

lidos − não apenas conhecimentos empíricos, mas incluindo também a 

matemática e a lógica − que pareciam representar um arsenal de conhe-

cimentos intocáveis pela dúvida cética. O conhecimento, mesmo o mais 

científico e rigoroso, nada nos diria sobre o que efetivamente o mundo 

é. A ciência se reduziria a meros artifícios teóricos que utilizamos como 

instruções práticas para agir sobre o mundo, dominando os fenômenos 

naturais. A comprovada eficácia e utilidade das ciências seria suficiente 

para garantir sua validade, restando, para além disso, apenas a vacuidade 

das especulações metafísicas sobre a realidade em si.

Inicialmente, o problema que monopolizou o interesse teórico de 

Husserl não foi o ceticismo relativamente à possibilidade do conheci-

mento e seu alcance ontológico, mas o dos fundamentos lógicos da arit-

mética.  Seriam as leis aritméticas redutíveis às da lógica e estas, por 

sua vez, redutíveis ao estatuto de leis ontológicas? A lógica da época 

de Husserl, que deveria se desenvolver como uma ciência de todas as 

ciências possíveis, encontrava-se fartamente influenciada pela psicolo-

gia elevada, por essa via, ao estatuto de ciência filosófica fundamental. 

Esperava-se que, apoiando-se na psicologia, a filosofia pudesse esclare-

cer o fundamento lógico das matemáticas enquanto regras universais do 

modo de pensar racionalmente. Matemática e lógica pretendem definir 

leis aprióricas e verdades universais e necessárias, a primeira relativa-

22 Cf. FREULER, T. La crise de la philosophie au XIXème siècle. Paris: Vrin, 1997.
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mente às quantidades e suas relações, a segunda, aos atos da consciência 

que a psicologia reduz, por sua vez, à simples organização particular e 

contingente da mente humana23.

Sendo assim, a lógica deveria primeiramente descrever os dados da 

experiência interna dos juízos (e não os próprios juízos), analisando os 

atos psíquicos concretos da consciência. De início, a psicologia deveria 

nos dizer como pensamos e, partindo daí, extrair as regras que caracteri-

zam nossa maneira de pensar, de constituir uma “lógica”. Caso ocorresse 

qualquer alteração na constituição psicológica dos homens, também se 

alteraria o conceito de verdade − e as verdades que consideramos váli-

das hoje – e de juízo, proposição etc. O que está posto radicalmente em 

questão, portanto, é a transcendência do conhecimento, a sua capacidade 

de ir além da base psicológica da consciência individual, atingindo ver-

dades universais – válidas para todo homem e não apenas para o sujeito 

que enuncia o juízo – e necessárias – não podendo ser modificadas sob 

nenhuma circunstância imaginável, o que não seria o caso se a verda-

de dependesse da organização mental dos indivíduos humanos. De um 

ponto de vista ontológico, o psicologismo engloba, em uma só região 

de ser, o homem e o mundo, a consciência e as coisas por ela visadas 

e, por fim, os atos de conhecimento e seus objetos. As condições de pos-

sibilidade do conhecimento pertenceriam à mesma estrutura ontológica do 

mundo conhecido24. Como tudo que ela conhece e explica, a ciência seria 
23 Cf. KELKEL, A. Husserl. Porto: Edições 70, 1986, p. 25. “A ciência das leis necessárias do enten-
dimento e da razão em geral ou, o que é a mesma coisa, da simples forma do pensamento em geral, 
designamo-la de Lógica” (KANT, 2003, p. 7). Esta definição parte dos seguintes pressupostos: que 
a racionalidade e a inteligência não têm necessariamente que se estender ao objeto visado pelo pen-
samento, dizendo respeito apenas à forma imanente dos atos, e que as leis do pensar, definitórias 
da sua autenticidade, não se alargam até o ponto de abrangerem a relação efetiva do pensamento ao 
seu objeto, deixando, portanto, a intuição de fora da lógica. Para Husserl, mesmo os conceitos mais 
abstratos da lógica pura devem poder ser dados mediante uma intuição evidente, em sua essência 
mesma.
24 As pesquisas que pretendem explicar a consciência ou os estados conscientes a partir da fisiolo-
gia do cérebro esbarram numa questão de princípio. De fato, o cérebro não pensa, assim como o 
estômago não sente fome e o coração não se apaixona. Autores como Searle (2010, p. 11) afirmam 
que a consciência deve ser concebida “junto com a digestão, a mitose, a meiose, o crescimento” 
etc. Porém, os processos digestivos são um objeto para a consciência, por exemplo, científica, mas a 
consciência não pode ser um objeto da digestão como um alimento. Se a consciência é um fenôme-
no cerebral, em que medida a consciência de si (ser para si) poderia ser também incluída no fenô-
meno cerebral? Como o ato da consciência enquanto descreve os fenômenos cerebrais (e que nele 
e por ele são descritos) poderia descrever-se a si mesmo neles? Como a consciência poderia estar 
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também, ela própria, um objeto, e as leis do conhecimento, incluindo-se 

as normas lógicas, não teriam outro estatuto que o das leis da física e de 

outras ciências.

Por outro lado, o formalismo lógico pretendia opor-se ao psicolo-

gismo elaborando uma lógica puramente simbólica sem nenhuma re-

ferência aos fenômenos psíquicos e mesmo aos objetos da experiência 

possível.  A lógica simbólica apenas admite o critério de validade formal 

resultante da submissão de suas fórmulas e operações às próprias leis, ou 

axiomas, por ela estabelecidas como princípios25. Manejando símbolos 

(tais como letras, por exemplo) considerados idênticos quando apare-

cem repetidamente nas fórmulas, a lógica simbólica toma essa identida-

de como simples condição de possibilidade do cálculo das proposições, 

e não como norma lógica segundo o princípio da identidade. Partindo 

de determinadas condições iniciais − por exemplo, um conjunto de sím-

bolos − trata-se de estabelecer quais resultados podem ser validamente 

obtidos mediante operações predefinidas. Ao contrário, o princípio da 

identidade, para citar apenas um exemplo da lógica clássica, era tomado 

como condição de possibilidade da existência mesma das coisas, pois 

nada pode ser real se não é idêntico a si mesmo; já ser diferente de si 

significa ser e não ser ao mesmo tempo. A lógica formalista recusa-se, 

contida nos fenômenos cerebrais, sendo também regida por suas leis biológicas de funcionamento? 
(Ver, por exemplo, SOUZA, C. E. B. Modelos neurais de consciência. Trans/form/Ação. Marília, n. 
2, 2015, p. 101) Quando buscamos transpor a consciência para os fenômenos cerebrais, deixamos 
de lado o fato de que ela é essencialmente a dimensão ontológica do ser para si, e que nenhum 
fenômeno fisiológico contém na sua própria estrutura natural essa capacidade de ver-se a si mesmo 
e expressar-se, como a consciência. Nenhum fenômeno cerebral pode descrever-se a si mesmo.
Toda questão reside no fato de o psicólogo pressupor a possibilidade de compreender adequada-
mente o que é a qualidade que ele pretende explicar referindo-a a um processo mental ontologica-
mente distinto dela, ao qual, no entanto, se atribui o poder de criá-la a partir de um estímulo físico. 
Quaisquer que sejam as formas possíveis de observação do cérebro, nenhuma nos revela a qualidade 
lá onde a observação se faz. Nem explica como esta cor vermelha que percebo na maçã a minha 
frente pode se formar no interior do cérebro como qualidade objetiva, e não mera sensação em sen-
tido psicológico do termo. Como experimento essa cor enquanto sensação vivida, como dimensão 
objetiva do ser da maçã diante do meu olhar e não dentro, precisamente, do cérebro? Como nasce, 
se este é o caso, essa ilusão de ver? 
25 Axioma significava, segundo o sentido tradicional do termo, a norma ideal de validade incon-
dicional, apreendida com evidência pelo pensamento geométrico ou aritmético. Hoje, segundo 
Husserl, o termo significa as “formas de proposições consideradas elementos da definição de uma 
multiplicidade que se trata de construir formalmente na ausência de contradições internas” (Krisis, 
§ 9, p. 65). Isto é, os axiomas tornaram-se princípios convencionais e arbitrários.
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pois, a admitir qualquer validade para suas operações fundamentada em 

evidências não verificáveis logicamente26. 

Assim, o problema da relação entre lógica e verdade, e da passagem 

da validade formal das proposições ou juízos à lógica da verdade, no 

sentido da conformidade dos juízos ao próprio ser, não se coloca para a 

lógica. Para ela, a verdade, residindo simplesmente na forma dos atos de 

raciocínio, na coerência interna do pensamento ou do sistema lógico em 

questão, reduz-se a uma questão de validade. E uma operação ou cálculo 

é válido quando está de acordo com as normas previamente traçadas. O 

problema da concordância do pensamento com o ser torna-se, pois, in-

solúvel para a lógica formal que pretende definir a validade partindo dos 

seus puros princípios imanentes. Assim, é impossível atribuir a trans-

cendência, tomada em sentido ontológico, às leis lógicas em qualquer 

das posições descritas acima, no que concerne tanto ao psicologismo 

quanto ao logicismo. No primeiro caso, porque elas se restringem aos 

fenômenos psíquicos da consciência de onde se formam nossos pen-

samentos, não podendo reivindicar validade universal e necessária em 

sentido radical (para todos os mundos possíveis); no segundo, porque, 

sendo simplesmente formais, as leis lógicas não poderiam determinar o 

conteúdo efetivamente objetivo dos juízos, isto é, em termos clássicos, a 

adequação ou correspondência entre o que o juízo afirma – em confor-

midade com a lógica − e o objeto ao qual se refere – em conformidade 

com o ser. Em ambos os casos a lógica seria inviável como tentativa de 

fundamentação da validade do conhecimento efetivo enquanto conheci-

mento “daquilo que é enquanto é o que é”, ou seja, enquanto conheci-

mento do ser ou da realidade.

Husserl aceita, em princípio, as teses da teoria clássica do conheci-

mento e da lógica. “A sedução da fenomenologia origina-se em grande 

parte pelo frescor com que restaura a ideia antiga de verdade e o sentido 

desacreditado da ontologia”, afirma Shérer (1969, p. 13). Verdade signi-

fica validade universal e necessária atribuída aos juízos. Segundo Hus-

26 Cf. MARTIN, R. Logique contemporaine et formalisation. Paris: PUF, 1964. e SHÉRER, R. La Feno-
menologia de las “Investigaciones Lógicas” de Husserl. Madrid: Greidos, 1969, p. 21-22.
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serl (2000, p. 117), “O que é verdadeiro é absolutamente verdadeiro, é 

em si verdadeiro, a verdade é identicamente uma e a mesma, quer sejam 

homens ou não homens, anjos ou deuses que a apreendam em juízos”. 

Um juízo verdadeiro é necessariamente válido para todo ser racional 

imaginável, o que implica em estabelecer a sua radical independência 

dos atos mentais do indivíduo humano mediante os quais é pensado, 

isto é, a sua transcendência. Deve ser possível ao sujeito transcender a 

sua condição individual e psicológica, acedendo à verdade no sentido 

mesmo da concordância com o próprio ser daquilo que é. Concebida 

fenomenologicamente, a verdade repousa, acima de tudo, sobre a possi-

bilidade da manifestação originária das coisas tal como elas são e da sua 

apreensão imediata como tal nos atos de juízo cuja síntese predicativa 

deve expressar um conteúdo lastreado pelo que se encontra efetivamen-

te visto e dado. O ser do ente fenomenologicamente compreendido é o 

fundamento da sua manifestação na condição de fenômeno para nós, 

anteriormente aos atos de juízo e conhecimento que se dirigem sobre 

ele. Os fenômenos revelam os entes em seu ser e as normas da lógica, 

assim como todos os atos de conhecimento devem se conformar a essa 

lei ontológica fundamental e universal.

2.1 Refutação do ceticismo

 A tese da conformidade necessária do juízo ao seu objeto, isto é, da 

consciência em geral ao ser, enquanto realização efetiva das intenciona-

lidades primordiais, encontra-se, de fato, implicada mesmo na atitude 

mais radical do cético. É o que ocorre quando ele afirma a impossibi-

lidade da verdade, pois, nesse caso, se vê obrigado a admitir a validade 

universal e o caráter necessário da sua própria afirmação. Mais do que 

isso, afirmando que “toda verdade é relativa”, o cético deve concordar 

que se trata para ele próprio de um juízo de qualquer modo evidente, 

que ele vê claramente o objeto do seu julgamento. Ora, de fato, a certeza 

do caráter questionável, relativo e provisório de toda verdade não pode 
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ser dissociada da objetividade do ser. Em A Fenomenologia da percepção, 

Merleau-Ponty (1945, p. 429) afirma que,

de duas coisas uma: ou eu não tenho certeza alguma no 
que se refere às próprias coisas,  mas então não posso estar 
seguro da minha percepção, mesmo tomada como simples 
pensamento, visto que ainda assim ela inclui a afirmação 
de uma coisa; ou eu apreendo com certeza o meu pensa-
mento, mas isso supõe que eu assumo ao mesmo tempo as 
existências que ele visa.27  

Ora, de  fato, todo cogito implica seu cogitatum. O cético não pode 

permanecer encerrado nas incertezas do seu pensamento sem pensar 

alguma coisa que enquanto dada aos seus pensamentos, mesmo incer-

tos, é certamente indubitável. O objeto pensado como sendo “incerto” 

ou duvidoso, é objeto de um ato certamente duvidoso, para a reflexão. 

O caráter noético da consciência intencional, isto é, o ato intencional 

(vivências), não deve ser confundido com as determinações do seu no-

ema (fenômeno ou modo como ele aparece para a consciência): a visão 

de um objeto espacial não precisa ser e não é efetivamente espacial, e o 

ato de duvidar não tem necessariamente a característica do objeto que se 

constitui através dele como duvidoso. Como no cogito não tem sentido 

por em questão a própria dúvida em exercício, como tal.

Retomando a questão de um outro ângulo, para o cético parece que 

a verdade, entendida em sentido clássico como um em si absoluto, é 

impossível. Ele tem, pois, a consciência dessa impossibilidade, se é que 

sabe o que diz, e de que ela própria vem a ser o objeto do seu juízo: “a 

verdade é impossível”. Essa impossibilidade é considerada em sua uni-

27 Merleau-Ponty dá aqui uma demonstração do exercício da redução fenomenológica. De fato, 
se nos abstemos de julgar a existência do objeto do juízo, resta ainda o objeto imanente, ou seja, 
visado intencionalmente. Em toda visão alguma coisa deve ser vista, do contrário, ela não seria 
visão, pois não visão de nada. Ver é ver alguma coisa. Nesse caso, a certeza de ver inclui a coisa 
vista como tal, de modo que, se duvidamos da coisa vista, essa dúvida deveria ser coextensiva ao 
próprio ato de percepção, e retornaríamos às objeções de Descartes quanto à impossibilidade de 
duvidar do próprio ato de pôr em dúvida. Por outro lado, se nos isolamos no ato de pensar e em sua 
certeza imanente, visto que se trata de um ato de visar um objeto que não está realmente contido 
nele como um conteúdo imanente, somos de novo remetidos ao objeto como do interior de uma 
estrutura inultrapassável.
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versalidade e necessidade: “toda verdade é relativa e assim é necessaria-

mente”. Isso é o que o cético, de uma maneira ou de outra, vê: a essência 

da verdade, tal como ela é compreendida, em sua impossibilidade, como 

uma intuição não suscetível de ser preenchida. Ora, essa visão ou evi-

dência é a essência mesma da verdade, a sua forma originária e fenome-

nológica. Verdadeiro é o ser que pode ser apreendido diretamente por 

uma visão “clara e distinta” na qual se revela tal como é originariamente. 

A evidência torna possível a verdade dos juízos cuja transcendência se 

impõe, mesmo inadvertidamente, ao próprio cético, independentemente 

das circunstâncias contingentes que cercam sua realização pelos indiví-

duos reais, incluindo ele próprio. Irrecusável quando significa abstenção 

total de quaisquer crenças e afirmações injustificadas, o ceticismo é pura 

e simplesmente absurdo enquanto consequência de uma intenção de conhe-

cimento voltada para a própria essência do conhecimento, pois tal intenção 

contraria a priori o fim a que se quer chegar, a saber, a demonstração ou 

pelo menos exposição da impossibilidade do conhecimento verdadeiro, 

no caso, do conhecimento da verdadeira essência da própria verdade. 

Ao atribuir caráter relativo à verdade cuja essência pretende conhecer, o 

ceticismo se contradiz, pois o resultado dessa intenção de conhecimento 

é um juízo universal e necessário.

De fato, afirmando a impossibilidade da verdade, o cético não se 

apoia em fatos, não procede através de uma simples verificação empírica 

dos diversos tipos de juízo, que, de direito, seria infinita. Ele pressupõe, 

pois, a possibilidade de uma intuição puramente intelectual da verdade 

considerada em sua essência tal como ela é. Sem a pressuposição da 

revelação da essência da verdade, o cético não seria apenas um sujeito 

que se engana sobre o que diz, às custas do seu despreparo para pensar 

filosoficamente. Seria um autêntico cínico e, com esse tipo de atitude, a 

filosofia nada tem a fazer.

Do ponto de vista ontológico o realismo não é, no entanto, menos 

inconsistente do que o ceticismo epistemológico. A tese da existência de 

um mundo em si, incondicional, anterior à consciência que dele temos 

no tempo, é simplesmente absurda, porque “a temporalidade vem ao ser 
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pelo para si” (SARTRE, 1982, p. 715). Assim, não há qualquer sentido 

em perguntar o que seria do mundo e do ser em geral antes do apareci-

mento do próprio tempo, pois a anterioridade já é um pressuposto dessa 

tese, uma vez que se trata de uma determinação temporal. Assim como 

o tempo, também o mundo percebido não pode ser pensado como ante-

cedendo a percepção. A suposição de um mundo existente em si anterior 

à presença humana implica a possibilidade da existência do mundo per-

cebido, tal como percebido, com suas árvores verdes, seus mares, suas 

paisagens etc., sem a percepção, o que é um patente contrassenso. Seria 

projetar anteriormente à percepção um mundo concebido a partir do 

que ela nos revela do seu ser. Mais absurdo ainda seria considerar esse 

mundo existente em si como simplesmente pensado através dos concei-

tos científicos, como matéria em movimento no espaço físico, pois essa 

ideia de mundo somente se tornou possível a partir da ciência de Galileu 

e Newton. A ideia de um mundo existente “em si” é, de qualquer forma 

que se queira, justamente por ser uma ideia, a de um ser que é em si para 

nós, afirmando, ao contrário do que se visa, a tese da transcendência do 

conhecimento. Não há dúvida de que o mundo antecede o homem no 

tempo, mas o sentido dessa precedência e independência é constituído 

para e pela consciência. É próprio da consciência apagar-se da obra que 

ela constitui, deixando ver à nossa frente o que é tal como é. O mundo 

existente anteriormente ao homem não pode ser sem o homem, mas o 

mundo concebido como sendo em si o que ele é. Heidegger (2015, p. 

224) afirma a propósito da questão dessa transcendência que, “com o 

fato dos entes estarem descobertos, eles se mostram precisamente como 

o que já eram antes desse descobrimento. Esta forma de descobrimento 

é o modo de ser da verdade”28. 

28 Assim como na vida cotidiana, também na prática da ciência a experiência é a consciência de ser 
junto das próprias coisas apreendendo-as diretamente. Mas a experiência não é uma espécie de bre-
cha no espaço de uma consciência na qual aparece um mundo existente antes de toda experiência; 
ela não é a simples intrusão no interior da consciência de um conteúdo estranho.  Se é verdadeiro 
que a experiência que faz aparecer o objeto, considerado como existente em si, unicamente sob um 
ponto de vista é imperfeita, é também verdade que somente mediante novas efetuações concordan-
tes da consciência da mesma coisa é possível verificar e compreender em um sentido autêntico a 
transcendência do objeto em relação às suas experiências possíveis – verdadeiro sentido “ser em si”. 
O objeto é, em cada caso, mais do que aquilo que apreendemos dele efetivamente através da expe-
riência atual. Há sempre qualquer coisa a mais a ser apreendida por outras múltiplas experiências 
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2.2 Distinção entre ato e conteúdo dos juízos 

O cerne da análise psicologizante da consciência reside na conside-

ração das leis lógicas como se fossem normas dependentes do funciona-

mento do aparelho psíquico do indivíduo, isto é, do seu cérebro. Uma 

lei lógica seria uma norma derivada do modo como o cérebro atua nos 

atos de pensamento. No entanto, uma lei no sentido lógico do termo é 

uma norma ideal. Ela nos diz como devemos pensar, enquanto uma lei 

em sentido físico é a expressão de uma impossibilidade factual. É impos-

sível pensar e não pensar ao mesmo tempo, assim como abrir e fechar 

simultaneamente a mesma porta, por uma questão física, mas podemos 

perfeitamente afirmar, contraditoriamente, que pensamos e ao mesmo 

tempo não pensamos, mesmo que isso não tenha sentido nenhum, por-

que a mera afirmação de um fato não o torna possível. Uma lei lógica 

define uma impossibilidade ideal, e não real. 

O conceito de lei possui, de fato, um duplo sentido. Primeiramente, 

em sentido ontológico, enquanto “leis do ser”, se referem ao que acon-

tece necessariamente, assim como a dilatação dos corpos quando aque-

cidos, constituindo um “mecanismo de regras” inerentes a um determi-

nado decurso dos fenômenos. Em segundo lugar, as leis que se referem 

ao “dever-ser” nada descrevem, mas apenas prescrevem; nada dizendo 

sobre o que é, apenas postulando um dever de ser em conformidade com 

a razão. “O trabalho lógico acontece no psíquico, mas é um produto norma-

tivo do psíquico e não lei natural de um processo psíquico” (SAFRANSKI, 

possíveis (HUSSERL,1965, p. 313). E essa multiplicidade característica essencial de toda experi-
ência possível inclui em si também a ideia, não menos essencial e apriórica, de uma concordância 
unitária das experiências que se estende ao infinito e também a ideia de um ser definitivamente 
apreendido na totalidade das suas manifestações possíveis. Essa é a única ideia fenomenologica-
mente válida de um ser transcendente como tal. Porque, como afirma o próprio Husserl, “não há 
lugar concebível onde a vida da consciência não esteja presente ou deveria estar, e onde teríamos acesso 
a uma transcendência que pudesse ter qualquer outro sentido que o de uma unidade intencional 
reveladora na e pela subjetividade mesma da consciência” (HUSSERL,1965, p. 316). Onde não há 
consciência de..., de tal forma que possa ser, por sua vez, elevada pela reflexão à consciência de si, 
não há ser. O ser em si é em si para a consciência que o constitui como sendo em si e que é em 
si consciente do seu próprio ato. Esta estrutura fenomenológica é, para Husserl, absolutamente 
fundamental. A consciência não tem necessidade da existência do seu objeto para ser ela própria a 
consciência que ela é. Ela é o único ser existente de forma absoluta, já que anteriormente a ela não 
existe nada, no sentido radical em que nada poderia surgir jamais à luz do ser.
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2000, p. 203). É, pois, errônea a tentativa de reduzir a validade das leis 

lógicas a um princípio meramente pragmático, natural, biológico ou 

sociológico. Uma operação de cálculo é um ato psíquico como quan-

do somamos 2 + 2 = 4; mas a validade do resultado é independente de 

quaisquer atos psíquicos de soma, como é mesmo o caso aqui e agora. 

Não se trata também de nenhuma coincidência pragmática, como se o 

resultado da soma de 2 + 2 fosse uma combinação ou uma declaração. 2 

+ 2 = 4 é correto não porque assim o declaramos. Se o fazemos com 2 + 

2 = 5, isso é incorreto, quer estejamos ou não de acordo, e mesmo que se 

trate de um acordo universal. 

A distinção capital entre ato e conteúdo dos juízos, introduzida por 

Husserl já no primeiro tomo das Investigações lógicas, permitirá superar 

o caráter comprometedor do psicologismo em relação à possibilidade da 

verdade e dissipar a confusão entre normas ideais dos juízos – “de duas 

proposições contraditórias somente uma pode ser verdadeira” −, regras 

de eficácia do raciocínio e leis físicas29. Ou melhor, a distinção entre ato e 

conteúdo, sendo este de natureza ideal, substitui a distinção psicológica 

entre os fenômenos físicos e psíquicos através das quais o psicologismo 

pretendia reduzir, ingênua e confusamente, a relação cognitiva. O ato de 

conhecimento repousa sobre a relação entre a realidade compreendida a 

partir da natureza das vivência intencionais da consciência e a idealidade 

das significações que tornava possível o conhecimento objetivo. Nem 

os atos intencionais são fenômenos psicológicos, nem seus objetos são 

coisas no sentido “físico” do termo.

A ausência de distinção entre atos e conteúdos da consciência é o 

fundamento da confusão das leis lógicas com os processos mentais de 

29 Contra o psicologismo o próprio Kant já se insurgia nos seus cursos de lógica: “Alguns lógicos 
pressupõem, decerto, na lógica, princípios psicológicos. Mas introduzir tais princípios na lógica é 
tão disparatado como derivar a moral a partir da vida. Se formos buscar os princípios à psicologia, 
isto é, às observações do nosso entendimento, descobriremos simplesmente como o pensar para 
si se desenrola e como ele existe sob os muitos obstáculos e condicionamentos subjetivos – o que 
levará, então, ao conhecimento de leis meramente contingentes. Na lógica, porém, não se trata de 
regras contingentes, antes necessárias; não de como pensamos, mas de como devemos pensar. Por conse-
guinte, as regras da lógica não se devem ir buscar ao uso contingente, mas necessário do entendimento, 
que encontramos em nós, sem qualquer psicologia. Na lógica não pretendemos saber como é e pensa o 
entendimento, e como até aqui ele procedeu no pensar, mas como no pensar teve de proceder. Deve 
ela, pois, ensinar-nos o uso legítimo do entendimento, ou seja, o que com ele próprio é consonante” 
(KANT, 2009, p. 7).
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julgamento, ou, mais precisamente, entre o modo de ser dos objetos ló-

gicos – como o princípio da não contradição, por exemplo − e o modo de 

ser dos atos (psíquicos) dos juízos em que são pensados30. De fato, as leis 

lógicas são normas ideais; os atos de juízo, factuais, assim como são ide-

ais as significações, de um lado, e factuais as palavras que pronunciamos 

para dizê-las, de outro. No primeiro caso, o conteúdo do juízo difere do 

que pensamos através dele ou nele, do mesmo modo como as palavras 

por meio das quais dizemos algo podem variar de uma para outra língua, 

por exemplo, sem que o sentido visado seja outro.

As leis lógicas não são normas que regem o desenrolar subjetivo 

dos juízos, ainda que verdadeiros, mas o resultado da análise da sua 

forma pura, como expressões (ideais) da visão intencional de um conteúdo 

objetivo.  A contradição é a forma da relação entre juízos que expressa a 

impossibilidade de que ambos sejam simultaneamente verdadeiros, ou 

que, no caso de um só juízo contraditório – “o círculo é quadrado” –, ele 

corresponda à intuição possível de um objeto.

Como método, a lógica diz respeito ao resultado do ato de pen-

sar. Resultado que constitui seu telos orientador, nada afirmando origi-

nariamente sobre os meios necessários para que o pensamento chegue 

ao resultado pretendido, do mesmo modo como as regras gramaticais 

de concordância, em relação à linguagem, regem o modo de combinar 

certas palavras tendo em vista a expressão do sentido, e não os atos 

efetivos de fala. As leis lógicas são normas ideais reguladoras que todo 

pensamento deve alcançar quando almeja pensar a verdade. No caso da 

linguagem, a regra gramatical afirma apenas que o verbo deve concordar 

com o sujeito da oração, mas não explica como efetuar essa concordân-

cia em cada caso. Uma regra lógica possui a mesma natureza, não nos 

dizendo como pensar ou produzir verdades no campo da vida concreta. 

Isso seria propriamente a tarefa de uma teoria da evidência, visto que 

toda verdade deve ser sustentada pela visão imediata na qual seu objeto 

é dado “em pessoa”. As leis lógicas apenas dizem a que resultado deverá 

30 O desenvolvimento atual da filosofia acrescenta a essa confusão um elemento a mais: os processos 
cerebrais observados através de aparelhos eletrônicos.
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chegar o pensamento, tomado em sua forma geral, para ser verdadeiro. 

O princípio da não contradição jamais poderia ser a característica de um 

ato psíquico, porque o ato, considerado factualmente, não é nem ver-

dadeiro nem falso, enquanto o princípio diz respeito à possibilidade da 

verdade do conteúdo do juízo. “A verdade ou falsidade são predicados 

que não pertencem ao caráter constituinte dos juízos enquanto juízos” 

(HUSSERL,1965, p. 176). Em outros termos, a verdade não pertence ao 

processo interno de constituição dos juízos enquanto atos efetivos de 

pensamento, sendo antes referida ao modo de doação dos objetos pensa-

dos por eles, da articulação que cada juízo põe em jogo entre o sujeito e 

o predicado cuja unidade, identidade ou conformidade é dada, ou pode 

sê-lo, numa visão direta prévia. Um juízo, enfim, não cessa de ser juízo 

(em sentido factual), em toda plenitude do seu sentido de ser, por ser 

falso. A verdade ou falsidade pertencem, no entanto, à essência dos juí-

zos no sentido em que todos eles podem ser falsos ou verdadeiros. Como 

diz Husserl, “todo juízo é decidível em si” (1965, p. 176), ainda que para 

nós permaneça sem uma necessária conclusão explícita a propósito da 

sua validade. Isso, inclusive, não impede em nada seu emprego, ainda 

que inadvertido, nas situações da vida cotidiana. 

Por isso é perfeitamente possível efetuar juízos ou raciocínios con-

traditórios ou, mais geralmente, ilógicos, não apenas por erro na articu-

lação verbal dos pensamentos, por uma expressão equivocada, mas dire-

tamente, pela efetuação contraditória do ato de pensar e mesmo através 

da experiência de sentimentos contraditórios ou ambíguos, como a si-

multaneidade dos afetos de ódio e amor pela mesma pessoa31. Porém, os 

juízos contraditórios serão falsos se através deles nenhum objeto puder ser 

efetivamente apresentado, ou seja, intuitivamente dado. Não há nenhuma 

evidência capaz de legitimar a verdade do juízo “todos os homens são 

31 É perfeitamente possível a ocorrência de um entrecruzamento de intencionalidades distintas di-
rigidas ao mesmo objeto. Descartes já apontava para o fato de que a vontade é mais extensa do que 
o conhecimento e frequentemente julgamos mais de acordo com ela do que com as evidências da 
razão. Muitas vezes as propriedades que atribuímos às coisas provêm mais do que desejaríamos que 
elas fossem do que daquilo que sabemos que são. E também frequentemente as duas intencionalida-
des, cognitiva e volitiva, podem se entrecruzar, ocasionando uma consciência conflitiva e podendo 
até ser vivida dolorosamente como conflito interior.
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imortais”. Em princípio, só pode haver evidência em relação ao objeto 

de um de dois juízos contraditórios. Se for evidente que “todo homem é 

mortal”, não será de forma nenhuma evidente que “todo homem é imor-

tal”32. Ao contrário, o segundo juízo é evidentemente falso, assim como 

o primeiro é evidentemente verdadeiro. Do ponto de vista puramente 

lógico ou formal, porém, ambos são juízos válidos: são juízos apofânti-

cos, universais e afirmativos, sendo que o primeiro afirma ou tem por 

conteúdo uma verdade e o segundo, uma falsidade. Assim, é evidente 

que o primeiro juízo é verdadeiro, do mesmo modo como é verdadeira 

a falsidade do segundo. Verdade e falsidade são resultados diferentes a 

que chegam os dois juízos de modo igualmente independente dos atos 

mentais do sujeito que os efetua. A transcendência pertence, como carac-

terística essencial do juízo, tanto às afirmações verdadeiras quanto falsas, 

porque pertencem ao objeto do juízo como o que se encontra visado, 

intencionalmente falando, por ele33.

32 Se vejo a mesma mesa que ontem observei como sendo agora retangular, e que anteriormente 
tinha percebido como quadrada, uma das duas percepções será falsa, independentemente de qual-
quer juízo formulado sobre essa experiência. Mas a percepção atual, da mesa retangular, tem direi-
tos absolutos sobre as percepções passadas e as que imagino como sendo possíveis, de modo que 
a percepção passada deverá ser considerada, normalmente, falsa. O princípio da não contradição 
exprime, no plano ideal e apriórico onde se move a lógica, exatamente esse fato da impossibilidade 
de que a evidência de duas percepções sucessivas e distintas no tempo possam ter igual validade 
quando não se limitam a confirmar perfeitamente uma a outra, em um fluxo normal de concordân-
cia. A lógica não nos diz qual entre duas percepções tem o direito de ser considerada verdadeira 
quando se opõem entre si. Ela apenas indica, como uma lei, que devemos escolher entre os juízos 
que formulam as experiências referidas no plano teórico. Não há qualquer problema em ver uma 
coisa e depois o seu oposto ou contrário.
33 Se pronuncio o juízo “todos os homens são imortais”, a sua falsidade não depende de nenhum 
dos estados mentais que possam ocorrer em mim, do mesmo modo como ocorreria se se tratasse 
de um juízo verdadeiro. Meus desejos, por exemplo, podem influenciar meus juízos, sendo muitas 
vezes causa de falsas afirmações, e posso inadvertidamente, tendo a intenção de mentir, pronunciar, 
por causa de um procedimento errado do raciocínio, um juízo verdadeiro. Assim, a verdade, tanto 
quanto a falsidade, são predicados dos juízos − como tantas vezes Aristóteles já havia anteriormente 
assinalado com propriedade − e nunca do processo concreto da sua enunciação. Isso nos leva a afir-
mar que o sujeito do juízo e, portanto, da verdade, é o sujeito do enunciado, e não da enunciação. 
A referência ao sujeito é sempre ao polo de uma vida egológica idealizada para a qual cada um de 
nós tende quando nos situamos no lugar da verdade. A enunciação de qualquer verdade implica a 
pretensão de me constituir internamente como um puro ego em total comunhão com o pensamento 
de todos os homens possíveis, isto é, de todos os seres racionais. Pois, de fato, o que afirmo como 
verdadeiro deve poder valer para todo sujeito possível como uma evidência inquestionável e uma 
intuição originária efetivamente possível da coisa mesma em questão. Assim, a afirmação de que 
“todos os homens são mortais” deve poder valer para todos os homens possíveis, independente-
mente de tudo o que eu sou faticamente e de tudo o que penso a respeito particularmente, isto é, o 
fato de que vou morrer. 
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O exemplo da máquina de calcular – fornecido pelo próprio Husserl 

− ajuda a compreender, numa primeira aproximação, a diferença funda-

mental entre ato e conteúdo dos juízos, embora somente com o conceito 

de intencionalidade ela possa ser apreendida em toda sua radicalidade. 

As leis aritméticas não explicam o funcionamento da máquina de cal-

cular, uma vez que ele é regido pelas leis físicas da mecânica. Analoga-

mente, as leis da aritmética regem o ato de calcular considerado em sua 

objetividade ideal, independentemente dos modos subjetivos de pensá

-lo empregados por quem calcula ou, em se tratando da máquina, do seu 

modo de funcionamento mecânico ou mesmo eletrônico34. Enquanto as 

leis psicológicas regem as associações entre os diversos estados psíqui-

cos de quem calcula, “os números, as somas, os produtos, distinguem-se 

dos atos de contar, somar [...] o número cinco não é o ato de contar cinco” 

(HUSSERL, 2000, p. 232). Essa multiplicidade não está incluída de ne-

nhuma forma na atividade mental de quem conta ou obtém cinco como 

resultado de qualquer operação. Contar é uma técnica de quantificação 

visando à obtenção de um número significante da quantidade obtida. 

O ato de quantificar não se identifica à quantidade obtida através dele, 

expressando, antes, um conjunto ideal de objetos correspondentes.35

Nos Prolegômenos à lógica pura (2014, p. 34), Husserl afirmava que 

a fenomenologia devia procurar determinar a “origem” dos conceitos 

filosóficos. Ora, o termo designava comumente, na filosofia da época, a 

análise dos atos psicológicos através dos quais os conceitos eram engen-

drados. Ao contrário, afirma Husserl, a origem ou gênese dos conceitos 

procurada pela fenomenologia é antes de tudo o tipo de “evidência” que 

34 Podemos calcular o resultado de 7 x 6 somando 7 seis vezes ou, de modo distinto, se sabemos 
que 7 x 7 = 49, subtraindo 7 de 49. Nos dois casos, as operações mentais são distintas, embora as 
leis aritméticas mais gerais estejam presentes nos dois tipos de cálculo e o resultado seja igualmente 
satisfatório ou verdadeiro. As leis aritméticas dizem por que 7 x 6 = 42 é verdadeiro, mas não diz 
como fazer para obter o resultado.
35 De acordo com a teoria dos conjuntos, uma quantidade é um conjunto de elementos aos quais 
podemos fazer corresponder um conjunto equivalente de símbolos numéricos; mas essa “consciên-
cia” não precisa estar presente explicitamente na atividade “mecânica” de quem conta objetos. Os 
algoritmos funcionam em geral assim. Não há diferença entre as operações da máquina de calcular 
e os procedimentos que adotamos para resolver um problema, como, por exemplo, a “regra de 
três”. Uma regra não é necessariamente acompanhada da consciência dos fundamentos sobre os 
quais se apoia, afirma Husserl nos Prolegômenos (2000, p. 49). Isso é o que permite fazer da eficácia 
o critério da verdade.
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diz respeito à “essência” dos conceitos. Em outros termos, trata-se de 

elucidar o modo de constituição da objetividade dos conceitos, da sua 

validade não condicionada pelos atos psicológicos que o engendraram, 

enfim, da sua idealidade.

Evidentemente, os números não podem ser separados do ato de 

contar, mas do lado da sua validade objetiva o número dez inclui, a 

priori (idealmente), todos os conjuntos de objetos numéricos aos quais 

se aplica. Tal propriedade não implica em nada os modos possíveis de ju-

ízos enumerativos ou atos de contar. Para dar mais um exemplo, é claro 

que as proposições do discurso dependem dos atos judicativos nos quais 

são formuladas. Por outro lado, todas as proposições válidas devem po-

der formar um conjunto coerente de raciocínios ou ligações entre elas, 

em geral, conforme leis a priori, como é o caso das leis lógicas em relação 

aos juízos. Leis que não dizem respeito à efetuação dos atos, no primeiro 

exemplo, de contar, e, no segundo, de julgar, mas ao conteúdo próprio 

visado por esses atos. O aspecto ou dimensão propriamente lógicos do 

juízo diz respeito ao que se encontra julgado por ele, não ao ato de jul-

gar. O caráter contraditório do juízo pertence ao conteúdo como resulta-

do no qual a contradição é objetivamente visível, independentemente de 

qualquer análise dos atos de raciocínio que conduziram até ele.

Segue-se daí uma conclusão válida em sentido ontológico. Se as leis 

do pensamento em geral são de natureza ideal, não poderiam jamais de-

terminar senão objetividades ideais. Elas não poderiam ser normas in-

trínsecas aos atos concretos de pensamento, sejam elas pensadas ao modo 

de leis naturais (processos cerebrais) ou de normas metodológicas, pois 

uma ciência jamais se reduz a uma simples técnica de pensamento ou 

conceituação. Ela é, acima de tudo, um saber objetivo, ou seja, uma teoria 

que versa, como tal, sobre o ser ele próprio, sobre aquilo que é verda-

deiramente (HUSSERL, 2000, p. 13). Toda disciplina normativa implica 

uma disciplina teórica que a antecede e justifica no próprio âmbito do ser. 

Assim, se sabemos, pela geometria, que os triângulos são figuras planas 

cuja soma dos ângulos internos é igual a dois retos, então, se uma figura 

é um triângulo, a soma dos seus ângulos internos deve ser 180 graus − o 
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que vale para toda intenção prática de construir uma figura triangular 

− como regra da medida dos ângulos internos. Haveria assim, em geral 

e de modo totalmente ideal e apriórico, leis universais que traçam as 

condições de possibilidade de toda ciência possível, para o todo campo 

possível de objetividades, e que constituiriam uma “lógica universal” 

(HUSSERL, 2000, p. 13). Portanto, Husserl pretende nos Prolegômenos 

demostrar − contra o psicologismo que pretende fazer da lógica uma 

ciência das leis do modo de funcionamento, psicologicamente falando, 

dos atos de pensamento racional – que, em princípio, as leis psicológicas 

são confusas e vagas, não podendo por isso elucidar o caráter das leis 

lógicas e teóricas com seu caráter de certeza indubitável e validade uni-

versal.  Enquanto é possível conhecer a priori a validade das leis lógicas, 

toda lei natural implica a generalização de constatações factuais, sendo, 

portanto, leis probabilísticas. Elas podem ser convertidas em objeto de 

uma evidência independentemente dos fatos aos quais se aplicam.

No entanto, a evidência da validade do princípio da não contradição 

não depende de uma lei lógica da qual seria “deduzida”. Sua validade 

deve-se ao seu próprio modo de doação como tal, ou seja, a doação evi-

dente do seu conteúdo ideal, justamente como norma universal e neces-

sária, porque a evidência não é, e não pode ser, uma regra da verdade 

ou mesmo para a obtenção de verdades, uma vez que a validade de toda 

regra depende das evidências nas quais é dada em sua própria verdade. 

Ora, a evidência é a experiência efetiva e imediata da verdade.

O exemplo da máquina de calcular, cujo funcionamento se baseia 

nas leis da mecânica, mas que calcula segundo as leis da aritmética, ao 

qual já nos referimos anteriormente, pretende demonstrar que o fato de 

um ser pensante qualquer (não necessariamente humano) estar impe-

dido de efetuar juízos contraditórios ou transgredir qualquer princípio 

lógico em geral (válido universalmente) não significa que tais princípios 

agem sobre a consciência ao modo de leis naturais da sua constituição 

subjetiva particular. Em uma máquina (mecânica) de calcular, a dispo-

sição e o encadeamento das cifras que são nela “digitadas” (como se diz 

hoje) estão regulados por leis naturais. Se aperto a tecla “4” seguida da 
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tecla “+”, “3” e “=”, obterei o resultado 7. O mesmo resultado será obtido 

caso efetuássemos a operação apenas mentalmente. Analisando o meca-

nismo da máquina, constatamos um simples encadeamento mecânico de 

causas e efeitos entre suas peças móveis que não contêm em si nenhuma 

significação aritmética tal como presente no resultado da soma = 7. Ao 

introduzir na máquina os signos indicados, sob a forma de movimentos 

mecânicos, faço com que um evento mundano corresponda a uma inten-

ção da consciência e obtenho através de meios mecânicos o resultado de 

uma operação aritmética, que justamente por ser ideal pode ser efetuada 

tanto através de uma máquina, cegamente, quanto de um cérebro com 

consciência do que está fazendo.

Ninguém lançará mão das leis da aritmética, em lugar das 
mecânicas, para explicar o funcionamento físico da máqui-
na. Não se trata certamente de uma máquina pensante, não 
se compreende a si mesma, como tampouco compreende 
o significado das funções [aritméticas que ela efetua]. Mas 
nossa máquina pensante não poderia funcionar de maneira 
análoga como se precisasse sempre de maneira necessária 
que o processo real de um dos seus pensamentos fosse re-
conhecido como exato pela evidência das leis lógicas que 
aparecem em outro pensamento. Este segundo pensamen-
to poderia ser fornecido tanto pela própria máquina de 
pensar como por outra, mas a validade ideal e a explicação 
causal permaneceriam [em ambos os casos] heterogêni-
cas” (HUSSERL, 2000, p. 238)36.

Comentando essa passagem dos Prolegômenos, Shérer (1969, p. 31) 

chama a atenção para o fato de que o mais importante não são as limita-

ções inerentes à máquina, impotente para ir além das operações para os 

quais foi programada ou para pensar a si própria. Mesmo que se tratasse 

de um mecanismo dotado de uma potência teórica ilimitada, “ela não 

poderia jamais interpretar-se logicamente a si mesma”, conferindo a va-

lidade lógica dos seus procedimentos, pois as leis lógicas, possuindo um 

caráter ideal, não poderiam reger o funcionamento de um mecanismo e 

36 O paradoxo da máquina pensante foi claramente descrito por André Gorz: “a máquina não fun-
ciona como espírito”, o que jamais seria possível, “mas como o espírito que aprendeu a funcionar 
como uma máquina” (2007, p. 125).
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a máquina não poderia encontrá-las, por assim dizer, “em si”. O mesmo 

dar-se-ia em relação ao pensamento e à consciência humana. O princípio 

de não contradição não determina a impossibilidade da coexistência de 

dois juízos em uma só consciência − como a lei física impede dois corpos 

de ocupar o mesmo lugar no espaço −, ou seja, não se trata de uma cons-

ciência impossível de ser realizada. Ao contrário, a validade do princípio 

da não contradição como lei do pensamento incide sobre o conteúdo dos 

juízos ou sobre a evidência da incompatibilidade objetiva, que nada tem 

a ver com qualquer “afirmação empírica” sobre o caráter dos próprios 

atos da consciência. Trata-se da consciência de uma incompatibilidade, 

e não de consciências ou atos de consciência incompatíveis ou impos-

síveis. O possível e o impossível possuem uma consistência própria, de 

ordem eidética, constituída de forma absolutamente independente da 

estrutura psicológica dos atos da consciência que, suficiente para deter-

minar uma ordem de fato, é perfeitamente impotente para legislar sobre 

o campo ideal dos pensamentos verdadeiros e coerentes.

Evidentemente, na experiência efetiva de juízos contraditórios en-

contra-se presente a incapacidade subjetivamente vivida de conciliar 

duas afirmações opostas mediante, por exemplo, a intuição de um obje-

to ao qual pudéssemos referir a verdade de ambas – não é possível “visu-

alizar” nem em sentido amplo um “círculo quadrado”. Daí a importância 

da redução eidética. Se partíssemos das dificuldades postas pela repre-

sentação de juízos ilógicos, seríamos levados a tentar formular as leis 

lógicas a partir da impotência da consciência em conciliar, por exemplo, 

dois juízos contraditórios. Não é porque não podemos pensar contradi-

toriamente que o princípio da não contradição seria uma lei lógica37. Ao 

contrário, as leis da lógica se impõem ao pensamento “a priori”, antes 

e independentemente da sua efetuação como determinação a priori das 

suas condições de validade como atitude racional.

37 Daí provém a fonte de um dos mais fundamentais erros da lógica tradicional: “ter estabelecido 
as formas fundamentais dos juízos sem ter esclarecido o sentido no qual elas poderiam estar em 
questão” (1970, p. 355). Por exemplo, ao considerar que os juízos afirmativos e negativos têm, 
formalmente considerados, o mesmo sentido de ser, apenas acrescidos do sinal + ou -.
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 A atitude crítica da fenomenologia em relação à lógica surpreendia 

ao questionar leis e princípios considerados os mais claros, simples e 

evidentes da história da filosofia. Mas essa clareza aparente resultava, de 

fato, de uma concepção inadvertidamente “mental” da lógica como mé-

todo de pensar corretamente. “O psicologismo descura a distinção funda-

mental entre as normas puramente lógicas e as regras técnicas do modo 

de pensar especificamente humano”, afirma Husserl (2000, § 41), entre 

o pensamento tal como deve ser e o pensamento tal como efetivamente 

ocorre. As normas lógicas dizem como deve ser um juízo verdadeiro, en-

quanto as regras, por exemplo, do raciocínio silogístico indicam o cami-

nho a ser seguido para alcançar o objetivo em cada caso particular, ob-

tendo uma conclusão válida de premissas previamente dadas. Assim, as 

normas puras da lógica são de natureza ontológica, devendo ser respei-

tadas por todo ser pensante possível, enquanto as regras de pensamento 

remeteriam à antropologia e à psicologia, pois tratam não do ser, mas, 

como diz Husserl (citado acima), “do modo de pensar especificamente 

humano”. No primeiro sentido, o princípio da não contradição expres-

saria uma impossibilidade ontológica; no segundo, uma regra para im-

pedir um pensamento confuso, dado que a afirmação de que o homem é 

simultaneamente mortal e imortal, por exemplo, seria incompreensível.

Ora, normas adequadas para permitir eficientemente certas opera-

ções de cálculo podem apoiar-se perfeitamente sobre conceitos que se 

mostram confusos, vistos a partir de uma perspectiva filosófica.  A fór-

mula (a + b)(a – b) = a2 - b2 pode expressar tanto uma lei teórica quanto 

uma norma técnica de caráter meramente psicológico. Se afirmamos que 

o produto da soma pela diferença entre dois termos de uma equação, 

seja qual forem esses termos, é igual à diferença do quadrado de ambos, 

enunciamos uma lei teórica. Porém, se afirmamos que para encontrar 

a diferença dos quadrados de duas quantidades basta multiplicar sua 

soma pela diferença, enunciamos uma regra prática. No primeiro caso 

trata-se de uma lei ideal, no segundo, de um fato contingente, pois uma 

máquina pode obter o mesmo resultado através de procedimentos pura-

mente mecânicos. E nada impede a descoberta, no futuro, de um outro 
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modo qualquer de obter a diferença dos quadrados de duas quantidades, 

como de fato ocorreu após a invenção das calculadoras eletrônicas, cujo 

funcionamento obedece a leis físicas distintas das primeiras máquinas 

de calcular, já que não possuem peças móveis.38

Segundo Lauer (1955, p. 227), o programa traçado por Husserl con-

sistia em “justificar a ciência que justifica toda ciência”, a saber, a lógica 

transcendental, “instaurando assim uma nova universalidade, uma nova 

ciência última”. O projeto de Husserl consistiu, pois, em desenvolver uma 

ciência superior à própria lógica, capacitada a justificá-la em um grau últi-

mo, assim justificando também, radicalmente, a teoria do conhecimento, 

em um sentido no qual a lógica se mostra incapaz porque se satisfaz com 

o caráter operatório dos seus conceitos e com a eficácia das suas técnicas 

formais de cálculo, sem se dar conta da ausência de uma fundamentação 

absoluta dos conceitos fundamentais – como o de evidência −, requerida 

pelas exigências racionais originárias da ideia mesma de lógica como 

ciência última (ciência da possibilidade de toda ciência).

Acreditamos, afirma Husserl comentando a situação da filosofia da 

lógica no seu tempo,

saber o que significa evidência ou que é possível avaliar 
todo conhecimento tendo em vista o ideal do conheci-
mento absoluto, apoditicamente certo, sem suspeitarmos 
que este ideal, e juntamente com ele os conhecimentos do 
próprio lógico, que também reivindicam a mesma apoditi-
cidade, possam ter necessidade desde o princípio de uma 
justificação e uma fundamentação originárias. As laborio-
sas análises psicológicas não poderiam ser validadas senão 
pela própria evidência: nem pela evidência do sujeito que 
julga efetivamente, nem pelas do lógico, que é uma evi-
dência apodítica relativa às leis fundamentais do juízo; elas 

38 Husserl dá, ainda, um outro exemplo para o mesmo caso: “Para cada par de notas caracterís-
ticas AB é válido o princípio: se todo objeto que tem a nota característica A, tem também a nota 
característica B, e se um dado objeto determinado S tem a nota característica A, então tem também 
a nota característica B. Não podemos deixar de contestar decididamente que um princípio assim 
contenha qualquer indício de um pensamento normativo. Podemos certamente aplica-lo para a 
normatização, mas ele não se torna só por isso uma norma. Podemos fundar sobre ele um preceito 
explícito, por exemplo, `sempre que alguém julga que toda A é também B, e que um certo S é A, 
deve igualmente julgar também que este S é B. Mas qualquer um vê que este não é mais o princípio 
lógico original, mas que apenas derivou dele por intermédio do acréscimo do pensamento norma-
tivo” (HUSSERL, 2000, p. 155).
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não põem a evidência em questão, não concernindo senão 
às ocasiões de evidência, aos meios de evitar o erro através 
da clareza e da distinção do pensamento, etc., tudo o que 
determina de todas as maneiras possíveis a lógica como 
uma tecnologia da correção do pensamento (1970, p. 20). 

Em Lógica formal e lógica transcendental Husserl afirma pretender 

desenvolver uma “explicação intencional da lógica”. De fato, sendo a 

lógica uma ciência das normas universais do conhecimento, deve ser, 

por sua vez, ela própria, fundamentada por uma ciência capaz de se au-

tojustificar absolutamente. A lógica deve ser referida à vida transcendental 

da consciência intencional e à consciência de si desta vida através de uma 

reflexão radical. Radical, tal reflexão será também última, pois, aquém ou 

além da vida transcendental da consciência e do processo do seu auto-

esclarecimento fenomenológico, nada mais pode servir de fundamento 

para a lógica ou qualquer outra ciência. Se a lógica é uma ciência formal, 

se é a norma sob a guarda de que a ciência tomba necessária e efetiva-

mente, ela não é, no entanto, a norma de toda ciência possível como tal, 

porque não inclui a si mesma no processo de justificação e validação ao 

qual pretende submeter as outras ciências. A fundamentação da lógica se-

ria uma tarefa metalógica destinada a uma ciência do ser elaborada ao modo 

de uma ontologia formal, abrangendo todas as formas possíveis de teorias, 

inclusive lógicas. Uma tal “ciência de toda ciência possível” não poderia 

ser reduzida à análise formal das teorias, da linguagem lógica ou das 

categorias do entendimento humano e das suas combinações possíveis 

em juízos válidos. As teorias científicas resultam das atividades teóricas 

intencionais da consciência, de modo que uma fundamentação última 

deveria ser necessariamente reconduzida à dimensão da consciência de 

si da atividade constituinte de onde brotam todas as formulações possí-

veis do conhecimento. Ela seria, como tal, a fonte absoluta da verdade.

Por essa via, Husserl considera que a questão da validade lógica dos 

juízos não pode ser separada da análise da subjetividade – em sentido 

transcendental − que efetua intencionalmente os atos de julgamento. Se 

as leis da lógica são leis do próprio do ser e não apenas normas dos atos 
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de pensamento psicologicamente considerados, então sua validade de-

penderá da estrutura transcendental da consciência, isto é, da transcen-

dência da intencionalidade. E esta se encontra originariamente voltada 

para o campo das experiências possíveis de onde brota, em última ins-

tância, toda evidência e a partir de onde se constitui o acesso originário 

ao ser enquanto tal, dado como fenômeno. Da análise da lógica e suas 

leis formais, somos conduzidos até a reflexão sobre a estrutura subjetiva 

dos atos intencionais da consciência que julga e desta ao seu contato 

imediato com o ser dado sob a forma de fenômenos para as intuições 

sensíveis. O caminho de volta deveria conduzir à explicitação genética 

da lógica e das categorias do conhecimento possível em geral.

Ainda nas “Considerações preliminares” de Lógica formal e trans-

cendental Husserl escreve:

A lógica em sentido usual é definida enquanto ciência das 
formações lógicas da razão judicativa em geral. Mas, de 
outra parte, é também ciência da razão “considerada em si 
mesma”, independentemente das suas produções, dos seus 
juízos, proposições, raciocínios, teorias etc. Trata-se, nes-
te último caso, da faculdade subjetiva de julgar em geral, 
enquanto subjetividade transcendental, isto é, subjetivida-
de constituinte originária, ou seja, capaz de engendrar tais 
formações (HUSSERL,1965, p. 39). 

Do lado das formas puras dos juízos, há as produções mesmas 

da razão que julga em ato a sua constituição interna transcendental 

enquanto fonte das evidências últimas sobre as quais as teorias lógicas 

deverão também se apoiar. Em uma palavra: o que precisa ser esclare-

cido como fundamento último é o próprio poder da razão de conhecer, 

julgar e pensar a verdade: a via de acesso imediata da razão à verdade, 

em e por si mesma, que constitui o fundamento de toda validade a 

posteriori do entendimento.

Tomemos como exemplo as expressões “A = A” (1) ou “A é igual a 

A” (2). Evidentemente, os dois “A” figurados na expressão de igualdade 

são, por ocuparem lugares diferentes na expressão, signos diferentes (há 
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o “A” da esquerda e o “A” da direita) de uma mesma identidade ideal 

visada para além deles, no caso, a expressão formal ou linguística da 

igualdade, respectivamente “=” e “igual a”. Se escrevêssemos A = B, a 

identidade visada seria a mesma que em A = A, se o símbolo “=” significa 

em ambos os casos “idêntico a”, igualdade que pode ser indicada por 

dois signos materialmente idênticos ou diferentes entre si. A diferença 

ou a igualdade entre os signos (A e B) em nada altera a igualdade visada da 

relação entre eles. Não se deve, pois, de forma nenhuma, confundir a relação 

ideal de igualdade com os signos que a representam ou expressam, com a 

forma e as propriedades físicas dos componentes da expressão. A e A, ou A 

e B, são materialmente diferentes, do mesmo modo como são distintas 

as expressões “A = A” e “B = B”, embora o conteúdo visado seja o mesmo 

em ambos os casos39. Tomada em sentido lógico, a relação de igualdade 

não pode ser “visualizada” de nenhuma forma porque se trata de uma 

pura idealidade.

 Portanto, que uma coisa seja idêntica a ela própria significa, em 

sentido fenomenológico: ou que o seu sentido de ser permanece o mes-

mo ao longo das experiências e perspectivas variáveis que vamos ob-

tendo dela efetivamente no tempo, a cada mirada do olhar, ou que a 

cada percepção, por exemplo quando digo “vejo esta mesa”, minha visão 

constitui sua unidade antecipando a concordância das perspectivas fu-

turas e virtuais com o sentido de ser desvelado pela perspectiva atual-

mente vivida. Não se trata, de forma nenhuma, de uma semelhança de 

qualquer ordem entre seres efetivamente existentes, quer nos refiramos 

às perspectivas futuras na percepção atual, quer à síntese normal e con-

cordante do fluxo das percepções. A igualdade de uma coisa a ela mesma 

significa originariamente a permanência de um mesmo sentido de ser ao 

39 Em Experiência e juízo (1970, § 8, p. 392) Husserl desenvolve a questão da genealogia da cate-
goria da semelhança notando que não se trata de forma nenhuma de uma síntese passiva. Quando 
dizemos que A é o mesmo que B, essa identidade é afirmada sempre a partir de uma propriedade 
comum, que pode ser enunciada tanto particularmente, “A é p”, quanto genericamente. Quando 
afirmamos que “A é idêntico a B” queremos dizer que “A é p” e “B é p” são a mesma coisa. “Mas 
os semelhantes são dois objetos distintos, e não um objeto idêntico. Entretanto, há realmente em 
uma tal dualidade, e em que multiplicidade qualquer de objetos semelhantes, uma unidade e uma 
ipseidade em sentido mais estrito”.
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longo das experiências que o revelam e o constituem como tal. Nem a 

formalização lógica (A = A) nem a suposição metafísica de um repouso e 

permanência da coisa em seu ser essencial, para além de toda experiên-

cia possível (substância), podem dar conta da constituição do processo 

de identidade em sentido propriamente lógico.

O psicologismo em lógica resulta, na verdade, de uma dupla motiva-

ção. De um lado, se a lógica pretende ser a ciência das normas de valida-

de objetiva do pensamento, ela se encontra obrigada a desenvolver uma 

teoria da verdade e da evidência, sem as quais não se pode falar efetiva-

mente de objetividade, pois tratar-se-ia de uma objetividade vazia. Na 

ausência de uma metodologia adequada de abordagem da subjetividade 

enquanto sujeito transcendental, a análise termina recaindo sobre as es-

truturas formais do pensamento, negligenciando o fato de a lógica pre-

tender ser originariamente um conjunto de normas universais dos atos 

efetivamente válidos de pensamento e não apenas da forma vazia dos 

juízos verdadeiros. Se de dois juízos contraditórios somente um pode 

ser verdadeiro, seria preciso dizer ainda por que somente juízos verda-

deiros são válidos e em que consiste, afinal, a verdade. De um ponto de 

vista psicológico, todos os juízos são válidos, quer sejam verdadeiros ou 

falsos, porque são fatos psíquicos observáveis e, assim, válidos para a in-

vestigação psicológica. Os critérios da distinção entre juízos verdadeiros 

e falsos não podem ser, sem contrassenso, identificados a atos da consci-

ência psicologicamente considerados, porque o caráter de verdadeiro ou 

falso não está neles como fenômeno psíquico. Se o psicólogo deseja in-

vestigar juízos falsos e verdadeiros, deverá antes conhecer o que seja ver-

dade e falsidade, a fim de poder, em seguida, reconhecer nos atos men-

tais os que pertencem a uma ou outra espécie de juízo, pressupondo-se, 

evidentemente, que o psicólogo tenha um interesse também lógico. Mas, 

independentemente disso, é perfeitamente possível estabelecer no plano 

formal dos juízos uma “morfologia pura das significações”, no sentido 

da análise da simples possibilidade de juízos considerados enquanto tais 

sem levar em consideração se são verdadeiros ou falsos, analisando, por 

exemplo, suas implicações múltiplas, como na tábua clássica dos juízos.
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O formalismo lógico é, na verdade, a expressão teórica do interesse 

normativo por um conjunto de regras capazes de garantir a correção do 

pensamento reduzido ao domínio dos juízos apofânticos e das relações 

válidas entre eles40. A abstração do conteúdo dos juízos, a preocupação 

em classificar e estabelecer todas as conexões válidas de inferência, de-

dutivas e indutivas, o abandono de qualquer teoria da verdade em sen-

tido ontológico – enquanto exigência de adequação entre o juízo e seu 

objeto –, juntamente com a autonomia estabelecida pela análise entre os 

juízos e a subjetividade concreta que os enuncia e com a ausência de um 

adequado método de análise das vivências intencionais da consciência 

em sentido transcendental, termina abrindo o caminho para a interven-

ção da psicologia dos atos mentais, em termos de uma fundamentação 

última da própria lógica. Por essa via assistimos ao malogro da tentativa 

da lógica se tornar uma ciência da validade objetiva do juízo e, assim, a 

norma do pensamento verdadeiro, pois só uma análise fenomenológica 

intencional pode “conciliar” a formalidade ou idealidade inerente à va-

lidade objetiva dos juízos – universalidade e necessidade − com a vida 

da subjetividade tomada em sentido transcendental, fonte de toda evi-

dência41. O motivo pelo qual a análise fenomenológica da lógica parece 

conduzir sempre a “extraordinárias dificuldades”, afirma Husserl, deve-

se ao fato de ela apresentar “uma dupla faceta” (1965, p. 49), a saber, 

subjetiva e objetiva. Caminhando na direção subjetivo/transcendental, 

ela vai ao encontro das “formas subjetivas profundamente recônditas 

nas quais a razão teórica realiza suas efetuações” (HUSSERL,1965, p. 

48), ou seja, da vida da subjetividade transcendental e das operações da 

40 “Os antipsicologistas erraram considerando a regulação do conhecimento como essência das leis 
lógicas. Por isso não prevalecia entre eles o puro caráter teorético da lógica formal nem, por conse-
guinte, sua identificação com a matemática formal. Via-se bem que o grupo de princípios tratados 
na silogística tradicional é estranho à psicologia. Reconhecia-se de todo modo a vocação natural 
destes princípios para servirem como normas do conhecimento, motivo pelo qual constituem ne-
cessariamente o núcleo de toda lógica prática. Mas não se notava a diferença entre o conteúdo próprio 
dos princípios e sua função, sua aplicação prática. Não se chegava a ver que os princípios lógicos não 
são em si mesmos normas, embora possam servir de normas. Visando à normatividade, adquiriu-se o 
hábito de falar das leis do pensamento; e assim pareceu como se também estas leis tivessem um 
conteúdo psicológico e como se sua diferença com respeito às leis denominadas habitualmente 
psicológicas só consistisse em que aquelas seriam normativas, enquanto as demais leis psicológicas 
não seriam” (HUSSERL,2000, p. 141).
41 Cf. HUSSERL,1965, § 07, 08 e 09.
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consciência intencional referidas, em última instância, à mesmidade do 

ego (em Kant a apercepção transcendental). Objetivamente, no entanto, 

a lógica nada mais contém do que um conjunto de normas suscetíveis 

de serem empregadas em todo procedimento de raciocínio para garantir 

uma conclusão formalmente válida, independentemente do conteúdo 

dos juízos e proposições em questão.

É, de fato, um postulado essencial, característico do pensamento de 

Husserl, submeter toda técnica operativa a uma disciplina normativa, 

subordinada, por sua vez, a uma ciência teórica a priori, de ordem supe-

rior.  No caso da lógica, devem ser estabelecidoa, antes de mais nada, por 

uma ciência (lógica pura) absolutamente apriórica e apodítica (teórica), 

as proposições baseadas nos conceitos puros de juízo, definição, verdade 

etc. para, em seguida, delas fazer derivar princípios lógicos normativos. 

Por exemplo, o princípio da não contradição vale normativamente para 

os juízos de conhecimento porque não é possível que as pretendidas 

verdades de duas afirmações contraditórias sejam igualmente eviden-

tes. “Enquanto um julgamento, que tem sua evidência calcada em sua 

referência às coisas de forma positiva, pode ser conduzido à adequação, 

seu oposto contraditório é não somente excluído a priori enquanto jul-

gamento, mas não pode ser conduzido, também, a priori, a uma tal ade-

quação” (HUSSERL,1965, p. 260). Isso significa também que todo juízo, 

no sentido do ato de julgar efetivo, pode ser conduzido à experiência da 

sua adequação mediante a claridade de uma intuição onde seu conteúdo 

se evidencia enquanto dado. Husserl chama a atenção para as enormes 

dificuldades que todo homem encontra na tentativa de clarear para si 

mesmo e para os outros os seus pensamentos, conduzindo-os sempre 

na maior proximidade possível das intuições doadoras dos seus objetos. 

Mas, por maior que seja essa dificuldade, não altera em nada a possibili-

dade de efetuação da adequação. Não há juízo, corretamente formulado, 

sobre o qual não seja a priori possível decidir sobre seu sentido, se falso 

ou verdadeiro, através da intuição correspondente do seu objeto. Tal 

determinação pertence à essência mesma de todo juízo como tal. 
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O incognoscível é o verdadeiro que, visado intencionalmente por 

um ato efetivamente vivido da consciência, ou seja, presentemente vi-

vido, revela-se impossível de conhecer. O incognoscível é, inicialmente, 

nesse sentido, uma intencionalidade intuitiva não realizada que pode ser 

transformada, mediante a reflexão, na intuição do caráter essencialmen-

te incognoscível do que é visado. O incognoscível existe, portanto, em 

ato, por parte do sujeito que o visa mediante um conhecimento. De fato, 

nada é potencialmente incognoscível se é ou pode ser dado em uma in-

tuição evidente, originariamente. O unicórnio pode ser conhecido como 

o objeto imaginário que ele é, adequadamente, em sua irrealidade mes-

ma, que é a modalidade originária da sua doação, como unicórnio “em 

carne e osso”, mas não podemos sequer na imaginação conceber um 

triângulo redondo.

Portanto, as leis lógicas, em geral, não dizem respeito a qualquer impos-

sibilidade de efetuação da consciência ou do pensamento. Sendo necessaria-

mente intencional, toda consciência é consciência de um objeto correlativo, 

e mesmo através do juízo contraditório algo se encontra visado, ainda que 

não intuído propriamente. Ao contrário, no caso de um juízo ilógico trata-se 

da consciência evidente de uma impossibilidade, como já afirmamos, que o 

acompanha necessariamente. Um juízo contraditório, ao ser julgado ele 

mesmo como contraditório, passa a ser um caso exemplar, entre tantos 

outros possíveis, do conceito de contradição. O fato de o juízo ser con-

traditório nada tem a ver, então, com a efetuação psicológica do ato de 

julgar, mas com o resultado desse ato analisado de acordo com a forma 

ideal de juízos verdadeiros possíveis, enquanto se referem a objetos que 

podem ser dados mediante evidências adequadas, em intuições origi-

nárias. A consciência da impossibilidade de que juízos contraditórios 

possam ser verdadeiros funciona como telos do pensamento racional que 

almeja estabelecer a coerência em todos os momentos da sua efetuação, 

não como lei natural dos processos mentais envolvidos. 

Assim, depois de obtida uma lógica pura e dela derivados os prin-

cípios lógicos normativos dos juízos e raciocínios, surgem as condições 

para a investigação das regras técnicas e práticas que tornam possível 
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a produção de juízos evidentes e raciocínios coerentes42. Temos, assim, 

uma hierarquia que vai da lógica pura, ciência teórica suprema, passan-

do pela lógica convencional das formas de raciocínio válidas, até as téc-

nicas silogísticas, por exemplo, de cálculo proposicional, garantidoras 

da sua eficácia.

Evidentemente interessa à investigação lógica do conhecimento o 

modo como os atos de juízo apreendem efetivamente, mediante a ex-

periência vivida, as suas verdades, e o psicologismo tem aí sua razão de 

ser. A verdade tem, por assim dizer, uma aspecto subjetivo, inerente à 

certeza cartesiana do eu que pensa fundamentada na sua absoluta indu-

bitabilidade, e outro objetivo, a saber, a validade necessária e universal 

dos juízos,  remetendo a análise, simultaneamente, ao conteúdo pensado 

no juízo e à essência do sujeito que o formula, ou seja, à atividade de pen-

sar. Orientada originalmente para a elucidação das estruturas objetivas 

do pensamento, seu interesse pela verdade e evidência exigirá que a 

fenomenologia proceda também à elucidação das estruturas psíquicas 

subjetivas em sentido transcendental. Mas, sem dispor do conceito de 

intencionalidade, como é o caso da psicologia, instrumento teórico que 

permitirá, justamente, a conciliação e, por fim, a superação do dualismo 

sujeito/objeto e subjetivo/objetivo, a análise torna-se confusa, misturan-

do leis lógicas a aspectos psicológicos da subjetividade, sem levar a ne-

nhum progresso efetivo43.

42 “Se tenho a proposição teórica ‘só juízos evidentes são conhecimentos’, quando o conhecimento 
é apresentado como valor lógico surge a proposição normativa ‘os juízos devem ser apodíticos (evi-
dentes)’; e só então serão dadas as condições que permitirão examinar as pressuposições psicológi-
cas que, no sentido da técnica, precisam ser cumpridas para que sejam possíveis juízos evidentes” 
(STEGMULLER, 1977, p. 59). Por isso a lógica, uma vez que se constrói como ciência puramente 
apriórica, é chamada a exercer funções normativas no campo de toda ciência autêntica. “Através 
dos conhecimentos formais da lógica podemos mensurar até que ponto uma determinada ciência 
encontra-se em conformidade com a ideia de ciência autêntica” (HUSSERL,1965, p. 44).
43  Kolakowski (1987, p. 28) argumenta que a teoria psicogenética de Piaget seria uma interpretação 
psicológica das leis lógicas que permanece incólume às criticas fenomenológicas de Husserl. Piaget 
elabora uma teoria da formação psicológica das leis lógicas a partir da comunicação social, “que 
proporciona a necessidade de provar algo, de fundamentar a própria posição”, as manipulações 
práticas de objetos na primeira infância e a linguagem, que torna possível a articulação e expressão 
dos esquemas lógicos. “O princípio da contradição”, conclui Kolakowski, “é uma condição neces-
sária de toda solidariedade e comunicação humanas, e é isto o que faz dele uma norma universal 
do pensamento. As regras lógicas não possuem uma validez anterior à sua constituição efetiva na 
vida social e no pensamento”.
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Um exemplo a mais nos permitirá esclarecer melhor o problema 

das relações entre normas lógicas e leis psicológicas. Se afirmamos que 

“um círculo é quadrado” notamos logo que se trata de um juízo ao qual 

podemos aplicar a propriedade lógica da contradição. Trata-se, portan-

to, de um juízo que pode ser logicamente avaliado, ainda que absur-

do. Ao contrário, a afirmação de que “a letra y é quadrada” não possui 

imediatamente nenhum sentido lógico44, porque não pode ser declarada 

verdadeira nem falsa, uma vez que, admitindo-se que fosse falsa, sua ne-

gativa seria, de acordo com as leis da própria lógica, verdadeira (“a letra 

y não é quadrada”), ou vice-versa, pois o conteúdo da proposição não 

importa aqui. Isso significa que a lógica é um domínio fundado originaria-

mente sobre a intuição de proposições que se referem a objetos45 dos quais 

ela extrai, por abstração formalizante, suas leis universais. A proposição 

“a soma dos ângulos de um triângulo é roxa” é correta, gramaticalmente 

considerada, mas não tem sentido aplicar-lhe as leis da lógica, pois não 

remete a nenhum estado de coisas intuível46. Assim, a contradição não é 

uma lei que impede a consciência de pensar de determinado modo, mas um 

sentido que se constitui na consciência evidente da impossibilidade de fazer 

corresponder o que é enunciado na proposição a uma experiência efetiva me-

diante uma intuição preenchida. Por essa via, o não sentido do enunciado 

não é gramatical nem logicamente determinado, e sim “materialmente” 

determinado47. Sem esta referência o próprio sentido da formalização em 

lógica se perderia48.

A forma pura e vazia que assumem os juízos analisados pelo lógico é 

derivada, por abstração, dos juízos concretos referidos sempre à doação 

44 Evidentemente, sem passarmos para a formalização.
45 Ou sobre a intuição das condições que tornam possível em geral a referência das proposições a 
objetos. É o caso da expressão “A é B”.
46 Ela possui uma significação, precisamente, falsa.
47 Os princípios da lógica não são imperativos, mas indicativos; não dizem como devemos pensar, 
se quisermos pensar bem, e sim quais são os princípios invioláveis da verdade. Se afirmo que “se A 
é B e B é C; A é C”, não faço nenhuma referência às atividades do meu pensamento nem lhe ordeno 
nada. Nesse caso a referência do pensamento possui um caráter teórico puro às leis que regem as 
próprias coisas em geral.
48 A esse propósito, Lauer (1955) resume com total clareza o pensamento de Husserl: “é absoluta-
mente evidente que não são as formas lógicas dos juízos mas suas raízes na experiência que dão 
conta do fato de que um juízo tenha um sentido, de modo que uma teoria intencional do juízo é 
uma necessidade” (p. 265).
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pré-predicativa de um objeto. Por essa via a análise formalista exclui o 

problema de determinação da essência do conhecimento e da verdade 

ao invés de resolvê-lo. Por exemplo, se consideramos “a letra y” igual a 

S e “quadrada” igual a P, obteremos o juízo “S é P”, a cuja relação, com 

seu contrário, “S não é P”, podemos aplicar a lei do terceiro excluído e 

o princípio da não contradição. A análise gramatical mostra que nada 

impede S de figurar como sujeito da proposição, nem P como predicado. 

Assim, se o mundo da experiência contém o mundo da lógica, a recí-

proca não é verdadeira. As formalidades lógicas, ou mesmo gramaticais, 

só têm sentido como formas através das quais o ser nos é dado como 

fenômeno e pensado nos juízos. A tese da fenomenologia é a de que a ló-

gica só tem sentido como momento constitutivo do próprio ser e da verdade 

(TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 167). Os juízos contraditórios possuem 

um sentido que, quando afirmado, se autodestrói porque não pode en-

contrar seu lugar, em última instância, em um cosmos perceptível. O 

sentido verdadeiro é o que pode ser efetivamente submetido à prova de 

um preenchimento intuitivo na atualidade da vida de uma consciência.

 A análise lógica completa e satisfatória dos juízos deve então levar 

em conta as seguintes dimensões distintas: a) o sujeito que pensa, ou seja, 

o ego transcendental, sede de todos os atos possíveis da consciência; b) 

o ato de pensar considerado como um fenômeno psicológico, pois é um 

fato que nos sentimos, de qualquer forma, pensando; c) os pensamentos 

pensados ou conteúdos intencionais imanentes da consciência em geral; 

d) o objeto transcendente a que os juízos ou o pensamento se referem, 

visto que se trata de atos intencionais de julgamento; e) a expressão do 

juízo, a proposição com sua estrutura e leis gramaticais próprias49. Desse 

modo, constituem objetos da lógica os pensamentos pensados consi-

derados em sua atemporalidade e validade universais, e não a ativida-

de psicológica temporal do sujeito que os produz. Portanto, é somente 

o pensamento pensado, eventualmente expresso em um juízo, e não o 

ato de pensar psicologicamente considerado como fenômeno subjeti-

vo, que pode ser logicamente refutado, demonstrado ou filosoficamente 

49 De acordo com Santos (1978, p. 85), que cita a Logik de Pfaender (1963, p. 1-30).
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avaliado. A lógica apresenta-se, pois, primeiramente, enquanto lógica 

transcendental, como disciplina puramente teórica, que constituiria o 

domínio originário a partir do qual seriam deduzidas as formas de todas 

as teorias possíveis, inclusive as da própria ciência da lógica, de modo 

totalmente apriórico, seguindo o rigor exigido pela fenomenologia.  Tal 

projeto deveria vigorar para o campo inteiro do saber, científico ou não. 

A cada disciplina empírica corresponderia uma outra pura e apriórica, 

que seria possível desenvolver separadamente. À física corresponderia a 

geometria pura; à linguística, uma gramática geral e racional; à psicolo-

gia, a análise eidética do eu transcendental etc. Segundo Merleau-Ponty, 

Husserl pretendia, no início das suas pesquisas, “englobar todos os fatos 

num universo de pensamento que determinaria todo o possível” (1973, 

p. 58), elaborando o repertório exaustivo de todas as possibilidades de 

sentido e significação do pensamento, do conhecimento e inclusive dos 

próprios fenômenos. Por essa via Husserl nada mais seria do que um 

discípulo tardio de Platão.

No entanto, esse que era o projeto inicial do tomo I das Investigações 

lógicas, a construção apriórica de todas as formas imagináveis de teoria, 

de uma teoria de toda ciência possível em geral, sofrerá, posteriormente, 

uma transformação decisiva. A evidência que caracteriza o lógico, em-

bora suficiente para constituir uma teoria geral dos domínios formais, 

não satisfaz os anseios radicais que conduzirão o filósofo ao caminho da 

ontologia (TRAN-DUC-THAO, l971, p. 48). Ontologia entendida não 

apenas como ciência dos domínios formais de objetos, mas, sobretudo, 

como teoria do ser, ou, mais precisamente ainda, do ser do ente tal como 

se impõe a nós, independentemente das circunstâncias contingentes da 

sua aparição na experiência efetiva. O projeto de elaboração de uma 

lógica pura, opondo ao psicologismo a estrutura formal do pensamento 

objetivo, termina, seguindo essa via, abandonando o mundo vivido à 

indeterminação “sublógica” da experiência pré-predicativa à qual a fe-

nomenologia deveria necessariamente retornar.

Na verdade, nem a evidência de caráter lógico nem a experiência 

factual satisfazem o ideal de radicalidade projetado pela fenomenologia. 
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A primeira é rigorosa, mas vazia, incidindo apenas sobre formas e rela-

ções puras de juízos; a segunda é fecundada pela experiência, mas carece 

de efetiva validade filosófica, porque lhe falta necessidade e universali-

dade. Desde já fica claro o papel decisivo desempenhado pelas intuições 

eidéticas, pois somente as essências se impõem a nós com universalida-

de e necessidade, por sua idealidade, sem deixarem de ser, no entanto, 

presentificáveis, de acordo com a intuição eidética, imediatamente, tal 

como os objetos da experiência sensível, por uma visão direta. E isso 

porque para Husserl a necessidade lógica significa, em última instância, 

a adequação do juízo à ordem mesma da realidade (fenomenologicamen-

te compreendida), e não a coerência interior do pensamento reflexivo. 

O fato de ser aquilo que é significa ser dado segundo uma experiência 

originária, efetivamente vivida, tal como foi antecipadamente intencio-

nada e expressa em um juízo necessário, a propósito de que, neste caso, 

duvidar careceria de qualquer sentido.

Por dever ser capaz, enquanto ciência rigorosa, de se autofundamen-

tar, a evidência requerida pela fenomenologia deverá ser, no entanto, de 

caráter absoluto ou apodítico. Ora, a intuição apoditicamente evidente só 

pode ser efetuada na imanência da relação da consciência com seus próprios 

vividos. Toda evidência de objetividades permanece essencialmente ina-

dequada, isto é, mesmo sendo absoluta na ausência de outra evidência 

do mesmo tipo que venha lhe corrigir − isto é, uma espécie de absoluto 

em trânsito −, não é ainda apodítica, sendo possível imaginar sua invali-

dação. As evidências desse tipo, são, a priori, de direito, absolutamente 

irrefutáveis. O objeto da experiência é, nesse sentido, sempre dubitável 

(o que eu vejo), mas sua consciência, a “consciência de”, não (o próprio 

ato de ver como tal). Foi este o principal resultado da dúvida cartesiana: 

reconduzir a investigação sobre a essência da verdade, da objetividade 

ideal dos conceitos ao movimento interior, através do qual o sujeito con-

creto atinge uma certeza absolutamente indubitável e que não pode ser 

separado da temporalidade.

A solução do problema dependerá da resposta que se possa dar à 

questão da transcendência do conhecimento. A noção de intenciona-
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lidade refere-se diretamente à possibilidade da elucidação fenome-

nológica da essência da transcendência do conhecimento, a partir da 

análise da subjetividade concreta apreendida em sua vida temporal. O 

conhecimento, em sua objetividade, universalidade, necessidade e ver-

dade, significa e pressupõe a efetiva apreensão do “ente enquanto ente”. 

O conhecimento é uma via de acesso à realidade ela própria.

3 A transcendência do conhecimento

Segundo sua ideia clássica, o conhecimento é o principal modo de 

relação do homem com a verdade, sendo esta, por sua vez, compreendi-

da como adequação ao que as próprias coisas são nelas e por elas mes-

mas, ou, em outros termos, ao que elas são “em si”. O conhecimento 

verdadeiro é conhecimento das coisas em seu ser. A relação do homem 

com a verdade residiria, nesse sentido, na relação da consciência ao ser, 

através do conhecimento, e caracterizada essencialmente pela transcen-

dência. No conhecimento se realiza a relação da consciência ao ser como 

transcendência de si do sujeito cognoscente. Tomada como um princípio, 

a transcendência esboça a exigência essencial da própria ideia de razão. 

O conhecimento deve ser conduzido por aquilo que de fato é, e, no caso 

da abordagem fenomenológica, pelo que de fato é dado originariamente, 

não se deixando levar por nossas expectativas em relação às coisas, se-

jam elas teoricamente orientadas ou advindas de preconceitos comuns. 

O conhecimento é a consciência da presença da coisa mesma, da coisa 

em seu ser, tal como ele é, mas enquanto dado para nós, de modo que a 

intuição originariamente doadora é a fonte de validade de todo conhe-

cimento efetivo e é para ela que a análise fenomenológica deve então se 

voltar, a fim de esclarecer seus fundamentos.

O erro da atitude cotidiana, ao considerar a existência do mundo 

como uma realidade efetiva no sentido da sua independência da consci-

ência, consiste principalmente em excluir o aparecer desse mesmo mun-

do ao qual se atribui, em seguida, a característica de uma existência em 
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si. Se a realidade é algo que pode ser posto em dúvida, se o que aparece 

à consciência pode ou não ser o que é verdadeiramente, então ela não 

pode ser considerada, sem mais, a característica das coisas em si. A de-

terminação da realidade fica, nesse caso, na dependência de uma moda-

lidade fundamental de aparecer – que se constitui através da consciência 

intuitiva −, que diz respeito à manifestação originária na qual as coisas 

se dão em “carne e osso”. Se a realidade está, por assim dizer, situada 

por detrás dos fenômenos, são ainda os próprios fenômenos que nos 

conduzem até ela.

A coisa em si ou transcendente não pode ser nada situado além, 

fora do alcance da consciência, mas apenas um objeto constituído no 

horizonte aberto pela transcendência. A intencionalidade da consciên-

cia torna possível a transcendência no sentido da manifestação das pró-

prias coisas tais como ela são. Há, assim, um duplo sentido da noção de 

transcendência. Primeiramente, como “sair de si”, negação de si, dis-

tanciamento de si e alienação de si da consciência. De uma consciência 

que produz vazio em si própria, despossuída de qualquer forma de in-

terioridade, que desaparece e se desvanece no que promove à condição 

de fenômeno. Assim como o olhar não pode ver-se a si próprio vendo, 

ou o pensamento pensar-se enquanto pensante ou pensamento em ato, 

também não percebemos as formas que constituem, no entanto, as con-

dições transcendentais de possibilidade de toda percepção, como por 

exemplo, em Kant, o espaço e o tempo (“intuições puras”). Após a redu-

ção fenomenológica, que exclui a referência dos fenômenos a qualquer 

ordem de “realidades” situadas para além deles, somente há espaço para 

uma transcendência constituída, conforme o segundo sentido da noção. 

Não mais esse estar voltada para fora de si mesma relativo à condição 

originária da consciência intencional, mas o sentido ontológico do que 

assim se constitui como objeto para ela com o sentido de ser de uma coi-

sa que por si mesma é o que é, independentemente da consciência que a 

visa. Essa condição não possui meramente um estatuto teórico, relativo 

à objetividade do conhecimento e da verdade, mas constitui também 

uma condição prática. Confiar no sentido de ser do que percebemos 
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imediatamente é um requisito de toda operação cotidiana, na medida 

em que devemos poder a todo instante contar com as próprias coisas 

(HEIDEGGER), o que impõe uma adequada compreensão do seu ser 

(nunca fechamos uma cadeira nem sentamos sobre uma porta). Eviden-

temente, isso não implica o conhecimento objetivo propriamente dito, 

tal e qual as ciências nos fornecem por meio das suas teorias, mas uma 

compreensão prévia que não poderia, sem um legítimo contrassenso, ser 

desvinculado do ser. O martelo é o que ele é para a mão que o maneja, 

não menos do que considerado com coisa puramente física, com suas 

propriedades materiais objetivas e mensuráveis de forma, dureza, peso, 

resistência material etc. Por isso, duvidar da realidade do mundo e das 

coisas somente tem sentido na atitude filosófica, nunca quando atraves-

samos uma rua por onde trafegam automóveis de cuja existência, em 

termos práticos, não podemos duvidar, sob pena de correr risco de vida; 

o que, aliás, não ocorre a ninguém, mesmo aos filósofos mais radical-

mente céticos.

No entanto, o problema da fundamentação da possibilidade do co-

nhecimento é clássico, se confundindo com a própria origem da filosofia 

e do sentido da “razão”. Se nos instalamos, logo de início, na experiência 

empírica imediata, jamais encontraremos qualquer garantia da neces-

sidade e universalidade do juízo formulado a partir daí. Os fatos são 

sempre contingentes e a partir da experiência jamais se chega ao conhe-

cimento de que “todos os cisnes são brancos”, como nos juízos “todos 

os homens são mortais” ou “a soma dos ângulos de um triângulo é 180 

graus”. O que fica estabelecido a partir de fatos pode, em princípio, ser 

contestado por outros fatos, porque pertence à essência dos fatos poder 

ser diferente do que são, sendo que a própria ideia de razão exige a re-

alização da consciência da necessidade, do que não pode ser diferente 

do que é. Fundamentar é, pois, validar necessariamente. Ao contrário, 

pertence à essência da contingência, característica essencial dos fatos, 

como uma determinação necessária, que o ente (contingente) possa ser 

ou não ser, isto é, a sua não necessidade é necessária, porque essencial.
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Quando afirmamos que “todos” os cisnes são brancos, queremos 

dizer que assim se passa com os cisnes que já existiram, existem agora e 

existirão no futuro, em todas as configurações possíveis de um mundo, 

ou seja, que é o que é em todas as considerações possíveis de modos de 

ser (presente, passado, futuro)50. O juízo “todo S é P” é, nesse sentido, 

a afirmação de uma necessidade, isto é, de um ser absoluto, indiferente 

ao tempo. Assim, o predicado deve poder ser obtido por uma análise 

eidética direta (intuitiva) do sujeito para poder figurar como predicado 

universal e necessário do juízo que afirma seu ser. A atividade predica-

tiva depende de outra consciência, de ordem não predicativa, que possa 

servir como referência para a atividade dos juízos, pois não se pode jul-

gar sobre nada, e o juízo não é por si mesmo uma manifestação do seu 

objeto51. Cabe ao entendimento se ater ao que aparece, ao que é visto, ao 

que o espírito que julga tem diante do seu olhar, como objeto de uma 

pura visão que fica “retida”, orientando o pensamento, por assim dizer, 

dos bastidores. É isso que queremos dizer com as expressões “ter em 

vista o que se fala” ou, ao contrário, “falar do que nunca se viu” como 

modo apropriado, no primeiro caso, e inapropriado, no segundo, de jul-

gar e pensar.

No entanto, se optamos pela análise da significação inteligível dos 

conceitos dados, ganhamos em clareza e certeza, mas perdemos con-

tato com a realidade, e o conhecimento é, antes de tudo, apreensão do 

ser verdadeiro em sua efetividade mesma, e não apenas em sua forma 

50 “É preciso distinguir antes de tudo”, afirma Platão, “as coisas seguintes: o que é sendo sempre o 
que já vinha sendo, e não tem por isso geração; e o que tendo sido gerado no tempo nunca é pro-
priamente o que está sendo” (República, VI, 18, 507, tradução nossa). Tomei a liberdade de traduzir 
esta passagem “interpretando-a”.
51 Interpretando Aristóteles a partir da leitura de Heidegger, Gadamer afirmará que “Aristóteles vê a 
essência do logos no fenômeno, ele tem em vista com isso a ação de mostrar e de colocar diante dos 
olhos, de modo que algo está (já) aí quando se fala sobre ele” (GADAMER, 2007, p. 122). A função 
do logos seria a de tornar manifesto algo. Falamos para mostrar. Dizer algo é mostrar algo através 
das palavras, fazer ver a significação do ente em questão. “Enquanto discurso, logos é o pôr de 
manifesto que reúne no dizer, é a enunciação que desvela, dizendo algo sobre algo” (HEIDEGGER, 
2014, p. 13). Se afirmo que “a rosa é vermelha”, digo, acerca da rosa, que ela é algo, que é como sen-
do vermelha que a conheço ou percebo. Mesmo que, como afirma, como Gertrud Stein, que “a rose 
is a rose”, é ainda algo como algo que é dito. Heidegger revela, a partir da sua leitura de Aristóteles, 
o caráter originariamente jurídico da noção de “categoria”. “Em todo e qualquer enunciado de algo 
sobre algo encontra-se aquele dizer eminente no qual o ente, de certo modo, e quiçá com justiça, é 
acusado de ser aquilo que ele (efetivamente) é” (HEIDEGGER, 2014, p. 13).
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idealizada. Saber que todos os homens são mortais é conhecer com ne-

cessidade, previamente, a morte de todo indivíduo humano, incluindo 

o próprio sujeito concreto que, neste caso, afirma o juízo como acon-

tecimento real52. Em termos kantianos, os juízos analíticos, por serem 

aprióricos (por exemplo, “o círculo é redondo”), são necessários, evi-

dentes (ainda que se trate aqui de uma evidência dedutiva ou discursiva) 

e universais, mas através deles nos distanciamos da experiência sem a 

qual não haveria verdadeiro progresso do conhecimento enquanto apre-

ensão dos fenômenos ou da natureza. Ao contrário, nos juízos sintéticos 

os conceitos expressam a experiência, mas perdemos toda necessidade 

e universalidade essenciais à construção do conhecimento exigido pela 

ideia de razão e definido pelo kantismo em termos de juízos sintéticos 

a priori.53

Em conclusão, sendo a verdade válida objetivamente54 o conheci-

mento deve poder transcender os pontos de vista do sujeito considerado 

empiricamente, mas não pode ser separada dos processos efetivamente 

vividos pelo sujeito concreto no tempo. O sujeito transcendental não 

pode ser separado absolutamente do sujeito concreto, a idealidade do 

objeto dos juízos não pode ser apartada da temporalidade vivida da 

consciência etc. Assim, a verdade deve ser universal e necessária, quer di-

zer, absoluta, pois, caso contrário, não seria propriamente verdadeira e, con-

comitantemente, temporal, pois então não seria plenamente humana, como 

é de fato.  A essência da verdade consiste em ser simultaneamente absoluta e 

temporal, indubitável e sempre retificável, difícil, relativamente às circuns-

tâncias mais ou menos propícias da sua realização, mas sempre possível. 

52 Evidentemente não se trata de prever a morte de alguém, conhecendo o dia e o modo como mor-
rerá, por exemplo. Basta saber que a morte acontecerá necessariamente de uma ou de outra forma. 
Tal conhecimento é superior ao do modo como o indivíduo irá morrer e da ocasião, pois estes 
últimos são contingentes, enquanto o fato de morrer é essencial. Mais vale saber que morreremos 
necessariamente, do que conhecer como morreremos.
53 “Há duas fontes fundamentais de conhecimento: a experiência graças à qual formamos nossos 
próprios pensamentos e a linguagem graças à qual comunicamos nossos pensamentos aos outros. 
A primeira, em sua acepção mais alargada, significa um contato com as coisas mesmas; a segunda, 
um contato com as coisas por meio de conceitos, julgamentos etc. nos quais elas são expressas. Há 
duas vias de acesso ao conhecimento: seja através de uma análise da experiência, seja através de 
uma análise da linguagem ou dos conceitos” (LAUER, 1965, p. 52).
54 A verdade, de acordo com sua ideia, deve ser necessária, incondicional e universal.
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Sendo provisória, a verdade não se confunde, entretanto, com o erro ou 

a ilusão, que são também, em princípio e por definição, superáveis, por-

que o conhecimento verdadeiro do caráter ilusório de um juízo também 

será provisório. A propósito, Husserl afirma: “o que se apresenta ao su-

jeito como sendo válido tem a característica de uma validade definitiva e 

permanente”, para acrescentar, logo em seguida, que se trata da validade 

“no seio do horizonte temporal aberto de um eu consciente” (HUSSERL, 

1970, p. 352). Ou seja, o caráter definitivo e permanente da verdade não 

cessa, por isso, de ser temporal e imanente às vivências da consciência 

de um eu concreto, vale dizer, individual. 

A fenomenologia se vê, por essa via, inicialmente tributária da ideia 

cartesiana de evidência referida à indubitabilidade com que as cogita-

tiones (atos de pensamento) impõem-se a nós numa intuição reflexiva e 

efetivamente vivida. A imanência do cogito, isto é, a consciência de si, e 

a certeza de pensar dela derivada, definem, pois, as condições subjetivas 

de possibilidade da certeza sem as quais a verdade não seria uma ver-

dade para mim, isto é, para um sujeito efetivamente humano. Segundo 

a tradição cartesiana, a verdade mais certa de todas não seria mais 

pensável como um em si independente da consciência concreta, ga-

rantida por Deus e revelada ao homem. Ela é a verdade do pensamento 

exibida imediatamente para o sujeito que a pensa como o que constitui 

propriamente sua existência de ser pensante. A essência da verdade, em 

Descartes, repousará na certeza subjetiva do eu que a pensa, sem nenhu-

ma outra forma possível de garantia, perdendo-se de vez toda ideia de 

uma fundamentação transcendente do conhecimento. E mesmo Deus 

somente interfere na problemática cartesiana quando se trata de provar 

a existência real do mundo externo, não de garantir a posse da verdade 

que se faz na mais completa autonomia do sujeito pensante.

De fato, a tematização de um domínio qualquer da realidade impli-

ca, primeiramente, a apreensão apriórica da essência dos fatos ou obje-

tos pertencentes ao seu campo de abrangência, mesmo que tal apreensão 

permaneça implícita. “A antiga doutrina ontológica segundo a qual o co-

nhecimento das possibilidades tem de preceder o conhecimento das efetivi-
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dades é uma grande verdade”, afirma Husserl (1950, p. 182). Tais essen-

cialidades aprióricas não são, no entanto, constituídas teoricamente, isto 

é, deduzidas de quaisquer princípios gerais. Ao contrário, todo existente 

pressupõe seu sentido de ser ou essência cuja apreensão, explícita ou 

não, orienta o conhecimento empírico, assim como a prática da lingua-

gem e o comportamento cotidiano. “A essência constitui um traço uni-

versal da vida pré-científica”, o fato, por exemplo, “de que toda coisa 

possa ser designada e nomeada”55, na medida em que sua significação é 

de natureza ideal56. Sem isso não saberíamos sequer que tipo de ser as 

teorias explicam e a que elas se aplicam, nem sequer nomearíamos as 

coisas. A distinção entre seres vivos e coisas, entre a matéria pura e a 

vida, precede a biologia e a física e constituem orientações ontológicas 

prévias sem as quais essas duas ciências não teriam se constituído como 

tais. O mundo da ciência parte, assim, de distinções eidéticas já efetua-

das no horizonte do mundo da vida e da atitude natural, sem nenhuma 

conceituação prévia em sentido teórico. 

A linguagem, por exemplo, constitui um a priori histórico absoluto 

através do qual apreendemos a significação que as coisas têm para nós. 

Falar uma língua é já instalar-se num mundo significativo e deparar-se 

com o ser segundo uma certa fisionomia própria de nomes e sentidos. 

A linguagem é, por isso, “a morte das coisas” sensíveis, possibilitan-

do nos relacionarmos com elas na sua ausência. Correlativamente, a 

ciência pressupõe um conjunto apriórico de leis eidéticas (no sentido 

husserliano do termo) relativas ao domínio material dos seus objetos.  

A psicologia, por exemplo, depende da apreensão da essência do fato 

psíquico, sem a qual este se confundiria com os fatos físicos57 e, por isso, 

“a fenomenologia atua como instância suprema para questões metodo-

lógicas fundamentais da psicologia”, pois aquilo que ela constatou tem 

de ser exigido pelo psicólogo “como condição de possibilidade do seu 

55 Cf. TRAN-DUC-TAO, 1971, p. 41. Ver também, SHÉRER, 1969, p. 244.
56 Podemos mesmo afirmar que foi justamente essa relação heterogênea entre as significações e as 
diferentes formas de linguagem nas quais se exprimem que motivou inicialmente as análises da 
intencionalidade nas Investigações.
57 No que se refere a um som, por exemplo, a nota dó é um fato psíquico, mas uma onda sonora de 
1450 Hz é um fato físico.
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método posterior”, de tal modo que “o que conflita com isso caracteriza 

o contrassenso psicológico de princípio” (HUSSERL,1950, p. 259). A fí-

sica, na medida em que os corpos físicos se caracterizam essencialmente 

pela extensão, teria na geometria – ciência da espacialidade pura como 

tal – a sua determinação a priori, de tal modo que todo conflito com as 

leis da geometria seria, em princípio, um legítimo contrassenso. Acima 

de todas as ciências eidéticas regionais haveria, por fim, uma ciência da 

essência do objeto em geral a constituir a ontologia formal identificada 

à lógica pura, ou seja, no limite, à ideia de ciência como tal. Tal teoria, 

como já afirmamos, deveria definir todas as formas de teoria possíveis, 

qualquer que seja a região de ser à qual elas se referem. Assim, a cada ci-

ência empírica corresponderia uma ciência eidética relativa ao domínio 

particular de objetos que ela investiga, de tal modo que esse conheci-

mento apriórico constitui uma introdução absolutamente necessária ao 

conhecimento do mundo material: “Não há nenhuma ciência que, tendo 

atingindo seu pleno desenvolvimento (teórico), não dependa de alguma 

ciência eidética, formal ou material”58, escreve Husserl (1950, p. 34).

Mas permanece ainda sem solução justamente o problema da rea-

lização do conhecimento objetivo. Como a verdade, considerada válida 

em si mesma, pode ainda ser dada e revelada a um sujeito concreto? Por 

outro lado, os domínios aprióricos remetem a um processo transcenden-

tal de constituição dos seus eidos respectivos numa subjetividade purifi-

cada. De fato, os diversos domínios formais particulares não podem ser 

simplesmente deduzidos da lógica ou ontologia formal, como se a física 

pudesse ser deduzida da geometria e esta da ontologia do espaço. O pro-

58 Em Marx, a produção e o consumo, por exemplo, constituem o domínio apriórico da essência da 
história. Sua ciência, enquanto ciência do domínio eidético formal da historiografia, é o materia-
lismo histórico. Em O que é uma coisa Heidegger chama a atenção para a precedência do domínio 
eidético em relação ao campo factual dos objetos investigados pelas diversas ciências. “A prioridade 
do a priori é a prioridade da essência da coisa. O que possibilita a uma coisa ser aquilo que ela é 
precede esta coisa”. (HEIDEGGER, 1992, p. 177). As coisas vêm ao nosso encontro a partir do 
horizonte aberto por uma compreensão essencial do seu ser próprio. Há, pois, uma determinação 
antecipada ou prévia, numa palavra, transcendental, da objetividade do objeto: “como pode um ju-
ízo científico concordar com o objeto, por exemplo, como pode um juízo de história da arte, acerca 
de uma obra de arte, ser efetivamente um juízo de história de arte se, precisamente, o objeto não 
for determinado [previamente] como obra de arte?” (HEIDEGGER, 1992, p. 175). Evidentemente 
a atividade de constituição desse domínio previamente projetado passa despercebida, sendo tarefa 
da fenomenologia elucidá-la.
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blema exige um retorno à análise das vivências concretas da consciência 

como instância constituinte. A análise conceitual da essência das diversas 

regiões de ser traça os quadros formais para a investigação dos atos da 

subjetividade que as constituem numa experiência efetivamente vivida59.

Tomemos como exemplo a região ontológica “coisas sensíveis”. Os 

objetos da percepção sensível se caracterizam pelo fato de serem sempre 

dados por uma das suas infinitas fisionomias possíveis, de acordo com 

o ponto de vista do sujeito que percebe. A exploração dessa diversida-

de potencial de modos de doação do objeto percebido está essencial e 

diretamente relacionada com as possibilidades efetivas de mudança de 

pontos de vista do sujeito concreto. Além disso, a análise da percepção 

indica que o ver apreende o próprio objeto em “carne e osso”, na pleni-

tude do seu ser, mesmo que por uma das suas múltiplas facetas virtuais, 

e mesmo que a possibilidade das suas diferentes aparições se estenda ao 

infinito. Isso não constitui um fato contingente, uma imperfeição ou de-

ficiência da percepção em relação, por exemplo, ao pensamento concei-

tual – jamais vemos ao mesmo tempo os seis lados que sabemos ter um 

cubo. Ver é apreender um objeto, como um todo, por um dos seus perfis 

sempre atuais, é ver mais do que nos é dado ver (MERLEAU-PONTY), 

porque em todo ver está implícita uma “interpretação para além de”60. 

O objeto está presente inteiramente em cada um dos seus aspectos ou 

aparências61, ou seja, em cada um dos seus noemas. Porque, de fato, é ele 

mesmo que aparece, e não o perfil particular através do qual é dado e se 

faz presença62. “Nós não começamos por conhecer os aspectos perspecti-

59 Cf. HUSSERL,1950, p. 260.
60 Cf. Husserliana 11. Analysen zur passiven Sunthesis. Aus Vorlesungs – und Forschungsma-
nuskripten 1918-1926. Análises sobre a síntese passiva. A partir de manuscritos de preleções e 
pesquisas. Den Haag: Martinus Nijhoff, 1966, p. 19. apud ZHAVI, 2002, p. 214.
61 Consulte-se, a propósito: FERRAZ, M. Fenomenologia e ontologia em Merleau-Ponty, Rio: Papiros, 
1999, p. 190.
62 Veja-se, por exemplo, esta distinção claramente formulada por Murault (1998, p. 116) entre 
noesis e noema e a relação dela como a definição da epoké. De fato, como o próprio autor afirma, 
Husserl frequentemente emprega o termo noema como sendo o fenômeno e vice-versa. “O noema é 
o modo objetivo que o real tem de aparecer para a consciência: é no noema que o objeto se dá à cons-
ciência. O noema é, pois, o fenômeno do ser, quer dizer, o ser mesmo aparecendo para a consciência. 
Portanto, é próprio da epoké aqui separar o ser de seu aparecer para a consciência, assim como 
ela separa o noema do objeto, ou seja, o pensado do objeto pensado”. Mas essa separação é apenas 
provisória e metodológica, porque para Husserl não há, na verdade, diferença entre ser e fenômeno, 
objeto e noema, o que é pensado no sentido de visado pela consciência e o objeto desse pensamento.
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vos da coisa; ela não é mediatizada por nossos sentidos, por nossas sen-

sações, por nossas perspectivas, nós vamos diretamente a ela e é secun-

dariamente que nos apercebemos dos limites de nosso conhecimento e 

de nós mesmos como cognoscente” (MERLEAU-PONTY, 1945, p. 374). 

A percepção efetiva somente se descobre como perspectiva particular 

quando se faz duvidosa ou incerta. É então que, buscando realizar outra 

evidência mediante outro ponto de vista, ela desvela sua própria finitude 

e provisoriedade.

Primeiramente trata-se de apreender o objeto visto, porque, sendo 

percebido, entra de alguma forma no fluxo da experiência vivida. En-

quanto percebido, está contido nela sem estar realmente incluso. A mesa 

percebida não está “na” aparência sensível sob a qual se apresenta para 

mim, mas é através da perspectiva atualmente vivida que a apreendo. 

Sobre esse ponto, faz-se mister assinalar o sentido sui generis que os con-

ceitos de “imanência” e “transcendência” assumem em Husserl, porque 

ele se refere ao “objeto imanente” enquanto visado intencionalmente, 

isto é, trata-se de uma presença intencional. O objeto é imanente à cons-

ciência no sentido em que é intencionalmente visado por ela lá onde 

ele é. Mas nesse visar intuitivo ela o capta em si mesma, sem integrá

-lo, no entanto, ao seu fluxo efetivo de vivências como um ingrediente 

“real”. As vivências somente possuem a título de ingredientes materiais 

ou “hiléticos” as sensações intencionalmente referidas ao objeto. Não 

há sentido na fenomenologia de Husserl e, dentro da atitude fenome-

nológica reduzida, em falar de um objeto existente fora da consciência, 

ou melhor, da relação intencional pela qual ele se encontra presente não 

propriamente “na” mas “à” consciência. A mesa percebida por mim me é 

dada lá onde a vejo como objeto. Ela não está, portanto, na consciência, 

mas não poderia ser dada se não fosse objeto da consciência.

Mas tampouco tem sentido afirmar a existência real do objeto: o 

objeto intencional é imanente porque é simplesmente aquilo de que a 

consciência é consciente, e é transcendente porque sua consciência – 

isto é, sua inclusão imanente – consiste em reportar-se a ele através do 

conteúdo imanente das vivências que a ele se dirige. Há uma diferença 
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claramente compreensível por qualquer um entre o objeto visado, por 

exemplo, a cor verde, e o objeto enquanto visado por tal ou tal tipo de 

ato intencional. A mesma cor verde pode ser objeto de uma recordação, 

imaginação, percepção etc. Esse fato esclarece por si só o que significa a 

transcendência e a imanência do objeto intencional. O objeto visado na 

imanência de cada um dos atos da consciência é o mesmo: a cor verde. 

Os conteúdos imanentes da consciência variam conforme se trate de 

uma recordação, imaginação ou percepção, mas cada um deles, sendo 

conteúdos de uma vivência intencionalmente orientada para a apreen-

são da cor “verde”, esboça seu objeto diferentemente. Assim, o objeto 

tal como é visado na recordação será a consciência perceptiva passada 

da experiência da cor verde que já não é mais63. A intenção recordante, 

nesse caso, faz nascer na consciência o esboço do objeto que ela visa e 

do qual constitui o sentido de ser, como o que já não é mais. Ao contrá-

rio, se percebo o objeto aqui e agora, a percepção o apresenta em “carne 

e osso”. Ora como não ser, no passado, ora como presença em carne e 

osso, o mesmo verde se apresenta à consciência que o visa, sendo capta-

do diferentemente conforme sua representação imanente varia em cada 

caso. Um objeto é tal ou tal porque e enquanto é visado, seu ser consiste 

em ser visado é seu ser-visado por uma consciência.

A presença do objeto é efetivamente vivida sem que ele “entre” de 

qualquer forma que seja na consciência, porque, de fato, a consciência 

não possui nenhum dentro onde algo assim como um objeto possa se 

abrigar. Desse modo, há em toda experiência concreta necessariamen-

te dois momentos: o ato subjetivo de perceber, experimentado como 

meu ato, como ato de um eu posso, como um certo esforço de visar, e a 

coisa percebida que, embora seja constituída enquanto fenômeno pela 

consciência, é essencialmente distinta dela em seu sentido de ser mais 

próprio: o modo como vejo as coisas não se confunde com o que elas são 

e como elas são, objetivamente falando. O ato de perceber da consciência 

que vê uma figura circular não é ele próprio circular64 e, de acordo com 

63 Ver, a propósito, LAUER, Q. Phénoménologie de Husserl. Paris: PUF, l955, p. 90-96 e MACANN, C. 
Deux concepts de transcendance. Revue de métaphysique et morale, Bruxelles, vol.1, jan-mar. l986.
64 Ver XIRAU, J. Introdução a Husserl. Rio: Contraponto, 20015, p. 161.
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um exemplo tradicionalmente citado em filosofia, o conceito de cão não 

ladra. Evidentemente, o objeto visado pela consciência se distingue inteira-

mente das vivências da consciência através das quais se revela, de modo que 

em uma primeira aproximação a fenomenologia deve distinguir o que só pode 

existir sob a forma irredutível da correlação intencional consciência/objeto e 

o que não pode ser reduzido a ela. O que está em jogo é sempre a transcen-

dência dos atos intencionais da consciência em relação ao conteúdo desses 

mesmos atos enquanto são visados e apreendidos enquanto são visados.

Assim, a análise fenomenológica revela que a consciência perceptiva 

antecipa a concordância do sentido de ser do objeto percebido na pers-

pectiva atual com o ser revelado pelas suas outras perspectivas possíveis. 

Afirmar que vemos agora “uma cadeira” é, implicitamente, adiantar a 

concordância do sentido de ser do objeto a ser revelado pelas outras 

perspectivas possíveis, visando o mesmo fenômeno com o que nos reve-

la o fenômeno atual, segundo a perspectiva presente na qual está dado. 

A consciência constitui, assim, o objeto por antecipação da concordân-

cia das perspectivas futuras ainda não atualizadas, com a perspectiva 

e eventualmente com as perspectivas passadas que revelaram a mesma 

coisa. Não se trata de suposição, juízo ou mesmo imaginação. O pensa-

mento não exerce aí nenhuma função, porque perceber é um ato distinto 

de pensar, tendo como tal sua esfera autônoma própria. O próprio ver 

contém um momento idealizante. O objeto como um todo, ou seja, a 

“coisa em si”, não referida a nenhuma visada ou conjunto de visadas, 

nada mais seria, de um ponto de vista fenomenológico, que o esgota-

mento de todas as perspectivas possíveis, a síntese absoluta de todas 

elas, correspondente à objetividade plena por que todo “trabalho” de 

constituição já se teria esgotado. 

Nesse sentido estrito, o objeto como um todo equivale à noção clás-

sica de coisa em si, não por não conter mais nenhuma referência à sub-

jetividade, mas por tê-las esgotado todas. De modo que o objetivo pleno 

resultaria de uma espécie de saturação da subjetividade e não da sua 

independência absoluta em relação a ela. A coisa considerada em si, in-

dependente da consciência para a qual se dá, se reduz à ideia do conjun-
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to exaustivo de todas as fisionomias que ela poderia apresentar. Assim, 

para a constituição imanente dos atos de conhecimento, a evidência é 

essencial, a realidade do objeto não, pois se trata de uma posição trans-

cendente, sendo um contrassenso pautar a validade do conhecimento 

sobre aquilo que em princípio é declarado inalcançável por qualquer 

modalidade de consciência.

Assim, sem abandonarmos a experiência e o sujeito concreto que 

cada um de nós é e a forma como cada um vê e percepciona as coisas, 

seria possível efetuar uma análise eidética dos atos constituintes da sub-

jetividade no sentido da consciência perceptiva, tendo em vista a região 

ontológica “ser sensível”. O ser sensível é isso que se doa a nós origi-

nariamente sempre mediante uma intuição inadequada, e no entanto 

evidente, podendo ser sempre corrigida por outra intuição evidente e 

atual, isto é, do mesmo tipo que a primeira. Sua essência se confundin-

do, como tudo o mais, com o modo inultrapassável da sua doação origi-

nária, em pessoa, a cada nova efetuação.

4 Redução eidética e intuição

4.1 O caráter apriórico das essências 

“A fenomenologia é a doutrina universal das essências, em que se 

integra a ciência da essência do conhecimento” (HUSSERL, 1986, p. 22). 

Essa afirmação esclarece já, exemplarmente, mesmo em sua simplicidade, 

uma dimensão fundamental da fenomenologia. O problema fundamental 

da fenomenologia não é o de Kant, a saber, “como é possível o conheci-

mento”, mas como podemos conhecer a possibilidade do conhecimento, 

o fundamento de todo conhecimento e de toda ciência possíveis. “Na 

fenomenologia estão contidos todos os conhecimentos eidéticos [cuja 

validez, portanto, é geral e incondicionada] com os quais se dá resposta 

aos problemas radicais acerca da possibilidade de quaisquer presumíveis 

conhecimentos e ciências”, afirma Husserl (1950, p. 141). A fenomeno-
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logia abrange “na amplitude da sua generalidade eidética, tudo o que é 

imediatamente evidente em todos os conhecimentos e ciências, ou ao menos 

teriam de sê-lo caso [estes] fossem autênticos” (p. 140, grifo nosso). 

Nesse sentido, os conhecimentos fenomenológicos essenciais têm 

como objetos não apenas a essência do conhecimento, mas a evidência 

com que a essência de toda doação possível de um objeto se doa ela 

própria a nós em uma apreensão que, como vimos, não poderia ser 

senão intuitiva.

Em Kant a resposta para a questão da possibilidade do conheci-

mento era: o conhecimento é possível, de direito, como síntese da in-

tuição através da qual o objeto é dado como fenômeno e do conceito 

através do qual é pensado em um juízo. Ora, o acesso à essência do 

conhecimento é requerido enquanto condição de possibilidade de todo 

exame da sua validade, anteriormente a toda reflexão: a questão “como 

é possível o conhecimento?” remete a “qual é sua essência?”, e esta a 

“qual é o modo de acesso ao essencial ele próprio em todas as esferas 

possíveis de ser?”. Ou, ainda: “qual é a essência do método de acesso 

às essências em geral?”

Como doutrina universal das essências, a fenomenologia não pode-

ria senão recorrer ao caminho da intuição imediata e originária, já que a 

possibilidade do conhecimento não poderia, sem contrassenso, depender 

de qualquer atividade constituinte da consciência humana, tal como, por 

exemplo, a possibilidade de traçar uma figura circular depende de uma 

adequada formulação do conceito de círculo. Deve necessariamente ha-

ver uma forma de doação imediata do eidos mediante a qual as essências 

seriam dadas e apreendidas em pessoa. A intuição eidética (Wesenschau), 

conduzida pela variação ou imaginação eidéticas, cumpre, em Husserl, 

esse papel absolutamente fundamental. As essências podem ser percebi-

das e, nessa percepção, porque se trata de um conteúdo não referido a 

qualquer tipo de “sensação”, o sujeito se liberta já de sua própria esfera 

psicológica65. As essências são entidades transcendentes intuitivamente 

65 A percepção eidética difere das percepções sensíveis porque não provém da animação intencional 
de conteúdos eles próprios sensíveis, embora pressuponha a realização de uma primeira intuição 
originária. Husserl admite que a variação eidética pode ser levada a cabo mesmo imaginariamente.
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apreensíveis, diante das quais cessa toda liberdade da imaginação e do 

pensamento. A “intuição eidética” presentifica apreendendo diretamente, 

e não mais meramente representando através de signos vazios, as es-

sências. A fenomenologia pode, assim, dispensar os atos judicativos do 

entendimento e os processos abstratos de dedução e inferência, para se 

acercar do domínio eidético diretamente, segundo uma visão imediata 

conduzida pela variação imaginária.

O caráter intuitivo do domínio eidético põe de novo no centro da 

problemática a natureza da intuição. Intuição significa, de fato, como 

define Michel Henry, “a realidade intuicionada ela própria”, isto é, o 

conteúdo particular que se exibe na intuição, segundo sua dupla opo-

sição, primeiramente à visada da consciência intuitiva, isto é, ao ato ou 

vivência intencional, e, em segundo lugar, “ao conteúdo meramente vi-

sado sem ser ainda dado em pessoa nem apreendido de maneira origi-

nária” (HENRY, 1976, p. 19). Em outros termos, a essência da intuição 

– ela própria apreendida através de uma intuição eidética − é o estar dado 

imediatamente do objeto visado, em sua transcendência aos atos que o 

apreendem como tal, em pessoa. Isso não é algo que devemos deduzir, 

provar ou confirmar através de quaisquer fenômenos corroboradores, 

porque a intuição evidente é o fundamento absoluto de todo provar e 

validar possíveis. Na intuição, o intuir capta o objeto visado efetivamen-

te, sem, no entanto, apreender a si mesmo em ato juntamente com o 

conteúdo trazido por ele à luminosidade do ver, que exibe, assim, aquele 

conteúdo, na exata transcendência do seu ser (e estar) dado.

A intuição ressurge na cena fenomenológica com a redução eidética, 

introduzida na análise primeiramente para resolver os problemas funda-

mentais da teoria do conhecimento ou da razão em sentido puramente 

teórico. A elucidação das condições transcendentais de possibilidade do 

conhecimento exigia a restituição dos direitos da filosofia da idealidade, 

isto é, da teoria das essências ou ciência eidética, em oposição à factuali-

dade característica do modo de ser que o psicologismo atribuía à subjeti-

vidade, conduzindo, por essa via, inevitavelmente, ao relativismo e ceti-

cismo. Analisar o conhecimento, portanto, é esclarecer sua possibilidade 
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como conhecimento do ser, daquilo que é, enquanto é o que é. Mesmo 

o cético, quando afirma o caráter relativo do conhecimento refere-se à 

ideia de conhecimento enquanto juízo objetivamente válido, cuja pos-

sibilidade justamente ele nega, ainda que paradoxalmente. Deve, pois, 

haver uma dimensão própria onde se moveria o conhecimento, distinta 

da factualidade dos fenômenos psicológicos, capaz de garantir sua trans-

cendência sem o que não haveria como falar de razão e verdade.

A distinção entre conteúdo e ato dos juízos, desde as Investigações 

lógicas permitia já opor às múltiplas efetuações da consciência vivida, 

em sentido psicológico, a unidade do conteúdo visado demonstrando 

sua objetividade ideal. O número 5, por exemplo, se distingue das varia-

das formas de contar ou de somar que o tem como resultado, e uma mes-

ma significação pode ser expressa através de palavras diferentes de uma 

mesma língua ou traduzida em outras. Em ambos os casos os processos 

ou atos mentais diferem entre si, mas os conteúdos visados são os mes-

mos; situação fática tão banal quanto fundamental, mas frequentemente 

deixada de lado pelas análises lógicas do conhecimento na filosofia con-

temporânea. O ser transcende a variabilidade dos modos de efetuação 

da sua doação a cada momento da experiência vivida dos homens, e por 

isso toda experiência humana pode ser adequadamente compartilhada, 

em que pese todas as dificuldades efetivas de realização dessa possibi-

lidade ideal. O que permite a dois indivíduos distintos verem a mesma 

coisa por olhares distintos, de perspectivas diferentes, é justamente o 

fato ontologicamente determinante de que nenhuma perspectiva esgota 

o objeto nem é perfeitamente adequada, sendo por isso que toda per-

cepção se encontra originariamente aberta a outras efetuações que não 

têm necessariamente de ser referidas a um mesmo ego. Desse modo, a 

transcendência da consciência repousa, em última instância, sobre a in-

finita abertura do horizonte do mundo para o qual se encontra voltada. 

A indeterminação originária dessa abertura é o que permite, por sua vez, 

que todo olhar se abra sobre sua luminosidade, desde sua perspectiva 

particular, a fim de receber o ente que aparece a partir dela.
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A essência será, então, primeiramente, a determinação da unidade ide-

al do conteúdo visado de diferentes pontos de vista ou modos da consciência, 

na medida em que intencionam sempre o mesmo sentido de ser ou objeto. O 

fato de as diversas percepções de uma mesa efetuadas de pontos de vista 

distintos visarem e apreenderem sempre – no caso das experiências con-

cordantes − o mesmo objeto, ainda que as vivências da consciência sub-

jetivamente apreendidas sejam consideravelmente variáveis, demonstra a 

transcendência da consciência intencional em relação ao conteúdo ima-

nente dos seus próprios atos; ou seja, sua capacidade de apreender a coisa 

mesma por ela visada para além da variedade das perspectivas e vivências 

– o que inclui os conteúdos hiléticos − mediante as quais é dada. Assim como 

podemos dizer a mesma coisa de variadas formas, também o mesmo ob-

jeto pode ser percebido por infinitos e distintos ângulos de visão sem 

deixar de ser essencialmente o mesmo. Assim, as essências serão definidas 

por Husserl como puras possibilidades independentes da realidade, isto é, 

no caso, independentes dos atos mentais através dos quais se constituem 

e dos fatos que a ela se referem em geral. São puras significações visadas e 

apreendidas em sua intemporalidade ideal pela consciência intencional66.
66 A inspiração originária do intuicionismo fenomenológico é de ordem ontológica. Em relação a 
todos os modos possíveis de efetuação da consciência, a intuição caracteriza a doação das próprias 
coisas tais e quais ou, em outros termos, o ente em seu ser. Nesse sentido, a intuição é considerada 
como modo originário da consciência. A consciência realiza plenamente sua destinação ontológica 
quando o ente se apresenta a ela conforme uma intenção preenchida que se dá de um modo ab-
soluto, não podendo ser corrigida ou substituída por nenhuma outra forma de visada intencional 
distinta. A intuição se dá, então, mediante a correspondência ou adequação entre a intencionalidade 
da consciência e o que se encontra visado por ela na condição de cogitatum. Ora, o objeto intuído 
é apreendido pela consciência que o visa na exterioridade a si, que constitui a condição de toda 
doação intencional. A intuição revela o poder abissal do qual dispõe a consciência de sair para 
fora de si mesma, de exteriorizar-se na direção do objeto da sua intencionalidade e de alcançá-lo 
positivamente. Nesse sentido preciso, a intuição consiste em um modo de revelação dependente 
do poder de exteriorização de si sobre o que repousa a própria essência da intencionalidade. Ora, 
a consciência intuitiva não pode ser elevada efetivamente ao posto de um absoluto se a intuição é 
uma modalidade possível da realização da sua vida intencional. A consciência ou pode efetuar-se 
mediante intenções preenchidas dos seus objetos ou visá-los mediante signos e símbolos vazios, 
como quando falamos sem saber o que estamos dizendo ou quando olhamos simplesmente as coi-
sas, sem, entretanto, vê-las propriamente. Ora, a elucidação do sentido último do ser deve ser 
confiada a uma ontologia verdadeiramente universal. A intuição se encontra anexada à finitude do 
poder de captação da consciência intencional, aos seus limites e na dependência da liberdade do 
sujeito diante do ser, de assumir ou não como telos da sua consciência a busca de viver na presença 
das coisas mesmas às quais devemos sempre, justamente, “voltar”. Desse modo, a universalidade 
característica de uma autêntica ontologia fenomenológica não deve ser definida a partir do uni-
versal da esfera ideal dos seres irreais, características do pensamento, dos raciocínios, conceitos e 
juízos. O universal designa o incondicionado e o absoluto. Para Michel Henry, esse lugar não pode 
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“O sentido de um objeto irreal”, escreve Husserl, não é jamais “in-

dividualizado por uma temporalidade que lhe pertença originalmente” 

(1965, p. 212). A temporalidade à qual as essências se referem deve-se à 

ser ocupado pela consciência intencional, nem mesmo por um dos seus modos privilegiados, como 
a intuição preenchida, por tornar possível a manifestação do ente em seu ser. “A ontologia feno-
menológica deve primeiramente liberar-se do intuicionismo racionalista cujo modo de doação é a 
transcendência” (BAASSIRI, 2015, p. 18). O poder da visão, apreendido eideticamente − na medida 
em que o ver originário é presença do ser, que consiste em ver o que as coisas são em seu (ser) 
em si −, radica necessariamente na alienação de si constituída pela transcendência de si. Segundo 
uma formulação precisa, a partir do ser no exterior de si, o ser em si devém outro, se alienando de 
tal modo que nessa alienação se realizam as condições da sua manifestação própria. “A alienação 
é a essência da manifestação”, conclui Henry (1986, p. 87). O vir a ser outro no exterior de si é a 
característica mais essencial da subjetividade em sentido transcendental, pois corresponde ao mo-
vimento pelo qual ela se atualiza vindo a ser o que ela é: a essência da manifestação.
Para ser a visão efetiva das coisas em seu ser, a consciência deve ser em si mesma um nada, deve 
poder negativizar sua própria obra não deixando na aparência do ente que ela promove na condição 
da presença nenhum resíduo de si mesma que possa ser caracterizado como qualquer coisa “real”, 
de modo que é impossível a ela assumir a condição do ser. Como Sartre já havia compreendido em 
profundidade, a consciência não é o ser absoluto senão na medida em que se constitui como nada, 
isto é, como poder absoluto de negação e nadificação de si. A distância intransponível que separa o 
aparecer daquilo que aparece − o ser do ente, a essência da manifestação do ente e a manifestação de 
si dessa essência – torna-se a condição universal do ser fenomenologicamente compreendido como 
visão das coisas mesmas. A intencionalidade na qual reside o poder de fazer ver e, então, de fazer 
aparecer tudo o que pode ser dado como objeto não pode se exercer senão na medida em que se 
relaciona a outra coisa, permanecendo assim cega à própria efetuação da sua visão. Mas essa visão 
não pode permanecer no esquecimento de si se ela é de fato um poder, um eu posso.
Afastando o elemento ôntico do campo da visão, a redução traz à luminosidade do olhar sua essên-
cia purificada. Sem aperceber, no entanto, que seu próprio poder de ver se enraíza, anteriormente 
a toda intuição e a toda abertura de um horizonte ekstático de visibilidade, na afetividade da vida 
imanente e egológica.
Há certa não coincidência entre o ser e ele próprio. O sentido mais prosaico da existência reside no 
eu posso. Um ente existe na medida em que está ao alcance dos poderes imanentes da vida de um 
ego. Uma coisa existente é algo que pode ser o objeto do exercício de um poder determinado de ver, 
de fazer, de tocar, pensar etc. Se mostrar consiste em revestir a condição de objeto, ser projetado 
diante de si a partir da abertura do horizonte do mundo. Desse modo, há, em toda condição ontoló-
gica, a dualidade de um poder efetivo que se exerce sobre algo que não se encontra originariamente 
contido na essência imanente desse poder. Mas nesse sair de si a essência da manifestação se dissi-
mula em prol do que ela deixa ver, na claridade da visão que ela instaura em seu ser. A manifestação 
da essência da manifestação não pertence à estrutura do horizonte de visibilidade, na luminosidade 
do qual todo ente se manifesta.  A dissimulação “se encontra incluída na estrutura (desse horizonte) 
no ato pelo qual a essência se retém originalmente em si”, de modo que ela não apenas pertence à 
essência, como, ainda mais fundamentalmente, é obra sua. Por essa razão sua dissimulação possui 
um caráter ontológico. Ela não pode ser jamais superada como a face oculta das coisas pode ser tra-
zida ao alcance da visão mediante uma mudança de perspectiva. “A ideia mesma de uma manifesta-
ção da essência no mundo é absurda por princípio. A dissimulação encontra-se inscrita na essência 
como aquilo mesmo que lhe advém por vontade própria” (Henry, 1976, p. 479-480). Essa estrutura 
ontológica fundamental caracteriza o esquecimento ao qual a história da filosofia condenou a essên-
cia patética da vida monádica. A vida em sua dimensão essencial “se impõe constantemente a todos 
os homens, sendo apenas aos filósofos que ela se impõe apenas raramente” (Débat autor de l`oeuvre 
de Michel Henry, In: Phénoménologie de la vie, IV. Paris: PUF, 2004, p. 210).
É nesse sentido que poderíamos atribuir o platonismo à teoria da redução eidética e, em contra-
partida, chamar cartesiana a redução fenomenológica. Cf. BUFRET, J. Introdução às filosofias da 
existência. São Paulo: Duas Cidades, 1976, p. 234.
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sua encarnação nos atos e signos sensíveis das palavras, dos juízos e das 

percepções mediante os quais são pensadas e expressadas. O objeto per-

cebido, por exemplo, se constitui através do fluxo temporal das vivências 

que o visam, como uma idealidade fixa, por exemplo, essa mesa aí pre-

sente mesmo que eu dê voltas ao seu redor. Há, portanto, uma tempora-

lidade da atividade transcendental constituinte da consciência ao lado da 

temporalidade do objeto. A mesa que vejo como sendo a mesma através 

da mudança dos pontos de vista que sobre ela vou adquirindo enquanto 

dou voltas ao seu redor transcende em certa medida o fluxo da tempora-

lidade concreta das vivências a ela referidas como um polo ideal. De certa 

forma ela persiste para além das mudanças, como se estivesse sempre aí 

fora do tempo onde se desenrolam e se sucedem suas experiências. Todo 

objeto, sensível ou não, existente ou não, pode ser dado intuitivamente 

por uma infinidade de modos da consciência que o visam, e nessa apre-

ensão sua essência está já implicada.

A primeira fenomenologia de Husserl, nas Investigações lógicas, já 

se orienta, no fundo, por uma intenção ontológica. A ontologia como 

ciência que se refere às condições que tornam possíveis os objetos 

como um todo precede e fundamenta a “lógica formal” na medida em 

que “a plena significação do julgar” não reside primeiramente na coe-

rência interior do pensamento, e sim na referência ou relação dos juí-

zos aos seus objetos. De fato, a significação originária do juízo consiste 

em exibir a verdade sobre algo, dizer sobre ou a partir de algo exterior 

ao próprio ato de julgar (HUSSERL,1965, p. 108). Nesse sentido, o ob-

jeto da lógica transcendental não é o próprio juízo ou sua forma, mas, 

de fato, a relação entre o juízo e seu objeto, entre a linguagem e o ser, o 

enunciado e o ente visado por ele e, em termos mais gerais, a essência 

dessa relação que se reduz em última instância à intencionalidade da 

consciência judicativa.

 O problema último das Investigações lógicas reside na determinação 

da essência de toda teoria possível, que é o objeto da lógica pura (como 

vimos). Por esse motivo, as essências que serão primeiramente investi-

gadas pela fenomenologia serão aquelas relacionadas às leis aprióricas 
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do conhecimento em geral ou da verdade. Portanto, nesse primeiro mo-

mento a prioridade do eidos significa, para Husserl, que os princípios do 

conhecimento não só são necessariamente ideais, justamente por serem 

universais em sentido radical – por exemplo, a não contradição –, como 

também a sua elucidação deve se dar através de uma intuição ela própria 

eidética, conforme a ideia de autofundamentação absoluta do saber ra-

cional. “É somente através da intuição eidética que a essência da intuição 

eidética pode ser clarificada” (HUSSERL,1965, p. 334). Isto é, a possibili-

dade do conhecimento da essência do conhecimento deve ser ela própria 

uma essência que não poderia, como tal, ser o conteúdo de um conheci-

mento objetivo que a pressupõe como condição da sua realização (SAN-

TOS, 1978, p. 75). Por isso, “a fenomenologia termina onde começa a 

ciência objetivante” (HUSSERL, 1986, p. 87), visto que o apriorismo 

− por exemplo, da matemática − designa apenas o caráter dedutivo do 

seu método, ou seja, o fato de ela não partir de nenhum fato, ao passo 

que a fenomenologia parte das essências que se constituem numa intui-

ção eidética imediata, não sendo, como no caso das matemáticas, objeto de 

conhecimento discursivo67. A afirmação de que o método da intuição eidética 

deve ser objeto de uma elucidação ela própria intuitiva, que visa exibir sua 

essência, a saber, a essência de toda doação intuitiva possível de uma essên-

cia, nada mais significa do que a retrorreferência da fenomenologia que faz 

dela uma ciência da sua própria condição de possibilidade.

 Porém, a definição das essências como puras possibilidades, a fim 

de preservá-las de toda contaminação pela concepção empirista do ser, 

não as reduz a simples significações pressupostas pela experiência de 

cada existente na medida em que são nomeáveis. O eidos pertence, de 

fato, à forma de doação de todo fato empírico, “mesmo em sua individu-

67 “A filosofia é o conhecimento racional a partir de simples conceitos; a matemática, pelo contrário, 
é o conhecimento racional a partir da construção dos conceitos. Construímos conceitos quando os 
representamos na intuição a priori sem o concurso da experiência, ou quando na intuição represen-
tamos o objeto que corresponde ao nosso conceito do mesmo. O matemático nunca pode se servir 
da sua razão segundo simples conceitos, o filósofo nunca se serve da sua mediante a construção dos 
conceitos. Na matemática, necessita-se da razão in concreto, mas a intuição não é empírica, antes se 
faz aqui de algo a priori um objeto da intuição. E aqui, como vemos, a matemática tem uma vantagem 
frente à filosofia, porque os conhecimentos da primeira são intuitivos, ao passo que os conhecimentos da 
última são, ao invés, discursivos” (KANT, 2003, p. 34).
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alidade imediata”, pois constitui “a estrutura ontológica típica ao qual 

ele pertence”, escreve Muralt (1998, p. 34). Ao contrário de simples sig-

nificações da linguagem consideradas em sua pureza, as essências repre-

sentam o sentido mesmo de ser da coisa enquanto existente verdadeira 

e efetivamente68. Não se deve confundir, então, o eidos com a significação 

das palavras através das quais nomeamos as coisas69, porque o discurso pode 

apoiar-se sobre uma intuição preenchida ou assumir a forma vazia de uma 

fala sem nenhuma evidência de ordem eidética, sem comprometer sua inteli-

gibilidade70. Ou seja, a significação da palavra ou do enunciado pode ser 

claramente compreendida sem que a ela corresponda qualquer intuição 

preenchida correspondente. A expressão corriqueira dirigida a alguém 

que supomos “falar sem saber o que está dizendo”, nada mais indica do 

que justamente um discurso compreensível, porém carente de validade 

e verdade na ausência da apreensão de um efetivo conteúdo intuitivo do 

objeto ao qual o sujeito se refere. Além do mais, a própria significação 

demanda um esclarecimento de ordem eidético, pois toda palavra possui 

também sua essência, necessariamente distinta da sua significação, que 

pode variar de acordo com o contexto do seu uso71. 

68 Cf. TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 39. É o que permitirá a Muralt (1955, p. 56) afirmar que a teoria 
fenomenológica da essência se apoia sobre uma “mútua exemplaridade do fato e do eidos” e que 
existe “uma transcendência ideal”, a da própria essência, “numa imanência real”, a saber, a imedia-
ticidade do dado intuitivo e uma imanência ideal numa transcendência real.
69 Já Platão notava que se as palavras coincidissem com as ideias que elas nomeiam não haveria 
juízos errôneos, mas, por outro lado, se fossem simples signos convencionais o discurso seria su-
pérfluo como meio de conhecimento. Cf. Crátilo, 438 b e ss.
70 É perfeitamente possível entender plenamente o que os outros dizem sem que quem fala tenha 
uma consciência clara do que diz. Do mesmo modo, uma pessoa qualquer convocada por engano 
como testemunha de um crime, pode, sem nunca ter estado na cena da ocorrência, dar um testemu-
nho verdadeiro, ainda que fale sobre o que nada viu e sobre o que nada sabe. Ou seja, podemos dizer 
a verdade inadvertidamente ou repetindo mecanicamente o que ouvimos dizer sem compreender, 
no entanto, do que se trata.
71 Os juízos são originariamente orientados para a doação na qual se cumpre a presença dos objetos 
visados de modo intuitivo e imediato. Assim, considerá-los em sua forma pura, de acordo com as 
relações internas que seus elementos guardam entre si, é uma decisão arbitrária. “A é B”, não é mais 
um juízo propriamente falando, porque a cópula aí nada mais significa que uma conexão lógica 
vazia, radicalmente distinta da significação assumida pelo verbo ser na cópula do juízo “o homem 
é mortal”. Não se pode ver em lugar nenhum como “B” é essencial a “A”, tal como podemos vê-lo 
no juízo que atribui a mortalidade ao homem. Sendo assim, qual seria o sentido da análise lógica do 
juízo se ela faz justamente abstração do conteúdo, ou seja, do objeto? Por outro lado, Husserl afirma 
claramente que uma adequada tematização formal da referência essencial dos juízos ao objetos – en-
quanto objetos de uma experiência possível − só pode ser compreendida enquanto referência a uma 
coisa qualquer, ou seja, ao objeto indeterminado em geral. Mas todo juízo concreto refere-se, em úl-
tima instância, a uma coisa determinada. “A lógica formal determina os objetos como generalidades 
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O caráter apriórico e ideal das essências nos leva então a indagar 

como seria possível à fenomenologia defini-las ainda como um conteúdo 

efetivamente apreensível sem ser por intermédio da discursividade dos 

conceitos. Vimos que, de acordo com os termos nos quais se move a 

problemática fenomenológica, a essência deve poder ser dada como fun-

puras” graças à “forma sintática” (HUSSERL, 2000, § 41, p. 150) apropriada, através da qual eles 
são visados. “A é B” se refere a uma coisa “A” dotada de propriedades que podem ser predicadas dela 
verdadeiramente ou não. Não se trata de uma pura relação lógica, no caso, de conjunção entre duas 
variáveis arbitrárias, mas da forma pura como os juízos apofânticos universais visam seus objetos. 
Há uma diferença capital, do ponto de vista fenomenológico, entre o objeto visado pelos juízos e a forma 
assumida por estes enquanto objetos de uma análise lógica formal. O juízo “a rosa é vermelha” pode 
ser analisado segundo sua forma pura: “A é B”. No primeiro caso, o objeto é a “rosa”, no segundo, o 
próprio juízo, como a asserção “A é B é um juízo apofântico universal afirmativo”. A confusão que 
se estabelece entre uma lógica apofântica – teoria das formas de juízo e raciocínio – e uma ontologia 
formal – teoria do objeto em geral – ocorre porque a lógica, sem se dar conta, ao tematizar a estrutu-
ra da proposição onde se exprime o ato de julgar, confunde seu objeto com o próprio ato de julgar. 
Nesse julgar em “segundo grau” característico da reflexão lógica, a proposição “A é B”, tornando-se 
objeto intencional para o lógico, aparece como constituindo o próprio campo de validade do juízo. 
Mas na verdade a validade do juízo encontra-se na sua relação originária ao próprio objeto julgado 
e nas condições transcendentais da sua própria doação como fenômeno. A coerência formal dos ra-
ciocínios logicamente legitimados somente tem sentido se tomada a partir da sua relação ao objeto 
do qual ela é um momento isolado da expressão total. 
A análise lógica procede, por nominalização, transformando o juízo em objeto temático, pois, de 
fato, o objeto não cessa de ser objeto do juízo por ser uma mera forma vazia que pode também, 
evidentemente, ser julgada, da qual podemos também negar ou afirmar propriedades, etc. Ao mes-
mo tempo, a lógica explicita as formas sintáticas presentes nos juízos tornando obscura a relação 
originária do juízo ao objeto, na medida em que reduz essa relação como sendo inessencial à elu-
cidação do próprio sentido originário do julgar. A análise da relação entre A e B no juízo “A é B” 
obscurece a relação sobre a qual se apoia todo sentido dos juízos, a saber, a relação entre “A é B” e 
a doação de “A” em uma experiência originária pré-predicativa. Isso ocorre porque nos juízos efetivos 
as suas propriedades formais não são percebidas juntamente com o objeto visado e julgado. Quem efetua 
o julgamento “esta rosa é vermelha”, nada vê da relação genérica entre um sujeito e um predicado 
contida aí nem da função “copulativa” do verbo “ser”. Mas, por outro lado, a análise lógica e apo-
fântica nada cria de novo nem desvenda a essência efetiva do juízo. A análise formal depende de 
uma ontologia formal, de uma ontologia de todo objeto possível e, de certo modo, já é uma, porque 
é próprio de todo juízo efetivo, de onde ela deriva por abstração, referir-se intencionalmente a um 
objeto. “A doutrina formal da ciência possui um direcionamento ôntico e graças a sua generalidade 
apriórica, uma direção ontológica. Ela é ontologia formal” (HUSSERL, 2000, p. 163). Assim, a ló-
gica não é, propriamente falando, a “ciência do pensamento correto”, mas ciência da objetividade 
do pensamento em sua relação apriórica à forma do objeto em geral. A relação do pensamento 
enquanto intencionalidade primordial que o caracteriza como ato da consciência é relação objetiva, 
relação àquilo que ele próprio não é, não contém como ingrediente imanente de si como ato. Desse 
modo, a lógica deve ser o instrumento da construção e validação da ciência autêntica, conforme 
seu espírito inicial, dirá Husserl. Sendo assim, não se restringe, como a lógica clássica ou apofân-
tica, à análise formal do juízo pura e simplesmente. “Ela tem por tema as formas dos juízos que são 
condições da adequação possível ao existente em si mesmo” (§. 47, p. 177). A orientação intencional 
primeira dos juízos para as coisas mesmas fundamenta a ideia de que a apofântica (ciência não da 
forma dos juízos cognitivos, mas da relação dos juízos e das proposições do discurso aos objetos) 
tem uma orientação não apenas lógica, mas epistemológica. Como essa orientação é dirigida para 
a investigação de uma região vazia, ou seja, as condições de doação efetiva do objeto em geral, ela 
prescinde da ideia de ciência, sempre ligada à investigação de setores ou domínios particulares de 
ser (HUSSERL, p. 199). 
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damento do conhecimento e mesmo da percepção sensível mais corri-

queira, isto é, não pode ser originariamente objeto de conhecimento. Por 

outro lado, ela exerce um papel efetivo na constituição de todo conheci-

mento, já que, como afirmou Aristóteles, a intuição é “a fonte criadora 

[última] do conhecimento científico”72. 

O eidos não é originariamente o objeto ao qual chegamos através de 

um conhecimento, mas um telos embutido previamente (a priori) na rea-

lização efetiva de todo julgar e de todo ato de conhecimento em geral, o 

que nos remete à análise do sentido e do significado da intuição eidética.

4.2 Intuição eidética e evidência

As essências são objetos de uma forma específica de intuição ou 

percepção: “a intuição eidética”, como viemos afirmando. Kant definia 

a intuição como modo de conhecimento “imediato” ou “receptivo” dos 

objetos”, isto é, sem a representação de conceitos, juízos ou pensamen-

tos, considerados modos da “espontaneidade” do espírito. Sendo o en-

tendimento definido como “faculdade dos juízos”73, ou simplesmente de 

pensar, será a sensibilidade, que se caracteriza pela receptividade, a res-

ponsável pela intuição. Intuição significa, afirma Heidegger74 a propósito 

de Kant, “receber o que se oferece”. O que se oferece à sensibilidade, 
72 “Dado que dos hábitos racionais com os quais captamos a verdade, alguns são sempre verdadeiros, 
enquanto outros admitem o falso, como a opinião e o cálculo, enquanto o conhecimento científico e a 
intuição são sempre verdadeiros, e dado que nenhum outro gênero de conhecimento é mais exato que 
o conhecimento científico, exceto a intuição, e, por outro lado, os princípios são mais conhecidos 
que as demonstrações, e dado que todo conhecimento científico constitui-se de maneira argumen-
tativa, não pode haver conhecimento científico dos princípios, e dado que não pode haver nada 
mais verdadeiro que o conhecimento científico, exceto a intuição, a intuição deve ter por objeto 
os princípios” (ARISTÓTELES. Segundos Analíticos, B 19, 100 b 5-17 apud REALE, G. História da 
Filosofia Antiga. São Paulo: Loyola, 1994).
73 Em Kant há um certo paradoxo na sua definição de intuição, ao mesmo tempo concebida como 
“conhecimento imediato” e, portanto, como acesso imediato ao objeto sob a forma de fenômeno, e 
como sendo “vinculada a um certo princípio de forma”. Ainda assim, a intuição, afirma a primeira 
Crítica, “é relação imediata com objetos, ocorrendo somente na medida em que o objeto nos é 
dado” (1989, A 20, B 34). Mas para que essa doação possa ser recebida serão necessárias essas 
formas de abertura humanas que são o espaço e o tempo: mediações da finitude. Ela é relação com 
o conteúdo de uma doação.
74 HEIDEGGER, 1986, p. 229 apud HENRY, 1987, p. 239. Segundo o livro mais recente de Éric 
Alliez, Da Impossibilidade da fenomenologia, a redução (re-ductio) pressupõe uma doação à qual ela 
reconduz necessariamente se a fenomenologia deve poder legitimar fenomenologicamente a sua 
própria possibilidade.
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isso a que ela se encontra aberta por sua receptividade e que se doa a ela 

originariamente, são os fenômenos, ou melhor, os objetos sob a forma de 

fenômenos75. Portanto, em Kant a intuição designa a receptividade do es-

pírito humano finito (limitado) em relação aos objetos do conhecimento, 

primeira e necessariamente dados enquanto fenômenos da experiência 

sensível. O conhecimento se constitui assim como elaboração conceitual 

dos dados sensíveis da experiência ou das formas puras da sensibilidade 

que a torna possível. Sendo assim, é impossível falar de intuição eidética 

em Kant, já que essência quer dizer uma categoria ou conceito puro do 

entendimento. Algo, portanto, juntamente com a causalidade ou a subs-

tância − e todas as outras categorias dos juízos obtidas por dedução trans-

cendental −, que pode ser pensado e aplicado a um conteúdo sensível 

previamente dado em intuições. Mas em Husserl a intuição adquire uma 

extensão bem superior à do criticismo, tanto em termos de abrangência 

como quanto ao seu caráter absolutamente originário e fundamental: ela 

é o edifício sobre o qual se apoiam todas as construções da razão em sen-

tido autêntico. A intuição fenomenológica é o modo originário, fundamental 

e imediato da doação do ente como fenômeno, ou, mais precisa e amplamente, 

de autodoação do ser, e não como uma decorrência necessária da finitude 

do conhecimento humano76. A intuição vem a ser, por isso, a forma supe-

rior da consciência, na medida em que vive a presença da coisa mesma, 

de modo imediato, em oposição à consciência meramente significativa 

que visa o objeto no vazio ou mediatamente através de signos, concei-

tos, imagens etc77. Todo objeto da consciência, tomado em sua correla-

ção intencional, pode ser analisado eideticamente e possui um caráter 

intuitivo desde que seja apreendido diretamente a partir da sua doação 

75 Para Kant o objeto é tudo aquilo que pode ser conhecido por meio da experiência, ou seja, que 
tem que ser inicialmente dado sob a forma de fenômeno, no espaço e no tempo, para ser pensado 
ou representado num juízo.
76 Uma forma de analisar a intuição superada pela redução fenomenológica consiste em conside-
rá-la como um afeto resultante da impressão causada por um objeto nos sentidos. Para Husserl, 
a intuição é simplesmente o modo fundamental de doação do ente em seu ser como fenômeno, 
considerada em sua forma purificada, sem referência ao sujeito ou ao objeto. Quando Heidegger 
a define como ato de “receber o que se oferece”, nada mais faz do que repetir uma postura teórica 
herdada de Husserl. A necessidade de que o ente seja ofertado para que possa ser intuído significa 
que o homem é um ser sensível não porque tenha olhos, mas a priori.
77 Cf. HUSSERL, 2000, p. 311.
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originária. “A intuição, afirma Husserl, é o momento ante predicativo 

fundamental do conhecimento” (HUSSERL, 1950, p. 52). Todo objeto de 

uma representação conceitual, ideação ou consciência de essência reen-

via, em última instância, à sua origem uma intuição preenchida onde é 

dado em “carne e osso” a uma consciência efetivamente vivida78. O ente 

é sempre doado previamente à consciência dos atos de juízo, seja porque 

se encontra intuitivamente presente, seja no sentido em que é visado pelo 

juízo enquanto apreensão que se põe como condição prévia da sua ver-

dade e validade. “Tudo o que pode ser objeto, ou, para falar como lógico, 

todo sujeito possível de juízos predicativos verdadeiros, tem uma manei-

ra própria de se submeter à intuição que o atinge eventualmente na sua 

ipseidade corporal, antes de qualquer juízo” (HUSSERL, 2000, p. 24). 

Sendo também objetos, ainda que de tipo especial, as essências podem 

ser visualizadas intuitivamente como tais. Nesse sentido, a fenomenalidade 

precede e determina o logos apofântico, e as condições de possibilidade do 

aparecer tornam possível a verdade dos juízos79.

Seguindo essa trilha, a evidência será definida fenomenologicamente 

como consciência reflexiva ou “posicional” da adequação entre o conteúdo 

78 A compreensão de um juízo implica que ele seja enunciado como uma proposição gramatical e 
sintaticamente bem construída (HUSSERL, 1965, p. 202). Mas um juízo não contraditório e grama-
ticalmente correto pode não ter nenhum sentido: por exemplo, “o vermelho + I = 3”. Assim, a uni-
dade de sentido se constitui anteriormente à concordância (sintática) e à regra da contradição lógica (p. 
291) Trata-se aqui da matéria sintática, ou seja, a significação dos termos. “O modo de julgamento 
geneticamente mais original é o julgamento evidente e, no nível de base, o julgamento que se fun-
damenta na experiência. Anteriormente a todo juízo existe uma base universal de experiência; ela é 
constantemente “pressuposta como unidade concordante da experiência possível” (p. 294). A coe-
são de todo juízo – inclusive em sentido lógico − repousa sobre essa unidade sintética originária da 
experiência, que é a essência das percepções concordantes, ou seja, do curso normal da experiência.
79 A lógica tradicional entende como juízo o julgamento predicativo tal como se dá exemplarmente 
na proposição declarativa. Husserl estende a definição de juízo inclusive aos atos cotidianos de 
nominação. Nesses casos, afirma, “não ocorre penas uma apreensão ante predicativa”, mas também, 
e sobretudo, “um ato de juízo” no sentido de “operação significante acabada”. Em sentido amplo, 
juízo significa o conjunto dos “atos objetivantes do eu”, que nas Ideias foram denominados “atos 
dóxicos do eu” (1970, p. 71), quer se trate da percepção sensível ou do juízo predicativo. Idênticos 
sob esse aspecto, se diferenciam na medida em que os “juízos” antepredicativos se caracterizam 
pela receptividade e os juízos predicativos pela espontaneidade. Enfim, no julgar antepredicativo, 
a significação é apreendida ([isto é uma] flor), no juízo discursivo, é dita (a flor é vermelha). Po-
deríamos dizer então que a significação é diretamente apreendida na percepção da coisa, antes do 
encontro da palavra que se encarrega de expressá-la. A palavra servirá não apenas para comunicá-la, 
mas sobretudo para “guardá-la” de tal modo que podemos recorrer a ela sempre na ausência da 
experiência direta que a originou. Lembrando de um acontecimento passado, afirmamos: “naquela 
senti uma dor enorme”.
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originalmente visado e o dado efetivamente obtido pela intuição, isto é, o 

objeto tal como se apresenta em sua presença atualmente vivida. Se vejo 

uma mesa por um dos seus lados, refletindo sobre sua percepção consta-

to que se trata de uma perspectiva adequadamente reveladora do objeto 

visado através dela e que neste caso não há espaço para a introdução 

de qualquer dúvida com sentido. O mesmo se dá quando recordo e as 

imagens que me vêm à lembrança correspondem adequadamente – ou 

não − aos acontecimentos que foram vividos como tais no passado e dos 

quais viso justamente me lembrar. Através das lembranças que vêm à 

consciência viso, para além delas, um acontecimento convenientemente 

recordado, estabelecendo entre o dado e o visado uma relação de evidên-

cia que funciona como critério da verdade. De certo modo, toda recor-

dação é um visar o acontecimento original através da sua lembrança, o 

que implica a presença do acontecimento tal como foi vivido, ao modo 

de telos sem o qual nenhuma recordação ou lembrança poderia ser vali-

dada como consciência onde se mostra, mais ou menos adequadamente, 

aquilo mesmo que é visado80.
80 A percepção é a modalidade de efetuação da consciência segundo a qual o objeto é visto e pos-
suído em “carne e osso”, ao contrário da lembrança que não nos oferece senão um passado, mas 
um passado em “carne e osso”. Desse modo, a oposição entre percepção e recordação se faz a partir 
da presença e do passado característicos dos dois objetos. A recordação não deixa de ser a posse 
intuitiva do objeto, mas sua posse como passado. Ela é um retorno feito diretamente ao passado, e 
não, como no caso da imaginação ou mediatizada pelos signos que representam, sem presentificar 
jamais as coisas mesmas. O passado que se descortina diretamente na recordação para mim é “meu 
passado”, tal como foi efetivamente vivido por mim (embora não esteja realmente presente), e não 
de acordo com quaisquer formas de testemunhos. A recordação é, assim, uma espécie de retorno a 
uma experiência já efetuada da coisa mesma que a torna novamente disponível para a consciência, 
diretamente sem ser presentificada. Enquanto a percepção nos dá o objeto em carne em osso, na 
atualidade da sua presença originária, a lembrança nos dá o passado em carne e osso. “A recordação 
não é jamais uma percepção do objeto passado, mas uma presentificação do percebido passado” 
(VERMERSCH, 2004, p. 3).
A investigação do fenômeno da memória nos conduz então à oposição entre os atos originariamente 
intuitivos de presentificação da recordação e de apresentação da percepção. Essa oposição constitui 
uma condição de possibilidade da recordação. Em seguida, a investigação do fenômeno da memória 
nos conduz à análise das diferenças em geral entre os atos intuitivos “doadores do si” e os que não 
satisfazem essa condição como a consciência por imagens, significativa etc. Somente os primeiros 
podem visar um preenchimento cada vez maior, através de verificação por concordância de outras 
efetuações da mesma consciência, e a confirmação e o reforço da evidência. É esse, sem dúvida 
nenhuma, o caso da recordação que pode sempre ser mais ou menos fiel ao que relembra, e essa 
fidelidade é ela própria uma experiência. Sabemos certamente quando a recordação intencionada 
chega a bom termo e quando falha.
Para Husserl, a percepção atual não pode ser posta em dúvida ou suprimida por nenhuma forma 
de consciência secundária dirigida sobre ela. Mesmo supondo que o que vemos não existe, não 
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Desse ponto de vista, a evidência intuitiva define-se como o ato 

próprio do conhecimento enquanto apreensão do ser, em oposição às 

intencionalidades vazias do simples discurso ou conceito, mesmo que 

internamente coerentes. Essas intenções também denominadas “signi-

tivas” (HUSSERL, 2000, p. 87) se caracterizam pela não semelhança do 

conteúdo intuitivo que lhes serve de embasamento com o objeto da sua 

visada. Exemplo típico dessa inadequação essencial é a existente entre 

o nome e o que ele nomeia; embora não recubra a inadequação entre os 

aspectos do objeto percebido atualmente e o próprio objeto que perma-

nece transcende ao conjunto das suas aparições efetivas, como realiza-

ção sempre adiada de uma intuitividade plena. O nome e o nomeado são 

distintos mesmo na unidade que realizam no ato da nomeação, enquan-

to a realização perceptiva, pelo menos em princípio, admite o caso limite 

da percepção adequada, como a percepção imanente das vivências na 

reflexão. A finalidade última de todo conhecimento consiste na “apre-

sentação intuitiva adequada” (HUSSERL, 2000, p. 86) da coisa mesma 

em questão. Ora, somente a consciência imanente pode ser conhecida 

desta forma, na reflexão. Quando objetos de uma apreensão reflexiva, as 

vivências se mostram sem nenhuma perspectiva, ao contrário das coisas. 

Enquanto uma coisa pode não ser tal como aparece, de tal modo que é 

sempre possível a correção do seu sentido de ser por uma nova experi-

ência tão evidente como a primeira, os fenômenos da pura consciência 

imanente não admitem essa distinção. Uma vivência é o que parece ser 

quando refletimos sobre ela, ou seja, ela não permanece indeterminada 

para além das suas manifestações concretas, como a coisa percebida, jus-

tamente porque se trata de uma apreensão direta. Somente na reflexão 

voltada puramente para os atos da consciência é possível uma certeza 

suprimimos, por isso, seu caráter de dado, pois nesse caso a suposição perderia imediatamente seu 
objeto e seu sentido de ser. Toda questão consiste em indagar o valor dessa evidência calcada na atu-
alidade vivida da percepção da coisa em seu “em si” para a efetuação de outros atos da consciência, 
inclusive a elucidação e apreensão do fluxo das vivências da consciência. Enfim, como ultrapassar a 
evidência presentemente vivida, que vale apenas agora enquanto vivida por mim, rumo à efetuação 
de outros atos que dependem do acesso da memória àquela primeira evidência que, no entanto, já 
não é mais atual? Como dispor de uma evidência sobre a base da lembrança de ter tido uma evidên-
cia? Não sendo esse o caso, “eu não posso então estar absolutamente certo do fato de que este vivido 
que flutua diante do meu espírito como vivido passado existiu efetivamente”.
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plena, resultante de um preenchimento perfeitamente adequado da in-

tencionalidade significante, isto é, uma certeza apodítica. Pois de fato 

não faz o menor sentido considerar que uma nova experiência possa vir 

corrigir o sentido da primeira apreensão reflexiva de uma vivência, já 

que não se trata de um objeto resultante de uma síntese de vivências. O 

que está em questão é a vivência mesma.

Podemos, assim, enunciar como axioma da fenomenologia que toda 

verdade meramente representativa, tomada na imanência do cogito que a 

expressa, remete a uma evidência antepredicativa enquanto fundamento da 

sua própria racionalidade81. Assim, por exemplo, o sentido último dos 

conceitos da geografia remete à experiência vivida do mundo como 

paisagem. “O mundo é mais velho do que todo pensamento”, escreve 

Merleau-Ponty (1945, p. XI). Todo problema consiste em reconstituir a 

gênese antepredicativa das representações conceituais dos diversos sa-

beres. Porque se é verdade que toda ciência elabora a teoria do seu do-

mínio próprio, ou seja, que a racionalidade científica cria seus próprios 

resultados, esse “domínio” é constituído anteriormente à própria ciência 

por uma razão calcada na experiência direta do mundo vivido cotidia-

namente como mundo sensível. A ciência e suas teorias são tardias em 

relação à vida e ao ser-no-mundo originário, de modo que “toda a feno-

menologia transcendental se encontra submetida a esta dupla possibili-

dade: afirmar, de um lado, o primado da intuição sobre toda construção 

e, de outra parte, fazer triunfar o ponto de vista da constituição trans-

cendental sobre a ingenuidade do homem natural” (RICOUER, 1950 

apud HUSSERL, 1950 , p. XXV).

O mundo da vida opõe-se, assim, decisivamente ao mundo des-

provido de sensibilidade e de todas as características sensíveis da sua 

experiência vivida, tal como representado pelas teorias científicas. Ao 

mesmo tempo, a compreensão em sentido último das criações da ciência 

depende de uma correta explicitação dos processos transcendentais de 

constituição do mundo originariamente vivido de onde aquelas criações 

teóricas despontam por um processo de derivação sempre motivado, de 

81 Cf. TRAN-DUC-THAO, 1971, p.35.
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ponta a ponta, por intuições. Se para Kant a intuição era o começo do 

conhecimento, seu necessário fundamento na experiência até seu coroa-

mento segundo uma síntese conceitual, para Husserl – aqui mais próxi-

mo do ideal cartesiano –, a todo momento do processo da sua constitui-

ção, por mais distante que esteja da sua origem sensível, o conhecimento 

pode e deve se pautar de ponta a ponta por intuições adequadamente 

preenchidas dos seus objetos a todo momento do seu exercício, sub-

metendo seus juízos ao critério supremo da visão direta do que neles é 

pensado. A intuição não fornece aos atos de conhecimentos apenas seu 

conteúdo, sendo antes seu “telos”, visto que os atos de conhecimento são 

regidos essencialmente pelo ideal de evidência, que nada mais é do que 

a clarividência perfeita da doação intuitiva do seu objeto em “pessoa”.

Husserl classifica os atos intuitivos de acordo com três modalidades 

correspondentes da consciência: real (percepção sensível), imaginado e 

recordado. Na intuição real ou “realizante”, o objeto será dado em pes-

soa, constituindo por isso uma modalidade absolutamente originária de 

apreensão. Husserl denomina a intuição real em geral, “percepção” – o 

que não significa exclusivamente a percepção sensível, porque, sendo a 

percepção intuitiva, toda intuição sendo de alguma forma um “ver” será 

também denominada “percepção”.

As outras modalidades de intuição são derivadas da primeira, da 

qual dependem, sendo modalidades secundárias, portanto. Tanto a re-

cordação quanto a imaginação implicam a doação originária do objeto 

visado numa percepção vivida ou real, a ela remetendo. Os objetos recor-

dados e imaginados foram ou são efetivamente percebidos anteriormen-

te à recordação e à imaginação. O objeto, uma vez percebido e retido na 

corrente temporal da consciência, poderá ser recordado ou imaginado e 

essas duas formas de intencionalidade implicam a experiência anterior 

de que são, respectivamente, do ponto de vista da qualidade dos atos da 

consciência, modalidades recordativas e imaginativas.
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5 A intuição da essência: redução eidética, variação 
imaginária

Na introdução às Idées, escreve Husserl que “a fenomenologia pura 

ou transcendental não é uma ciência de fatos e sim das essências (ciência 

eidética); uma tal ciência visa estabelecer unicamente conhecimentos de 

essências, nunca de fatos”82. Esse princípio poderia ser estendido à ideia 

de toda ciência em sentido autêntico, uma vez que, de acordo com a sua 

essência, todo fato pode ser, e isto de direito, diferente do que é. Por essa 

via, toda ciência digna do nome deve, antes de tudo, ser capaz de apre-

ender adequadamente as propriedades que caracterizam essencialmente 

o universo dos fatos que pretende conhecer, como uma determinação 

apriórica do sentido científico das suas investigações83.
82 A fenomenologia tem por objetivo desde o início ser uma ciência das essências, isto é, procurar 
nos fenômenos a essência do que neles aparece e, ao lado dessa investigação, a elucidação da essên-
cia do aparecer ele mesmo. Ver Muralt, 1955, p. 55.
83 Classicamente, “essência” é contraposta a “ousia” (substância), porque a primeira diz o que a 
segunda é, sem, no entanto, dizer que ela é. O essencial é assim o que permanece necessariamente 
em toda mudança da substância e constitui sua individualidade da substância. As coisas individuais 
podem ter várias qualidades ou predicados diferentes, mas serão a mesma coisa caso possuam uma 
essência comum. A essência não depende da existência, no sentido em que, por exemplo, a defini-
ção essencial de triângulo como figura plana contendo três lados cuja soma dos ângulos internos é 
igual a 180º não indica qualquer triângulo efetivo entre os infinitos triângulos que se pode traçar a 
partir dessa definição. Ela diz o que é o triângulo sem nos dizer que triângulo é. Para nos dizer não 
apenas o que é o triângulo mas também que alguma coisa é triangular, é necessária uma percepção 
sensível ou pelo menos uma intuição direta. No entanto, ou bem a figura concreta satisfaz a ideia de 
triângulo a priori, isto é, contém os seus predicados essenciais ou não será justamente um triângulo. 
No mesmo sentido, para Kant “essência” designa o “princípio interno primordial de tudo o que 
pertence à possibilidade de uma coisa” oposta ao “princípio interno primordial de tudo que perten-
ce à existência de uma coisa” (Prolegômenos a toda metafísica futura, p. 467, citado por CAYGILL, 
2000, p. 128). Há em Kant confusão entre o conceito de essência em sentido formal, por exemplo, 
o conceito de matéria, que inclui necessariamente a extensão e impenetrabilidade, e o que ele designa 
como sendo “a matéria em sentido real”, estando esta última, como a coisa em si, fora do alcance do 
conhecimento humano. Com isso, Kant quer dizer que a essência não é uma espécie de força atu-
ante junto às coisas, que as faria existir. O exemplo clássico é o do artesão que antecipa idealmente 
na sua cabeça o que pretende produzir objetivamente, fazendo-o existir na exterioridade do mun-
do, materialmente falando. Nesse caso, a essência da obra preexiste e é “causa” em sentido formal 
da existência ou da realidade do objeto. Mas por “possibilidade de uma coisa”, em Kant, convém 
entender o objeto de conhecimento e, portanto, a possibilidade do próprio conhecimento. E um 
conhecimento é possível quando ao conceito do seu objeto há uma experiência que lhe correspon-
da mediante a intuição. A possibilidade do objeto é sua doação como fenômeno, e então essência 
quer dizer, nesse sentido, as determinações necessárias do processo de fenomenalização do objeto.
No entanto, a tese central da teoria husserliana das essências reside justamente no modo com elas 
atuam na condição de regras prescritivas do curso das intuições possíveis. A região ontológica 
apriórica “coisa”, por exemplo, mesmo sendo dada de maneira nunca suficientemente adequada, 
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A senda que conduz a análise das condições do conhecimento dos 

fenômenos psicológicos à essência pura é a “redução eidética”. A doutri-

na da redução eidética tem por objetivo restabelecer a validade da noção 

de essência fundamentando-a sobre uma evidência do tipo particular: a 

intuição eidética, ou ideação (Wesens-Schauung).  A intuição não é ape-

nas o fundamento originário de todo conhecimento válido, mas também 

da reflexão que visa elucidar a própria essência do conhecimento, apre-

endendo na imanência da consciência de si o fluxo interior dos vividos 

intencionais constituintes de todo objeto possível.

Em princípio, toda intuição, mesmo sensível, e independentemente 

da suspensão dos juízos sobre a existência ou não do seu objeto, pode 

ser convertida numa intuição eidética correspondente. A própria signifi-

cação da noção de fato não reenvia apenas a um acontecimento singular 

aqui e agora. Os fatos possuem sua essência de fatos, de modo que, quan-

do afirmamos que todo fato pode ser diferente do que é, exprimimos 

justamente a determinação essencial sem a qual ele não teria precisa-

mente o sentido de ser um acontecimento contingente. A compreensão 

da contingência mesma da factualidade em geral implica a “possessão de 

uma essência”, escreve Husserl (1950, p. 56). Essa possessão não pode 

ser também contingente, já que se trata de uma idealidade coextensiva 

a todo objeto. Todo fato é essencialmente contingente, pode ser e pode 

não ser, e, portanto, nada o prova ou valida, sendo assim universal e 

necessariamente determinado por uma lei eidética, a priori. Validar, pro-

var ou fundamentar significam mostrar a necessidade de que algo seja 

ou não seja assim, e um fato, na medida da sua contingência, não pode 

ser nunca o fundamento da necessidade de outra coisa84. A necessidade 

prescreve regras que comandam o curso das suas intuições (HUSSERL,1950, p. 311) e se impõem ao 
“diverso das aparências” (1950, §150, p. 314). A essência rege os atos intencionais dos bastidores 
da consciência, por assim dizer, e é ela que se encontra presente na constituição da impossibilidade 
de, por exemplo, efetivar o preenchimento intuitivo da intencionalidade característica de um juízo 
contraditório, que nos impede de pensar ou mesmo imaginar uma cor inextensa. A experiência 
vivida pela consciência na intuição eidética é a de um esforço derrotado, de um obstáculo que lhe 
é oferecido pelo ser do objeto visado ele próprio, como se o pensamento encontrasse uma forma de 
materialidade inultrapassável no âmago mesmo da consciência constituída, no entanto, paradoxal-
mente, pela idealidade da essência. Evidentemente não se trata propriamente de uma constituição, 
mas de um dado.
84 É o que ocorre, por exemplo, não somente no caso das leis psicológicas do pensamento, às quais 
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eidética pertence à dimensão transcendental na qual o fato é constituído 

em sua significação originária de acontecimento contingente.

Reencontramos então, pelo caminho da fenomenologia, a caracte-

rização originária do campo eidético como domínio da irrealidade, que 

não pode, no entanto, ser meramente oposta ao real. Se é verdade que 

um fato se opõe à universalidade do eidos, enquanto remete a um acon-

tecimento real e singular do mundo, que pode suceder ou não, ou seja, 

que é contingente, ele também possui a sua essência de “fato”, a qual 

“não implica em nenhum grau a posição de uma existência individual 

qualquer” (HUSSERL, 1950, § 4)85. A essência não se opõe ao fato por-

que os fatos também possuem sua essência. Ela exprime a simples e pura 

possibilidade de que algo seja, na qual se incluem os fatos, quer acon-

teçam efetivamente ou não. A impossibilidade de deduzir da essência 

de um determinado gênero de indivíduos a existência de qualquer um 

dos seus membros nada tem a ver com a impossibilidade de prever seu 

acontecimento no quadro da experiência. A regra da causalidade, consi-

derada formalmente, nada afirma sobre a existência de relações irrever-

síveis entre fenômenos na natureza nem nos permite prever qualquer 

efeito. Husserl (2000, p. 139) afirma que “Toda tentativa de interpretar a 

existência do ser ideal como a existência possível de um ser real”, toda “me-

téxis” em sentido platônico, por exemplo, está fadada a fracassar, porque 

“as possibilidades são elas próprias objetos ideais”, o que equivale, no 

fundo, à afirmação tautológica de que o ser real não é, por isso mesmo, 

uma possibilidade. O sentido de ser do essencial não é dado por nenhum 

objeto real que dele possa ser derivado, mas lhe é imanente. Husserl atri-

bui à idealidade um sentido positivo, e pode fazê-lo uma vez que a toma 

na correlação intencional como objeto visado em sua idealidade mesma, 

como pura possibilidade à qual não pertence a determinação da possi-

já nos referimos no § 03, mas também no das tradições históricas. Por mais tradicional que possa ser 
um fato, como a escravidão, por exemplo, por mais que se estenda ao longo de quase toda a história 
do homem, isso não impede que sua interdição seja hoje um princípio universal. Um fato jamais é 
qualquer coisa mais do que uma mera “razão de fato”.
85 Repare-se aqui que a essência em Aristóteles pertence à definição da substância, sempre individu-
al, e que a definição é o começo da ciência. Husserl suprime a dificuldade aristotélica da passagem 
da substância individual ao ser irreal e universal do eidos, porque este pode ser diretamente intuído 
mediante uma intencionalidade que o visa diretamente.
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bilidade da sua realização. O conceito de possibilidade não contém, no 

sentido que através dele visamos, senão objetos que tenham, eles mes-

mos, a característica comum da possibilidade. Interpretar a idealidade 

como representação da possibilidade de existência de um ser real equi-

valeria a afirmar que ao roxo deveríamos acrescentar a sua possibilidade, 

a saber, a “cor”, para que ele seja a “cor roxa” que ele é. Ao contrário, “a 

cor não é nada no roxo” (SHÉRER, 1969, p. 208). O possível não per-

tence ao real, assim como o algo não pertence à coisa, a cor não pertence 

ao objeto e o roxo, à cor (SHÉRER, 1969, p. 210). Quando pensamos o 

roxo, não pensamos a cor, e, quando pensamos a cor, não pensamos ne-

nhuma cor particular. A relação entre o conceito ideal de cor e a cor roxa 

não é analítica. Assim, também a contingência não é nada que possa ser 

intuída na percepção de qualquer fato, pertencendo à esfera eidética da 

constituição do seu sentido de ser ou significação.

Do mesmo modo, podemos perfeitamente pensar e compreender a 

essência da cor (a extensão) sem sermos remetidos à representação de 

nenhuma cor existente. “A ideação é a concepção do Ser como Ser de um 

ser, e não é de maneira alguma a posição de uma existência” (HUSSERL, 

1960, p. 38)86. A extensão pertence à modalidade essencial de ser da cor, 

mas essa característica não é visível diretamente na percepção dos obje-

tos coloridos da experiência sensível, a não ser que essa experiência seja 

submetida à variação eidética. A intuição eidética cria um objeto de um 

tipo novo, referido intencionalmente ao sentido de ser de onde partiu 

inicialmente87. Todo problema evidentemente reside no conceito de ser. 

Para Husserl, a consciência, por sua intencionalidade, visando sempre 

algo, visa justamente, em cada caso, “um ser”. Aquilo de que toda cons-

ciência é manifestação, aquilo para que ela se encontra originariamente 

voltada em todas as suas manifestações como consciência de, o sentido 

86 Se o problema da existência se encontra implicado aqui, será remetido imediatamente para aquilo 
de que a essência é a condição apriórica de possibilidade.
87 “Ideação é a ação de compreender as formas essenciais da estrutura do  universo sobre cada 
exemplar da região de essências correspondentes, prescindindo por completo do número das ob-
servações que façamos e das inferências indutivas”. E mais: “esta faculdade de separar a existência 
e a essência constitui a nota fundamental do espírito humano, na qual se baseiam todas as demais” 
(SCHELER, 1957, p. 80).
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de “ser”. Se a consciência é, o que se encontra visado intencionalmente 

por ela é também, ainda que não no mesmo sentido. Ser é ser objeto 

para uma consciência, excluindo-se tudo o que não se encontra dado 

no interior de uma tal relação intencional, com as determinações que 

lhe competem enquanto elemento dessa mesma relação subjetiva, tal é 

inicialmente o sentido da epoké. E, de fato, a eliminação da relação com 

a natureza priva o psíquico do caráter de fato natural de determinação 

objetiva e temporal, numa palavra, de fato psicológico. “Fixemos pois, 

que todos os juízos psicológicos incluem – explicitamente ou não – a 

posição existencial da natureza” (HUSSERL, 1960, p. 15).

Surge aqui um ponto extremamente importante para o desenvolvi-

mento proposto desde o início da tese da inserção temporal da verdade 

enquanto processo de evidenciação do sentido referido à intuição origi-

nária da “coisa mesma”. Ela aparece quando, no § 149 das Ideias (1950), 

Husserl deixa claro como as intuições eidéticas não têm necessariamente 

uma forma definitiva, de modo análogo à inadequação das percepções 

sensíveis, sempre retificáveis, de um mesmo objeto. As essências, elas 

também, são retificáveis, e isso de modo essencial, o que Husserl ressalta 

privilegiando a elucidação fenomenológica da essência da coisa em ge-

ral, ou melhor, da sua constituição transcendental. É possível ver com 

clareza absoluta que a essência do noema da “coisa” em geral implica a 

“possibilidade ideal”, e, então, independentemente de qualquer circuns-

tância ou ocasião onde se realiza a intuição efetiva de uma “coisa”, que 

o fluxo consecutivo das intuições concordantes tem um “desenvolvi-

mento ilimitado”. “Não existe percepção de nenhuma coisa que tenha 

um ponto final”; permanecendo sempre aberto o horizonte para novas 

percepções “suscetíveis de determinar ainda mais estreitamente, no caso 

da sua convergência, as indeterminações iniciais, preenchendo com pre-

cisão maior eventuais lacunas” (HUSSERL,1950, p. 312).

A coisa fenomenologicamente compreendida, isto é, apreendida se-

gundo o modo ou “como” do seu aparecer, e referida ao seu “quid” será 

então definida − segundo uma fórmula que condensa e aprofunda a no-

ção aristotélica de substância, juntamente com a tese heideggeriana de 
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que uma certa compreensão prévia da temporalidade atravessa toda con-

cepção de ser88 − como “extensão sem fim de duração” (HUSSERL,1950, 

p. 312), como presença constante no interior de um processo infinito 

de presentificação. A coisa, aristotelicamente compreendida como subs-

trato permanente de predicados contingentes (ousia), será reinterpreta-

da temporalmente, na perspectiva fenomenológica, como confluência 

de sentidos concordantes na constituição de um mesmo sentido de ser 

dado no fluxo das intencionalidades vividas da consciência. Ela não é 

mais o núcleo permanente que, resistindo às mudanças acidentais da 

coisa no tempo, dá sustentação à sua realidade essencial, mas unidade 

temporal de sentido e significação que se desprende ao longo das suas 

sucessivas e infindáveis manifestações concordantes. Na perspectiva 

Aristotélica, a realidade é uma precondição da mudança, o suporte fixo 

das transformações possíveis, sem que cada coisa deixe de ser o que ela 

é; na perspectiva fenomenológica, ela é o telos para onde convergem as 

mutações infinitas das formas do aparecer de cada coisa.

Entretanto, Husserl não pretende afirmar, enfatizando a irrealidade 

da essência, a sua independência e oposição absolutas em relação aos 

fatos, o que faria da fenomenologia uma espécie nova de platonismo. 

Husserl afirma apenas que as essências podem ser, devido ao seu caráter 

ideal e simultaneamente intuitivo, tematizadas e investigadas em e por si 

mesmas. Os geômetras estudam as propriedades de figuras geométricas 

inexistentes. O teorema de Pitágoras não se refere a nenhum triângulo 

realmente existente, uma vez que não determina o tamanho dos lados. E, 

para não nos restringirmos apenas ao domínio da geometria, dado que a 

essência da escola reside na relação entre professores e alunos, condição 

necessária e suficiente para que exista como tal, como relação de ensino 

e aprendizagem, ela pode ser fenomenologicamente abordada a partir da 

sua redução eidética, sem maiores considerações acerca da estrutura con-

creta, social e histórica da instituição “escola”. A essência da escola é o 

contrato pedagógico que entre si fazem professores e alunos, pressupon-

do a diferença quanto à posse do conjunto dos conhecimentos e a neces-

88 Ver DASTUR, F. Heidegger e a questão do tempo. Lisboa: Instituto Piaget, 2014.
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sária supressão dessa diferença, que caracteriza o término do processo de 

aprendizagem e, consequentemente, o sucesso do contrato etc. 

Porém, tal processo investigativo demanda a passagem por uma pri-

meira etapa, na qual as essências são explicitadas a partir da experiên-

cia, justamente através de um método ideativo e intuitivo denominado, 

como já vimos, variação imaginária, que parte da intuição de um fato 

tomado em sentido exemplar, seja sob a forma de uma vivência efetiva 

ou da mera imaginação89. Assim, se as essências são independentes dos 

fatos dos quais representam as determinações necessárias, a priori, não 

o são, no entanto, a posteriori. Uma vez constituídas, desprendem-se 

através da transcendência da sua significação ideal, das coisas e dos atos 

de onde partiu a sua intuição originária90.

De fato, com a redução eidética, não abandonamos o mundo real em 

prol de outra esfera de realidade. Para elucidar os fundamentos trans-

cendentais do conhecimento, ou seja, a sua essência, não é necessário 

pousá-la em outro mundo, como o faz Platão. Ao contrário, a redução 

permite justamente constituir um “conhecimento por essência do real”, 

que nada mais é do que a explicitação do sentido de ser do objeto dado 

originariamente na intuição efetivamente preenchida. A intuição eidéti-

ca é um ato fundado ou secundário, ao contrário, por exemplo, do ca-

ráter imediato da percepção sensível, que nos apresenta a coisa mesma. 

A intuição da essência supõe, assim, a realização primeira da apreensão de 

um fenômeno individual. De outra parte, toda intuição empírica admite 

89 Husserl chama a atenção para o fato de a apreensão de essências não implicar a percepção singular 
de algo atualmente presente. A essência, afirma, “está dada tanto quando a abstração ideadora se 
realiza com base numa percepção como quando se efetua com base numa representação da fantasia 
e, em ambos os casos, é irrelevante a posição (real e modificada) de existência”. Ou seja, a variação 
eidética pode efetuar-se na presença da coisa mesma ou mediante a simples imaginação da sua 
percepção. Por essa via, “a evidência de que, de duas espécies de sons, uma é mais baixa e outra 
mais alta”, por exemplo as notas dó e fá, “e que esta relação é irreversível, constitui-se numa visão 
direta” (HUSSERL, 1986, p. 99), prescindindo da audição efetiva das duas notas. Vemos, pois, que 
a variação eidética é mais “redução” do que variação propriamente falando. Trata-se de subtrair da 
coisa visada tudo o que nela não é necessário para sua imaginação ou percepção, tudo o que não 
torna impossível sua intuição. De todo modo, e esta é uma observação absolutamente decisiva, não 
é possível qualquer variação eidética na ausência da efetuação, pelo menos uma vez, da intuição 
originária devidamente preenchida. Podemos chegar ao conhecimento da essência da cor partindo 
da simples variação eidética efetuada na imaginação da cor, mas isso pressupõe que a imaginação 
esteja fundamentada em uma percepção efetivamente vivida como experiência autêntica da cor.
90 Do mesmo modo, as coisas, quando nomeadas, adquirem independência em relação ao mundo 
real no qual se inserem, podendo, através do seu signo, entrar no universo simbólico da linguagem.
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ser submetida a um processo de ideação, podendo ser visada a partir 

da sua essência como exemplar de uma espécie ideal (HUSSERL, 1950, 

p. 21), mas jamais derivada desta. De todo modo, quer partamos do 

individual ou do universal, “à visão da essência é essencial saber-se ela 

própria posterior às coisas de onde parte” (MERLEAU-PONTY, 1973, p. 

44), de tal modo que esse saber retrospectivo impeça a autonomização 

do eidos e sua consequente hipóstase. A análise eidética repousa sobre 

uma clarificação intuitiva do sentido sobre a qual a reflexão filosófica 

não pode pretender repousar, ainda que não saiba exercer-se sem ela. O 

eidos permite ao pensamento refletir sobre o que vemos, mas não tornar 

o contato perceptivo primordial com o mundo supérfluo, e é sempre da 

estrutura da percepção que deve partir a ontologia.

A variação eidética, ou variação imaginária, é, portanto, o método 

que efetua a redução do fenômeno ao seu eidos, permitindo sua intuição 

direta. Ela consiste em variar livremente, através da imaginação idealiza-

dora, a representação do objeto singular tomado como exemplo, visando 

outros do mesmo tipo, sem que varie o seu sentido de ser.  Compro-

va-se, então, que a variação não pode ser arbitrária, que há condições 

sem as quais o objeto seria impensável como aquilo mesmo que ele é. 

A representação da cor, por exemplo, pode ser modificada em todos os 

seus aspectos – matizes, brilho, tonalidades etc. −, menos no que tange 

à extensão. Assim, dizemos que a extensão é própria da essência da cor, 

uma vez que sem ela nenhuma cor poderia ser pensada como tal91. Cor 

significa a percepção de uma qualidade referida à extensão de uma su-

perfície visível, em princípio, com tal e tal coloração. Ver uma cor é per-

cebe-la sempre como extensão colorida, de modo que o espaço é intuído 

juntamente com toda cor, como condição da sua apresentação em carne 

e osso e da sua existência, ainda que a consciência na qual o objeto se 

constitui espacialmente não seja ela própria nada de espacial.

91 Notemos que neste momento estamos deliberadamente fazendo abstração dos vividos da cons-
ciência que se referem à percepção da cor. Evidentemente, a existência da cor não é pensável sem 
a percepção. Assim, a extensão refere-se ao conhecimento por essência da cor considerada em sua 
realidade objetiva, enquanto a análise eidética e subjetiva dos atos da percepção sensível – que cons-
tituem a doação originária do fenômeno “cor” − refere-se a um conhecimento essencial da região 
consciência, que, como tal, constitui uma esfera irreal do ser.
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Não se trata, como seria o caso da interpretação empirista da cor 

como sensação, de atribuir a impossibilidade de separar cor e extensão, 

visualizada na variação eidética imaginária, à impossibilidade de realizar 

separadamente os estados psíquicos respectivamente referidos à “cor” e 

à “extensão”, que, de acordo com os pressupostos do empirismo, seriam 

duas sensações internas distintas. Na linguagem de Hume, ambos, cor 

e extensão, estariam comumente associados na experiência humana da 

percepção de tal modo que o hábito profundamente arraigado nos impe-

diria de separá-los. Ao contrário, afirmará Husserl, o que nos impede de 

pensar separadamente a cor e a extensão é o que não pode ser suprimido 

sem destruir o objeto, pois pertence à sua essência como uma lei interna do 

processo da sua constituição ontológica. Não se trata de uma consciência 

impossível, e sim da consciência da impossibilidade de que possa ser de 

outra forma, ou seja, que uma cor possa ser inextensa. Podemos, como 

vimos no exemplo da escola, já oferecido atrás, pensá-la sem alunos ou 

professores, mas a uma tal consciência não corresponde nenhum objeto 

de uma intuição possível, ou de uma intuição adequadamente preenchi-

da de um fenômeno que possa ser denominado ainda “escola”, mesmo 

que o prédio, as carteiras, bibliotecas e funcionários etc. ainda lá este-

jam, vazios. Porque, de fato, na atitude eidética, a coisa percebida em sua 

individualidade serve apenas como ponto de apoio de uma intenção se-

gunda que visa destacar, através da reflexão, as características essenciais 

que no fenômeno formam, juntamente com todas as outras característi-

cas do objeto, uma síntese empírica. Todo fenômeno possui, assim, um 

duplo aspecto: eventual, factual ou histórico e essencial. Um triângulo 

traçado sobre o papel é do tipo “retângulo” e, ao mesmo tempo, essen-

cialmente considerado, figura plana; uma cor é vermelha e, ao mesmo 

tempo, “é” extensão colorida, no sentido de uma referência essencial. O 

que pertence à essência de uma coisa pertence, então, em razão da sua 

significação ideal.

A essência é, então, o invariante que, se suprimido, tornaria a existên-

cia da coisa impensável como fenômeno ou objeto de uma intuição evidente 
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possível92, sem, no entanto, tornar possível essa mesma intuição, seja no 

sentido de que a definição do eidos não garante por si mesma a sua intui-

ção, ou porque seu conhecimento não implica o domínio da totalidade 

das determinações do objeto e da sua experiência. Em outros termos, a 

essência não dirige previamente a consciência daquilo de que ela é a es-

sência; ao contrário, ao visar o objeto, a consciência o faz de certa forma 

antecipando, na antecipação da concordância do curso das vivências a 

ele referidas, o núcleo eidético do objeto, o invariante que dá sentido à 

antecipação do fluxo de uma multiplicidade de vivências possíveis ou 

reais, enquanto vivências de uma mesma coisa.

Não resta dúvida que a impossibilidade de que uma coisa seja não 

conforme suas próprias determinações essenciais continuaria sendo uma 

impossibilidade para a consciência, porém, fundamentada na presen-

ça ou captação intencional da coisa mesma numa evidência originária, 

sendo, como tal, perfeitamente objetiva. Todas as percepções de objetos 

coloridos concordantes remetem à ideia comum de extensões coloridas. 

Por outro lado, as essências não são simples generalizações ou me-

ros universais vazios. A variação eidética faz surgir objetos de um outro 

tipo, dotados não de uma simples generalidade, mas verdadeiramente 

universais. A descoberta da intencionalidade da consciência permite re-

solver a antiga querela dos universais93. As universalidades não são coisas 

existentes de fato, a elas não corresponde nenhum objeto da experiência 

sensível possível, mas a intuição se estende a todas as modalidades da 

consciência que buscam sua realização em um preenchimento adequado 

no qual seu objeto é dado. Por esse motivo pode-se falar genuinamente 

de “percepção”, em relação, inclusive, às categorias. Assim, o universal 

não é um “flatus vocis”, mas uma realização legítima do conhecimen-

to, que encontra na intuição eidética adequada sua matéria. Nem coisa 

existente nem forma vazia, os universais são casos particulares dos atos 

intencionais da consciência, que apresentam a mesma estrutura funda-

92 Evidentemente, o conhecimento da essência não implica a existência do objeto do qual ela é a 
essência, mas ela determina, a priori, a possibilidade ou não da sua existência.
93 Ver a terceira parte das Investigações lógicas, § 01.
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mental de intenções que buscam e podem atingir − e isso a priori − seu 

adequado preenchimento. Tanto a percepção do indivíduo Pedro como a 

sua recordação ou imaginação, e mesmo a representação do conceito de 

“homem”, podem ser adequadamente dados segundo uma intenção pre-

enchida intuitivamente. E isso vale mesmo que de fato os atos intuitivos 

não sejam em todos os casos realizadores da intenção de conhecimento 

por serem “ilustrações intuitivas inautênticas”. A propósito, René Shérer 

(1969, p. 305) afirma que Husserl atribui legitimamente a objetos su-

prassensíveis, tais como conjuntos, pluralidades, números etc., o caráter 

de percepções, na medida em que levemos em conta “o único caráter 

fenomenológico essencial da percepção: nela algo se doa em pessoa”. 

De fato, “que este algo seja individual ou não, temporal ou não, não 

muda nada este caráter. Ao contrário, a idealidade do formal e do geral 

torna isto manifesto”.  Evidentemente, não apreendemos um conteúdo 

intuitivo, sem o qual não haveria qualquer conhecimento, apenas na 

intuição sensível. O geral, o universal, o categórico podem ser objetos 

de intuição.

De fato, as variações a que o material exemplar pode ser submetido 

são infinitas, e Husserl afirma que a análise eidética não depende do 

número de casos imaginados. Além disso − e principalmente –, a gene-

ralização jamais elimina a contingência ou atinge um resultado capaz de 

se impor necessariamente, permanecendo relativa apenas ao elemento 

comum a todos os casos efetivamente imaginados e estendida por avalia-

ção de probabilidade ao restante dos casos. Ao contrário, a necessidade 

eidética estende-se a todos os casos possíveis, passados, presentes e futu-

ros, ou, mais ainda, indiferentes à determinação do tempo. Por exemplo: 

“todos os homens são mortais”94, os que já existiram, os que existem 

agora e os que ainda existirão no futuro. A indeterminação do caráter 

temporal do domínio eidético não significa, porém, de nenhuma forma, 

que as essências estariam “fora” do tempo. Significa, ao contrário, a sua 

94 Na verdade, um homem imortal não poderia nem mesmo ser imaginado. Pois esse ser cuja exis-
tência seria infinita no tempo não estaria constrangido a efetuar nenhuma escolha na vida, não 
sendo, como tal, livre e nem mesmo responsável. Para ele, viver ou não viver seria indiferente.



130

hipertemporalidade, a sua extensão à totalidade do tempo ou, ainda, o 

fato de que são coextensivas à imaginação de toda experiência temporal 

efetiva do seu objeto.

Em resumo, segundo Husserl, as essências nos sãos dadas direta e cor-

poralmente. Não se trata de simples abstrações destinadas a representar 

as características comuns a muitos casos particulares, contrapondo-se, 

por isso, ao empirismo. As essências se opõem ao realismo platônico na 

medida em que este aceita a existência das essências em si, quando está 

claro que o eidos é ainda o modo de ser, para nós, dos objetos median-

te a intuição eidética que os constitui como fenômenos. Distinguem-se 

também da teoria medieval dos universais in re, porque esta faz da es-

sência a qualidade de um objeto transcendente, a saber, a substância. 

Negando que as essências sejam meras propriedades do pensamento, 

a fenomenologia opõe-se, ainda, à interpretação conceptualista e, por 

fim, ao nominalismo que faz dos universais uma simples propriedade da 

linguagem (modus loquendi), já que podem ser vistas e são visíveis, direta 

e originariamente, por uma intuição eidética devidamente preenchida pela 

variação imaginária.

A essência é a significação que a experiência nos impõe no momen-

to mesmo em que é vivida, no curso temporal da existência, como o que 

é irrecusável atualmente, sem que isso signifique jamais subtrair-lhe a 

possibilidade de futuras retificações. Estas duas características, a saber, 

a irrecusabilidade do sentido essencial do dado intuitivo – necessidade 

e universalidade ideais − e sua retificabilidade em relação às experiên-

cias futuras, constituem o próprio núcleo racional dos fenômenos e da 

verdade. Elas definem a dupla tarefa da razão que deve, ao mesmo tempo, 

retificar permanentemente seus conceitos já elaborados à luz da experiência 

viva e compreender a experiência elevando os fenômenos à sua significação 

essencial inerente.

*****



131

Agora que a análise evidenciou o modo de ser próprio das leis lógi-

cas e dos objetos pensados nos atos de juízo e que o domínio eidético foi 

enfim evidenciado, surge uma nova tarefa: “transformar em tema da in-

vestigação esta correlação entre os objetos ideais da esfera lógica pura e a 

vivência subjetiva entendida como atividade constituinte” (Husserliana 

09, p. 26, apud SHÉRER, 1969, p. 61). Do plano noemático, a análise 

nos remete ao plano noético.

Passamos, assim, 

da descrição da essência das estruturas ideais [...] à des-
crição das espécies de atos que permitem a estruturação 
destas mesmas essências. Esta é, propriamente falando, a 
fenomenologia da consciência; se o momento eidético já 
traz em si a superação do mundo físico (redução eidética), 
o momento constitutivo, por sua vez, significa uma nova 
extensão do eidético (redução fenomenológica) que deve 
abarcar agora a estrutura total da consciência (SANTOS, 
1978, p. 67).

A fenomenologia tem por objetivo, afirma Husserl, primeiramente, 

o reconhecimento da idealidade pura das leis lógicas, desvinculando-as 

das concepções psicologizantes. Ora, a este primeiro passo segue-se um 

segundo, através do qual aquelas idealidades serão “enraizadas, como 

toda outra objetividade ideal [...] no conjunto concreto da subjetivida-

de transcendental” (HUSSERL,1965, p. 351). Através desse caminho, a 

fenomenologia pretende ter situado a reflexão diante de uma “dolorosa 

questão”: “como a subjetividade pode criar em si mesma, a partir das fontes 

da sua pura espontaneidade, as formações que podem valer como objetos 

ideais de um mundo ideal”? (HUSSERL,1965, p. 348). Em outros termos, 

como pode a objetividade do conhecimento, definida a partir da necessi-

dade e universalidade que lhe confere validade racional, ser engendrada 

a partir da subjetividade considerada efetivamente em cada individuali-

dade concreta na qual se realiza?

Antes de prosseguir nessa direção, esclarecendo a transcendência 

do conhecimento, exploraremos, através de alguns exemplos, a redução 
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eidética, a fim de demonstrar “in re” como ela já se encontra presente na 

reflexão filosófica, ainda que não se faça tema de uma reflexão explícita.

5.1 Exemplos de redução eidética

O apriorismo das essências significa, como vimos, transcendência 

em relação aos fatos, visto que apontam para possibilidades puras apri-

óricas, que atuam na qualidade de condições transcendentais desses 

mesmos fatos; o que não significa independência ou antecedência do 

eidos em relação à experiência, pois a ele chegamos partindo justamen-

te da intuição exemplar.  As essências estão implicadas na experiência 

à qual conferem sua significação fundamental e sua racionalidade em 

sentido último, como os exemplos que apontaremos a seguir buscarão 

demonstrar. Assim, a redução eidética apenas explicita a dimensão ide-

al imanente a todos os objetos da consciência intencional, comumente 

desapercebida pela consciência natural. Tal explicitação não é privilégio 

da fenomenologia, não começa com ela, não é praticada apenas por ela 

ou mesmo pela filosofia. Todo conhecimento e toda ciência, incluindo a 

filosofia, repousa, mesmo que o mais das vezes inadvertidamente, sobre 

a intuição do essencial.

Como primeiro objeto exemplar, partiremos da análise da essência 

da consciência. Essencialmente, consciência significa a possibilidade de 

apreender um objeto que não é parte integrante da atividade subjetiva 

do próprio ato da consciência e do ser consciente. A corrente dos atos de 

consciência, na medida em que toda consciência visa alguma coisa que 

não ela mesma, encontra-se banhada por um horizonte de inatualida-

des, representado, no caso da percepção sensível, pela estrutura figura/

fundo. Toda consciência é relação intencional com um objeto visado por 

ela e que, nesse visar, é dado em pessoa, sob a forma de “figura” desta-

cada de um “fundo”. Essa é uma estrutura apriórica determinante de 

toda consciência possível enquanto consciência efetiva. Não é possível 

a realização de nenhuma experiência de algo que não seja dado como 
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correlato de um visar intencional que o capta como objeto a partir de um 

horizonte de visibilidade que o entorna e sustenta sua aparição.

Um outro exemplo, bem distante do primeiro, nos remete a A Ideo-

logia alemã, em que Marx afirma que a produção e o consumo constituem 

a essência da história, de toda história possível, passada, presente e fu-

tura. Como o principal filósofo dito “materialista” da nossa época chega 

à conclusão de que a história possui um fundamento metafísico, isto é, 

supra histórico, ainda que coextensivo a toda história? Examinando os 

diversos períodos da história e procedendo por generalização indutiva? 

Uma conclusão desse tipo é obtida por Marx quando afirma que “a his-

tória, até agora, é a história da luta de classes”, em O Manifesto Comu-

nista. Nesse caso, trata-se da afirmação de um historiador que constata, 

por uma visão retrospectiva sobre a história humana como um todo, 

uma constante factualmente comprovável, um fato generalizado. Mas a 

luta de classes é um fato histórico como outros, não uma lei da histó-

ria, não a sua essência. Ao contrário, é a história que deve explicá-la e, 

eventualmente, suprimi-la através da revolução comunista e proletária. 

Já a primeira afirmação, retirada de A Ideologia alemã, refere-se à intui-

ção eidética da história em sentido material. Nesse caso não é preciso 

examinar todos os períodos da história, passados, presentes ou futuros. 

Basta constatar que, se os homens em determinado momento qualquer 

da história cessarem de produzir e consumir (mesmo que apenas al-

guns produzam o que todos consomem) os meios materiais necessários 

à existência, seja qual for a forma particular assumida por essa produ-

ção e esse consumo, não haveria mais história. É impossível imaginar 

a possibilidade efetiva da história sem, ao mesmo tempo, imaginar a 

existência de algum modo de produção e consumo efetivos, factíveis e 

concretamente eficazes95. Por isso toda experiência possível da história, 

em qualquer um dos seus períodos de tempo, implica a apreensão de um 

modo determinado de produção que constitui eideticamente a realidade 

do seu objeto. Como produzir e como consumir são problemas univer-

95 A produção no sentido de produzir coisas efetivamente úteis e seu consumo satisfazer minima-
mente as necessidades ligadas à preservação da vida em sentido biológico.
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sais que de qualquer forma sempre tiveram uma solução eficaz, indepen-

dentemente de qualquer um dos modos de interpretação aos quais o ho-

mem sempre submeteu suas modalidades de vida e organização social. 

O eidos, nesse caso, não significa apenas a impossibilidade de pensar a 

história, mas a impossibilidade no plano prático de existência efetiva da 

humanidade sem a produção – ainda que esta possa idealmente fazer-se 

sem o trabalho, dado o desenvolvimento inexorável da automatização 

das forças produtivas – e sem o consumo – ainda que este seja cada vez 

mais “manipulado” e que a relação com as mercadorias seja cada vez 

mais “simbólica”.

Nesta passagem das Ideias a propósito da psicologia, Husserl de-

monstra ele mesmo a existência de um domínio eidético operante origi-

nariamente no horizonte do conhecimento científico:

Toda descrição eidética referente a espécies de vivido ex-
prime normas incondicionalmente válidas para toda exis-
tência empírica possível [...], ou seja, a fenomenologia é 
a instância suprema para as questões metodológicas fun-
damentais da psicologia. Aquilo que ela constatou de ma-
neira geral tem de ser reconhecido e, se for o caso, exigido 
pelo psicólogo como condição de possibilidade de todo o 
seu método posterior. O que conflita com isso caracteriza 
o contrassenso psicológico de princípio, exatamente como 
na esfera física todo conflito com as verdades geométri-
cas e com as verdades da ontologia da natureza em geral é 
característico do contrassenso de princípio em ciência da 
natureza (HUSSERL,1950, p. 181).

O postulado do caráter prévio da existência das condições de um ob-

jeto, enquanto condições intrínsecas ou inerentes ao seu modo essencial 

de aparecer, são simultaneamente, como os exemplos citados pretendem 

mostrar concretamente, condições do seu ser. Nesse sentido, a essên-

cia determina a existência − na medida em que prescreve o círculo das 

possibilidades que delimitam o âmbito das suas manifestações possíveis 

− enquanto é o que é. Precisamente: a essência não contém a existência 

que determina quanto à possibilidade, porque ela não faz ser aquilo de 
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que é a essência. O eidos fenomenológico é o conjunto das condições 

aprióricas de possibilidade que regem a doação do ente como fenômeno. 

Nesse sentido, a extensão, por exemplo, como característica eidética da 

matéria, legisla a priori sobre a totalidade do campo dos conhecimentos 

abrangidos pela física enquanto ciência de objetos materiais. E uma cor 

sem extensão não pode existir e ser intuída fenomenalmente ou de qual-

quer outra forma, como, por exemplo, pelo pensamento. É através da 

essência que atingimos o objeto em qualquer dos modos de consciência 

que para ele apontamos96. 

O pensamento das condições prévias da existência das coisas em ter-

mos de possibilidade e condições transcendentais foi levado a cabo já 

pela filosofia grega. Em Platão as ideias são condições da existência das 

coisas sensíveis que delas participam, tanto como paradigmas de perfei-

ção quanto em termos de condições de existência, já que elas são a fonte 

de proveniência das coisas, mesmo as produzidas pelo homem: a produ-

ção do artesão somente se torna possível pela referência à ideia do objeto 

de que seu produto será a cópia imperfeita. Em Aristóteles a substância 

depende, para existir, da atualização das suas potencialidades essenciais. 

A substância é explicitamente definida como síntese necessária de um 

conjunto de qualidades essenciais, cuja mudança implicaria a transfor-

mação de uma coisa em outra, o que é manifestamente impossível. Mas 

a realidade e a possibilidade se situam em um mesmo âmbito de ser. O 

eidos é imanente ao fenômeno, que é sempre uma realização imperfeita, um 

exemplar inadequado do primeiro. As noções fundamentais de uma ci-

ência, tais como tempo, espaço e causalidade para a física, ou percepção, 

memória e vontade para a psicologia, especificam elementos das estru-

turas necessárias que presidem a conformação da experiência efetiva em 

cada um dos domínios ontológicos aos quais essas ciências se referem. A 

compreensão apriórica do eidos do campo de objetos em questão em cada 

96 No Discurso do método temos outro exemplo de intuição eidética a propósito da extensão: “Pois 
por uma coisa extensa todas as pessoas entendem uma coisa imaginável (quer seja ens rationis ou 
uma coisa real), e na qual, pela imaginação, podem-se distinguir partes diversas de uma magnitu-
de e forma determinadas, das quais uma não é a outra; de sorte que é possível, pela imaginação, 
transferir qualquer uma delas para o lugar da outra, mas não imaginar duas delas no mesmo lugar” 
(DESCARTES apud KOYRË, 2006, p. 115).
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caso, mesmo não sendo consciente, está presente e guia toda investiga-

ção no campo da ciência, assim como todo comportamento humano na 

vida cotidiana como tal. A antecipação compreensiva do ser do ente em 

questão em cada caso, genericamente, é uma estrutura essencial, carac-

terística das atitudes humanas fundamentadas, como escreve Heidegger, 

em um “ver prévio e compreender prévio” (HEIDEGGER, 1987, p. 380). 

A compreensão essencial do ser vivo precede a biologia, e a de corpos 

materiais, a física, e assim por diante, em todas as ciências há um campo 

a priori que as guia. Na vida cotidiana há em jogo uma compreensão das 

coisas que nos circundam a cada momento em que lançamos sobre elas 

um olhar orientado previamente pelas tarefas e ocupações do momento. 

Um carpinteiro não vê primeiramente uma coisa e depois um martelo 

como ferramenta apropriada para a função de pregar um prego. Ele com-

preende prévia e imediatamente o martelo como martelo.

Juntamente com as essências ou categorias materiais, há também as 

categorias formais da lógica. Entre elas não há nada em comum que per-

mita passar de um campo a outro, como se fosse possível deduzir das 

formas puras do objeto em geral as especificidades de cada região onto-

lógica concreta. As categorias formais transcendem toda generalidade e, 

por isso, não se pode afirmar que, por exemplo, a natureza ou a história 

sejam casos particulares ou determinações específicas das condições de 

possibilidade de todo objeto em geral.  A noção de causa não nos per-

mite reconhecer a priori os fenômenos concretos aos quais se aplica e 

que somente uma investigação da natureza possibilita. “As categorias for-

mais da lógica nada dizem a propósito das regiões que se enquadram em 

sua estrutura universal. Para passar a cada uma delas, em sua plenitude 

concreta, é necessário considerar diretamente suas essências materiais, 

próprias e específicas” (XIRAU, 2015, p. 45), ou seja, a constituição das 

regiões ontológicas. Por exemplo, a região “natureza” é constituída por 

um conjunto de características ou propriedades essenciais, tais como ex-

tensão, movimento, espaço, tempo e causalidade.

Portanto, o “ser-simplesmente-dado” da natureza contém na ver-

dade uma série de implicações que o delimitam previamente. Se não 
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podemos perceber um som sem altura, uma cor sem extensão ou um 

corpo sem peso, isso não significa uma impossibilidade factual, como 

a de que uma caneta suspensa pela minha mão não caia se eu a soltar, 

mas apriórica. Em si mesmas as cores são extensas, os corpos pesados 

e os sons possuem altura. Há uma trama apriórica, de ordem eidética, 

inerente à totalidade de todo objeto possível, que dá lugar às ciências fi-

losóficas de ordem ontológica, que esclarecem os fundamentos últimos 

das diversas ciências empíricas.

A diferença entre as regiões ontológicas, cuja estrutura formal pode-

mos conhecer independentemente da experiência, e o campo empírico 

dos fatos já havia sido pensada por Leibniz sob o título de “verdades de 

razão” e “verdades de fato”. As primeiras podem ser conhecidas a priori 

e, com certeza, as segundas dependem da experiência, sendo por isso 

contingentes. Para Leibniz, a diferença entre os dois tipos de verdades 

deve-se ao fato da limitação da razão humana diante da multiplicidade 

infinita de fenômenos existentes no mundo sensível, acrescida da mu-

tabilidade constante das suas formas. Assim, o conhecimento racional, 

sendo essencialmente dedutivo, as verdades empíricas com as quais nos 

defrontamos necessariamente, dada nossa natureza sensível, devem po-

der ser reduzidas a verdades essenciais aprióricas ou então delas deduzi-

das. Reconhecida a impossibilidade de estender as verdades racionais aos 

objetos da experiência, alcançando um grau máximo de certeza em todo 

campo do conhecimento, o racionalismo atribui esse fato à ignorância 

humana ocasionada pelas limitações da nossa condição. Do ponto de 

vista divino, todas as verdades, coextensivas a todo o campo da realida-

de, são conhecidas com certeza absoluta. Ao contrário, a fenomenologia 

reconhece que as leis naturais e as verdades da razão se referem, em úl-

tima instância, à contingência dos fatos. E dado que pertence à essência 

de todo fato poder ser diferente de si mesmo, o conhecimento baseado 

neles não pode ir além da probabilidade. Tanto os fatos e sua contingên-

cia são irredutíveis, quanto a universalidade e necessidade das essências 

ideais são inultrapassáveis. E se podemos ir dos fatos às leis essenciais 

que os regem, o caminho inverso não é permitido. Se podemos encon-



138

trar fenômenos correspondentes à causalidade, não podemos deduzir 

desta nenhuma relação causal efetiva. Essa regra vale a priori para o todo 

campo de desenvolvimento das ciências. A física somente se desenvolveu 

quando se tornou possível, a partir de Galileu, uma intuição adequada 

da estrutura ontológica do seu objeto; quando as qualidades sensíveis 

foram desprezadas como princípios de explicação e as leis físicas, corre-

lacionadas a relações entre fenômenos convertidos, pela quantificação, 

em variáveis de um sistema de equações matemáticas. Ao inverso, as mais 

desastradas tentativas de edificação de um conhecimento científico dos 

fatos sociais e da história ocorreram a partir da tentativa naturalista de 

aplicar os métodos empregados pela física no campo ontológico que é o 

dela, no estudo dos fenômenos humanos. O caminho seguro da ciência 

somente pode ser trilhado se cada campo do conhecimento parte de uma 

adequada compreensão das leis aprióricas que regem o horizonte ontolo-

gicamente definido onde se situam seus objetos.

*****

A primeira definição fenomenológica da consciência oferecida por 

Husserl nas Investigações foi elaborada, como acabamos de ver, partin-

do da noção que ocupará um lugar absolutamente central em todo seu 

pensamento até o final da sua obra. Trata-se da vivência (Erfahung) ou 

“vivido”, quer queiramos enfatizar o fenômeno psíquico quando nos 

voltamos sobre ele na reflexão, no primeiro caso, ou sua instantaneidade 

efetiva, seu fluir e surgir espontâneos na corrente temporal da consciên-

cia, no segundo. A consciência será então definida como conjunto dos 

componentes da consciência, no sentido dos conteúdos aos quais te-

mos acesso diretamente e que formam uma unidade no fluxo temporal, 

precisamente, essa unidade de “conjunto”. A unidade provém do fato 

de possuírem uma mesma fonte, já que não constituem uma unidade 

em si (unificada e não unificante, unidade como regra ou princípio da 

constituição de uma totalidade). Assim, os vividos constituem os con-

teúdos fenomenológicos da consciência, já que a característica de todas 
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as suas formas consiste em serem manifestações conscientes, manifes-

tações da consciência ela mesma. Sem vivências, não há consciência. 

Todos os nossos atos subjetivos de pensar, desejar ou imaginar, todos 

os nossos sentimentos, sensações e paixões são vivências, e, apesar do 

caráter temporal de todas as formas de vivido e a diversidade dos seus 

modos de aparição, formam uma unidade: a unidade de cada consciên-

cia individual, dessa consciência que a todo momento é minha. Nesse 

sentido, em que a consciência fenomenológica se distinguiria da consci-

ência psicológica, empírica, estudada pela psicologia? Essa passagem da 

realidade empírica ao campo transcendental e puro, onde deverá se mo-

ver a reflexão fenomenológica, que no plano das objetividades não trazia 

muitas dificuldades, mostra-se extremamente dificultosa, em se tratando 

da consciência. Uma alegria é um estado de ânimo interiormente expe-

rimentado como uma espécie de força que atravessa todo nosso corpo. 

Nossos sentimentos só podem motivar nossas ações se forem sentidos, e 

não meramente concebidos como objeto da consciência.

Essas dificuldades resultam na verdade da metodologia fenomeno-

lógica, que, operando a epoké, passa em seguida à análise das vivências 

tal como são, por sua vez, vividas por uma consciência que as toma 

como dados imanentes da consciência. A reflexão fenomenológica não 

é uma simples referência a fatos da consciência, mas pretende partir de 

um olhar isento de qualquer forma de preconceitos, entre os quais se 

inclui a concepção dos vividos como fatos psíquicos, como fenômenos 

interiores à consciência do indivíduo, em oposição aos fenômenos físi-

cos, característicos da exterioridade do mundo. Uma vez afastados esses 

preconceitos, os vividos podem surgir, à luz da reflexão, como o que eles 

são verdadeiramente: atos intencionais97. Nas Investigações lógicas a exi-

gência de afastar todo preconceito partindo das “coisas mesmas” anteci-

pa em certa medida a “redução” posterior, ainda que seja inspirada pela 

ideia de uma descrição direta das vivências que a psicologia interditava 

porque partia da tese das vivências como sensações internas provocadas 

97 Evidentemente, para Husserl, nem todos os conteúdos da consciência nem todos os vividos são 
intencionais. Os dados hiléticos estão incluídos realmente na consciência sem estarem incluídos 
intencionalmente.
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na consciência pela intuição das coisas na medida em que nos afetam. 

Essa relação entre os estados interiores da consciência e as coisas, que 

a psicologia buscava compreender mediante uma relação de causalida-

de, Husserl vai encontrar na estrutura das próprias vivências enquanto 

intencionalidade. O próprio dos conteúdos da consciência consiste em 

se relacionar com um objeto enquanto termo de uma intenção ou visa-

da que, enquanto tal, aprendido imediatamente como uma correlação 

estrutural, não pode ser considerado uma coisa do mundo real. A re-

flexão fenomenológica apreende o visar da vivência como um caráter 

estrutural. O que interessa é a relação de transcendência entre a vivência 

que é retida, não apenas como “essa” dor que sinto agora, ou “aquela” 

percepção de que me recordo, mas como a dor de uma perda, a percep-

ção de um objeto, de modo que, juntamente com o fenômeno psíquico 

da vivência – imanência −, é dada a correlação intencional que a consti-

tui em sentido fenomenológico. E o sentido fenomenológico reside no 

“estar voltada para”, na referência intencional das vivências a qualquer 

coisa com o sentido de ser “fora” delas, distinta delas, implicado em 

todo ato ou conteúdo de consciência, mesmo considerado empiricamen-

te ou psicologicamente. Em poucas palavras: a transcendência é já uma 

característica essencial das vivências tomadas tal como se apresentam 

imediatamente à reflexão que as tematiza. Um “estado” de consciência 

enquanto fenômeno psíquico é uma pura ficção, pois a ela não corres-

ponde qualquer forma de intuição preenchida.

A descrição do vivido, mesmo que seu ponto de partida sejam os 

fenômenos psíquicos, não afirma nada mais do que a existência de um 

aparecer cujo sentido de ser transcende os atos empíricos aos quais se 

quer reduzi-lo, aparecer de um objeto do qual ele é a visada e que não 

contém a título de fato psíquico. A consciência que dura não é consciên-

cia da duração, os estados sucessivos da consciência não se confundem 

com a consciência da sucessão, os conteúdos do fluxo de sensações sub-

jetivas não se dissolvem no tempo, nem precisam da consciência para se 

constituírem como uma síntese temporal, ou seja, um campo de visão 

onde podem ser apreendidos. A sucessão dos estados interiores da cons-
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ciência não é uma impressão sensível, dado que a sensação precedente já 

não está mais na consciência, como um conteúdo “real”, quando ocorre 

a que lhe vem suceder98.

Se somos inclinados naturalmente a pensar a existência de um 

mundo externo em face da consciência, devemos abandonar o natura-

lismo dessa crença se queremos compreende-la em seu sentido profun-

do. E crença significa justamente essa postura fundamental, em termos 

da existência mediana, que, confrontada com o mundo diante da sua 

consciência, aceita sua realidade como uma determinação da absoluta 

independência dessa mesma consciência com a qual se encontra con-

frontado. Nesse caso, a consequência lógica dessa postura “ingênua” é a 

autonomia absoluta da consciência que não tem necessidade nenhuma 

da existência do mundo, para o qual, no entanto, se encontra essencial-

mente voltada, para existir ela própria. Nesses termos, a inexistência do 

mundo é, no mínimo, possível, dado que se caracteriza por um modo de 

existência que, sendo em si, não é dada pela consciência. Um tal ser não 

pode ser considerado em sentido absoluto, porque pode, em princípio, 

não ser. O único ser suscetível de assumir um caráter não relativo e, por-

tanto, absoluto é o ser imanente à consciência, porque a simples tentativa 

de pensar sua inexistência já lhe atribui um ser para a consciência e, de 

certa forma, na consciência.

Enfim, as vivências não podem ser efetivamente compreendidas em 

seu sentido autêntico de ser se as reduzimos a acontecimentos cerebrais 

ou fenômenos psíquicos internos ao sujeito, ou seja, de um ser que faz 

parte da atividade interna da consciência. Uma reflexão desinteressada e 

despida de preconceitos, como só poderia sê-lo a fenomenológica, há de 

captar a vivência em seu eidos imanente, apreendendo assim o sentido 

autêntico da subjetividade transcendental.

Para descrever o vivido é preciso apreendê-lo como ato visando um 

conteúdo. O que o diferencia de qualquer fenômeno é que seu aparecer 

98 Se fazemos corresponder aos dados de sensações conteúdos cerebrais, resta saber como esses 
dados dispersos na espessura do córtex, nas partes extrapartes, podem se reunir assumindo na cons-
ciência a forma de uma unidade objetiva, da unidade daquilo que para a consciência é a lembrança 
de um fato, não um conjunto de fenômenos psicofísicos.
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é o aparecer de outra coisa: da vivência e experiência de alguma coisa 

distinta do seu conteúdo imediato. É índice de outras realidades. Na 

percepção de um objeto sensível, por exemplo, sua cor é percebida lá na 

superfície por ele oferecida ao olhar. Ela não é um vivido e muito menos 

um conteúdo, interior à consciência. No entanto, a cor percebida é uma 

sensação, ela se transforma se a maneira como o objeto nos afeta muda. 

Se colorimos duas metades de um círculo de vermelho e amarelo e o fa-

zemos girar, perceberemos um disco marrom. Sabemos que as cores pos-

suem a propriedade notável de induzir estados de ânimo em nós. O azul 

acalma, o vermelho excita etc., de modo que podemos afirmar que as 

cores são percebidas duas vezes, por assim dizer, como sensação, como 

esse relaxamento que sinto ao contemplar o céu ou o mar azuis e, lá no 

objeto, como extensão colorida objetivamente visível. Devemos, pois, 

distinguir entre a sensação de cor, que não é colorida e não possui ex-

tensão nenhuma, e a cor do objeto, distinção que, elevada ao seu grau de 

pureza ontológica máxima, significa a distinção entre a aparição da coisa 

e a própria coisa que aparece, entre a esfera transcendental e a dimen-

são empírica da experiência. O vivido não é cor no sentido objetivo do 

termo, isto é, a cor qualidade ou predicado da coisa existente lá diante 

de mim, resultante da ação do pincel empunhado por quem lhe aplicou 

a tinta verde que agora vejo. As vivências são esboços subjetivos cuja 

propriedade notável consiste, na medida em que são atravessados pela 

intencionalidade da consciência que os dirige, em projetar sobre a coisa 

os seus conteúdos imanentes. Fenômeno significa, então, o conjunto 

das vivências intencionais que constituem o aparecer do objeto por elas 

visado, que são, como tais, transcendentalmente distintas do próprio 

objeto que aparece. O que experimentamos em nós, o que é vivido pela 

consciência é o aparecer da coisa, mas não a coisa ela mesma. Dito de 

outra forma, o olhar nos pertence (sou eu quem vejo), mas a coisa vista, 

não. Vivemos os fenômenos como estando incluídos na dimensão da 

consciência, mas percebemos as coisas enquanto pertencentes ao mun-

do fenomenal; o fenômeno do objeto não aparece, é vivido, mas não 

percebido. Não vemos o olhar que vê, mas o objeto visto por ele.
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Finalmente, surge neste ponto da reflexão a figura problemática da 

vida egológica, isto é, do eu que vive e experimenta as vivências da sua 

própria consciência. Nós aparecemos para nós mesmos como existindo 

no mundo fenomenal em meio às coisas com as quais nos relacionamos, 

percebemos, utilizamos, etc. Essa relação existe inegavelmente. Como as 

coisas, também ocupamos lugar no espaço e também sofremos a atração 

gravitacional. Precisamos, pois, pensar nossa relação com as coisa como 

relação no interior do mundo, que vai de um objeto a outro. Caso não 

tivéssemos olhos que podem ser afetados pela luminosidade refletida na 

superfície das coisas, e que são afetados porque compartilham com elas 

um mesmo estatuto ontológico, não haveria consciência de nada, nem 

vivências, nem sujeito transcendental. Mas não se deve confundir essa 

relação entre o indivíduo no sentido fenomenal e o objeto fenomenal 

com a relação entre os conteúdos da consciência, no sentido do conjun-

to dos conteúdos empíricos dessa mesma consciência, ou seja, o con-

junto dos fenômenos psíquicos (fenômeno entendido aqui em sentido 

não fenomenológico) com o indivíduo empírico. Na verdade, podemos 

prescindir perfeitamente da relação das vivências e mesmo da consciên-

cia a um “eu”. Podemos inclusive, sem escândalo nenhum, deixá-lo na 

mais completa indeterminação quanto ao seu ser:

Abstração feita dos seus tipos de relação o dos seus tipos 
de comportamento, (o eu) se acha completamente vazio de 
componentes eidéticos, carece absolutamente de qualquer 
conteúdo explicitável, resulta em si e para si indescritível: 
eu puro e nada mais (HUSSERL, 1950, p.160).

O fato de o “eu” não ser dotado de qualquer conteúdo que possa 

ser “explicitado” significa que, ao voltar-se para si mesma, tudo o que 

a consciência encontra são vivências que, na medida em que são per-

passadas pela transcendência da intencionalidade que constituiu sua es-

trutura fenomenológica “íntima”, por assim dizer, não poderiam sequer 

como referência apontar para qualquer polaridade egológica, mesmo 

que como fonte oculta da sua origem (Husserl se refere às vivências mui-
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tas vezes como se fossem “raios” que partiriam de um ego). O ego não é, 

pois, um conteúdo vivido da consciência que possa ser, nessa condição, 

“descrito”. Como em Kant, é um pressuposto da unidade transcendental 

da consciência sem o que os vividos não poderiam ser intencionalmente 

referidos a nenhum objeto99.

A distinção entre o que é e o que não é vivido em sentido autêntico 

(e o ego não o é) permite compreender com maior clareza que o ser da 

vivência não se identifica, nela própria, com o que, no entanto, nela se en-

contra intencionalmente presente. Em termos mais simples: o olhar não se 

identifica com o que ele vê e que, no entanto, é como se ele “tocasse”, 

e que enquanto visto, não pode ser outra coisa senão um conteúdo do 

olhar. A distinção entre o ser e o acontecer no sentido “físico” da coi-

sa, entre o campo fenomenológico do aparecer e o real, mostra-se com 

precisão na passagem muito repetida de A ideia da fenomenologia (1985, 

p. 143), em que Husserl afirma que a árvore percebida pode queimar, 

mas sua percepção não; a árvore coisa física pode ser consumida pelo 

fogo, mas seu fenômeno não: o fogo não é um conteúdo da visibilidade 

da árvore em chamas, a não ser ele mesmo, que, enquanto fenômeno, 

também não queima. O fogo, fenômeno físico, queima e assim provoca 

alterações no objeto fenomenal, isto é, provoca alterações no fenômeno 

da árvore percebida, mas não altera nem interfere em nada no ato de 

perceber e sua efetuação imanente100. O vivido remete sempre ao que ele 
99 Nas Investigações lógicas o “eu fenomenológico” era sinônimo de “corrente de consciência”, es-
tando diretamente relacionado à unidade do fluxo temporal dos vividos como postulado da forma 
dessa unidade que requeria um princípio exterior de unificação. O eu empírico, ao contrário, é um 
objeto de natureza empírica da mesma espécie de uma mesa ou um cavalo. Sua unidade é consti-
tuída sinteticamente pela consciência, do mesmo modo como a percepção reúne sinteticamente no 
objeto intencional o conjunto das suas qualidades sensíveis. O eu em sentido fenomenológico, isto 
é, após a “redução”, nada mais é do que a unidade própria do fluxo das vivências, a forma imanente 
da vida egológica que se escoa na corrente da consciência. O eu é idêntico à unidade própria da co-
nexão das vivências da consciência. Há um movimento de unificação característico dos conteúdos 
da consciência (vivências), sem que tenhamos por isso que recorrer a um ego enquanto princípio 
exterior, pois as vivências trazem em seu bojo a determinação e o princípio da sua unidade com 
todas as outras: síntese temporal. O ego fenomenológico é a unidade da consciência e já está, dessa 
forma, constituido sem a necessidade de acrescentarmos um princípio exterior na qualidade de 
suporte substancial unificante de todos os conteúdos por uma segunda vez. O ego em sentido trans-
cendental se refere, portanto, à unidade originária da consciência imediatamente vivida. A neces-
sidade de unificar a posteriori os conteúdos desconexos de uma consciência caótica seria absurda.
100 As relações lógicas, como, por exemplo, a inclusão, não são se dão ao modo de conteúdos vivi-
dos diretamente intuíveis dos vividos. Nesse caso, a modalidade de relação das vivências às coisas 
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próprio é, e este reenvio se dá através dos “dados hiléticos” (sensações) 

que são passivamente vividos e “interpretados” intencionalmente – si-

tuando-se aí o início do processo de constituição do objeto intencional 

– ou submetidos a uma “apreensão objetivante”, que também é um vivi-

do da consciência, na medida em que constitui o sentido propriamente 

objetivo a partir dessas sensações, da coisa percebida. Na consciência 

perceptiva podemos, então, distinguir o momento hilético ou sensual 

(sensações) que irá caracterizar o conteúdo objetivado (por exemplo, 

“casa verde”) e a apreensão objetivante, que é uma característica do ato 

de percepção enquanto se dirige a uma esfera objetiva de coisas existen-

tes no espaço e, portanto, transcendentes à consciência. 

de que são justamente a experiência, no sentido do seu parecer, não é intuível. Se vemos uma cor, 
percebemos nela e por ela mesma, sendo esse o sentido autêntico da intuição eidética, que ela não 
pode ser separada da superfície colorida onde aparece como tal. Essa inseparabilidade essencial do 
fenômeno “cor” da extensão – que no caso particular assume a forma de superfície colorida, o que 
não é o mesmo que a extensão – não é um conteúdo do vivido que experimenta apenas sensação 
correspondente à cor. Assim, as vivências nos abrem o acesso a uma dimensão diferente daquela que 
caracteriza seus próprios conteúdos vividos como tais. A cor pode ser, e é efetiva e originariamente, 
um conteúdo “impressional” (ver Lições sobre a consciência imanente do tempo) da consciência, mas 
sua característica eidética primordial, a saber, a intenção, não. Reencontramos aqui a mesma distin-
ção anterior feita a propósito da árvore em chamas. A aparição empírica, por exemplo da cor sobre 
a superfície, é distinta da cor fenomenologicamente apreendida em sua essência. A consciência atua 
então em dois níveis, no primeiro capta a coisa em sua aparência sensível, no segundo estabelece os 
vínculos e suas modalidades entre os elementos do fenômeno, no caso, a extensão e a cor, de modo 
que podemos compreender a característica eidética da relação logicamente determinada de inclusão 
necessária da extensão no fenômeno da cor.
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INtRODUÇÃO

A noção de intuição categorial permitia à fenomenologia fundamen-

tar as condições de doação, mesmo dos objetos lógicos (princípios e 

relações categoriais ou formais entre os juízos), a partir de evidências ou 

intuições efetivamente vividas, escapando da imposição dedutiva que 

cercava o desenvolvimento da lógica até então. O estatuto apriórico das 

condições essenciais de validade de conhecimento não significa sua sub-

tração do campo das doações intuitivas imediatas, e mesmo os conceitos 

ou categorias tais como as atribuídas por Kant ao entendimento podem 

ser esclarecidas por uma visão direta independente de qualquer processo 

dedutivo, ainda que “transcendental”, a partir das meras formas dos ju-

ízos. As categorias podem ser esclarecidas por uma visão direta em ana-

logia com a claridade e imediaticidade da percepção sensível, que ocupa 

na fenomenologia um lugar central. “Há um ver que tem uma função em 

relação aos momentos não sensíveis da significação idêntica à percepção em 

relação aos momentos sensíveis [dos juízos]” (HUSSERL, 2000, p. 236). 

Assim também os predicados, as proposições, relações, conceitos, essên-

cias etc., podem ser dados imediatamente numa doação intuitiva origi-

nária e evidente. Husserl estende o alcance do conhecimento intuitivo 

imediato às normas transcendentais do conhecimento, e não apenas aos 

seus objetos dados como fenômenos de uma experiência possível, como 

em Kant. De todo modo, a percepção não cessa de ocupar o lugar fun-

damental de contato originário com o ser em geral. “A maneira de ser 

dado pela atividade original nada mais é que a maneira específica da 

percepção” (HUSSERL,1965, p. 228). Ainda no mesmo sentido, escreve 

Husserl que “a remissão genética das evidências predicativas à evidência 

não predicativa define justamente o significado fenomenológico da ‘ex-

periência’ em geral”. A intencionalidade da experiência da consciência 

que vive a presença do seu objeto é mais originária que a intencionalida-

de propriamente teórica ou discursiva que trabalha através da mediação 
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secundária e derivada dos símbolos e signos do objeto, visando o ente 

através da sua significação ideal. “A consciência do modo da doação das 

próprias objetividades precede todos os outros modos da consciência 

que se relacionam a essas objetividades, à medida que esses modos são 

geneticamente secundários”, escreve Husserl (1965, p. 282). De modo 

que o ver fundamental, ou atividade original da consciência, reside na 

intencionalidade intuitiva em geral, ainda que não necessariamente de 

natureza sensível como a percepção. Por isso a experiência tem na feno-

menologia uma função fundamentadora e ao mesmo tempo esclarecedo-

ra do pensamento. O ato de remeter as evidências predicativas dos juízos às 

evidências intuitivas e perceptivas em particular é, na verdade, um retorno 

ao solo originário de onde se constituem todos os juízos e atos válidos de co-

nhecimento, em última instância; pois todo ato inválido é, na verdade, um 

julgar no vazio, um “falar sem saber de que se fala”, uma intenção que 

não se realiza e nem pode fazê-lo, na posse efetiva do seu objeto, como 

em um juízo incoerente ou ilusório.

Por exemplo, o fato ou “estado de coisas” relativos ao objeto dado 

sob a forma de “mesa retangular”, ao qual o juízo “esta mesa é retangu-

lar” se refere, não é nem pode ser diretamente percebido, pois o olhar 

não poderia ver originariamente um retângulo, objeto de natureza ge-

ométrica e ideal eventualmente representado no papel por uma figura 

sensível de quatro lados, tal como este “.” (ponto) representa o concei-

to geométrico de algo que não ocupa lugar no espaço, ao contrário do 

próprio signo sensível que o representa. Não só “retângulo” em geo-

metria não designa nada imediatamente visível, como ainda se trata de 

um conceito desenvolvido tardiamente na história humana, ainda que 

a percepção de objetos dotados de uma forma sensível retangular seja 

corriqueira, mesmo não sendo denominados “retangulares”. Do mesmo 

modo, não percebemos doze ou outro número qualquer de pássaros, 

mesmo dois ou três. Percebemos pássaros e, em seguida, através de uma 

operação do pensamento, os contamos, determinando sua quantidade, 

que é, por sua vez, de natureza ideal, tal como a forma geométrica re-

tangular da mesa. A mesa retangular ou “esses pássaros” que somam 
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doze são objetos de intuição categorial referentes a um estado de coisas 

cuja verdade só pode ser comprovada mediante a realização efetiva da 

percepção na qual se doa o objeto ao qual o juízo se refere.  O que está 

em questão é explicitar as operações intencionais que permitem visar 

uma constelação estável de ser e de sentido através dos fatos contingen-

tes da experiência – a visão de pássaros voando101. Nem o número doze 

nem a forma retangular são entidades que se multiplicam pelo fato de se 

manifestarem diferentemente em diversas ocasiões fortuitas da vida de 

quem as pensa (MERLEAU-PONTY, 1973, p. 28). Doze é sempre doze, 

qualquer que seja o tipo de coisa quantificada pelo número, e a forma 

retangular é a mesma, embora percebida dos mais diferentes modos e em 

diferentes objetos, já que remete à propriedade ideal de possuir quatro 

lados, idênticos dois a dois. Mas as propriedades geométricas pertencem 

à essência das formas retangulares efetivamente percebidas, assim como 

as propriedades quantitativas do número doze se estendem às operações 

de divisão, soma, subtração etc. que podemos fazer efetivamente com as 

coisas. Com a invenção da geometria as formas sensíveis ganham novas 

significações, as coisas redondas vindo a ser círculos, as fronteiras entre 

as coisas, linhas e as mesas tornando-se “quadrados” ou “retângulos”102.

No caso da investigação lógica do juízo, a “coisa mesma” à qual 

devemos retornar não é, pois, o objeto sensível, e sim o objeto categorial 

definido pela predicação “doze pássaros” ou “mesa retangular”. A ques-

tão das relações entre o sensível e o inteligível, entre o real e o ideal, que 

atravessa a história da filosofia, recebe aqui uma primeira clarificação 

fenomenológica. O objeto categorial é engendrado a partir da percep-

ção sensível, mas possui uma originalidade ontológica própria; ainda 

que a verdade de um juízo a ele referido – “o todo é maior do que suas 

101 Em Experiência e juízo Husserl deixa claro que “não há conjuntos pré-constituídos originaria-
mente na passividade” (1970, p. 299). “Um conjunto é uma objetividade pré-constituída origina-
riamente através de uma atividade de coligação que conecta um ao outro objetos discretos” (p. 
289). Ou seja, a primeira visão dos pássaros citados como exemplo não é sequer a de um conjunto, 
propriamente falando.
102 Mais uma vez ressaltamos as diferenças que separam Heidegger e Husserl. Uma mesa jamais será 
uma figura retangular a não ser quando isolada do seu contexto pela percepção que a toma a partir 
da sua aparência sensível. Originariamente, trata-se de uma coisa útil cuja significação advém do 
seu uso e da sua utilidade na vida cotidiana dos indivíduos que nela se sentam.
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partes”, por exemplo − só possa ser verificada quando a operação de 

pensamento representada no juízo se efetua na presença vivida da in-

tuição sensível correspondente, ou seja, quando nos representamos em 

pensamento aquilo que vemos ou podemos imediatamente ver anterior 

e independentemente do pensamento. O conceito de “estado de coisas” 

visa explicitar um sentido de ser contido, por assim dizer, no fenômeno 

da coisa imediatamente. Julgar a realidade consiste em recusar deixar 

fora da determinação do sentido da proposição a presença do estado de 

coisas ao qual se refere: essa nova síntese entre “retangular”, “mesa”, “é” 

e as sensações percebidas contidas no fenômeno “mesa”.

Entretanto, a relação de fundação existente entre a intuição categorial 

e a percepção sensível não diz respeito apenas a atitudes e juízos isolados. 

Ela define a própria significação da cientificidade em geral. “Nada deve 

valer como realmente científico que não tenha de se legitimar pelo retor-

no às próprias coisas ou estados de coisas numa experiência e evidências 

originárias” (HUSSERL, 1992, p. 12). Retorno que também define o “co-

meço de toda sabedoria” e que jamais pode ser ultrapassado definitiva-

mente, “por mais que avancemos no terreno da teoria” (HUSSERL,1965, 

p. 370), ou seja, no terreno das construções conceituais e verbais. O logos 

fenomenológico permanece de uma forma ou de outra sempre referido à 

experiência sensível, extraindo dessa referência toda sua validade, todo 

seu conteúdo de verdade e evidência em sentido último.

Assim, o processo de elucidação do conceito de evidência deve 

ser retomado em função do seu papel na constituição de uma teoria 

do conhecimento, pois está em jogo a própria possibilidade da ciência 

enquanto apreensão do ser verdadeiro. Se todo juízo, teoria e intuição 

eidética reenviam, em último caso, ao domínio sensível da experiência 

efetivamente vivida, se mesmo as evidências que acompanham a apre-

ensão das essências e que, como tais, definem a verdade da intuição 

eidética, enraízam-se na vida da subjetividade concreta, ou seja, numa 

percepção atual, como explicar a transcendência do seu ser, a sua valida-

de universal e necessária? 
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A redução eidética era exigida pelo próprio sentido da crítica da 

interpretação psicologizante, que partia da atitude natural pretendendo 

tematizar o sujeito no campo da objetividade, o que tornava impossível a 

compreensão da essência do conhecimento racional103. A redução trans-

cendental implica um retorno do olhar das coisas percebidas ao sujeito 

que vê, pois, de fato, a presença é uma tentação à qual nos deixamos 

prender e pela qual somos conduzidos até nos perdermos imersos no 

mundo cotidiano de coisas e tarefas (CHAMBOM, 1974, p. 87). Mas não 

se trata de substituir reflexivamente a percepção do objeto pela percep-

ção interior dos estados psíquicos presentes em mim que percebo, pro-

cedendo por introspecção104. O eu ao qual se retorna é “esta fonte pura de 

todas as significações que em torno de mim constituem o mundo e meu 

eu empírico” (MERLEAU-PONTY,1973, p. 30). A consciência reduzida 

não é mais um ser entre outros, distinta por comportar uma “interiori-

dade” qualquer. Ela é o lugar de todo ser e de tudo aquilo que transcen-

de o mundo meramente factual, o território próprio da subjetividade 

transcendental105. Em contrapartida, o objeto reduzido ao seu fenômeno 

103 “O sentido propriamente husserliano da redução transcendental é inseparável do questionamen-
to da validade da atitude natural que permanecia inquestionada pela redução eidética enquanto 
tal”. (CHAMBOM, 1974, p. 86.). Na verdade, a redução fenomenológica pode ser considerada um 
caso particular da redução eidética, pois visa elucidar a essência da subjetividade em sentido trans-
cendental. O processo transcendental de constituição seria obtido por variação eidética a partir da 
experiência perceptiva compreendida fenomenologicamente, em sua forma reduzida, como síntese 
das perspectivas atuais e potenciais dos objetos, como “synopsis” dos objetos. A redução eidética 
não exige, por si só, a formulação de uma teoria da constituição transcendental. Já a neutralização 
da tese da realidade inerente à atitude natural, conduzindo a apreensão da fenomenalidade pura, 
esvaziada de qualquer referência a um ser transcendente, leva a uma forma de ver na qual toda 
consideração da realidade é posta fora de circuito.  E não poderia ser de outra forma, visto que o 
objetivo da análise fenomenológica das vivências é o de elucidar o processo de constituição dos 
objetos pelos atos intencionais da consciência. Ora, isso não seria possível sem a negação radical 
do realismo ingênuo contido na tese da atitude natural, enquanto afirmação da existência real, no 
sentido de “em si”, do mundo tal como percebido. O ponto de partida da tese da atitude natural é, 
portanto, o fenômeno percebido ao qual ela atribui a realidade. Trata-se, então, de saber como se 
manifesta isso cuja existência está em jogo, ora como percepção verdadeira, ora como falsa e irreal. 
A questão da fenomenalidade do mundo percebido, quer atribuamos ou não realidade a ele, é mais 
originária do que a da própria realidade.
104 Nesse sentido pode-se afirmar que não haveria teoria da redução sem a teoria da visão eidética. 
Sem a segunda, a redução não passaria de uma simples introspecção, tal como praticada pela psi-
cologia empirista.
105 A epoké fenomenológica implica a suspensão de todo preconceito ingênuo e dogmático da exis-
tência de uma oposição entre sujeito e objeto, consciência e mundo e, consequentemente, uma 
revisão profunda do sentido ontológico das noções de interioridade e exterioridade através dos 
conceitos de imanência e transcendência. A redução dos fenômenos aos vividos da consciência se 



154

é destituído imediatamente da sua qualidade de coisa subsistente. A tal 

ponto que Husserl pode dizer que a macieira fenomenologicamente visada 

“não queima”, e, se arde sob o fogo, sua visão e o objeto visto não sofrem 

sua ação. Se a visão da macieira em fogo não queima, também o objeto 

tomado exclusivamente como o que ela vê, simplesmente, não queima, 

pois está incluído intencionalmente na vivência. A macieira incendiada 

é visada como objeto transcendente de uma perspectiva particular de 

visão. O objeto transcendente é, para a fenomenologia, exterior à cons-

ciência, no sentido em que não está “realmente” incluído nela como um 

conteúdo imanente, mas é, ao mesmo tempo, distinto do real. A percep-

ção, afirma Husserl, uma vez “reduzida”, “contém apenas o sentido da 

coisa” (HUSSERL, 1970, p. 349)106. E esse “sentido” não possui qualquer 

característica física, de modo que jamais poderia ser incendiado, mesmo 

que se trate do sentido do objeto percebido “macieira em chamas”.

A dificuldade da compreensão reside, aqui, no fato da identificação 

quase imediata do objeto percebido ao objeto real, mesmo no caso das 

ilusões: quem vê “água” no asfalto quente sob um sol escaldante, não 

deixa de perceber a estrada como estrada e continuar dirigindo, apesar 

do que vê efetivamente107. Mas essa identificação não ocorre no caso do 

conhecimento. O conceito de cão não ladra, pois há um abismo on-

tológico entre a representação ideal, objeto do pensamento, e um ser 

vivo existente naturalmente. Sabemos também, com certeza, que o juízo 

apresenta, de fato, como exclusão de toda exterioridade no seu sentido de ser, em uma dimensão de 
interioridade que lhe corresponde essencialmente, isto é, a da vida da consciência transcendental 
constituinte. Nessa consciência fenomenologicamente elucidada como consciência intencional se 
origina isso que a psicologia opõe irredutivelmente como um em si aos fatos psicológicos interiores. 
A exterioridade do em si é constituída na imanência da consciência intencional, ou seja, paradoxal-
mente, em uma consciência que é em si um puro voltar-se para seus objetos intencionais correlatos.
106 A propósito das explicações clássicas da percepção como representação ou imagem de uma coisa 
exterior da natureza real, há uma passagem bastante elucidativa que se encontra nas Ideias I, que 
citamos a seguir: “é a coisa, o objeto da natureza que eu percepciono, aquela árvore no jardim; é 
ele e só ele o objeto real da intenção percepcionante. Uma segunda árvore imanente, ou mesmo 
uma imagem interna da árvore real que ali está fora à minha frente, não é dada de qualquer modo 
e supô-lo como hipótese só conduzirá a um absurdo. A imagem entendida como um elemento real 
na percepção, ela própria concebida como realidade natural psicológica, seria por sua vez uma rea-
lidade natural – e essa realidade natural desempenharia o papel de retrato em relação a uma outra” 
(Husserl, 1950, p. 186).
107 O grande problema das ilusões é justamente que se trata de percepções efetivas. O bastão torto, 
imerso pela metade na água, é “efetivamente visto”.
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“há uma árvore pegando fogo” não contém nenhuma chama e não pode 

queimar de nenhuma forma. Mas o juízo “vejo uma árvore em chamas” 

expressa um estado de coisas real e seria mais exato se dissermos que “a 

árvore que vejo está em chamas”, pois nesse caso distinguimos o objeto 

fenomenológico − visto e visível – do fato físico que se manifesta e se 

revela a nós através dele em sua transcendência mesma. Ser visível é um 

fato da consciência, dado que ela é a essência da visibilidade do que ela 

vê, mas “queimar” é a possibilidade de um fato físico, da matéria con-

siderada “em si”. O fogo é um fenômeno físico, sua visão, seu aparecer, 

o ato mesmo de aparecer como tal, não. Todas essas distinções parecem 

prosaicas e sem sentido se não fosse o fato de a confusão que elas diri-

mem ser compartilhada por muitas teorias filosóficas atuais.

Mas o tipo ideal de ser exemplificado pelas essências, embora dis-

tinto da contingência factual da experiência, não podia ainda ser iden-

tificado imediatamente ao modo de ser da subjetividade transcendental. 

O ego seria uma essência? A fenomenologia eidética deixava inexplicada 

a relação da consciência a um eu transcendental capaz de fundamentar 

a transcendência dos objetos visados, justamente, pela consciência. Ou 

seja, o estatuto ontológico das essências, que se impõe a nós com uma 

certeza superior às próprias coisas, permanecia ainda obscuro, na medi-

da em que ainda assim se tratava de um caso particular do objeto toma-

do geralmente. Se toda percepção é inadequada e todo objeto duvidoso, 

o domínio eidético sendo dado como um campo apriórico de possibi-

lidades deve poder ser dado com certeza absoluta. Se toda percepção é 

inadequada, podendo sempre ser corrigida por outra percepção futura 

dotada do mesmo grau de evidência daquela que assume seu lugar, é, no 

entanto, absolutamente certa, de acordo com a intuição eidética que a 

revela, essa inadequação mesma.

O caminho percorrido pela nova redução, que vai da intuição, com 

ênfase no tipo de objeto intuído, à reflexão que capta a consciência in-

tuitiva em ato, de forma imanente, é o mesmo que vai das essências 

ideais à consciência viva na qual se constituem. Ao interesse da lógica, 

orientado originalmente na direção das estruturas objetivas aprióricas 
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do pensamento, se sobrepõe o interesse fenomenológico original pela 

essência da verdade e da evidência, exigindo que o olhar retorne, refle-

xivamente, sobre as estruturas subjetivas essenciais dos atos, revelando a 

vida anônima da consciência constituinte.

O pesquisador engajado na investigação lógica pura trata-
da “dogmaticamente” compreende apenas as formas apo-
fânticas em sua abstração (proposições em geral ou julga-
mento categórico, hipotético, conjuntivo, disjuntivo, etc.). 
[...] Ele ignora tudo da síntese analítica das relações eidé-
ticas entre noesis e noema, da inserção das essências que 
ele desvela e fixa conceitualmente no sistema complexo de 
essência que forma a consciência pura, estudando à parte 
o que não pode ser plenamente compreendido senão refe-
rido ao campo eidético total (HUSSERL, 1950, p. 494).108  

Tal retorno da objetividade do mundo – incluindo-se aí os princí-

pios lógicos − à subjetividade dos atos intencionais constituintes, isto é, 

o retorno de uma “apofântica formal” fundamentada na análise noemá-

tica dos juízos, onde se depositam as formas puras da verdade, a uma 

análise “noética da apofântica formal”, quando se trata, por exemplo, 

dos conceitos, não se realiza ao modo de uma crítica das condições de 

validade do uso desses conceitos e do saber científico em geral. Somente 

a ciência pode determinar a validade e o alcance dos seus enunciados. 

A teoria das intuições categorial e eidética pretende esclarecer o modo 

de ser dos conceitos e formas lógicas puras em geral, enquanto vividos e 

intencionalmente visados, à revelia do seu emprego na compreensão de 

objetos. Em lógica, as proposições e relações são analisadas como formas 

puras do pensamento, mas, sendo o pensamento essencialmente pensa-

mento de algo que nele é pensado como cogitatum, a análise não estaria 

completa, e isso de acordo com seu próprio sentido formalizante, se não 

for capaz de incluir no âmbito das formas puras de relações dos juízos 

108 “As verdades a priori da lógica põem em jogo relações eidéticas que se reportam à possibilidade 
de um preenchimento intuitivo da proposição (o estado de coisas correspondente se elevando ao 
mesmo tempo ao plano da intuição sintética) à forma sintética pura da proposição (a forma pura-
mente lógica), e que esta possibilidade é ao mesmo tempo a condição de uma validade possível” 
(HUSSERL, 1950, p. 494).
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entre si a relação fundamental que faz com que todo juízo seja precisa-

mente o julgar de um objeto. A contradição não é apenas uma lei relativa 

às formas de juízo e suas combinações e inferências válidas, exercendo 

sobre os atos de julgar sobre os quais legisla a priori um efeito regulador 

como telos inerente a todo pensar verdadeiro. Em outros termos, a aná-

lise formal “estática” deve ser complementada por uma análise “dinâmi-

ca” ou “genética” capaz de explicitar o enraizamento das formas puras 

no complexo das vivências da vida egológica transcendental. 

Com esse procedimento a fenomenologia nada mais faz do que re-

tomar, numa perspectiva radical, os ideais da filosofia que, na verdade, 

representavam a continuidade da tradição platônico/aristotélica. A ideia 

de um saber objetivo do mundo, com suas leis e métodos próprios de 

desenvolvimento, baseados em modelos matemáticos, funciona como 

modelo exemplar do qual partem as filosofias de Descartes, Leibniz e 

Kant, a fim de explicitar as estruturas subjetivas desse saber objetivo. 

Em Descartes, a certeza subjetiva do eu que pensa, em Kant, os juízos 

sintéticos a priori determinam a inserção subjetiva que fundamenta a 

verdade sem retirar-lhe o caráter objetivamente válido. Mas o sujeito que 

surge dessa crítica nada mais é do que a “interiorização pura e simples 

dessa ideia de saber”, ou seja, do conhecimento físico/matemático da na-

tureza (SCHÈRER, 1969, p.323). Retornar à subjetividade viva tal como 

ela compreende a si mesma, dando-se a si mesma de forma imediata, é, 

pois, a tarefa por excelência da fenomenologia enquanto pretende supe-

rar as abstrações metafísicas das concepções clássicas de sujeito e cons-

ciência, ligadas à construção da ciência moderna. O sujeito de conheci-

mento nada mais é do que uma concretização particular da essência de 

todo sujeito possível referida ao fluxo das vivências intencionais da vida 

egológica.

Por essa via, a redução confunde-se com a própria ideia da feno-

menologia enquanto ciência da essência dos fenômenos, pois desvela 

o verdadeiro objeto da sua análise. De fato, a redução é, primeiramente, 

conversão do olhar que regressa das coisas vistas para os atos da consciência 

que vê e, ao final, para o sujeito puro dos atos intencionais. Porém, em sua 
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regressão aos vividos a redução não capta mais simplesmente fenôme-

nos interiores. Ela apreende o ser fenômeno do objeto, o seu aparecer 

puro e o processo transcendental e temporal da sua vinda ao mundo da 

experiência enquanto processo subjetivo no qual os atos da consciência 

o constituem como fenômeno e, simultaneamente, constituem a objeti-

vidade do seu conhecimento.  A redução não visa substituir fenômenos 

incertos por outros mais evidentes. Na Introdução à sua tradução das 

Ideen, que citamos, Ricoeur chama a atenção para o fato de o caminho 

seguido por Husserl, pautado pela ideia da busca de apoio sempre em 

intuições evidentes, levar a pensar que a redução consistiria em afastar 

a “natureza duvidosa”, retendo, por subtração, “a consciência indubi-

tável” (RICOEUR apud HUSSERL, 1950, p. XVI). Nesse caso, a redu-

ção não efetuaria verdadeiramente a passagem ao transcendental, pois 

podemos passar da dúvida à certeza, e mesmo à certeza apodítica, sem 

sair do campo dos fenômenos naturais. A consciência indubitável tanto 

pode ser tomada em sentido psicológico quanto transcendental, tanto 

no sentido disso que não é possível pôr em dúvida, como no sentido do 

que não pode, a priori, jamais ser posto em dúvida. O valor fenomeno-

lógico da subjetividade à qual retornamos não reside mais simplesmente 

– seguindo Husserl a partir de 1913 −  na perfeita adesão com que os 

vividos revelam a si mesmos, na perfeita adequação da apercepção, no 

modo exemplar da intuição das vivências. Trata-se agora de saber como 

a coisa torna-se objeto para a consciência e, ao final, como a consciência 

constitui-se a si mesma em sua unidade temporal interna como um ego. 

Dos problemas relativos à essência da verdade e do conhecimento somos 

remetidos aos problemas de constituição, ou seja, da origem transcen-

dental da própria consciência do mundo, e do eu.

O essencial consiste em compreender a relação entre redução 

(epoké) e constituição transcendental, tendo-se em conta o duplo senti-

do do termo redução: descritivo e transcendental109.
109 Murault (1998) defende a tese de que as diferenças entre redução e epoké em Husserl se devem ao 
fato de que o vetor da intencionalidade pode ser percorrido em dois sentidos distintos, seja da cons-
ciência na direção do objeto constituído por ela, seja o contrário. No primeiro caso, temos o ponto 
de vista fenomenológico-transcendental que mostra como, partindo da diversidade hilética imanen-
te das vivências, a consciência constitui o objeto visado por ela; no segundo, trata-se do ponto de 
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1 O retorno ao cartesianismo e os problemas da  
evidência

“O filósofo que deve ser venerado pela fenomenologia [...] 

 como um verdadeiro patriarca é Descartes, o maior  

pensador da França” (HUSSERL, 1992, p. 9)

A retomada das principais noções cartesianas em A ideia da feno-

menologia, texto de 1907, é motivada pela tese de que o ceticismo e o 

relativismo são superados quando descobrimos a fonte da certeza ali 

onde o conteúdo da consciência é absolutamente transparente para o 

sujeito, isto é, quando tal conteúdo é imanente: as vivências intencionais. 

O objeto visado intencionalmente está em questão; o ato que o visa, 

não. O objeto se perfila no fluxo temporal inesgotável das vivências a ele 

referidas, as próprias vivência, por não serem dadas mediante perfis, são 

dadas sempre de modo adequado.

Assim, não pode haver obscuridade nenhuma no pensamento que 

se pensa, pois ele conhece a si mesmo, seu objeto é a sua própria ativi-

dade imanente, ou seja, o próprio ato (já efetuado) de pensar: o pensa-

mento pensante capta-se a si mesmo na atualidade do seu ato. Husserl 

jamais colocou em dúvida a concordância imediata entre ato e conteúdo 

na reflexão que se volta sobre as vivências já vividas e que permanecem 

retidas no fluxo da consciência, tal como elas já eram antes.

[...] apreendemos por exemplo a validade absoluta da re-
flexão enquanto percepção imanente, isto é, da percepção 

vista fenomenológico descritivo. Nesse caso, parte-se de um campo dado de objetos que se remonta 
desde o noema à noesis e destes ao ego absoluto. Na Krisis, por exemplo, demonstra como as altas 
idealizações das teorias científicas têm como ponto de partida a experiência primitiva do mundo 
sensível. Lógica formal e transcendental parte da lógica tradicional, já constituída, para remontar daí, 
criticamente, até seus pressupostos primeiros na própria experiência perceptiva. Trata-se, pois, de 
um ponto de vista fenomenológico-descritivo, ao contrário de Experiência e juízo, onde o método 
seguido é fenomenológico transcendental, no qual Husserl caminha progressivamente das experi-
ências sensíveis até aos processos de constituição do sentido lógico derivado teoreticamente dos 
primeiros (Cf. MURALT, 1998, p. 113-14). Por fim: “Lógica Formal e transcendental é a redução em 
geral da ciência em geral, isto é, da lógica, à constituição transcendental em geral. Krisis é a redução 
de fato da ciência positiva objetiva à subjetividade transcendental” (p. 28).
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imanente pura e simples; esta validade, bem entendida, é 
função dos elementos que esta percepção conduz no seu 
próprio fluxo ao estatuto de dado realmente originário; 
apreendemos igualmente a validade absoluta da reten-
ção imanente em relação ao que, ao seu favor, acede à 
consciência como a característica do “ainda” vivente (vi-
vant) e da “vinda imediata” (venant justement) do existir  
(HUSSERL,1950, p. 150). 

Husserl jamais questionou a tese de que a consciência permanece 

inalterada no fluxo dos seus instantes passados, na medida em que as 

vivências permaneceriam tal como seriam no momento em que afluem à 

consciência, oriundas do fundo abissal da sua vida imanente, no campo 

das retenções.

Ao contrário da reflexão, que em sentido fenomenológico é coinci-

dência imediata da vivência com seu vivido retencional, a consciência 

intencional é sempre consciência daquilo que ela própria não é. O ob-

jeto visado, o correlato noemático, nesse caso, é transcendente à cons-

ciência, como as coisas sensíveis. O objeto percebido é dubitável, e sua 

percepção pode ser sempre corrigida por outra, mas o ato de perceber, 

quando refletimos sobre ele, não. Não pode ser posto em dúvida nem 

ser corrigido, podendo ser apenas substituído por outro, referido a uma 

nova vivência, visto que, não havendo ato sem objeto, todo ato se realiza 

plenamente como correlação à qual nunca falta um dos termos. O pen-

samento que se volta sobre si mesmo, não saindo da esfera da imanência 

subjetiva, não pode ser confrontado com nada que possa subtrair-lhe a 

validade. A consciência volta-se para si mesma e é ainda ela mesma que 

ela “vê” ao apreender os vividos “retidos” no fluxo temporal imanente, 

tal como seriam anteriormente a sua apreensão reflexiva, e por isso re-

pousa sobre uma certeza de si originária, como mostra a experiência do 

cogito, fundamentada numa perfeita adequação do seu ser a si mesma, 

independentemente de qualquer constatação reflexiva a posteriori.

O problema da crítica do conhecimento e da verdade encontrava, 

pois, sua solução no retorno ao cogito cartesiano, enquanto referido a 
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uma subjetividade essencialmente temporal e efetivamente vivida110. 

Com isso, evitava-se a via idealista aberta pelo criticismo, que tinha por 

objetivo esclarecer apenas a possibilidade dos juízos sintéticos a priori 

– enquanto conformidade dos esquemas de apreensão intuitiva dos fe-

nômenos às estruturas conceituais puras do entendimento −, e não o co-

nhecimento concreto, concebendo a subjetividade como simples deposi-

tária das regras de constituição da possibilidade dos objetos da ciência111. 

O sujeito kantiano é um puro possível, pura essência cuja existência não 

é indiferente ao desenvolvimento da problemática112. O kantismo faz do 

sujeito um estranho alojado na individualidade viva que ele mesmo, de 

acordo com seu conceito puro, não pode conter nem determinar a rea-

lidade, já que seu fundamento são as sensações em sentido empírico113.

Seguindo a via aberta pelo cogito, afirma Husserl que se todo objeto 

visado pela consciência pode ser dado e apreendido de maneira duvido-

sa, ou, segundo o exemplo da percepção, se o percebido é dubitável, a 

própria percepção e os atos de consciência em geral não o são, como já 

afirmamos. Um outra passagem reafirma, no mesmo texto das Ideias que 

citamos anteriormente, a tese central da redução fenomenológica em 

sentido transcendental: “Todo vivido intelectual e todo vivido em geral, 

no instante em que se efetua, pode tornar-se objeto de uma visão [intui-

ção] e apreensão puras e nessa visão ele é um dado absoluto” (HUSSERL, 

110 Cf. TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 56.
111 A esse respeito ver GRONDIN, J. Kant et le problème de la philosophie: L’A priori. Paris: Vrin, 
1987. Segundo o autor, a problemática kantiana diz respeito às condições de possibilidade da obje-
tividade dos juízos sintéticos a priori, e não a qualquer fundamento a priori dos juízos empíricos. 
Por essa via, “explicar os princípios de uma física pura não é explicar a objetividade dos juízos em-
píricos. Os princípios a priori do entendimento puro [...] participam da constituição das condições 
necessárias porém não suficientes para garantirem a verdade dos juízos empíricos” (p. 77).
112 O sujeito é a essência da relação entre entendimento e sensibilidade enquanto essência da relação 
entre as categorias e os fenômenos sem o que não haveria juízos sintéticos. “A transcendência deve 
ser sensível a priori” (HEIDEGGER, 1986) porque o conhecimento científico é um conhecimento 
através da experiência, ou seja, dos fenômenos do mundo. Dessa forma, a transcendência essen-
cial do conhecimento orienta a elucidação da subjetividade humana. O homem é um ser sensível 
porque o conhecimento que através dele se faz é conhecimento dos fenômenos, isto é, da experi-
ência possível. A essência do homem é deduzida da finitude do conhecimento racional que tem 
necessidade de que seus objetos lhe sejam primeiramente dados como fenômenos para pensá-los 
e conhecê-los.
113 Schérer (1969, p. 326) se refere à subjetividade kantiana como sendo “perpetuamente estranha 
a si mesma dentro do ato com o qual constrói, segundo sua estrutura antropológica, o mundo da 
experiência”.
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1970, p. 54)114. Assim, o ser das cogitationes, desde que sejam vividas 

por nós no momento em que refletimos sobre elas − pois para Husserl 

as cogitationes continuam sendo vividas mesmo tendo sido retidas −, 

é absolutamente indubitável. Reside, pois, aí, precisamente, na intuição 

imediata e evidente da cogitatio, o fundamento último de todo conhecimento 

racional possível, porque se trata da condição de possibilidade de elucidação 

fenomenológica do próprio fundamento. A intuição da cogitatio é a cons-

ciência de si da essência do conhecimento enquanto consciência de si 

do sujeito em sentido constituinte. Ela é a elucidação fenomenológica 

da essência do conhecimento racional e da racionalidade compreendida 

em sentido último como ideia de fundamentação absoluta da verdade 

na consciência plena de todas as condições transcendentais do seu exer-

cício. A fonte de toda verdade possível é a vida transcendental do ego, 

de onde brotam as certezas subjetivas dos atos intencionais correlativos 

de toda objetividade e de todo juízo possível. O “eu penso” entendido 

como evidência deve, nesse sentido, poder acompanhar toda efetuação 

da consciência intencional.

Para Husserl, a racionalidade do conhecimento e, em geral, da vida 

humana como um todo inclui a ideia de reduzir a verdade e validade dos 

juízos à doação intuitiva, evidente e originária dos fenômenos aos quais 

eles se referem. A razão é, diz Husserl, segundo uma fórmula descon-

certante para quem gostaria de defini-lo como idealista, “conhecimento 

intuitivo” que “se propõe reduzir o entendimento à razão” (HUSSERL, 

1986, P. 92)115. E a análise das relações da fenomenologia com a dou-

trina cartesiana do cogito nos permitirá aclarar melhor o sentido dessa 

redução, pois Husserl não somente confere à intuição o estatuto de um 

contato mais primitivo com o ser, através da presença da coisa mesma 

por ela apreendida, como ainda pretende extrair todas as consequências 

114 “Cada vivência em geral, enquanto se realiza, pode chegar a ser objeto de uma intuição pura na 
qual é dada absolutamente” (HUSSERL, 1950, I, p. 31, grifo nosso).
115 Husserl define a razão como “capacidade permanente de evidência” (1965, P 60). Ou seja, capaci-
dade de ver diretamente o que ela pensa através de conceitos. No mesmo sentido, escreve Heidegger 
comentando Kant (1986, p. 129) que “a essência do entendimento” consiste em “estar destinado à 
intuição”, destino que é “o próprio ser do entendimento”.
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dessa primazia da intuição para uma verdadeira reconstituição fenome-

nológica da ideia de razão116.

Husserl é sensível às ambiguidades do cartesianismo, dividido entre 

dois objetivos e duas reduções, uma respondendo às necessidades do 

método científico, de cunho galileniano, outra, ao projeto expressamen-

te filosófico de fundamentação absoluta das ciências. No primeiro caso o 

cogito aparece como ideal de um saber primordial e exemplar, capaz de 

orientar a consciência científica na aquisição de verdades e no desenvol-

vimento das teorias117. O cogito seria uma espécie de medida e garantia 

da verdade dos raciocínios, “como se sob o título ego se tratasse de um 

axioma fundamental apodítico que, em união com outros a serem dele 

derivados tivesse que fornecer o fundamento para uma ciência dedutiva 

do mundo, ordine geometrico” (HUSSERL, 1992, p. 16). Enfim, o cogito 

funcionaria como espécie de certeza paradigmática e como demonstra-

ção última da possibilidade da verdade em sentido absoluto, tudo de-

pendendo de como estender ao mundo a certeza subjetiva alcançada 

pela existência pensante a propósito de si própria. 

No segundo sentido o cogito desvenda uma nova e “infinita” esfera 

de ser, levando a filosofia moderna à presença de “uma dimensão sub-

jetiva de interioridade” não só “diferente do mundo”, mas “oposta a 

ele”118, escreve Michel Henry, porque descreve a esfera transcendental da 

sua constituição. Essa esfera será justamente a dos dados imanentes da 

consciência vivida, das sensações e dos atos (noesis).

De fato, o cogito consiste em um processo radical de dúvida que 

afasta do âmbito da reflexão tudo o que não é dado imediatamente à sub-

jetividade, tudo que não é um dado imanente, toda existência objetiva, 

portanto. O “eu penso” é absolutamente indubitável, e a existência do eu 

116 Cf. MÛLLER, M. J. Restituição do mundo da percepção e arqueologia da reflexão crítica. Krite-
rion, n. 103, Janeiro/junho/2001, p. 30-49. Ver também RICOEUR, P. Na escola da fenomenologia. 
Petrópolis: Vozes, 2011, p. 276: “A razão é movimento que remete do modificado para o originário”.
117 A este propósito tomo a liberdade de remeter o leitor para o artigo de Michel Henry “Descartes et 
la question de la thecnique” (In: GRIMALDI, N. & MARION, J.-L. (Org.). Le Discours et sa méthode. 
Paris: PUF, 1987); e também ao meu artigo “A carnalidade do cogito; ensaio de uma fenomenologia 
do cartesianismo” (In: Dissertatio, n. 07, Pelotas, 1998).
118 Sobre a “novidade” da descoberta cartesiana, Cf. HENRY, M. Qu’est-ce que cela que nous appe-
lons la vie? Philosophiques, Montréal, mai. 1978, p. 136.
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enquanto sujeito pensante se dá como absoluta. Mas o pensamento de-

signa em Descartes a essência de todas as modalidades de atos da cons-

ciência. As Meditações afirmam que pensar significa querer, imaginar, 

sentir, julgar etc. (DESCARTES, 1974, p.342). Assim, a certeza do cogito 

deveria se estender a todas as modalidades de efetuação da consciência, 

isto é, a toda a esfera de imanência dos atos subjetivos, inclusive à per-

cepção sensível119. Todo problema consiste em saber “como a evidência 

(a clara et distincta perceptio) pode pretender ser mais do que um simples 

caráter da minha consciência” (HUSSERL, 1992, p. 42), alcançado um 

sentido ontológico. Em outros termos: como a certeza subjetiva pode 

pretender ser o fundamento da validade objetiva dos atos da consciên-

cia? Como pode fundamentar a verdade em sua objetividade própria, em 

sua validade universal e necessária, se se baseia na apreensão imanente 

de uma vivência? Eis o problema diante do qual estanca o cartesianismo 

apelando para a garantia transcendente da veracitas divina.

Avaliando o ego como uma simples proposição apodítica e premis-

sa absolutamente fundante do conhecimento científico, o cartesianismo 

deixava de lado a investigação da nova e infinita esfera de ser, relativa ao 

ego puro, como tarefa retomada, enfim, pela fenomenologia. Para leva-la 

a cabo, Husserl retoma da escolástica, via Brentano, a noção de intencio-

nalidade. Sem nos determos em pormenores acerca do que ele inova em 

relação à noção herdada do seu professor vienense, a intencionalidade 

designa a correlação absolutamente apriórica e essencial entre a consci-

ência e seu objeto enquanto fenômeno. Toda consciência é consciência 

de alguma coisa − e, ao reverso, toda qualquer coisa é a qualquer coisa 

de uma consciência −, devendo ser analisada a partir dessa correlação 

essencial, de natureza noético/noemática, como ato e seu conteúdo ima-

nente. Ela é a determinação do “estar voltado para ...” do ego, enquanto 

relação de transcendência e conteúdo substancial da própria vida egoló-

119 Em sua resposta às objeções de Gassendi, que lhe indaga por que ao contrário de inferir do pensar 
a sua existência Descartes não o faz do fato de caminhar, “caminho logo sou”, ele responde, de for-
ma imprevista, que essa proposição é correta desde que entendamos por “caminhar” a consciência 
subjetiva, isto é, o sentimento, de caminhar ou andar, isto é, o movimento corporal reduzido à sua 
cogitaio: “nisi quatenus ambulanti conscientia cogitatio est”. Ver HENRY, M. Le corps vivant. In: Phé-
noménologie de la vie. Paris: PUF, 2008, I, p. 34.
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gica. Ser um eu é ser esse centro irradiador de intenções de consciência. 

O próprio da consciência é, portanto, sempre visar um objeto que ela 

própria não contém, mas que, no entanto, constitui justamente como 

objeto, ou seja, como o que se apresenta diante dela e do seu olhar. A 

intencionalidade não é, pois, uma mera possibilidade entre outras da cons-

ciência, mas seu modo de existência efetivo. Uma consciência sem objeto, 

dado correlativamente ao ato no qual a consciência vive a cada instante, 

não existe como tal. A consciência vive em presença dos objetos, numa 

correlação insuperável, sempre voltada para uma exterioridade e um ser 

que ela própria jamais contém de modo realmente incluso. O fato de toda 

consciência ser consciência de qualquer coisa pode então significar que 

a consciência não possui nenhuma realidade se ela não revela um ser 

completamente diferente dela (CHAMBOM, 1974, p. 102).

Husserl lança mão da doutrina da intencionalidade para reinterpre-

tar o cogito cartesiano. Para a fenomenologia intencional todo cogito, 

isto é, todo pensar e todo ato da consciência em geral, tem um objeto 

que é, nesse ato, pensado, recordado, percebido etc. Esta é, afirma Hus-

serl, “uma situação essencial fundamental” (1965, § 50, p. 183)120. Em 

obra posterior, ele retoma o mesmo argumento: “o título ego cogito deve 

incluir mais um elo: cada cogito tem em si como visado o seu cogita-

tum” (1992, p. 20). Ora, se as cogitationes, isto é, os atos da consciência, 

são evidentes, a intencionalidade nos obriga a estender sua evidência ao 

“cogitatum” (objeto imanente do ato), pois a evidência também se rea-

liza sob a forma de “consciência de”. A teoria intencional da evidência 

pretende explicar como o ente pode se beneficiar da mesma luz interior 

com que a consciência apreende seus próprios atos, ou seja, como a 

certeza subjetiva de si pode fundamentar e fundamenta efetivamente a 

verdade objetiva do mundo.

Segue-se daí que o mundo cuja existência Descartes põe em dúvida, 

suprimindo-o da reflexão, Husserl porá apenas em suspensão. O mundo 

enquanto percebido é correlato de um sistema de vivências que o visa 

120 Cf. também MARION, J-L. L’Ego et le Dasein; Heidegger et la destruction de Descartes dans Sein und 
Zeit, 1987, p. 29. A interpretação, “universalmente retomada” do cogito como “evidência primeira” 
é considerada por M. Henry como sendo simplesmente “aberrante” (1989, p. 66).
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e cujo ser, consistindo-se inteiramente em ser para mim no interior da 

reflexão, constitui um absoluto que não poderia ser posto em dúvida. 

De acordo com a teoria da epoké a existência do mundo deve ser ape-

nas posta entre parênteses, ou seja, devemos apenas suspender nossos 

juízos, nos abstendo de negá-la ou de afirmá-la, a fim de reter somente 

o mundo resultante dessa primeira operação de redução − o fenômeno, 

imanente à sua consciência, do mundo – e, em seguida, juntamente com 

ele, a vida secreta da subjetividade para a qual ele se manifesta como tal. 

O mundo tal como nós o vivemos imediata e cotidianamente, o mundo 

dado como algo existente em torno de nós, depositário das coisas para as 

quais nos voltamos o tempo todo, tendo em vista a realização das tarefas 

que nos ocupam a vida, permanece tal como está. Apenas não fazemos 

uso dessa certeza tácita da sua existência e da sua permanência como 

mundo exterior e independente da nossa própria existência. A ciência 

explica o mundo no qual nós vivemos mas não tal como nós o vivemos. 

A fenomenologia atua ao contrário. Toma como objeto de análise o mun-

do tal como é vivido segundo a forma originária da nossa relação com ele 

e com o ser em geral, que é a percepção.

Husserl pretendeu se inspirar no “cogito” para afirmar a transcen-

dência não dubitável a partir do modo de doação do objeto da intuição 

adequadamente preenchida relativa ao “cogito cogitatum”. Se o cogito é 

indubitável, sua certeza deve ser estendida também aos seus objetos cor-

relatos, de acordo com a teoria da intencionalidade. A teoria husserliana 

da evidência pretende explicar como o ente pode se beneficiar da mesma 

luz interior com que a consciência intencional apreende seus próprios 

atos (noesis), ou seja, como a certeza subjetiva de si dos atos da cons-

ciência pode fundamentar e fundamenta efetivamente a verdade objeti-

va dos objetos intencionalmente visados121. Enfim, trata-se de elucidar 

como a certeza de ver abrange e determina como certo o objeto visado 

como tal no fenômeno correlativo.

121 “A maneira de ser dado pela atividade original nada mais é que a maneira específica da per-
cepção” (HUSSERL,1965, p. 228). Ainda no mesmo sentido, “a remissão genética das evidências 
predicativas à evidência não predicativa”, escreve Husserl, “é o que se chama experiência” (p. 283).
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2 Os resultados da redução e da epoké 

A análise fenomenológica pressupõe, em geral, a realização efetiva da 

intuição evidente e originária do seu objeto, e não apenas as condições abs-

tratas da sua possibilidade, como condição de todo pensamento racional 

possível. O mundo fenomenológico não é o mundo kantiano das expe-

riências possíveis, mas das experiências concretamente vividas, a saber, 

o Lebenswelt.  Fica claro, pois, que seu ponto de partida é o mundo 

histórico imediato, o mundo da experiência e dos fatos, no qual estamos 

cotidianamente imersos como indivíduos concretos. No entanto, a feno-

menologia é uma ciência eidética. Todo fenômeno de uma coisa, apreen-

dido a partir da uma intuição originária na qual se doa em sua ipseida-

de, funciona como exemplar de uma significação ideal à qual chegamos 

partindo da redução eidética, mas que de alguma forma já se encontrava 

pré-suposta ali, dada segundo uma síntese passiva.  Desse modo, ao sub-

meter o objeto individual da intuição efetiva a uma redução eidética não 

nos afastamos da experiência imediata? Do vermelho até a extensão que 

é a essência de toda cor possível não há uma distância que nos afasta da 

doação efetiva da coisa mesma na direção de uma pura possibilidade?

Em Lógica formal e transcendental, Husserl parte do objeto plena-

mente constituído, no caso, a lógica formal clássica, tomada enquanto 

conjunto de normas da coerência formal dos juízos, mostrando como 

ela supõe a elaboração de uma “lógica transcendental” a funcionar como 

sua forma rigorosa e absolutamente acabada, como ideia normativa, em 

sentido puramente teórico, portanto, do que vem a ser um conjunto de 

normas práticas do pensamento coerente. Um fato, no caso a filosofia 

da lógica e seus diversos desenvolvimentos históricos, funciona como 

exemplo fático que torna possível à análise antecipar idealmente a sua 

forma plena enquanto teoria absolutamente fundamentada em evidên-

cias últimas de caráter apodítico. A análise fenomenológica da lógica 

tradicional mostra que não se trata simplesmente de um conjunto de 

normas operatórias das formas válidas de pensamento, de juízos e racio-

cínios, intrinsecamente considerados. A lógica não é uma simples técni-
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ca de pensar corretamente, como já vimos.  E mesmo considerada orto-

pedicamente, sua fundamentação exige mais, se é verdade que ela é nada 

mais do que a ciência de todas as teorias científicas possíveis. A plena 

fundamentação da lógica exige uma teoria transcendental da experiência 

constitutiva originária dos objetos em geral aos quais a lógica se subor-

dinava mesmo inadvertidamente, porque o sentido último dos atos de 

juízo não pode ser absolutamente separado daquilo sobre o que incide 

o próprio ato de julgar sem que a lógica perca imediatamente qualquer 

sentido (MURALT, 1985, p. 21)122. “A fenomenologia, pretendia mostrar 

como a lógica pressupõe a experiência e como esta, por sua vez, pressu-

põe a subjetividade transcendental como sua condição de possibilidade” 

(MOURA, 1998, p. 228). Porque, de fato, como mostramos atrás, “onde 

uma analítica formal da significação é formal a ponto de desdenhar as 

aplicações objetivas, mesmo apenas possíveis, a lógica se torna um sim-

ples e vazio jogo de pensamento, porque sua aplicação pertence ao sentido 

autêntico da forma pura” (HUSSERL, 1990, p. 49).

Portanto, a lógica clássica funciona, primeiramente, como “exem-

plo da ideia que ela tenta realizar”, mais ou menos confusamente, ao 

se autocompreender como técnica de pensamento, em seguida, como 

“índice” do processo da sua constituição subjetiva, cuja elucidação é o 

objetivo da análise fenomenológica (MURALT, 1998, p. 30). Assim, a 

redução aplicada à lógica tradicional explicita o processo da constituição 

transcendental da lógica em geral a partir da subjetividade transcenden-

tal, isto é, através de procedimentos intuitivos evidentes que nenhuma 

formalização pode por si mesma dispensar. Trata-se de “desenvolver a 

intencionalidade mais original”, isto é, primeira em relação ao projeto 

de uma lógica formal como teoria das formas válidas de juízo, que deter-

mina o próprio “sentido da lógica” e que constitui sua essência efetiva 

(HUSSERL, 1965, p. 64). Experiência e juízo elabora a genealogia das 

categorias lógicas a partir da percepção sensível, explicitando seus pres-

supostos constitutivos enraizados na experiência sensível do mundo123.
122 Ver também A metafísica como fenômeno, 1998, p. 20.
123 Se de um ponto de vista vejo uma mesa retangular e de outro, quadrada, do ponto de vista lógico 
os juízos fundamentados respectivamente nas duas experiências vividas se excluirão necessaria-
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Por essa via − Husserl o afirma claramente −, a tese da atitude na-

tural permanece, na sua nova condição, submetida à epoké descritiva, 

intocada e tal como era antes. A tese é ainda um vivido, pois o mundo 

continua aí diante de mim que reflito sobre ele, “mas não fazemos ne-

nhum uso dela” (HUSSERL, 1950, p. 99)124. O que se encontra imedia-

tamente dado, segundo uma “síntese passiva”, continua a ser o que é 

em sua positividade, tomado tal como se apresenta ao olhar intencional 

e existente, no sentido de meramente apreendido em seu conteúdo in-

tuitivo. Nesse sentido, uma das teses mais fundamentais e notáveis da 

fenomenologia reside na afirmação de que a consciência necessita apenas 

de um objeto correlativo da sua intencionalidade essencial, e não da rea-

lidade desse objeto, pois mesmo a consciência do nada é ainda um ato 

intencional em pleno exercício de “ver”. Em outros termos, para existir 

a consciência não necessita que seu objeto seja real. Necessita apenas 

que ele lhe seja imanente intencionalmente, como noema (CHAMBOM, 

1974, p. 77). A consciência vive em si mesma o que lhe é dado como um 

objeto transcendente; vê, e nesse ver experimenta como vivido, como 

um elemento intrínseco ao ato de ver, o que ela vê, no entanto, lá diante 

dela própria, na exterioridade do mundo.

Afirmando a realidade do mundo e do eu dentro dele ao lado das 

outras coisas, a atitude natural ou bem se vê impossibilitada de justificar 

a origem do mundo como fenômeno para a consciência que o perce-

be, pois o sujeito da percepção não pode ser uma coisa entre outras do 

mente, porque a mesa não pode ser ao mesmo tempo quadrada e retangular, já que se trata de 
atributos excludentes. Do ponto de vista da percepção vivida as duas experiências não se excluem, 
porque, inclusive, são sucessivas no tempo. É o sentido do objeto visado por elas e que se revela 
através delas que deve ser necessariamente retificado, atribuindo, no caso, validade à percepção 
atual da mesa “quadrada”. A lógica é apenas uma ciência apriórica dessa situação conflitiva ocorrida 
no fluxo de experiências que ora se confirmam, e então A=A, ora não, e então trata-se de, uma vez 
formulados os juízos correspondentes, uma contradição entre “A é B” e “A não é B”.
124 Husserl (1950, p. 95) fornece uma clara descrição do que vem a ser para ele a “atitude natural”: 
“encontro como constantemente presente, como sendo diante de mim, uma realidade única de cará-
ter espaço/temporal da qual faço eu próprio parte. [...] A realidade, esta palavra que já o diz suficien-
temente, eu a descubro como existente e a acolho tal como se doa a mim, igualmente como existente 
[...] O mundo está sempre lá realmente, no máximo contrariando uma vez ou outra minhas presun-
ções, sendo necessário excluir isto ou aquilo como simulacro [...] Eu o excluo deste mundo que, 
conforme ao espírito da tese geral, é sempre o mundo existente. O objetivo das ciências oriundas da 
atitude natural consiste em elaborar conhecimentos cada vez mais vastos desse mundo, mais con-
fiáveis, mais perfeitos sob todos os pontos de vista não acessíveis a partir da experiência ingênua”.   
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mundo percebido (ou percebe ou é percebido), ou diz mais do que vê, 

pois afirma a existência em si do mundo que concebe, no entanto, como 

mundo percebido para a consciência, como objeto, e pela consciência, 

como sujeito, sendo que o ser-para não pode ser separado do ser-pela. 

Trata-se de “compreender filosoficamente”, e então rigorosamente, “o 

que era simplesmente vivido” (MURALT, 1998, p. 142), explicitando 

o sentido ontológico da fé perceptiva na existência do mundo tal como 

nós o vivemos e a ele aderimos cotidianamente como mundo da vida125. 

A tese da atitude natural afirma que a natureza e o mundo são, que eu 

existo tal como existem as coisas e mesmo Deus. A tese fenomenológica 

afirma, após a redução: a natureza aparece, as coisas são fenômenos e 

Deus é pensado.  Do ser somos então remetidos ao como do aparecer e à 

elucidação das suas condições de possibilidade e reenviados, assim, a 

uma fenomenologia da consciência transcendental enquanto condição 

de possibilidade essencial de todo aparecer e de todo ser.

Nas Ideias II, a propósito do mundo espiritual dos valores, afirma 

Husserl que em toda doação de um objeto temos sempre a aparição do 

objeto e sua modalidade característica, de um lado, e, de outro, o pró-

prio objeto “real” para o qual nossa atenção se encontra direcionada 

(HUSSERL, 2005 p. 263). A referência do objeto ao eu enquanto objeto 

real consiste, por exemplo, no caso de uma melodia, no conjunto das 

vibrações provocadas nos meus tímpanos pela incidência das ondas so-

noras. Evidentemente essa referência causal e física cessa caso a melodia 

simplesmente não seja executada. No entanto, posso ainda visá-la inten-

cionalmente na imaginação, na recordação ou através da percepção da 

sua partitura. Se o objeto não existe, alteram-se as condições psicofísicas 

da experiência, mas não a estrutura da intencionalidade ela mesma. A 

inexistência dos sons da melodia anula a possibilidade da sua escuta, ou 

seja, sua percepção sensível, mas ainda posso pensá-la ou imaginá-la, 

tendo assim um acesso de segunda ordem ao seu ser. Porém, o ato inten-

cional ele próprio não muda se seu objeto existe ou não. A melodia não 

125 “O problema da fé perceptiva é que ela paradoxalmente assegura nos conduzir às próprias coisas, 
dando-nos acesso a elas por meio do nosso corpo, que, entretanto, abria-nos para o mundo fechan-
do-nos na série de nossos acontecimentos privados” (MERLEAU-PONTY, 1964, p. 50).
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mais exerce sobre mim qualquer estímulo, não ressoa nos meus ouvidos, 

não é agradável nem desagradável, não é, nem pode ser, posta como cau-

sa real em relação ao sujeito assim como a melodia tocada pela orquestra 

que agora escuto. Somente no segundo caso ela poderia ser a motivação 

para um juízo de valor, isto é, sem que seja efetivamente executada em 

sentido propriamente dito. “Nós não intuímos valores, pura e simples-

mente. No início, há um modo de se comportar ou reagir em relação 

a algo que nos afeta dependendo do modo como nos aparece. Somos 

motivados porque já fomos tocados” (FABRI, 2015, p. 109). Sentimos, 

por exemplo, ódio por alguma atitude de alguém antes de qualquer jul-

gamento moral sobre o sentido do sentimento que tanto pode motivar 

uma ação agressiva contra o outro quanto uma censura interna e uma 

“correção” da primeira atitude por uma consciência reflexiva do tipo 

“não devo fazer isso”, etc.

Segue-se daí que a crença na existência ou não das coisas percebi-

das, os juízos sobre a realidade do que vemos, não exercem qualquer 

papel na constituição do sentido do objeto apreendido na correlação 

intencional reduzida. A existência dos fenômenos é uma crença não jus-

tificada, que não pode ser confirmada pela experiência nem introduzida 

nela “de fora” como um predicado “real”.

3 A redução fenomenológico-transcendental

Husserl insiste no fato da epoké nada modificar da vivência ou do 

objeto intencional que permanece idêntico ao seu objeto, “eventualmen-

te exterior” (HUSSERL, 2005, p. 231). A mesa tal como efetivamente 

vista, em sua aparência sensível própria, e a “mesa” existente ou ima-

ginada como existente fora da percepção e independente dela, a mesa 

“real”, continuam lá como possibilidade da percepção, já que tanto pos-

so ver uma mesa real como ilusória, porque a ilusão é também uma visão 

efetiva. Não há, na suspensão do juízo de existência, a consideração de 

dois objetos, sendo o primeiro representado na ou para a consciência, ao 

modo de uma “imagem interior” da segunda coisa, considerada exterior 
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e que seria refletida sob a forma de fenômeno interno ao psiquismo126. 

Ao contrário, a própria atitude natural atribui existência “em si” ao ob-

jeto da consciência tal como apreendido por ela, sendo justamente esta 

crença que deve ser explicada, posto que o juízo de realidade (“o que eu 

percebo existe realmente”) não é de nenhuma forma um dado essencial 

à realização da própria percepção: podemos perceber coisas inexistentes 

(água no asfalto quente) que continuamos a ver mesmo sabendo que não 

são verdadeiras, porque o pensamento não exerce nenhum poder sobre 

a percepção, assim como a vontade127. Quer a coisa percebida exista re-

almente ou não − “em si”, mas tal como é vista −, permanece o fato de 

que pode ser intuída tal como se apresenta de modo evidente, e é desta 

evidência, em contraposição à tese problemática da atitude natural, que 

a fenomenologia deve partir.  “A existência das coisas”, afirma Husserl 

segundo uma formulação lapidar, “não é nunca requerida como necessária 

pela sua própria doação” (HUSSERL, 1950, p. 149), de modo que o cam-

po da verdade se estende ilimitadamente além do campo da realidade. 

Ao contrário, a atualidade da correlação intencional efetivamente vivida 

define a esfera fenomenológica de tudo o que é dado como “realidade 

absoluta” (HUSSERL, 1950, 151). Real em sentido absoluto é tudo o que 

pode ser incluído intencionalmente na esfera reduzida da consciência 

que abrange em seu seio todo aparecer possível, a essência da verda-

de repousando sobre tudo o que pode ser imediatamente intuído como 

vivência intencional, independentemente de qualquer questionamento 

quanto à existência ou não do objeto visado como tal.

Assim, a atitude natural consiste em, primeiramente, “julgar que nós 

homens existimos realmente do mesmo modo como as coisas. Tal como 

126 De fato, o objeto intencional da percepção não existe necessariamente em sentido ontológico. 
É perfeitamente possível que as coisas percebidas por nós não existam. Mas, quer exista quer não, 
quer seja verdadeira que seja ilusória, a árvore de modo nenhum está dentro da consciência, como 
se a diferença entre os objetos verdadeiros e falsos fosse a existente entre coisas em si e para nós. O 
objeto verdadeiro existe, no sentido da sua doação para a consciência, segundo as prescrições do 
seu modo de ser mais próprio, o que não ocorre na ilusão. Os objetos visados pelos atos intencio-
nais não podem jamais ser situados no interior da consciência, mas é sempre na imanência que os 
objetos são constituídos como falsos ou verdadeiros, reais ou ilusórios. Um objeto ilusório ocupa 
na correlação intencional o mesmo lugar que o objeto verdadeiro.
127  Não querer ver uma coisa é negar o que se encontra visível, ou seja, implica a percepção prévia 
do que não queremos “ver”.
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elas, estamos aí, no mundo, e a consciência se limitaria a ser afetada por 

elas”. Em segundo lugar, a atitude natural caracteriza-se por

realizar sempre um interesse prático por um objeto ou si-
tuação da existência. Segundo Husserl, atarefada com as 
coisas, preocupada com as tarefas cotidianas da existência, 
a consciência esquece de si mesma e do próprio ser da sub-
jetividade transcendental. Nesse sentido a “epoké” repre-
senta um regresso do olhar das coisas que nos fascinam 
para o próprio ato puro de ver, neutralizando a alienação 
do sujeito no mundo (MURALT, 1998, p. 111).128  

Todo o problema consiste em saber se a atitude natural, que concebe 

o ego como coisa entre as coisas do mundo (ser-no-mundo), mesmo com 

o privilégio de possuir uma “vida interior”, é interpretada pela fenome-

nologia como um obstáculo que deve ser ultrapassado devido ao modo 

de ser próprio da existência humana, que ela não permite compreender, 

ou devido à exigência metodológica, ditada pelos procedimentos iniciais 

da análise, que impunha excluir a transcendência do mundo a fim de 

dar conta do problema da validade objetiva do conhecimento. Pela via 

epistemológica de fato, “a verdade do mundo”, relativa aos processos 

transcendentais da sua constituição intencional, como afirma Tran-Duc-

Thao, “não poderia estar fundamentada em um momento deste próprio 

128 Em Heidegger essa “neutralização” da alienação cotidiana será atribuída à angústia diante da 
morte. Em última instância, é ela que justifica a ruptura “das expectativas subjetivas formadas 
com base na regularidade cotidiana e fomenta um questionamento acerca das características do ser 
para além dos padrões de repetição de fenômenos já assimilados pelo agir instrumental” (FERRAZ, 
1999, p. 239). De todo modo, se a atitude natural, ao considerar irrefletidamente que as coisas são o 
que elas são “em si”, conduz ao mais completo “esquecimento de si” da consciência considerada em 
sentido transcendental como subjetividade constituinte, em Heidegger esse mesmo esquecimento 
é promovido pelo empenho prático cotidianamente assumido por nós na realização das tarefas que 
nos absorvem e solicitam a todo momento. Mas há um momento verdadeiro na alienação prática 
cotidiana, na medida em que revela o que as coisas são primeiramente: não significações vividas e 
dadas a uma consciência perceptiva que considera cada objeto isoladamente, mas ao olhar preocu-
pado e empenhado, imerso nas tarefas cotidianas que nos preocupam e sempre vê as coisas em um 
contexto experimentado como círculo de coisas articuladas segundo referências mútuas. A suspen-
ção dos juízos de existência nos descobre a atividade da consciência constituinte, o utensílio que 
estraga, que deixa de funcionar, paralisa a atividade, rompe a rotina da vida atarefada e nos obriga a 
olhar em torno e revela o objeto enquanto utensílio, negativamente, que não funciona. O empenho 
prático em Husserl e Heidegger é alienante. Mas enquanto no primeiro a sua suspenção conduz 
a uma tomada de consciência de que as coisas são o que são para nós, no segundo a passagem à 
atitude contemplativa revela o mundo como sistema de utensílios referidos às preocupações coti-
dianas do Dasein, de modo que a fonte de sentido última deverá ser buscada na própria existência 
do Dasein, a partir da sua finitude de ser-para-a-morte.
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mundo” (1971, p. 190). O conhecimento do mundo não poderia, sem 

um enorme contrassenso, ser considerado ontologicamente homogêneo 

a tudo o que pode ser englobado por isso que constitui, antes de tudo, o 

reino da pura exterioridade. Portanto, não seria a necessidade de man-

ter o espírito em sua especificidade ontológica frente às coisas, fora do 

mundo natural, mas a elucidação da função constituinte do sujeito na 

projeção do mundo como horizonte fenomenológico em geral que teria 

conduzido, inadvertidamente, a análise fenomenológica. Em vez de elu-

cidação do autêntico estatuto da subjetividade em sentido ontológico, a 

fenomenologia seria na verdade uma epistemologia ou teoria do conhe-

cimento. Não é o sentido da existência do “ser-consciente” que somos, 

mas a estrutura do sujeito transcendental do conhecimento que estaria 

em jogo.

A epoké, como vimos, exclui a afirmação da existência do mundo, 

isto é, a “tese do mundo”, motivada pelas consequências do naturalismo 

em geral, cuja argumentação situava-se no plano simplesmente discur-

sivo, ou seja, na afirmação da existência em si de um mundo ao qual 

só podemos ter acesso intuitiva e originariamente, no entanto, como 

fenômeno. O fato de nos abstermos de exercer qualquer afirmação a 

propósito do mundo que percebemos tal como percebemos não implica 

seu desaparecimento do campo da experiência, ainda que reduzido, pre-

cisamente, de qualquer consideração acerca da realidade do que essa ex-

periência revela a nós. Reduzido, o mundo se presentifica agora simples-

mente como fenômeno para mim que o percebo como mundo para mim. 

O fator decisivo dessa descrição, que, assinala De Walhens, é tão pouco 

cartesiana como se queira, consiste no fato do eu, ainda que se trate de 

uma revelação indubitável; não é concebível nesse mundo “para mim”, 

“sem a cogitatio que o visa”, como sendo precisamente esse mundo aí, 

tal como aparece. Tanto um como o outro, a saber, a consciência que 

visa o mundo e vive esse ato de visá-lo como “meu” ato e o fenômeno do 

mundo que ela assim capta e revela, possui o mesmo grau de certeza129. 

129 A propósito da epoké, De Waelhens escreve: “Que je m’abstienne d’exercer à propos du monde 
aucune affirmation, n’entraîne nullement qu’il disparaisse de mon champ d’expérience (réduit). Il se 
maintient, au contraire, comme phénomène pur et devient ainsi un monde-pour-moi. Le facteur décisif 
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O conceito clássico de conhecimento, do qual partia Husserl, exigia 

a elucidação da transcendência da verdade, única forma de elucidar, por 

sua, vez, ontologicamente, a validade objetiva do conhecimento. Ele é 

apreensão do ser mesmo das coisas, e não mera representação arbitrária 

ou relativa em qualquer sentido que seja. Ora, tal conceito é manifesta-

damente incompatível com a inclusão do sujeito na realidade empíri-

ca, pois nesse caso o conhecimento seria apenas – como em Hume – o 

efeito subjetivo provocado em nós pelas coisas que nos afetam através 

dos sentidos, e não apreensão daquilo mesmo que as coisas são. Mas, 

limitando-se apenas a suspender a tese problemática acerca da realidade 

do mundo, a epoké não revelava nenhuma nova dimensão ontológica, 

de modo que um retorno, de inspiração cartesiana, à vivência concreta 

parecia contraditório, sendo mais lógico partir, como Kant, do conceito 

puro de conhecimento, determinando as condições transcendentais de 

possibilidade do objeto e do juízo em geral. Na Introdução à sua tradu-

ção das Ideen (HUSSERL, 1950, p. XVI), Ricouer chama a atenção para 

o fato de o caminho seguido por Husserl ali levar o leitor a pensar que a 

redução consistiria em afastar a “natureza duvidosa”, retendo, por sub-

tração, “a consciência indubitável” como um resto da operação. Nesse 

caso, a simples suspensão da tese do mundo não efetuaria ainda, ver-

dadeiramente, a passagem ao transcendental, pois podemos passar da 

dúvida à certeza, e mesmo à certeza apodítica, sem sair do campo dos 

fenômenos naturais. 

Entretanto, de acordo com a motivação fundamental do projeto fe-

nomenológico, a epoké não poderia permanecer apenas no plano descri-

tivo e negativo. Ela deveria descortinar uma nova dimensão de ser e de 

essência efetivamente vivida e suscetível de se doar a nós imediatamente 

em uma evidência perfeitamente adequada. Tal domínio é justamente 

constituído pelas vivências intencionais que aparecem como resíduo fe-

de cette description − qui est, lui, aussi peu cartésien que possible − consiste en ce que le moi − encore 
qu’apodictique – n’est pourtant pas concevable dans ce monde-pour-moi sans la cogitatio qui vise ce 
dernier; celle-ci et cellui-lá accèdent ainsi à la même apodicticité” (1953, p. 38 ). A epoké é, portanto, 
requerida pelo trabalho prévio de explicitação da correlação intencional originária mundo/homem, 
enquanto correlação transcendental ego/cogito/cogitatum.
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nomenológico da redução. É o que mostra com clareza este texto deci-

sivo das Ideias:

O tipo de ser próprio do vivido implica que o olhar de uma 
percepção intuitiva possa se dirigir sobre todo vivido real 
e atual enquanto presença originária. Este olhar tem lugar 
sob a forma de reflexão cuja propriedade notável consiste 
em que o que nela é apreendido se caracteriza, em prin-
cípio, como alguma coisa que não apenas é lá e dura no 
seio do olhar da percepção, mas já estava lá antes que este 
olhar se voltasse em sua direção. Quando dizemos que to-
dos os vividos são conscientes, queremos dizer especial-
mente, se nós consideramos os vividos intencionais130, que 
não somente eles são a consciência de alguma coisa, mas 
também, se eles são objeto de uma consciência reflexiva, já 
estão lá em estado não refletido como um segundo plano 
(HUSSERL, 1950, p. 145).

Portanto, o vivido ao qual se regressa “já estava lá” antes que o olhar 

reflexivo recaísse sobre ele131. A reflexão não o constitui nem se limita a 

130 A restrição é válida porque nem todos os conteúdos da consciência são intencionais. Há também 
a Hylé, ou conteúdo material da consciência, que é real sem ser intencional. A Hylé corresponde 
aproximadamente às sensações.
131 No parágrafo 79 das Ideias (1950) Husserl rebate as críticas recebidas por sua teoria fenomenoló-
gica da reflexão. De acordo com essas críticas, não haveria como saber o que seriam as vivências da 
consciência anteriormente à modificação sofrida por elas no momento em que o olhar intencional 
recai sobre elas. De fato, a vivência torna-se vivido, ou seja, é apreendida tal como foi retida na 
corrente temporal da consciência que sobre ela se volta. Nesse caso, ela sofre uma modificação 
essencial na medida em que se dá a ver, por assim dizer, à distância de si, separada daquela pri-
meiríssima vinda a si na consciência irrefletida, como um contínuo fluir. Husserl tem toda razão 
quando, argumentando contra as críticas recebidas por sua teoria da adequação da perfeita doação 
refletida das vivências, afirma que aquelas críticas pressupõem exatamente o que negam: “nessas ar-
gumentações fala-se constantemente da reflexão como um fato, e daquilo que é ou poderia ser acarretado 
por ela, portanto, mais uma vez se fala naturalmente dos vividos inconscientes, irrefletidos, como fatos, 
isto é, como aqueles de que surgem os vividos refletidos. Logo, constantemente se pressupõe um saber 
desses vividos irrefletidos, entre os quais se encontram reflexões irrefletidas, ao mesmo tempo em que se 
questiona a possibilidade de tal saber”. (HUSSERL,1950, p. 179).
De fato, a crítica do caráter adequado da doação intuitiva das vivências na reflexão aponta para 
uma deficiência fundamental da teoria da intencionalidade: a manifestação radicalmente subjetiva, 
aquém da intencionalidade, das vivências, a saber, ainda no estado de “vividos inconscientes” e 
“irrefletidos”; estado no qual “existem” efetivamente independentemente da estrutura intencional 
da consciência que o constitui como objeto de um ver reflexivo à distância de si. As vivências são 
dadas, nesse sentido, de duas formas. Primeiramente na imanência radical do fluxo da vida da 
consciência, em uma primeiríssima vinda a si, em segundo lugar, como objetos intencionais, do 
mesmo modo como todo e qualquer sentimento é primeiramente sentido e em seguida percebido 
na consciência que ele provoca, da sua dor, por exemplo. De todo modo, a tese sobre a qual se 
fundamentam os argumentos de Husserl permanece perfeitamente válida: “a reflexão não pode es-
tar enredada em nenhum conflito antinômico com o ideal de conhecimento perfeito” (HUSSERL,1950, 
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examiná-lo ao modo de uma introspecção, pois, conforme o texto citado 

afirma explicitamente, o vivido é apreendido eideticamente, conforme 

sua estrutura intencional própria. A consciência natural não constitui a 

realidade do mundo por ela visado como tal, uma vez que o visa preci-

samente como em si. Ela constitui a realidade do mundo, sem sabê-lo 

explicitamente, como fenomenalidade cuja propriedade mais notável é 

mostrar as coisas tal como elas são, é revelar o ser das coisas mesmas. 

Real é, portanto, o que se revela no em si do seu ser.

Assim, de acordo com sua dupla função, a redução é, primeiramen-

te, negativa, isolando a consciência à maneira de resíduo fenomenoló-

gico resultante da eliminação da consideração de toda esfera dos dados 

transcendentes, permitindo analisá-la eideticamente (correlação noesis/

noema, por exemplo) elucidando seu estatuto ontológico enquanto fun-

damento absoluto, de acordo com o ponto de vista fenomenológico-

transcendental. “O domínio das vivências enquanto essência absoluta”, 

escreve Husserl (1950, p. 95), “é por essência independente de qualquer 

ser pertencente ao mundo, à natureza, e nem sequer o requer para sua 

existência [...] já que uma natureza se revela a si mesma como correlato 

p. 178). Os obstáculos, as dificuldades encontradas pela reflexão em alcançar uma límpida visão 
introspectiva das próprias vivências, como Husserl ele próprio gosta de dizer, “em carne e osso”, 
não podem ser motivos para invalidar todos os seus resultados. Analogamente, o fato de os objetos 
exteriores jamais serem dados adequadamente à percepção, demandando um desdobramento infi-
nito, em princípio, de visadas e remetendo a elas segundo a antecipação de uma unidade objetiva 
ideal, não invalida a percepção como intuição doadora originária da coisa mesma. Que as intuições 
possam errar, é claro, Husserl o admite explicitamente: “a questão é apenas se esses excessos (co-
metidos em nome da intuição) apelando à suposta intuição podem ser descobertos de outro modo 
que por intuição efetiva” (1950, p. 180, nota). Como toda intuição, a reflexão cujo conteúdo são 
os vividos também está sujeita a excessos e erros, e é sempre necessário efetuar uma correta epoké 
a seu respeito. Quando, por exemplo, sentimos algo indesejável, a reflexão modifica sim, mediante 
sua rejeição, ainda que não de forma essencial, mas factual, o próprio sentimento vivido. Isso ocorre 
ainda quando nos culpamos ou mesmo nos envergonhamos por sentir algo. A vergonha do desejo, 
decorrente do fato de o sujeito perceber ou apenas imaginar que está sendo observado enquanto 
observa outra pessoa se despir ocultamente, por exemplo, como Sartre mostrou em O ser e o nada 
(Paris: Gallimard, 1979, p. 165), altera completamente o estado de gozo. E mesmo Kant reconhece 
que o fato de não aceitarmos a determinação da vontade por uma inclinação sensível provoca um 
efeito ele próprio sensível nas inclinações.
Todo o problema consiste em saber se a reflexão elucida e esclarece em alguma medida o que antes 
dela é dado “em si”, conforme uma manifestação na imanência, ou se apenas distorce e altera os 
conteúdos imanentes da consciência previamente dados. A filosofia, no entanto, sendo atividade 
conceitual, não pode dispensar a reflexão e, portanto, não pode se safar do fato de essa reflexão não 
ser o modo originário de doação das vivências. Como em microfísica, o observador somente tem 
acesso ao conteúdo modificado por suas próprias observações. 
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da consciência”.  Vemos, assim, que a “natureza” não é apenas dubitá-

vel, mas, além disso e fundamentalmente, contingente e relativa. De ou-

tro lado, a consciência não aparece apenas como fenômeno indubitável, 

como são os atos intencionais. Ela é, acima de tudo, absoluta e necessá-

ria, ou seja, princípio constituinte da natureza e da realidade em geral 

em seu sentido originário132. Portanto, o real cessa de ser pensado como 

ser simplesmente dado, como ser em si, para ser considerado a partir do 

modo da sua doação, justamente, como ser em si. 

Podemos então afirmar, ainda que não levando em consideração 

neste momento todas as implicações essenciais desta tese fundamental, 

que real quer dizer, em sentido absoluto, “autodoação”. O que é consti-

tuído com o sentido de ser transcendente a partir da certeza imanente às 

intuições evidentes da consciência é real. Por isso Husserl (1950, p. 85) 

pode afirmar que “a cogitatio reduzida não vale para nós como absoluto 

dar-se em si mesmo por ser uma singularidade (em vias de desaparecer 

no fluxo temporal), mas porque se revela precisamente como autopresen-

tação absoluta ao puro olhar, após a redução fenomenológica”. “A toda 

vivência psíquica corresponde, pois, por via da redução fenomenológica, 

um fenômeno puro, que exibe a sua essência imanente (singularmente 

tomada) como dado absoluto”. Assim, toda a vivência intelectiva e toda 

vivência em geral, ao ser levada a cabo, pode fazer-se retroativamente 

objeto de um puro ver e captar, e, neste ver, é um dado absoluto, estan-

do dada como um ente, como um isto aqui (Dies-da), de cuja existência 

não tem sentido algum duvidar. Algo que é  em si o que é, algo a partir de 

que podemos medir o quer dizer “existir” e “estar dado”, nessa esfera de 

dados absolutos.

O resultado da redução fenomenológico-transcendental não é, pois, 

a duplicação da realidade numa região “consciência”, que seria para si, 

mas se encontraria encerrada em si mesma, e em outra “mundo”, am-

bas exteriores entre si, sendo que deveriam em seguida ser pensadas 

segundo uma relação essencial.  Com isso evitar-se-ia, de fato, incluir a 

132 Cf. RICOEUR, P. Introduction, 1950 apud Husserl, 1950, p. XVII. “O existente absoluto existe sob 
a forma de uma vida intencional que, seja qual for o que se encontra presente à consciência, é ao 
mesmo tempo consciência de si mesmo” (HUSSERL,1965, p. 363).
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consciência no mundo, como a atitude natural e o psicologismo fazem, 

mas permaneceria incompreendido justamente esse “comércio” entre a 

subjetividade e o mundo que a noção de intencionalidade vem precisar. 

A meta consiste então em suprimir a dualidade sem reduzir o ser da 

consciência à estrutura do mundo e sem incluir o mundo na consciên-

cia como ideia. A consciência à qual se regressa, anteriormente a qualquer 

distinção no ser, é coextensiva a toda região de ser, ideal, empírico, psíquico, 

físico etc. Ela se identifica ao próprio ser, ao ser enquanto simplesmen-

te dado. Ela é tanto a essência do ser psíquico quanto físico, porque é 

a essência da fenomenalidade de ambos. A transcendência só pode ser 

afirmada no sentido de um mundo que não fosse pensado nem percebi-

do por alguém, que não fosse alcançável por qualquer um dos modos da 

consciência, sendo por isso essencialmente desprovido da propriedade 

ontológica de se manifestar. Ao contrário, se a consciência é intencional, 

o mundo, seu correlato, é tão necessário quanto sua própria existência133. 

O mundo reduzido e a consciência do mundo nascem e morrem juntos.

Assim, a redução descortina, na verdade, um conteúdo fenomeno-

lógico novo para a reflexão, explicitando as vivências e seu papel cons-

tituinte que permaneciam encobertas na atitude natural. A vida trans-

cendental da consciência já existia de forma atuante e imanente na vida 

natural sem ser ainda tematizada. A consciência à qual se retorna é, pois, 

ainda a consciência concreta, e não a estrutura abstrata de uma subje-

tividade formal. A epoké, que permite à consciência tomar posse de si 

mesma e dos seus próprios atos como tais, permite a conversão efetiva-

mente vivida, e a exclusão do mundo considerado como existente “em 

si” descobre sua validade como fenômeno para uma consciência trans-

cendental, que pode, então, entrar na cena da reflexão como dimensão 

absoluta e apriórica de todo ser possível.  A neutralização ontológica da 

realidade do mundo ingenuamente considerada como “em si” cede seu 

lugar á consideração autêntica do ser, já que real agora não são mais o 

133 A independência em que as vivências se encontram em relação ao mundo significa que este não 
atua sobre elas à maneira de uma causa produtiva – exterior – de uma representação psíquica – in-
terior. Para que a natureza possa aparecer como causa objetiva dos atos da consciência seria preciso 
um pensamento que revelasse a conexão do eu psíquico com o mundo, o que não pode mais ser 
causado nem pelo fenômeno empírico do mundo nem pelo eu factício.
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mundo e as coisas existentes nele, mas o que torna possível sua manifes-

tação efetiva e a consideração secundária da sua “realidade”134.

A análise fenomenológica procede, pois, de acordo com três etapas 

de redução. Primeiramente são reduzidos os objetos mundanos, junta-

mente com os problemas relativos à sua realidade. Tal redução visa es-

clarecer a essência do conhecimento partindo do fato de que sua trans-

cendência – validade objetiva dos juízos – é justamente o que há de 

mais problemático a ser explicado.  O conhecimento é, então, reduzido 

à correlação intencional sujeito/objeto (fenômeno). Em seguida, o ob-

jeto é reduzido à imanência da vivência na sua consciência. Por fim, a 

terceira redução, a redução fenomenológica, reduz as próprias vivências 

intencionais ao estatuto de fenômenos puros de um ego puro e absolu-

to135. Do realismo das essências (Investigações de 1900), passamos a uma 

desrealização das próprias vivências tomadas a partir da sua purificação 

eidética, nas Ideias136.

4 Fenomenologia da percepção

A análise da percepção permite precisar melhor o alcance e o senti-

do da redução, pois trata-se do modelo exemplar da consciência que se 

projeta sobre uma transcendência, de uma interioridade aberta para um 

fora, de uma subjetividade constituinte do sentido das coisas que vê. A 

134 A propósito da consciência imaginante, Sartre escreve que “o objeto em imagem é contemporâ-
neo da consciência que formo dele e é exatamente determinado por essa consciência. Mas ao con-
trário, tudo aquilo que constitui minha consciência encontra seu correlativo no objeto. Meu saber 
não é nada mais do que saber do objeto, relativo ao objeto” (L’Imaginaire. Paris: Gallimard, 1969, p. 
15). Nesse sentido, podemos dizer que nada existe no objeto imanente, ou seja, no seu fenômeno, 
que não seja a sua consciência e, inversamente, que nada há na consciência intencional que não 
esteja no objeto que ela visa.
135 “Na fenomenologia transcendental de Husserl, o sentido de ser do ego transcendental é captado 
como um não estar presente, ou seja, de modo simplesmente negativo. O ente presente está funda-
mentado em sua constituição por um eu transcendental. Posto que o ser permanece determinado 
como ser presente e o eu transcendental não é um ente nem pode nunca se limitar a estar presente, 
Husserl não pode afirmar que a fenomenologia transcendental seja uma ontologia. A ontologia, a 
pergunta pelo ser do ente, só pode subministrar o fio condutor da fenomenologia transcendental e 
constitutiva subordinando-se e preordenando-se, assim, a esta última, que é a pergunta pela consti-
tuição do ser do ente no eu transcendental, que não é ente nem está presente” (VALLES, 2005, p. 4).
136 Cf. BUFRET, 1976, p. 124.
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percepção não é apenas, para Husserl, o paradigma da doação em sua 

maior proximidade possível das coisas, a forma mais originária de inten-

cionalidade, mas também o modo primitivo de ser do ente no sentido de 

ser-lá-diante-de-nós-simplesmente-dado tal como é, por si mesmo. Ela 

não é simplesmente uma modalidade fundamental de ato, no sentido sub-

jetivo, do ato que guia nossa existência inserindo-a no ser e no mundo, 

mas também de atitude, na medida em que a visão e a visibilidade que a 

caracterizam serão estendidas por Husserl a todos os atos, mesmo deri-

vados e secundários, da consciência: “a última fonte de direito de todas 

as afirmações racionais é o ver imediato, não apenas o ver sensível ou 

experimental, mas o ver em geral como consciência doadora originária 

em qualquer das suas formas” (HUSSERL,1950, p. 308).

Encontram-se presentes em quase todas as análises filosóficas da 

percepção, desde Descartes, passando por Hume até Brentano, esses dois 

elementos, a saber, a presença de uma realidade física “tangível” diante 

de nós e uma representação ou “imagem mental” do objeto137. A percep-

ção é descrita geralmente como a presença consciente de uma represen-

tação referida ao objeto exterior que atua como sua causa na condição de 

estímulo físico ou afetante. A essa representação interior de uma coisa 

externa acrescenta-se a posição ou crença na existência ou realidade do 

objeto percebido correlativas à sua representação consciente. Toda per-

cepção põe a existência do seu objeto, contém mesmo que virtualmente 

uma afirmação tácita da sua existência, comporta uma fé perceptiva ca-

racterística do que a fenomenologia, dado seu caráter irrefletido, deno-

mina “atitude natural”.  O entendimento pode, mediante um juízo, con-

firmar ou não essa existência, aceitando ou refutando a tese da atitude 

natural, mas a pressupõe em todo caso138. A percepção se desdobra, por 

essa via, em uma esfera intuitiva imanente de dados sensíveis interiores 

137 É importante notar que a imagem não é totalmente estranha à percepção, ainda que se trate de 
coisas distintas. “A imagem do objeto não está aí a nossa frente em sua corporalidade ipseidade, na 
verdade não está em lugar nenhum”; o seu ponto de inserção está no passado ou futuro: “a imagem 
é na percepção a orientação desta para o possível” (BERNIS, J. L’Imagination. Paris: PUF, 1954, p. 96. 
apud PAIM, 1972, p. 11). É como se a imaginação, a partir do passado, concorresse na percepção – 
como presente – para lhe conduzir à imagem, como futuro. O futuro que um dia a percepção será 
quando não for mais possível intuir atualmente a presença do seu objeto.
138 Cf. HUSSERL, 1970, p. 189.
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e em uma outra, não intuitiva, que deveria atuar completando a primei-

ra, enquanto realidade física que confirmaria sua pretensão à verdade. A 

sugestão de realidade que habita o cerne de toda percepção nada mais 

seria do que uma ilusão potencial (CHAMBOM, 1974, p.78). A realidade 

permanece ingenuamente submetida à sua definição científica em ter-

mos de qualidades primárias mensuráveis, existentes em si, que atuam 

como estímulos psicofísicos139.

A toda percepção, portanto, dito mais corretamente, pertence a pre-

tensão de estabelecer uma existência no sentido da realidade. Na atitude 

natural do dia a dia ninguém duvida da realidade das coisas que vê nem 

da existência do mundo, e mesmo o filósofo deve deixar de lado suas 

especulações metafísicas ao andar pela rua. Para as ciências da natureza, 

lá onde vemos a cor vermelha, isto é, uma qualidade sensível, nada mais 

existe do que uma onda luminosa dotada de certa frequência mensu-

rável, que ocasionalmente incide sobre uma retina humana causando, 

por isso, sem que possamos saber exatamente como, a transformação de 

eventos cerebrais de ordem físico-química na consciência da cor como 

qualidade do objeto. Mas essa qualidade não está contida na onda lumi-

nosa, como estímulo físico, nem na excitação cerebral por ela produzida, 

de modo que o problema crucial se refere à origem das qualidades sensí-

veis: como os fenômenos cerebrais decorrentes da excitação das células 

por fenômenos físicos pode provocar a percepção das qualidades sensí-

veis que vemos nas próprias coisas? E “realidade” quer dizer o mesmo 

para a atitude cotidiana que conta com ela para que possamos existir no 

mundo e para a ciência que a toma como averiguável, enquanto qualida-

des “primárias”, para além e independentemente da percepção? Porque 

as qualidades tal como percebidas se dão como predicados das próprias 

139 Ver, por exemplo, a psicologia gestaltista: “a percepção resultaria de uma dinâmica própria aos 
estímulos, isto é, às forças do meio exterior enquanto passíveis de serem captadas pelos órgãos 
receptores do sistema nervoso. Forças do meio físico que se assemelham ou que apresentam entre 
si uma determinada relação, como por exemplo a de proximidade ou a de boa continuidade etc., se 
diferenciam das demais forças estimulantes que não se encontram nessas condições, resultando, ao 
nível dos órgãos sensoriais, numa descontinuidade de estimulação. Esta descontinuidade de esti-
mulação corresponderia no cérebro a processos estacionários distintos” (DONZELLI, 1980, p. 5).
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coisas, e não como resultantes de uma produção subjetiva qualquer, de 

um trabalho da consciência ou de uma projeção do ego140.

Evidentemente a análise deve começar pela percepção reduzida, 

suspendendo-se qualquer posição acerca da coisa percebida como algo 

“real” em sua existência objetiva, exteriormente ao sujeito e dele in-

dependente. Seja, por exemplo, uma mesa percebida agora. De acordo 

com a tese característica do “realismo crítico” existem duas “mesas”. A 

primeira é a mesa situada no espaço exterior e realmente existente, a 

segunda, a representação da mesa na consciência, não menos realmente 

existente como fenômeno psíquico, que pode, inclusive, ser estudado 

e analisado pela psicologia. Mas tal explicação ainda não diz como é 

possível, justamente, a percepção no sentido da recepção do objeto, pois 

supõe, por detrás da imagem na consciência, uma outra consciência que 

a percebesse como tal. Seria preciso parar em algum ponto encontrando 

uma consciência que não mais exija a referência a outra consciência para 

perceber o que ela de fato percebe (BUFRET, 1976, p. 124). A primeira 

mesa, a mesa “imagem psíquica”, não pode ser diretamente conhecida, a 

segunda não explica a percepção enquanto presença da mesa; a primeira 

excede toda possibilidade de consciência, a segunda jamais pode chegar 

a ser, através de qualquer método de objetivação concebível, percepção 

da coisa mesma, já que se encontra encerrada em si e só tem acesso às 

projeções psíquicas do objeto.

Husserl, ao contrário, afirma como tese principal a transcendência 

da percepção baseada na conceituação da consciência como abertura 

originária:

A coisa extensa que vemos é percebida em toda sua trans-
cendência; ela é dada à consciência em sua corporeidade. 
Não é uma imagem ou um signo que seria dado em seu lu-
gar. Não temos o direito de substituir a percepção por uma 

140 Se é verdade que vemos as coisas tal como elas são, é também verdade que vemos menos do que 
poderíamos saber que vemos adotando uma atitude mais atenta ao campo visual. Vejo um livro 
sobre a estante. Se segurando uma régua nas mãos e fechando um dos olhos meço, de onde estou, a 
grandeza do livro, encontro a medida de 6 cm. Se vou até a estante e meço diretamente o livro en-
costando nele a régua, constato que ele mede na verdade 22 cm. Mas nenhum dos dois objetos mu-
dou de tamanho. Sei, imediatamente, que a régua é menor que o livro sem efetuar qualquer medida.
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consciência de signo ou imagem. Entre a percepção, de um 
lado, e a representação simbólica por imagem ou signo, 
de outro, existe uma diferença eidética incontornável [...] 
nos atos de intuição imediata temos a intuição das próprias 
coisas (HUSSERL, 1950, p. 139).141

A redução nos permitirá centrar a atenção na consciência perceptiva 

como tal, ou seja, no próprio fenômeno percebido do objeto, sem efetuar 

nenhum juízo ou elaboração teórica de ordem conceitual. Perceber sig-

nifica apreender as coisas, primeiramente lá, no mundo − e não em mim 

−, vivendo simultaneamente a sua presença mesma, com os horizontes 

de profundidade espacial e duração temporal implicados. Se me atenho, 

então, estritamente ao que vejo, compreendo que não percebo “a” mesa, 

ou outro objeto qualquer, e sim, precisamente, a “mesa” por um dos seus 

perfis ou silhuetas possíveis: o fenômeno através de que o objeto se mos-

tra se revelando em seu ser142. Essa característica pertence à essência do 

modo de doação perceptivo dos objetos sensíveis.  Ninguém jamais viu 

nem nunca verá os seis lados de um cubo simultaneamente. As vivên-

cias através das quais os objetos percebidos nos são dados por perfis são 

infinitas e inesgotáveis, em princípio. Mas todas as perspectivas vividas 

se referem intencionalmente a uma mesma unidade de sentido consti-

tutiva do objeto em questão, tomado como uma totalidade sintética.  O 

objeto é, pois, uma unidade ideal de sentido, constituída por um sistema 

sempre inacabado de sínteses subjetivas, à qual somos remetidos sempre 

que pensamos a verdade dos juízos referidos a ele. Por exemplo, o juízo 

141 O erro, infelizmente bastante comum mesmo na filosofia, consiste em requerer que a percepção 
ateste a realidade do que é percebido segundo critérios pertencentes à concepção científica de reali-
dade. Uma vez que comprovadamente nenhuma percepção, na medida em que se trata de uma apre-
ensão sensível, pode fazê-lo, considera-se então que ela se encontra ontologicamente desclassificada 
como meio de acesso ao real e, consequentemente, que sendo toda percepção dubitável, nenhuma 
seria verdadeira. Ora, é verdade que a percepção não pode provar a existência do que vê. Primeiro 
porque ver consiste essencialmente em ver um objeto enquanto tal, ou seja, não enquanto elemento 
do ato perceptivo, mas em seu ser próprio. O ato perceptivo é essencialmente desvelante do ser do 
que se encontra percebido precisamente como a própria coisa em pessoa. Mas se a percepção não 
pode demonstrar a existência, muito menos o pensamento poderia fazê-lo. A percepção nos dá as 
próprias coisas que o pensamento apreende através de representações conceituais. A questão pri-
mordial diz respeito às condições de possibilidade de doação das coisas mesmas, apenas em seguida 
seria possível decidir o que significa “realidade”.
142 Cf. HUSSERL, 1950, parágrafos 88, 89, 90.
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“a mesa é quadrada” refere-se não só à experiência atual desse estado de 

coisas, mas também às outras infinitas experiências possíveis do mesmo 

objeto. A verdade do juízo implica a antecipação ideal da concordância 

de outras perspectivas possíveis com a vivência atual (RICOUER, 2008, 

p. 298).  A perspectiva vivida capta, para além da sua relatividade e fi-

nitude, a verdade. Haveria em toda vivência intencional uma “exigência 

da totalidade das condições para todo condicionado”. Assim, o homem 

seria esse ser distendido entre duas visadas, a da certeza de que isto-aqui

-agora se dá na atualidade do presente vivo e a do acabamento do conhe-

cimento na verdade referida ao todo. Sem essa “visada da verdade” que 

transcende as limitações perspectivísticas, sequer a própria perspectiva 

revelar-se-ia como tal.

Se outra experiência desmente o sentido da atual, por exemplo, 

se vejo, mediante um novo ponto de vista, que a mesa é na verdade 

retangular, essa verdade corrige a percepção passada e torna a valer 

novamente como absoluta até que nova percepção venha confirmá-la 

como verdadeira ou corrigi-la como falsa. Deste modo, a percepção 

atual e efetiva, intenção preenchida e vivida como tal, tem o seu direito 

absoluto sobre as efetuações futuras e passadas da percepção da mes-

ma coisa. Uma percepção evidente só pode ser corrigida por outra 

percepção evidente do mesmo tipo e atual143. Se a mesa me aparece 

agora como sendo retangular, não tenho o direito de julga-la quadra-

da baseando-me numa percepção que não mais se efetua nem, muito 

menos, apoiando-me na simples possibilidade de que outra percepção 

venha corrigir a atual, considerá-la falsa. Ao fazê-lo, na verdade, imagi-

no uma percepção distinta e entrego a ela o direito de corrigir a atual. 

Mas projeto na percepção imaginada as mesmas características de evi-

dência das quais já disponho mediante a percepção atual. Confirmo, 

assim, paradoxalmente, o privilégio da atualidade vivida sobre quais-

143 Para Husserl isso é uma evidência banal, a menos que estejamos “extraviados pela filosofia”: 
“A coisa percebida na percepção é a própria coisa, segundo seu modo próprio de estar presente, e 
quando as percepções são equivocadas isto significa que estão em conflito com novas percepções 
que mostram com certeza o que ocupará o lugar do que não era antes senão uma ilusão” (HUS-
SERL,1965, p. 373).
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quer outras formas de consciência visando um objeto. Nesse sentido, a 

evidência é a forma temporal como a verdade se engendra e se desdobra a 

partir da temporalidade vivida da consciência concreta. 

Como mostra a análise da percepção sensível, o objeto da consci-

ência intencional transcende o sistema de vivências atuais que o visam 

a cada momento concreto. Ele se encontra intencionalmente presente 

como objeto visado enquanto totalidade, sem ser realmente vivido ou 

incluído na corrente sensível da consciência. A mesa visada como objeto 

da percepção, a qual se refere o juízo “vejo uma mesa”, é apenas uma 

unidade ideal em processo de constituição, o telos dos atos constituintes 

da consciência que o visa intencionalmente. E essa unidade ou identi-

dade original da coisa visada é o aspecto principal da transcendência 

da verdade e do conhecimento em sentido ontológico. O conteúdo pu-

ramente intuitivo do ato de percepção, como é o caso, é o que Husserl 

denomina o noema da percepção atual, ou seja, o aspecto segundo o qual 

o objeto visado é apreendido “em pessoa”. Mas pertence igualmente ao 

noema a referência aos aspectos ocultos ou inatuais do objeto, o que 

faz dele uma totalidade não totalizada, aberta. A coisa não se dá intei-

ramente, não está presente em sua inteireza à intuição, o aspecto não 

se confunde com o todo do qual é parte. O fenômeno é apenas o que é 

dado a uma percepção adequada, isto é, não o objeto, mas a sua doação, 

o aspecto e, juntamente com ele, sua referência ao objeto como unidade 

virtualmente alcançável.

Seguem-se daí duas determinações importantes: nenhuma série de 

vivências pode esgotar o objeto intencional. Ele permanece sempre por 

ser constituído − e o objeto é, em princípio, sempre dubitável, em con-

traposição ao caráter absoluto da vivência na qual é dado. De fato, posso 

duvidar que vejo mesmo uma cadeira, mas não posso duvidar que vejo 

o fenômeno de algo duvidoso (uma consciência em dúvida supõe ne-

cessariamente um objeto duvidoso como seu correlato intencional), e 

como toda consciência é consciência de alguma coisa (é impossível não 

ver nada), o percebido tal como é exclusivamente como percebido, ante-

riormente a toda dúvida ou juízo efetuado sobre ele, é certo e evidente: 
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certamente duvidoso144. O que está em questão é o sentido do ser do ob-

jeto enquanto transcendente, o objeto da correlação intencional (noema) 

permanecendo indubitável. Assim, a correlação noesis (ato ou vivência 

intencional)/noema (objeto fenomenal) constitui a esfera imanente que 

doa à fenomenologia a inteligibilidade absoluta por ela exigida em con-

formidade com o seu característico corolário intuicionista. Na análise 

fenomenológica da percepção sensível “reduzida” do objeto, deixamos 

de lado o que poderia ser “a” mesa e retemos apenas a sua silhueta atual-

mente percebida como tal. Essa aparência é o noema intencional através 

do qual a consciência visa e apreende a própria mesa como tal. Temos 

então a vivência intencional, ou seja, o ato de percepção, o noema ou 

objeto imanente constituído pelo perfil atual do objeto intencional, e o 

próprio objeto transcendente, telos de um processo infinito de constitui-

ção intencional. 

O que é objeto da experiência interna, dado de forma imanente na 

temporalidade da consciência como fluxo de vivências referidas a ele 

enquanto coisa transcendente, deve ser distinguido da ideia de uma 

imagem sensível qualquer realmente presente de forma idêntica no “in-

144 Para Husserl a dúvida ou o caráter duvidoso de uma intuição qualquer resulta de um “conflito 
não decidido” (1970, p. 109). Toda dúvida pressupõe a discordância entre pontos de vista que tanto 
podem provir de uma só consciência quanto da consciência alheia. Mas o conflito, seja das opiniões 
ou das percepções, pressupõe a unidade referencial sem a qual não haveria, propriamente falan-
do, discordância. É porque visam o mesmo objeto que duas percepções podem ser conflitivas. Os 
horizontes vazios não constituem a objetividade senão a partir da unidade de um núcleo intuitivo 
comum, de modo que há, nesse caso, um desdobramento da sequência concordante característica 
de uma percepção normal e primitiva, que se faz ao modo de uma só percepção, em duas percepções 
opositivas, cada uma negando a outra. Essas duas percepções se comunicam, no entanto, através do 
núcleo comum do seus conteúdos. Na verdade, não se trata de duas percepções, porque o conflito 
entre elas indica sua mútua penetração. Se uma delas se impõe, “recalcando” a outra, vemos um 
objeto x, caso a percepção anterior retorne, veremos o objeto y. Trata-se, então, não de duas percep-
ções distintas, mas de duas percepções visando a constituição de um mesmo objeto, a partir de um 
campo visual comum, tal como na percepção normal e concordante. Então, a percepção duvidosa 
corresponde a uma alteração no modo de ser da percepção normal. “[...] em lugar de estar presente 
à consciência como puramente lá, como na percepção normal, conforme o desdobramento coerente 
e concordante dos seus momentos, ele está agora presente à consciência como o que se encontra 
em questão, duvidoso, contestável; contestado por um outro conteúdo de aparição” (1970, p. 110). 
Na dúvida, afirma ainda Husserl, as duas percepções – e é preciso que haja efetivamente duas − são 
efetivamente vividas enquanto possuem a mesma pretensão de validade, uma se apresentando como 
a contestação da outra e impedindo a constituição de uma certeza qualquer quanto ao objeto visado 
por ambas, já que a consciência se deixa atravessar por uma cisão nos seus modos de efetuação. A 
cada momento ela vê efetivamente, conforme se alternam as visadas, ora o objeto x ora y, sem poder 
decidir em favor de um ou outro. A dúvida não é então o resultado de uma ignorância, mas de um 
conflito entre dois fenômenos que revelam a cada vez coisas distintas: ora vejo x, ora, y.
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terior” da consciência. De fato, as diversas vivências intencionalmente 

referidas ao mesmo objeto não têm que ser necessariamente idênticas, 

embora formem uma unidade no fluxo temporal. A significação des-

sa unidade, sua complexidade, não passaram desapercebidas a Husserl. 

Para que possamos falar da percepção ou experiência temporal de um 

mesmo objeto, é preciso que cada vivência a ele referida fique retida 

e que seja possível retomá-la lá onde a memória a deposita para uma 

recordação adequada, mesmo quando nada mais há para ser percebido. 

Mas a vivência constituinte não é, nem pode ser, objeto para uma segun-

da consciência constituinte. A identidade do objeto é transcendente à 

temporalidade na qual se constitui, enquanto a identidade da vivência é 

imanente ao fluxo vivido. A vivência fica retida tal como já era, idêntica 

a si, o objeto constitui-se a cada momento como unidade transcendente 

ao fluxo dos vividos.

A esfera subjetiva das vivências intencionais é a única que pode ser 

intuída de modo perfeitamente adequado, como vimos. “A consciência 

transcendente é sempre inadequada, enquanto a consciência imanente 

(isto é, a percepção imanente, que é sua forma perfeita) é adequada”, 

por isso o conhecimento absoluto em sentido estritamente fenomenoló-

gico só pode ser realizado como consciência reflexiva (LAUER, 1955, p. 

181). Em um sentido mais profundo ainda, a única consciência adequada 

da essência da coisa é a intuição das vivências através das quais a própria 

coisa nos é dada. O ser do vivido não pode ser duvidoso tal qual o ser da 

coisa, pois ele é destituído de todo elemento transcendente. Tudo o que 

nele se inclui pode e dever ser necessariamente dado, e dado intuitiva e 

imediatamente. Assim, a dúvida não pode ser eliminada da consciência 

das coisas senão na exata medida em que toda consciência pode ser re-

duzida a uma intuição de si mesma, ou seja, das suas próprias vivências. 

O caráter absoluto do ser é diretamente proporcional ao grau de evidên-

cia com o qual ele é dado, que depende, por sua vez, da indubitabilidade 

do ato que o apreende como tal, reduzido, na reflexão, à esfera da ima-

nência pura da consciência.
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Em relação ao objeto, sua percepção é sempre inadequada, já que, 

como vimos, realizando-se intuitivamente através de perfis, a consciên-

cia jamais esgota seu objeto. Em termos kantianos, a experiência possí-

vel extrapola sempre o campo das vivências atuais, de modo que todo 

conteúdo intuitivo da consciência se dá sempre imerso num horizonte 

indeterminado de possibilidades infinitas. Assim, a consciência do ob-

jeto não pode se resolver jamais numa totalidade de visadas preen-

chidas. Toda percepção antecipa, pois, de alguma forma, a realidade do 

objeto sob a forma de uma significação ideal. “A experiência [a evidên-

cia] doa o existente e o doa ele próprio, imperfeitamente se se trata de 

uma experiência imperfeita [como a percepção sensível], mais perfeita-

mente se conforme sua tipologia essencial ela se aperfeiçoa, isto é, se ela 

se amplia através da síntese concordante das experiências” (HUSSERL, 

1965, p. 374). Uma experiência fenomenologicamente “perfeita” não é, 

portanto, a de uma exibição inquestionável da verdade, e sim a de uma 

contínua transformação do sentido concordante dos seus diversos mo-

mentos.  A perfeição da experiência não se encontra em sua negação, 

mas, ao contrário, na continuidade do fluxo das suas sucessivas confir-

mações efetivamente vividas.

Dessa forma, o objeto da percepção, em particular, e da consciência 

intencional, em geral, é o “telos” de uma marcha infinita de aproxima-

ções, sem ser, entretanto, uma unidade ideal possuída ao modo de 

uma síntese a priori pela inteligência que “completaria”, assim, as defi-

ciências do perspectivismo da percepção. No limite, não apenas os obje-

tos mas o mundo todo não é “realmente percebido”. O mundo é uma po-

tencialidade infinita, mas uma potencialidade de consciência, vale dizer, 

o horizonte sempre aberto de uma experiência e de uma vida infinitas 

da consciência (KOLAKOWSKI, 1987, p. 61)145. “A indubitabilidade do 

145 Uma discussão importante consiste em retomar a noção husserliana de constituição a partir das 
teses desenvolvidas por Merleau-Ponty em A fenomenología da percepção. Para ele, há uma signifi-
cação imanente às coisas percebidas que antecede qualquer consituição a priori e que motiva a cons-
ciência. A insistência de Husserl no caráter absoluto da consciência – “a consciência é o único ser 
existente de maneira absoluta” – não implica a redução de todo sentido das coisas a ela. Condição 
necessária, a consciência transcendental não seria, entretanto, suficiente para dar conta da totalida-
de do sentido. A “constituição seria um proceso envolvendo diferentes constituintes transcenden-
tais entrelaçados: subjetividade e mundo” (ZAHAVI, 2002, p, 13).
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mundo”, escreve Lauer (1955, p. 185), “é a indubitabilidade da corrente 

intencional dos vividos”, pois ele é o correlato intencional do fluxo das 

vivências consideradas em sua totalidade como uma totalidade.

Uma vez que toda certeza se resolve na certeza de si dos atos da 

consciência, que incluem em si sempre a possibilidade de realização de 

uma evidência, ou seja, de uma percepção absolutamente adequada de 

si, a reflexão husserliana não significaria um retorno ao cartesianismo? A 

resposta só pode ser negativa. Não se trata também de uma nova forma 

de dogmatismo, uma vez que, estando ligado ao fluxo da experiência, 

o sentido imanente do objeto pode e deve sempre ser corrigido por um 

eterno retorno à “coisa mesma”, ou seja, à experiência originária em que 

ela é dada em carne e osso. A fenomenologia da percepção mostra, pois, 

que a verdade está sempre por ser feita, que é movimento de abertura, 

tarefa sempre inacabada, mas sempre possível, pois uma percepção pode 

ser falsa, mas isto só pode ser estabelecido mediante outra percepção 

evidente e efetiva do mesmo gênero que irá corrigi-la.

Portanto, a certeza da ideia ou do pensamento não fundamenta a 

da percepção, como afirmava a interpretação racionalista clássica. Ao 

contrário, a percepção permite elucidar o sentido autêntico da ideali-

dade revelando uma identidade de sentido constituindo-se no âmago 

da temporalidade vivida. Enfim, a percepção é um exemplo concreto, 

em ato, de como é possível, para a experiência, a passagem de um ins-

tante a outro sem o objeto cessar de ser vivido e sem que ele perca sua 

unidade. Nesse sentido, afirma Merleau-Ponty (1999), a percepção nos 

dá um logos em “estado nascente” (p. 63), um sentido ideal implicado 

num fluxo temporal, ainda não cristalizado numa abstração conceitual, 

uma evidência incapaz de se libertar da experiência da qual se alimenta, 

uma experiência  que aponta para lá de si mesma e presentifica o que 

ela não revela como um dado positivo. Na percepção, a identificação 

do objeto através dos seus múltiplos perfis é realizada sem que haja a 

representação explícita da identidade, como ocorre no caso da intuição 

de essências como invariantes da experiência possível de uma mesma 

coisa. “A identificação ocorre naturalmente sem que tenhamos de pen-



191

sar o conceito de idêntico”, como em Kant, “para apreender o sensível” 

(SANTOS, 1978, p. 249)146.

O caráter perspectivístico da percepção sensível não exprime, por-

tanto, nenhuma deficiência da visão, constituindo, ao contrário, a sua 

determinação mais essencial. Ver é ver uma coisa por um dos seus in-

finitos perfis possíveis, de modo que, como afirmava Merleau-Ponty 

(1964), chamando a atenção para a transcendência do olhar, “ver é ver 

mais do que nos é dado ver”. “Tal é o mistério da percepção: qualquer 

aspecto se dá como aspecto de uma coisa, ultrapassa-se a ele mesmo 

como conteúdo sensível e, porém, falta a realidade de que o aspecto 

é a manifestação” (BARBARAS, 2011, p. 150). Merleau-Ponty (1964) 

refere-se à percepção por diversas vezes como sendo um “milagre” e 

146 Escreve Merleau-Ponty: “A mão com que escrevemos é uma mão-espírito, que possui a fórmula 
de um movimento como um conceito natural de todos os casos particulares em que poderá ter que 
realizar-se” (1971, p.122). Ela possui uma espécie de memória e de conhecimento que tem em 
seu poder imediatamente o ato capaz de realizá-lo como fenômeno no mundo e que conta com a 
estrutura da situação como um elemento essencial da sua efetuação. Sem isso, jamais poderíamos 
conceber como a mão do jogador consegue impor à bola de basquete a força e a direção exatas para 
arremessá-la com sucesso em direção à cesta. Esse saber reside no fato de o jogador poder conhecer 
antes do fim do movimento da bola arremessada o sucesso ou não do seu ato. Não há como compre-
ender os movimentos corporais efetivos, enquanto visam um objetivo exterior ao próprio ato e são 
capazes de atingi-lo, se permanecemos no interior da redução radical à imanência do movimento 
tal como prescrita pela fenomenologia Michel Henry (Cf. Phénomenólogie et philosophie du corps. 
Paris: PUF, 1967). Há uma certa transcendência do gesto, que, por antecipação, se transpõe para o 
lugar onde deverá ocorrer a efetuação da intenção do ato. “Ponho o pé lá onde qualquer coisa se 
encontra prestes a recebê-lo”, afirma Merleau-Ponty, “eu transpasso (enjambe) as ‘condições’, eu as 
implico no meu gesto, cada um dos meus gestos apreende o desconhecido como se fosse familiar 
(chacun de mes gestes prend l´inconnu pour connu)” (Notas inéditas de Merleau-Ponty. In: FERRAZ, 
1999, p.9, p.313).
Por outro lado, é também evidente que sem a esfera da imanência radical constituída pela afetivi-
dade da vida, o movimento, enquanto “eu posso”, não seria de fato possível. Nem a consciência 
intencional que visa o objeto que ela não é e com o qual não pode coincidir jamais, situada na dis-
tância inultrapassável da transcendência, poderia ser a responsável pela orientação que encaminha 
o mais simples movimento da mão que apanha um objeto qualquer, nem a autoafecção na base do 
sentimento de esforço que revela o poder da carne a si própria e o mundo correlato da sua efetuação 
como contínuo resistente podem dar conta efetivamente do movimento teleológico. Mover-se não 
significa originariamente movimentar um membro do corpo, simplesmente, mas visar um objetivo, 
alcançar algo, tocar um objeto, realizar uma ação que visa um fim, efetuar um gesto com sentido, 
antecipar na própria carne o percurso espacial de um órgão do corpo próprio ou do corpo como 
um todo.
Sendo assim, admitindo-se a radical esfera de imanência da autoafecção da vida em nós enquanto 
constituição transcendental do corpo absoluto, persiste o problema de como seria possível integrar 
à imanência esse conhecimento inquestionável da mão que percorre o espaço do mundo até encon-
trar isso para que o olhar a direciona e que não poderia de forma nenhuma ser dado internamente 
ao movimento como um ingrediente da tonalidade afetiva do seu esforço. De fato, caso isso ocor-
resse reencontraríamos o mesmo problema da objetivação da ação.
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até mesmo “loucura”. “Vemos as coisas mesmas, o mundo é aquilo que 

vemos” (p. 15). “[...] se é certo que vejo minha mesa, que minha visão 

termina nela, que ela fixa e detém meu olhar com sua densidade insupe-

rável [...] é certo também que esta certeza é combatida, desde que atento 

para ela, porquanto se trata de uma visão minha” (p. 17), de modo que 

esse paradoxo parece conduzir ao sentimento da existência de uma “es-

pécie de loucura da visão” (p. 79), que faz com que seja através dela que 

me oriente no mundo, que me posicione nele, e, no entanto, é em nós 

que o mundo encontra a unidade que faz dele um horizonte orientador 

da existência. A percepção, paradoxalmente, constitui o ente como um 

ser-em-si-para-nós. Esse espanto produzido pela reflexão que se inquie-

ta com a natureza do ato de perceber já se encontrava em Husserl. No 

parágrafo 39 das Ideias (1950, p. 94), ele afirma que “a coisa percebida 

é efetiva e está realmente dada ela mesma, em carne e osso, na percep-

ção”. Mas se consideramos o ato de perceber como “consciência”, no 

sentido ingênuo de um “ser concreto em si”, é espantoso que ele possa 

ser contraposto à coisa percebida e dela distanciado. O ato de perceber 

aparece como algo inessencial em si mesmo, para a efetuação da presen-

ça da coisa percebida como tal, aparecendo antes como “um olhar vazio” 

que um “eu”, sobre cuja existência nada sabemos, “lança na direção do 

próprio objeto, e que entra em contato com este de uma forma digna de 

espanto” (p. 95). 

A consciência perceptiva, no caso, tem essa propriedade fenomeno-

lógica essencial de se apagar, sem deixar rastros do seu trabalho consti-

tuinte, em presença da coisa por ela promovida à condição de existência. 

A efetuação da consciência intencional nos põe em presença, no caso da 

percepção transcendente, de uma coisa, e não de um ato, de um obje-

to, e não de um sujeito. Husserl tentou, nas Ideias, diminuir em parte 

esse surpreendente caráter miraculoso da percepção, aproximando, na 

análise da síntese temporal das vivências, o material hilético da inten-

cionalidade constituinte, mas sem lograr sucesso em tornar claramente 

inteligível a relação de transcendência e ao mesmo tempo constituinte 

entre o conteúdo sensual imanente dos atos e a objetividade transcen-
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dente do objeto, sem explicar, por isso, com clareza, como a sensação 

imanente de cor se transforma em qualidade sensível da maçã lá onde a 

vejo, no mundo, diante do olhar147. Como Husserl reconhece por mais 

de uma vez, a hylé comanda de qualquer maneira a aparição do obje-

to. Essa “protoconsciência” na qual são apreendidos e retidos os dados 

originários, nada mais é do que a estrutura subjetiva que caracteriza os 

vividos sensuais da hylé sem os quais, diz Husserl, “a consciência não é 

nada” (1950, p. 66). “A protoimpressão”, escreve ele, “é o princípio ab-

soluto, ou seja, a protofonte dessa produção de onde tudo brota cons-

tantemente. Mas ela própria não é produzida, não se originando como 

produto e sim mediante uma genesis spontanea:  ela é protogeração” 

(HUSSERL, 1950, p. 152). Deve haver, portanto, uma essência da rela-

ção transcendental unindo entre si as esferas da imanência e da trans-

cendência, a fim de constituir a coerência de um fundamento homogê-

neo, unindo a receptividade da protoimpressionalidade originária do 

conteúdo real da consciência à atividade intencional constituinte da 

correlação noético-noemática. De fato, desde que “toda mudança no 

estatuto hilético da percepção” deve resultar tal que “o objeto que apa-

rece torna-se objetivamente ‘outro’, seja em si mesmo, seja no modo de 

orientação ligado ao seu aparecer” (HUSSERL, 1950, p. 61), admitir os 

conteúdos hiléticos, com suas propriedades eidéticas − quais sejam, a 

imanência, a afetividade e a realidade − compromete a manutenção da 

primazia absoluta da estrutura intencional da consciência em relação 

à subjetividade como um todo e, portanto, em relação à totalidade do 

aparecer do qual ela é a essência148. 

Refletindo, à maneira da “variação imaginária”, sobre a possibilida-

de de uma consciência sem a representação de um objeto, anterior a toda 

experiência − no sentido, portanto, de uma consciência não intencional, 

ou pelo menos da existência de uma dimensão à parte da intencionali-

dade −, Lauer (1955, p. 66) escreve que “sua capacidade de sensação é 

a mesma que a nossa”, mesmo estando o autor ciente de que a recepti-

147 A propósito, ver “L’esquisse et le esquissé”, em CHAMBOM, 1974, p. 97.
148 Consultar, a propósito: LAURELLE, A. L’Appel et le phénomène. Revue de methaphysique et de 
morale, 1, janier-mars, 1991, p. 61.



194

vidade original dos protodados é “independente da intencionalidade”. 

Mas, não havendo, nesse caso, “intuição de coisas ou de acontecimen-

tos”, para uma consciência anterior a toda experiência, “as sensações 

não significam nada”. No entanto, se, de um lado, admitir a existência 

pura das sensações anteriormente à experiência nada significa, de outro 

lado, na aparição do objeto percebido, que lhes dá o sentido de conteúdo 

material-sensível da experiência, as sensações desaparecem. “A percep-

ção-representação deve sua origem ao fato do conjunto vivido (erlebet) 

das sensações ser animado por uma visada (Meinen) graças à qual o ob-

jeto percebido aparece; mas nem a sensação nem o ato no qual o objeto é 

constituído como objeto percebido aparecem” (LAUER, 1955, p. 67). As-

sim, a transcendência do ato intenci¬onal passa a determinar o estatuto 

fenomenológico da não verdade da essência da presença em geral, no 

que se refere tanto aos atos de constituição quanto à matéria sensível 

desses atos. Na sensação originariamente dada, a fenomenologia vê já a 

intencionalidade que a irá tomar como conteúdo material de um ato de 

objetivação, na qualidade sensível do noema, vê a alienação onde se per-

de a afetividade da sensação vivida. A tentativa de apreender a unidade 

originária do sensual e do intencional, anteriormente à sua unidade de 

fato no objeto percebido, resulta ineficaz, mesmo quando Husserl encar-

rega o tempo de efetuar essa síntese. 

5 Percepção, juízo e evidência

Ao longo de uma duradoura tradição filosófica que remonta a Aris-

tóteles, a verdade foi definida como adequação ou coincidência entre o 

ser e o pensamento, ou adequação entre o juízo e seu objeto. O lugar 

onde essa adequação ou coincidência ocorreria seria o pensamento ou os 

juízos apofânticos. Segundo sua célebre formulação escolástica: “veritas 

est adaequatio rei et intelletus”, a verdade consiste na adequação entre o 

pensamento e a realidade, entre o que as coisas são para nós (represen-

tação) e o que elas são “em si” ou “realmente”.
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A importante passagem das Categorias, onde surge pela primeira vez a 

definição da verdade que irá inspirar posteriormente a tradição filosófica, 

pode ser interpretada, sem muita dificuldade, fenomenologicamente. “Se, 

com efeito, o homem existe, a proposição pela qual dizemos que o homem 

existe é verdadeira”, afirma Aristóteles. Nesse caso, a elucidação da verda-

de da proposição pressupõe a determinação da existência do ente, que é 

seu objeto. Mas o que significa “existência? Na medida em que o sujeito 

da proposição é “substância” e em que essa noção significa na filosofia 

grega em geral, segundo Heidegger, o “ser” no sentido do que se encontra 

“simplesmente dado”, existência significa, então, “presença”. A presença 

do ente simplesmente dado é a essência da verdade. Uma proposição ver-

dadeira expressa o caráter de ser simplesmente dado do seu objeto, isto é, 

sua existência. Verdadeiro é o que se encontra simplesmente dado e que é 

tomado pelo juízo tal como se encontra dado simplesmente. “Contudo”, 

continua Aristóteles, “a proposição verdadeira não é causa da existência 

da coisa (à qual ela se refere); ao contrário, a (própria) coisa parece ser, 

de algum modo, a causa da verdade da proposição, pois é da existência 

da coisa ou da sua não existência que dependem a verdade ou a falsidade 

da proposição” (Categorias,14b16-23). O que a proposição afirma, isto é, 

a existência do ente que nela figura como objeto, deve poder se mostrar 

diretamente; o que o ente mostra diretamente deve ser convenientemente 

dito pelo discurso como sendo seu conteúdo de verdade. De todo modo, 

segue-se do texto de Aristóteles que de uma coisa inexistente tudo pode-

mos afirmar, sem que seja possível decidir se se trata de afirmações verda-

deiras ou falsas, posto que ela não é nem pode ser “dada”. Nesse sentido, 

a verdade dos juízos deve poder ser verificada na própria coisa, o que não 

ocorre no caso das coisas inexistentes, que somente podem ser visadas 

através de formas intencionais vazias, sem preenchimento possível. Exis-

tir significa, então: poder ser dado efetivamente em seu ser próprio, em 

pessoa. Isto é, apenas uma outra forma de dizer que a verdade significa a 

doação da coisa mesma, em seu ser ou existência próprios, e não tal como 

“existe” no pensamento que a afirma, nos signos que a representam, nas 

imagens sensíveis que dela podemos construir ou na mera imaginação.
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Assim, Muralt (1998, p. 90) afirma, com razão, a continuidade da 

noção medieval da verdade como adequação na sua definição fenomeno-

lógica como preenchimento intuitivo, mas salienta as diferenças entre as 

duas, por sob a continuidade. Na escolástica a adequação entre o enten-

dimento e a coisa significa que a inteligência se deixa “mensurar” pela 

realidade, que o entendimento se subordina a ela. De acordo com a visão 

cristã, o entendimento humano é de alguma forma guiado previamente 

para a apreensão do ser de verdadeiro na medida em que espelha a natu-

reza divina criadora do mundo e do homem, sujeito do conhecimento. 

No limite, Deus cauciona a adequação da capacidade cognitiva do ho-

mem à essência da realidade por ela conhecida. Ao contrário, a adequa-

ção em sentido fenomenológico significa o preenchimento intuitivo de 

uma intenção de conhecimento dirigida ao objeto que, nesse caso, é dado 

em “carne e osso”, segundo uma presença originária e absolutamente 

insubstituível. A adequação, tomada no sentido em que a escolástica a 

define, “afirma paradoxalmente que a inteligência, mesmo se mesurando 

adequadamente ao ser, é necessariamente inadequada em sua maneira 

de exprimi-lo”, isto é, de representá-lo nos juízos. Já a adequação feno-

menológica, segundo Muralt, “afirma que a consciência judicante é ade-

quada de direito [em princípio] ao real, mesmo que, de fato, ela só possa 

tender ao infinito para essa adequação”. Como se trata de uma evidência 

intuitiva, no sentido de uma doação imediata, cada intuição efetivamente 

vivida pode eventualmente ser ou não confirmada pelas seguintes, de 

modo que a adequação perfeita, no sentido de uma intuição apodítica, 

que não poderia ser mais superada por qualquer outra, é apenas uma 

ideia limite. Não há, portanto, na fenomenologia, garantia transcendental 

da adequação do conhecimento à essência da realidade por ele apreen-

dida, mas apenas verificação continuada dessa adequação intuitivamente 

realizada em cada caso. Verdade fenomenológica é uma tarefa infinita, 

sempre aberta a novas retificações possíveis, aguardando sempre novas e 

reiteradas confirmações, isto é, evidências sempre reatualizadas.

Como Heidegger mostrou em mais de uma ocasião ao longo da sua 

obra, a definição da verdade como adequação, em que pese sua aceitação 



197

quase unânime entre grandes expoentes da filosofia, dada como sendo 

evidente por si mesma, é problemática. Primeiramente, ela parte do prin-

cípio da existência de uma diferença essencial entre o pensamento e as 

coisas, ambos considerados dados na condição de “ser simplesmente à vis-

ta”. Nesse caso, pressupõe-se a homogeneidade fenomenológica entre os 

domínios dos atos de pensamento e as coisas.  O critério da verificação 

da verdade seria a conformidade ou adequação entre esses dois seres dis-

tintos, o ato do intelecto que a representa e a própria coisa considerada em 

sua realidade própria e distinta. Mas sob quais condições essa adequação 

poderia ser verificada? Sendo esse o caso, seria preciso que tivéssemos, de 

um lado, como dada, a representação da coisa, por exemplo seu conceito 

ou o juízo que afirma algo sobre ela e, de outro, a coisa tal como seria, 

independentemente da maneira como a pensamos ou representamos na 

consciência. Ora, sendo possível o acesso direto às coisas tal como elas 

são, ou seja, em sua realidade efetiva149, o pensamento, enquanto repre-

sentação da realidade, tornar-se-ia desnecessário para a determinação do 

ser verdadeiro. O conceito de verdade como adequação pressupõe, então, a 

possibilidade fenomenológica do aparecer ou da revelação do ente tal como 

ele é, ou seja, em seu ser, para que possa ser julgado por um juízo, pensado 

ou conceituado, independentemente de o juízo ou o conceito serem eles 

próprios “verdadeiros” ou não150. Porque, de fato, mesmo o juízo falso 

diz alguma coisa com sentido e possui um objeto ao qual justamente se 

refere (por isso é possível, como bem viu Aristóteles, dizer de uma coisa 

que ela não é o que ela efetivamente não é). Logo, a questão da essência 

do desvelamento do ente (aletheia, em grego, veritas, em latim) é mais 

fundamental do que a da adequação ou concordância dos juízos com seus 

objetos151. Para Heidegger, a noção fenomenológica de verdade entendida 

149 Há uma diferença entre existência e realidade efetiva. Uma coisa pode existir sem ser efetivamen-
te existente. De acordo com a tradição escolástica, o mundo não existe efetivamente, posto que sua 
existência é contingente. Somente Deus existe efetivamente e é plenamente real.
150 A referência do juízo ao objeto da sua afirmação deve estar dada juntamente com ele. Essa re-
ferência não é nem falsa nem verdadeira. Todo juízo diz alguma coisa sobre algo a que se refere. 
A referência é constitutiva do sentido do juízo. Um juízo sem sentido é um juízo sem objeto ou 
referência. Verdadeiro ou falso é o que o juízo diz do seu objeto.
151 “O conhecimento é a consciência do acordo de uma crença, especialmente de uma crença pre-
dicativa (vazia ou intuitiva), com a experiência correspondente que doa originariamente o objeto 
visado, isto do qual ele é julgado na predicação, como experiência da sua doação evidente – acordo 
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como desvelamento ou fenômeno é mais originária do que sua definição 

como adequação. A filosofia deveria, então, dedicar seus esforços a eluci-

dar a essência da verdade originária, ou seja, a “aletheia”. Porque verdade 

significa, antes de tudo, a revelação do ente mediante uma intuição (HUS-

SERL) ou compreensão (HEIDEGGER) originárias através das quais ele se 

apresenta “em carne e osso”. Quando Husserl conclama a filosofia, através 

da fenomenologia, a “voltar às próprias coisas”, nada mais faz do que indi-

car o caminho de volta do pensamento à intuição imediata do seu objeto e, 

no limite, à percepção sensível, que é a forma primeira de acesso ao ser. A 

adequação fenomenológica não se dá entre a representação e uma inaces-

sível realidade em si, “mas entre um ato de intenção significativa no qual 

a coisa é simplesmente mencionada”, isto é, visada sem estar ela própria 

apresentada, “e um ato intencional no qual a coisa se faz presente a mim 

em sua consistência própria” (XIRAU, 2015, p. 84). Husserl denomina a 

realização dessa adequação máxima “plenitude” ou “preenchimento” in-

tuitivos. Para além desse modo primitivo de acesso ao ser, não dispomos 

de qualquer outra garantia para a verdade dos juízos.

A verdade será, pois, explicitamente definida a partir da possibi-

lidade da correspondência entre a intencionalidade da consciência e a 

intuição onde a intenção, a princípio vazia, tateante, incerta, encontra-

se plenamente realizada mediante a experiência da presença imediata-

mente vivida do seu objeto. A possibilidade da verdade reside então na 

no qual a crença antecipante é recoberta sinteticamente pela crença da experiência e preenchida 
por ela [...] isto de que temos então uma experiência neste acordo que é ele mesmo uma experiência, é 
a verdade” (HUSSERL, 1970, p. 344, grifo nosso). Nesse sentido, a verdade é a experiência da ade-
quação entre o que é visado ou, melhor ainda, proposto pelo juízo e a doação intuitiva da própria 
coisa julgada. Essa doação é a expectativa que resume toda a ideia de conhecimento, ideia de que 
os objetos sejam dados de forma absoluta. Husserl retoma a definição platônica do conhecimento 
como modalidade da consciência que tem por objeto a verdade em sentido absoluto. Uma verdade 
absoluta é engendrada a partir de uma evidência apodítica, o absolutamente verdadeiro é, identica-
mente, o apoditicamente evidente. Uma evidência apodítica, correspondente ao ser verdadeiro em 
sentido absoluto, é uma visão direta da coisa em questão, dada em conformidade com a intuição 
adequadamente preenchida e originária, e em relação à qual nenhuma dúvida faria sentido. Assim, 
o único objeto que pode se dar como absolutamente verdadeiro é o ser absoluto, de modo que deve 
ser ele o objeto do conhecimento em sentido autêntico, ou seja, conforme a aspiração mais alta da 
razão. A ousadia inigualável da fenomenologia consistiu na afirmação da tese do caráter imanente à 
consciência do ser absoluto. Nesse sentido, o “conhecimento conhecido” é a modalidade ontológica 
fundamental da consciência, porque representa a sua realização como apreensão do “ser enquanto 
ser”. Todo conhecimento, portanto, é fundamentalmente uma forma de reflexão, visto que o sentido 
autêntico do seu objeto consiste em ser dado para e por uma autoconsciência.
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evidência, e esta, por sua vez, no preenchimento da intuição por uma 

experiência na qual a coisa visada é dada originariamente. De forma ne-

nhuma o conceito husserliano de evidência remete à ideia medieval de 

adequação, segundo a qual a própria realidade seria a medida da verdade 

dos juízos do entendimento. A adequação fenomenológica remete ao 

preenchimento de uma antecipação de caráter meramente linguístico, 

em termos de uma “antecipação prescrevente”, que encontra um “preen-

chimento verificante” (MURALT, 1998, p. 77). A intencionalidade signifi-

cativa antecipa a coisa mesma como uma totalidade de visadas efetivamente 

preenchidas, cuja validade vai sendo construída mediante a concordância de 

fato de cada experiência concreta com as experiências que a antecederam. 

A evidência fenomenológica não é, no entanto, uma espécie de cri-

tério que permitiria distinguir a verdade do erro e os juízos válidos da-

queles inautênticos. A evidência não traduz a certeza de estar de posse 

da verdade. De fato, pode ser evidente que não sabemos se uma propo-

sição é ou não verdadeira, ou que é falsa. Nesse caso, temos a evidência 

da inadequação do juízo, por exemplo, ao seu objeto, como quando afir-

mamos que “o homem é imortal”. 

A evidência designa, então, entre seus múltiplos sentidos, a modali-

dade da consciência a partir da qual a verdade pode ser engendrada, no 

sentido de vivida originariamente. E a verdade tem sua origem no modo 

como as coisas se dão em carne e osso, no modo como elas se fenomena-

lizam e, portanto, conforme uma intuição doadora originária. A intuição 

fenomenológica caracteriza, então, o modo de existência não predicativo 

da verdade, de uma verdade que não pertence ao pensamento ou ao juí-

zo, mas, em última instância, à percepção sensível. Claro está, no entan-

to, que todas as formas de consciência podem se realizar intuitivamente 

ou não. Do mesmo modo como podemos tentar perceber uma coisa sem 

conseguir vê-la satisfatoriamente, a recordação ou a imaginação também 

podem fracassar, assim como o pensamento. Podemos tentar relembrar 

algum acontecimento passado sem conseguir trazê-lo efetivamente à 

lembrança, segundo uma intuição recordante satisfatoriamente preen-

chida. Mas, por uma lei eidética, toda intuição confusa pode ser trans-
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formada, mediante um ato segundo, em intuição preenchida. Podemos 

ter a certeza de ver alguma coisa duvidosa, por exemplo, se através da 

reflexão transformamos a percepção duvidosa em pensamento do ato de 

perceber que é certamente duvidoso.

A evidência designa, assim, o modo de ser adequadamente dado de 

todo objeto, conforme uma doação não predicativa, originária. Designa 

também as formações intencionais que constituem essa modalidade pri-

vilegiada de doação sobre a qual a verdade dos juízos se fundamenta, a 

posteriori.  Sendo essa formações intencionalidades intuitivamente pre-

enchidas. A evidência é, assim, doação originária captada intuitivamen-

te. Dito ainda de outra forma, a verdade resulta da intuição de uma doa-

ção cujo conteúdo é a própria coisa visada. Com as palavras de Husserl 

(1970, p. 21):

falar de evidência, de dado evidente, não significa aqui 
nada mais do que a doação dos objetos em sua ipseidade, a 
doação e a presença à consciência de um objeto enquanto 
ele é “aqui nele próprio” (“ici en lui-même”) efetivamen-
te presente em carne e osso – por oposição à sua simples 
presentificação em uma consciência vazia, simplesmente 
indicativa [...]. Através desta palavra ‘evidência’ designa-
mos toda consciência que se caracteriza, relativamente ao 
seu objeto, como doadora deste objeto nele próprio (“en 
lui-même”).

Assim, a evidência exclui da consciência, em princípio, a dúvida em 

ato. Se eu duvido, por exemplo, de que o mundo existe, é imediatamen-

te certo, no entanto, que duvido porque, ao contrário da existência do 

mundo, o ato de pensá-lo é evidente. Nesse caso, a dúvida cessa de existir 

porque, se o correlato do ato de duvidar é um objeto duvidoso – o que 

vale para todas as efetuações da consciência intencional –, o correlato do 

ato reflexivo que toma o próprio pensamento como objeto não é mais du-

vidoso, mas sim evidente, dado a si mesmo em carne e osso. Na reflexão, 

o ato ou vivência da consciência dados como objeto da intencionalidade 

que se volta sobre ele coincidem plenamente numa perfeita adequação, 

conforme uma intuição apodítica, plenamente preenchida e realizada.
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Assim, faz sentido duvidar do que afirma um juízo relacionado ao 

objeto de uma experiência sensível, mas não da experiência mediante 

a qual única e exclusivamente tal objeto pode ser dado. Dito de outra 

maneira: do fato de que a percepção possa nos enganar, de que ela possa 

não cumprir o que promete, não se segue necessariamente que o mun-

do dos fenômenos sensíveis sejam duvidosos em sua totalidade, porque 

uma percepção sempre pode errar e, ao mesmo tempo, uma percepção 

somente pode ser corrigida por outra, e não por qualquer pensamento 

ou imaginação que pressuponha uma forma não perceptiva de doação 

de um objeto, no caso, ele próprio de natureza originariamente sensível.

No caso de uma percepção normal na qual a coisa mesma é dada em 

sua presença carnal, a dúvida carece de sentido. Ela não é impossível, 

mas, insistimos, sem sentido. Somente a evidência constituída a partir 

da reflexão crítica sobre o que é um dado imediato pode excluir a pos-

sibilidade de uma dúvida futura, porque só assim é possível constatar 

o seu caráter irretificável, pela experiência presente do que é dado, ou 

seja, atestar a doação atual como doação absoluta, que não pode ser cor-

rigida por nenhuma outra doação imaginável. Trata-se de uma evidência 

apodítica. Assim, toda percepção pode, em princípio, ser corrigida por 

outra percepção do mesmo tipo, de modo que as evidências perceptivas 

jamais são absolutas. Mas refletindo sobre a essência da percepção consta-

tamos seu caráter necessariamente inadequado, através de uma evidência 

apodítica. É absolutamente certo e indubitável que toda percepção pode 

ser corrigida por outra experiência do mesmo objeto visado, dotada de 

um grau de evidência superior, seja por apresentar uma clareza maior, 

seja por ser atual, porque as percepções atuais possuem pleno direito em 

relação às percepções passadas, que já não são, e futuras, que ainda não 

são. A “negação” da validade de uma intuição superada por outra atual 

“é uma modificação de consciência que se anuncia como tal a partir 

de si mesma quanto a sua essência própria” (HUSSERL, 1970, p. 107), 

pertencendo como tal à essência da verdade. Desse modo, a referência 

da verdade será as evidências calcadas na intuição atual preenchida e, 

em última instância, na intuição atual originária, pois ambas, a intuição 
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secundária (ou derivada) e a originária, se opõem ao simples visar sig-

nificante e vazio. Uma recordação, por exemplo, enquanto intuição pre-

enchida de um acontecimento passado, se distingue da mera referência 

verbal a uma lembrança, assim como também ocupa um lugar derivado 

em relação à experiência efetivamente vivida do acontecimento. Temos, 

então, três níveis de intencionalidade: vazia, ou significativa; preenchida; 

originariamente preenchida.

Vemos, então, que a verdade do juízo poderá sempre ser compreen-

dida, mesmo quando não pode ser verificada pela intuição do objeto ou 

estado de coisas visado, pois a proposição – na medida em que comunica 

ou significa uma experiência − conserva o mesmo sentido para todos, con-

serva o conteúdo de verdade que ela porta em si como um conteúdo ideal. 

A proposição eleva o juízo ou ato de juízo à sua forma ideal, referindo-o ao 

objeto e efetuando assim a transcendência necessária sem a qual a verdade 

se transformaria imediatamente em mera “opinião”, no sentido da sua 

referência à subjetividade do sujeito da enunciação do juízo.

Se procuramos assim a gênese fenomenológica dos juízos 
segundo a originalidade do seu surgir, parece então que o 
simples ato de julgar é uma modificação intencional do ato 
de julgar que tem o conhecimento como resultado. Um 
julgamento que foi produzido em uma evidência originá-
ria, um conhecimento que foi obtido uma primeira vez 
segundo uma intuição intelectual podem seguramente ser 
sempre repetidos na ausência da claridade desta intuição 
[...] (HUSSERL, 1970, p. 25). 

As significações ideais dos juízos, as verdades constituídas, são ge-

radas a partir da experiência efetiva, na qual a coisa mesma se oferece 

e se desvela à intuição do sujeito. Todo objeto, real ou ideal, encontra 

o sentido ontológico do seu ser na referência à temporalidade da vida 

transcendental do ego constituinte, na medida em que é intuído (TRAN-

DUC-THAO, 1971). A validade da predicação reside em sua remissão, 

não à experiência possível, como em Kant152, mas à experiência efetiva 

152 Em Kant, todo juízo validamente referido à experiência deve poder estruturar um campo ou 
estrutura temporal e espacial puros onde possa se dar um fenômeno correspondente. O juízo “o 
calor é causa da dilatação dos corpos” pressupõe a ocorrência de fenômenos segundo uma ordem 
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a partir da qual ela se formou na presença de uma doação originária. O 

retorno fenomenológico à vivência pretende opor a riqueza incompará-

vel do fluxo da vida concreta da consciência ao apriorismo da estrutura 

formal do sujeito.

Desse ponto de vista, seria errôneo interpretar a evidência na qua-

lidade de “sentimento de evidência”, ao qual se referem certas escolas 

empiristas, como se fosse uma espécie de rótulo psíquico interior da 

consciência da verdade que acompanharia certos juízos, estando ausente 

da efetuação de outros. De acordo com essa tese, a evidência seria uma 

espécie de crença subjetiva acrescentada pela consciência à experiência 

de certos objetos considerados, por esse motivo, verdadeiros (XIRAU, 

2015, p. 86). A intuição, nesse caso, seria uma forma de transcendência 

que a consciência acrescentaria de fora ao pensamento e aos juízos, pro-

duzindo assim a evidência da sua verdade. Juízos e pensamentos verda-

deiros seriam acompanhados da presença intuitiva do objeto visado por 

eles. Ao contrário, a transcendência intencional atravessa tanto os juízos 

e pensamentos como a própria intuição. Toda consciência é consciência 

de, todo ato intencional visa seu objeto e, eventualmente, o apreende, 

variando apenas quanto ao grau de preenchimento de que é suscetível 

de realizar.

Nas proposições judicativas a palavra refere-se às coisas ditas atra-

vés das significações. Mas essa referência não tem necessariamente que 

se basear em qualquer conhecimento distinto das palavras e das regras 

linguísticas da sua combinação. Todo discurso diz alguma coisa sobre 

algo, e um discurso com sentido não precisa ser necessariamente verda-

deiro. O conhecimento resulta da confirmação intuitiva do que a propo-

sição expressa através de signos, do que é mencionado pelo discurso, e 

não de uma impossível adequação entre uma representação e a inaces-

sível “coisa em si”. O conhecimento, ou, o que para Husserl significa 

irreversível dos momentos do tempo correspondentes respectivamente à causa e ao efeito. Essa irre-
versibilidade não pertence ao próprio tempo, mas à sua representação como sucessão de momentos 
lógicos da causalidade. A irreversibilidade do tempo é uma exigência inerente à estrutura lógica 
interna do conceito de causalidade. A irreversibilidade pertence à estruturação do fluxo temporal 
que permite que o objeto correspondente ao conceito de causa nos seja dado.
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o mesmo, a “atividade de juízo”, consiste em, acima de tudo, “exami-

nar se o ente é verdadeiramente tal como se doa, tal como foi visado”,  

em examinar a correspondência entre o que a consciência visa no juízo 

e o conteúdo que ela apreende efetivamente segundo uma intuição. O 

conhecimento é, portanto, um ato verificativo da adequação do visar 

intencional ao apreender intuitivo. Ele verifica se o ente é dado de tal 

forma a confirmar o que dele afirma o juízo, “se é verdadeiramente um 

ente de tal ou tal natureza” (HUSSERL, 1970, p. 35). Um exemplo desse 

“exame” ou “verificação” da adequação definida como possessão e visão 

direta é fornecido pelo próprio Husserl: “se vejo que 2 mais 2 são quatro 

e se o digo em juízos vagamente simbólicos, intento algo de igual; mas 

um visar algo de igual não significa ter o mesmo fenômeno. O conteúdo 

é, em ambos os casos, diverso; numa das vezes, vejo, e o próprio estado 

de coisas está dado no ver; na outra, tenho um visar simbólico. Uma vez, 

tenho a intuição; na outra, a intenção vazia” (1950, p. 89).

Importante é notar nesse texto a contraposição entre “ver” e “dizer”. 

O ver é definido como possessão, apreensão, como “ter”, enquanto o 

dizer se define pelo visar vazio, sem preenchimento. A proposição na 

qual se expressa o juízo é realçada quanto ao seu caráter simbólico, pois 

simbolizar significa exatamente visar alguma coisa na sua ausência, re-

ferir-se pura e simplesmente a ela; por isso a linguística designa a coisa 

mesma como o “referente” do signo. Assim, somar dois mais dois é “ver” 

que o resultado é quatro, é ter evidência, mas afirmar, por exemplo, “isto 

é tão certo quanto dois mais dois é igual a quatro” é apenas visar a ope-

ração aritmética simbolicamente como signo da exatidão da evidência.

Assim, a evidência constitui o modo fundamental da intencionali-

dade, do ponto de vista da razão. A consciência é o tempo todo inten-

cional, porque a intencionalidade é sua essência, seu modo de existir 

efetivamente. Porém, a exigência de realizar uma intenção de modo evi-

dente pertence à teleologia da razão, e nem sempre na vida cotidiana 

essa exigência se põe. Ao contrário, no mais das vezes, nos deixamos 

conduzir pelo “falatório”, que consiste em, como afirma Heidegger, falar 

sobre qualquer coisa mesmo não tendo jamais refletido seriamente so-
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bre o assunto ou buscado uma apreensão clara dela, segundo uma visão 

direta. A evidência remete, assim, à atualidade privilegiada em que nos é 

dada a presença da própria coisa à qual o juízo se refere e ao que as ou-

tras modalidades da consciência são remetidas enquanto fundamento do 

seu valor de verdade. De acordo com Husserl, o modo originário de doa-

ção, em sentido absoluto, como vimos, é a evidência imediata, intuitiva, 

mesmo em se tratando de objetos ideais, dos sentimentos ou dos valores. 

Ao contrário, os conteúdos predicativos têm a característica particular 

de somente poder ser intuídos através de juízos e raciocínios, ou seja, 

de forma mediata. Não é possível perceber que uma rosa “é” vermelha, 

e se vemos uma rosa e afirmamos que ela é vermelha, ao fazê-lo produ-

zimos um novo objeto, a saber, o “estado de coisas” visado pelo juízo, 

distinto, como tal, dos “estados de coisa” “rosa é bela”, “perfumada” etc. 

Isso porque, no objeto percebido, perfume, cor avermelhada e beleza são 

dados conforme uma unidade, sensível e sinteticamente. Não é possível 

perceber o objeto do juízo, perceber não é pensar nem pensar o objeto 

percebido enquanto percebido. Por isso a questão da correspondência 

ou adequação entre o juízo e seus objetos é tão crucial e, ao mesmo tem-

po, difícil para a fenomenologia.

Portanto, a intencionalidade se apresenta segundo três modalidades 

essenciais: evidência originária, que diz respeito à percepção ou expe-

riência em sentido amplo; evidência derivada, ou secundária, através 

da recordação clara da percepção originária ou através de relatos ou ju-

ízos advindos de outras pessoas; e, finalmente, intuição confusa, que se 

dá mediante uma representação puramente verbal e, portanto, vazia ou 

simbólica, no sentido em que dizemos que alguém “não sabe do que diz” 

e que “fala da boca pra fora”. 

De todo modo, não há dúvida de que a evidência se refere, em Hus-

serl, ao modo de doção do objeto intencional “em pessoa”, ou seja, indi-

vidualmente, que é para ele a definição essencial de experiência (HUS-

SERL, 1970, p. 30). Os modos derivados são modificações da evidência 

originária à qual remetem (HUSSERL, 1965, p. 276). A recordação reme-

te à percepção originária na qual o objeto ou acontecimento recordado 
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constituiu-se pela primeira vez em pessoa, de tal modo que a recordação 

só se justifica e se legitima como verdadeira mediante essa remissão do 

fenômeno modificado ao seu modo originário, o qual fundamenta, por 

sua vez, seu sentido de ser. Todas as discussões em torno da verdade 

de um modo derivado da consciência (imaginação, recordação, pensa-

mento etc.) se reduzem à busca de uma evidência idêntica àquela que 

obteríamos caso a coisa (ou estado de coisas) recordado, imaginado etc. 

estivesse presente em carne e osso numa intuição atual. A evidência ori-

ginária permanece sempre o telos da consciência que busca a verdade e 

sua medida em sentido último. Tudo se passe como se, em cada efetua-

ção secundária, derivada da consciência, apreendêssemos a coisa mes-

ma, tal como ocorre quando, recordando algo, afirmamos “ver” como 

se o acontecimento relembrando ocorresse agora, ou, ao imaginar uma 

pessoa, “sentíssemos” sua presença real junto a nós153.

Essas análises mostram que nem sempre a consciência se efetua em 

presença de um dado intuitivo último correspondente ao sentido de ser 

por ela visado. Se pronuncio a palavra “camelo” sem que essa consciên-

cia seja acompanhada de uma percepção, tenho uma representação cujo 

sentido visado é idêntico ao sentido do objeto percebido, o que significa 

que a percepção gera ou produz sentido constituindo-o, de modo que 

esse sentido permanece de qualquer forma retido na consciência após 

a presença da própria coisa se extinguir. Mas o sentido visado pela pa-

lavra “camelo” é uma representação vazia, uma vez que a palavra nada 

apresenta, por si mesma, do próprio objeto “camelo” como tal154. Nesse 

sentido, poderia parecer que os modos derivados seriam desprovidos 

de evidência, mas não é o que se passa. A toda efetuação da consci-

ência corresponde um conteúdo intuitivo efetivamente dado, e dado 

adequadamente na imanência da correlação intencional específica que 

o visa. O objeto percebido e depois recordado é dado originariamente 

153 Pode ocorrer esse mesmo fenômeno do “como se” na literatura. Às vezes a vivacidade de uma 
descrição literária nos faz como que viver os acontecimentos descritos.
154 Uma questão sem dúvida importante consiste em saber como o sentido se constitui junto aos 
signos, como as palavras podem significar, como podem ser portadoras de um sentido que por si só 
não são capazes de gerar. Isto é, o sentido da palavra “camelo” não vem da linguagem, nem poderia 
vir, visto que não há nenhum camelo na linguagem.
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na percepção, mas a recordação, ato derivado ou secundário, pode apre-

endê-lo adequadamente de acordo com o modo de evidência que lhe é 

próprio. Sei que minha recordação, por exemplo, é mais ou menos clara 

ou confusa, e esse saber não deixa de ser acompanhado de evidências. 

Tal reconhecimento é possível porque a intencionalidade originária atua 

como telos do processo recordativo, por assim dizer, nos “bastidores” 

da intencionalidade. Nesse nível, o erro consistiria em afirmar mais 

acerca do objeto do que me é dado no modo atual da consciência que 

o visa, qualquer que seja esse modo, contrariando o “princípio de todos 

os princípios” que impõe ao pensamento sua fidelidade ao conteúdo 

efetivamente intuído ou percebido. Por exemplo, afirmar que este com-

putador que agora utilizo, partindo da sua percepção sensível, é feito de 

átomos, é um erro desse tipo, pois a evidência de que a matéria é feita da 

ligação entre partículas elementares denominadas átomos não se apoia 

sobre a percepção sensível de nenhum objeto de uso.

Importa, pois, distinguir entre ato intencional e conteúdo, entre a 

noesis e o noema. O ato é sempre evidente, pois a vivência pode ser in-

tuída, como tal, com evidência, mediante uma reflexão na qual é ade-

quadamente dada, mesmo que o objeto ao qual se refere seja confuso 

ou vazio. O objeto percebido está em questão, pois toda percepção é, 

em princípio, inadequada e inesgotável, mas sua própria percepção, tal 

como imediatamente vivida, enquanto ato consciente de si, não. Pos-

so ver claramente, graças à reflexão, que o objeto percebido imerso na 

bruma da manhã “parece” ser uma árvore155. Graças à reflexão sobre ele, 

155 A percepção nada afirma ou nega, por si mesma, da existência do seu objeto. A reflexão ingênua 
afirma a existência, a atitude transcendental põe a percepção, mas não a existência do percebido 
tomado enquanto tal. Nos dois casos trata-se da mesma percepção. É a reflexão que afirma ou não 
o ser-lá. 
Quando Aristóteles afirma, na Metafísica, que o objeto desta é o “ser enquanto ser”, se refere ao fato de 
que a experiência é sempre o aparecer de alguma coisa que, portanto, é, na medida em que “ser” está 
ligado imediatamente à coisa percebida. O ser é sempre enquanto ser de alguma coisa que é. Quando 
algo é, o ser já é. Em termos heideggerianos, o ser é sempre o ser do ente, mas do ente enquanto tal 
ou tal coisa determinada. O ser é pressuposto como condição de possibilidade da doação do ente em 
seu ser como sendo isto ou aquilo. Que o ser seja, isso não é percebido juntamente com o fato do ente, 
enquanto tal ou tal coisa, se encontrar dado. O ser é à medida que algo segue sendo o que é, e algo 
segue sendo o que é enquanto é isto ou aquilo. Se não é mais isto ou aquilo, não é e o ser também não 
é, porque uma coisa não pode ser coisa nenhuma. Então, todo problema remete a esse processo de 
determinação sem o qual o ente não seria o que é e não haveria manifestação do ser. Ora, uma coisa 
é determinada, e somente pode sê-lo, pela sua referência ao mundo aberto pelo Dasein preocupado, 
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a percepção, enquanto ato intencional, revela seu caráter duvidoso. Sei 

que percebo algo, sem ter, porém, certeza de que é a árvore que me 

parece ser. Esse saber sobre o ato é diferente do conteúdo fenomenoló-

gico apreendido pelo ato de percepção ele mesmo, isto é, desse “algo” 

que percebo efetivamente. Nesse caso, posso afirmar que é certamente 

ou evidentemente duvidoso que o objeto revelado pelo fenômeno que 

percebo agora seja “realmente” uma árvore. Pode parecer que a certeza 

incida apenas sobre a efetuação do ato como tal, como ocorre no cogito 

cartesiano. Porém, como o ato é intencional, com toda consciência sen-

do necessariamente consciência de, a certeza do ato estende-se também 

ao seu cogitatum. De acordo com nosso exemplo, o noema percebido 

“árvore (?) imersa na bruma” é o correlato de uma intencionalidade evi-

dentemente dubitativa. Não posso pôr em dúvida o caráter duvidoso do 

ato intencional que visa o sentido confuso de um objeto dado como tal, 

numa experiência confusa. O caráter duvidoso do ato é algo de que es-

tou certo, em certeza adquirida pela reflexão que toma como objeto esse 

caráter mesmo. Como no cogito cartesiano, sei com certeza que duvido. 

Saber que penso, qualquer que seja o modo como se efetuam os atos de 

pensamentos sobre os quais reflito (certo, confuso, duvidoso, hesitante 

etc.), implica em saber com certeza o que é pensado como correlato 

intencional imediatamente dado do ato e, ao mesmo tempo, ter consci-

ência do caráter noético, intrínseco, do próprio ato. A certeza caracteriza 

o ato reflexivo, enquanto “visão” imediata, intuitiva do próprio ato (não 

sei o que vejo, mas sei com certeza que vejo e que vejo algo, e que esse 

algo, enquanto simplesmente visto, é tão certo quanto o próprio ato), 

mas não a intencionalidade originária que pode ser uma dúvida; carac-

pelo lugar que ocupa nele. O ente enquanto ente é, então, primeiramente, a coisa de uso no âmbito 
das tarefas que o Dasein abraça cotidianamente para si mesmo no mundo.
O ente aparece, portanto, enquanto tal, também no sentido em que aparece como o que ele é nele 
mesmo, e não para isso para que o aparecer se abre. O homem é o ser aberto para a abertura do 
mundo que somente se torna efetiva se a primeira abertura também o é. O enquanto significa que 
o aparecer do ente como fenômeno é sua manifestação tal como ele é independentemente de qualquer 
outra condição, absolutamente, portanto. Isto é o que todo mundo sabe, como um fato absolutamente 
inquestionável, sem nenhum conceito ou reflexão: que as coisas são o que são e nada mais. O erro 
provém do fato de que as coisas podem não ser o que elas são, podem ser o que são enquanto não 
são. A mobilidade do ser é, nesse caso, a questão principal.  
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teriza o pensamento de ver, mas não o ver ele mesmo. Sei, e o faço com 

certeza, que vejo e que minha visão é visão de algo distinto dela própria. 

O que é incerto, duvidoso ou desconhecido é o sentido de ser do 

ente que aparece no aparecer daquilo que é percebido pela percepção 

efetiva e efetivamente intuído. Mas é evidente que no próprio fenômeno 

de aparecer, através do qual um mundo se presentifica, o fato mesmo de 

se mostrar como tal pertence à esfera inultrapassável das evidências fe-

nomenológicas primordiais, enquanto o que se mostra permanece sem-

pre dubitável156. O aparecer do mundo como horizonte fenomenológico 

de visibilidade primordial e universal é um fato inquestionável, porque 

todo questão, toda dúvida, toda verdade e visão o pressupõe como hori-

zonte em sentido ontológico e transcendental. Se tudo o que se mostra 

sob a luminosidade do olhar pode ser considerado falso, é porque então 

essa mesma luminosidade se realiza plenamente, e o que podemos saber 

sobre ela constitui um campo de fenômenos aprióricos sobre os quais a 

reflexão pode se debruçar seguramente.

A liberdade de ainda pôr em dúvida o que é vivido pelo sujeito que 

percebe existe sempre. No entanto, ela não tem nenhum sentido. Seu 

exercício não é mais sensato. Husserl afirma que ver uma coisa pelo 

modo como ela se mostra imediata e originariamente a nós, tal como 

ocorre na percepção, “tê-la diante dos olhos”, e duvidar que ela “exista” 

tem sentido. Na percepção sensível, a coisa se mostra a nós através de 

uma perspectiva atual que é apenas uma dentre as infinitas formas pos-

síveis que ela tem de se deixar ver. Assim, é perfeitamente possível pôr 

em dúvida sua “existência” baseando-me na possibilidade de que novas 

aparições da mesma coisa visada venham entrar em conflito com o que 

é dado dela aqui e agora, na visão atual. No entanto, “ver e nada mais 

intentar do que o que é intuitivamente apreendido e, ainda perguntar 

e duvidar, não tem sentido algum” (HUSSERL, 1986, p. 77). Ou seja, 

a redução, neutralizando a referência do noema ou da perspectiva atual 

segundo a qual a coisa se nos oferece, se reporta apenas ao conteúdo in-

tuitivamente dado do fenômeno, como tal, presente na correlação inten-

156 Cf. LANTERI-LAURA, G. Phénoménologie de la subjetivité. Paris: PUF, 1968, p. 27.
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cional, tal como a face atual mediante a qual o objeto nos é dado retém 

apenas o conteúdo vivido imanente como o que é absolutamente certo. 

O que é visto tal como é visto, o “isto” antes que um juízo sobre ele ve-

nha ser formulado, sob a forma “isto é x”, “ou isto não é x”, “isto pode 

ser x” etc., quer dizer, a doação fenomenal enquanto correlato imediato 

de um ato intencional já qualquer, é absolutamente certo.

Como a evidência se faz na atualidade vivida da consciência tem-

poral, é próprio do seu modo de existência “passar” e já não ser, tendo 

que ser constantemente reativada. A toda evidência corresponde um ato 

intencional efetivamente vivido. As vivências constituem, antes de mais 

nada, um fluxo temporal interior. Mas se o modo de ser da temporali-

dade subjetivamente considerada consistisse em simplesmente passar, 

se cada vivência fosse dada apenas no agora pontual, sendo imediata-

mente substituída por outra que também se perderia no fluxo temporal, 

a consciência se perderia de si mesma e da referência ao ser que torna 

toda verdade possível. Pois, nesse caso, nada seria para ela, já que ela 

mesma nada seria “em si” além do fluxo. Assim, é próprio do modo de 

ser das vivências sofrer um processo contínuo de retenção mediante 

o qual elas duram no seio da consciência, constituindo, justamente, 

o horizonte temporal do passado. O passado é essa dimensão de não

-mais-ser à qual sempre é possível voltar, que está sempre depositada na 

lembrança, disponível à consciência mediante uma recordação mais ou 

menos clara, podendo ser presentificado numa consciência atual, tor-

nando-se, por isso, presentemente passado157. 

 A “presentificação” caracteriza o objeto de modos derivados da 

consciência originária, tais como a recordação ou a imaginação, deriva-

dos da percepção sensível. Enquanto os modos derivados presentificam, 

a percepção “apresenta” a coisa mesma. A presentificação é a repetição 

modificada de uma presença dada originariamente. Presentificar signi-

157 Sobre a atualidade passageira e fluida das evidências atuais, no instante pontual, nas quais as 
coisas se revelam como aquilo mesmo que elas são, se constitui o sentido próprio da verdade como 
transcendência. Sendo próprio do sentido da verdade desprender-se das evidências imediatas das 
quais se origina, adquirindo, por assim dizer, uma validade universal, que, de fato, toda verdade 
aspira obter desde o início.
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fica tornar presente a partir de uma modificação presentificante a que a 

consciência submete a percepção originária, o passado enquanto pas-

sado. Podemos, assim, “reviver” o presente, mas este não pode nos ser 

dado novamente. “Neste reviver não tenho uma percepção, mas ‘eine 

Quase-Wahrnehumug’, uma sombra do ato originário que me dava o 

objeto no tempo da presença. Nunca mais voltarei a coincidir com esse 

tempo para sempre passado” (SARAIVA, 1994, p. 169).

Assim, a presentificação permite que a experiência passada seja re-

tomada mediante a recordação que a visa com o mesmo sentido de ser 

constituído na sua experiência originária. Husserl (1965, p. 56) denomi-

na “síntese de identificação” o processo de reconhecimento da recorda-

ção enquanto consciência do mesmo objeto ou acontecimento que uma 

vez foi dado na experiência atual, em carne e osso. Em outros termos, a 

retenção não atua à maneira de um fichário no qual ficariam deposita-

das nossas experiências a fim de serem recordadas (HUSSERL, 1950, p. 

348). O problema consiste em saber como a recordação, representação 

do passado de um acontecimento vivido, pode ser reconhecida por mim 

como consciência representativa de um conteúdo que ela não possui efe-

tivamente, ou, retomando o exemplo do fichário, em saber como posso 

buscar a “ficha” correta correspondente ao que quero lembrar. Tal pro-

cesso é possível porque desde a sua intuição originária o sentido do objeto 

é constituído em sua independência do conteúdo efetivamente intuitivo da 

consciência que o visa. Se tivéssemos que reter e reproduzir na consciên-

cia as sensações produzidas pelo objeto em nós (supondo-se que ele as 

produza), a recordação seria impossível pois o objeto em sua presença fí-

sica está, por princípio, excluído do passado. A intuição vivida do objeto 

apreende seu sentido de ser mediante a síntese antecipante de momentos 

virtuais juntamente com os conteúdos efetivamente apreendidos aqui e 

agora e os já efetuados, de modo que a não presença de conteúdos re-

cordativos – a vivência não retém em si no processo da sua constituição 

temporal os conteúdos hiléticos – na intenção recordante não é menos 

importante do que a presença do mesmo não ser na envoltura constitu-

tiva do objeto de uma intuição perceptiva atual. Em outros termos, do 
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mesmo modo como não precisamos experimentar a totalidade das sen-

sações que o objeto percebido poderia provocar em nós de acordo com 

a infinidade de formas possíveis da sua doação sensível158, isto é, assim 

como podemos prescindir dessa totalidade, também na recordação o que 

basta é o sentido constituído a partir daquelas experiência efetivamente 

vividas da presença atual da coisa mesma. 

É preciso ter percebido efetivamente um objeto sensível para saber o 

que ele é. O objeto sensível é dado originariamente em seu ser, segundo 

a percepção que o apreende imediatamente, isto é, intuitivamente. Mas 

esse mesmo objeto também pode ser imaginado, recordado, etc., e em 

todos esses casos se encontra visado segundo o mesmo sentido de ser 

conforme o qual foi originariamente apreendido na percepção. O em-

pirismo era incapaz de compreender a identidade do mesmo objeto ou 

significação no tempo, justamente porque o fazia repousar sobre a repe-

tição do mesmo processo psíquico real, quando essa síntese é intencio-

nal (SANTOS, 1978, p. 28). Uma mesma coisa significa, na concepção 

empirista, uma mesma experiência, e esta, por sua vez exigia a igualdade 

dos conteúdos sensíveis que, no entanto, são sempre absolutamente va-

riáveis e irrepetíveis de uma experiência a outra e no decorrer do fluxo 

temporal de uma mesma experiência. O objeto percebido não se con-

funde em nada, nem se deixa reduzir a um conjunto de caracteres em-

píricos que poderiam ser relacionados a conteúdos também empíricos 

da consciência (dados hiléticos), tais como um conjunto de sensações 

que são, por definição e em princípio, diferentes no tempo. O caráter 

transcendente do objeto percebido remete à ultrapassagem intencional 

da base material da sua intuição rumo à sua constituição ideal. A varia-

bilidade dos estados psicológicos ligados às transformações das pers-

pectivas segundo as quais o objeto é reconhecido como sendo o mesmo 

ao longo das experiências sucessivamente concordantes jamais poderia 

fundamentar sua unidade, enquanto unidade de ser e de sentido de uma 

mesma coisa.

158  Isso vale como uma censura ao empirismo para o qual o objeto é uma representação subjetiva 
produzida em nós pelas sensações da coisa. De fato, quantas sensações seriam suficientes para que 
pudéssemos ver uma “mesa” ou “casa”?
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O conhecimento, assim como o julgamento, isto é, o que 
se encontra julgado e tomado como tal, não é, precisamen-
te, um momento real da atividade de conhecimento que 
permaneceria o mesmo ao longo da repetição desta ativi-
dade, mas um momento imanente de tal natureza que é 
dado em cada repetição como o que nelas é a cada vez o 
elemento idêntico (HUSSERL, 1970, p. 26). 

Esse elemento idêntico é transcendente ao fluxo das vivências em-

piricamente considerado. Se afirmo ver uma mesma mesa a cada vez que 

a olho por um lado diferente, é porque cada visão, mesmo sendo distinta 

da outra, se distende para além de si mesma, para além dos conteúdos 

“reais” que podemos discernir nela, apreendendo “a” mesa em sua trans-

cendência. Os lados da mesa são o que Husserl denomina “momentos 

reais” da percepção, “a mesa”, ao contrário, é dada enquanto “momento 

imanente”, mas não real. Enquanto os momentos reais se diferenciam 

no tempo ao longo da experiência – na medida, por exemplo, em dou 

voltas em torno da mesa –, o “momento imanente”, isto é, o sentido que 

se constitui em cada momento real correspondente à “mesa”, é o mes-

mo. A mesa é dada de forma imanente a cada momento real como o que 

justamente os transcende por sua identidade.

Retomando a questão da evidência e do processo da sua constitui-

ção, o sentido do objeto de uma intuição derivada só pode ser definido 

na medida em que remetemos a consciência à evidência que o apresenta 

ou apresentou uma vez em pessoa como a mesma coisa visada por ela. O 

objeto de uma recordação é a presentificação de outra coisa, do mesmo 

modo como o objeto da imaginação é uma “quase” percepção daquilo 

que é justamente imaginado, mas não apresentado em carne e osso. O 

mesmo vale para as abstrações teóricas, para as definições, conceitos etc. 

Sua abstração característica enquanto idealidades teóricas incitava a re-

flexão filosófica a considerar a verdade como se se tratasse de uma espé-

cie de ser em si. De fato, é próprio do sentido essencial da verdade valer 

necessária e universalmente. Se é verdade que todos os homens são mor-

tais, então é verdadeiro que todos os homens morreram ou morrerão, e 
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é assim necessariamente, ou seja, não pode não ser que algum homem 

não morra. Na proposição, a “mortalidade” é um predicado cujo sentido 

reside no fato de que todos os indivíduos humanos morrem algum dia. 

Então a verdade não possui nenhuma validade transcendente aos fatos, 

à experiência sensível e aos sujeitos individuais. A definição fenomeno-

lógica da evidência enquanto fundamento da verdade permite superar a 

abstração da atitude teórica, pois a evidência é a experiência vivida na 

qual a verdade se constitui como tal, na temporalidade da vida do sujei-

to concreto, na medida em que é uma consciência doadora da própria 

coisa à qual todas as formações da consciência devem se conformar. A 

verdade não significa, pois, a validade absoluta de um juízo referido a 

uma coisa em si absoluta, mas um processo cuja análise aprofundaremos 

a seguir, mediante o problema do erro. A verdade não está no juízo, em 

nenhuma das suas características formais nem no objeto julgado por ele, 

em nenhuma das suas propriedades “objetivas” ou substantivas, mas no 

modo como se dá nas experiências concretas da consciência o aparecer 

da coisa mesma visada por ela, a saber, nas modalidades fundamentais 

de visão evidente, a que todo juízo remete em termos de fundamentação 

da sua autenticidade e racionalidade, assim como o objeto, em termos 

do seu enraizamento no ser.

A evidência será, então, um momento privilegiado da vida da cons-

ciência, no qual a coisa mesma é dada tal como visada intencionalmente, 

segundo uma intuição efetiva preenchida adequadamente. O direito da 

evidência sobre todos os outros modos de efetuação da consciência per-

tence à atualidade como tal, de modo que é próprio do seu sentido de ser 

que sua falsidade possa ser demonstrada quando cessa essa atualidade 

e efetividade, o que equivale a dizer que nenhuma visão ou percepção 

atual tomada tal como se dá pode ser demonstrada “falsa”159. SE é ver-

dade que “mesmo uma evidência apodítica pode revelar-se ilusória”, é 

também verdadeiro que “isto pressupõe uma evidência do mesmo tipo, 

159 Por exemplo, é inútil pretender demonstrar que a percepção de um bastão imerso na água é 
falsa, porque o vemos “torto” devido à refração da luz. Independentemente do que sabemos sobre 
o fenômeno, continuamos vendo a mesma coisa. Uma percepção, como diz Husserl, somente pode 
ser corrigida por outra percepção, por exemplo, do bastão fora da água.
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na qual ela se manifesta como tal”, afirma Husserl (1965, p. 105-106). 

Assim, o caráter absoluto da evidência significa apenas que ela é o prin-

cípio absoluto de toda retificação válida do sentido de uma experiência 

originária, e não que ela não possa ser substituída por outra evidência. O 

que é dado absolutamente é o próprio princípio da evidência enquanto 

ver originário, que não pode ser abandonado sem que percamos o sen-

tido mesmo da racionalidade do conhecimento e o caráter sensato da 

existência humana.

6 A verdade e o erro

A primeira distinção a ser feita no tratamento do problema do erro 

se dá em relação à ilusão. O erro não é uma ilusão. O reconhecimento do 

erro implica a negação imposta à pretensão de ver resultante de uma de-

cepção intuitiva, ou seja, de uma discordância de sentido entre olhares 

distintos visando  um mesmo objeto. Por esse motivo, o erro pressupõe 

a verdade que o desvela como tal, corrigindo-o mediante uma intuição 

adequada, já que somente a congruência das experiências nas quais a 

coisa mesma segue aparecendo tal como é, formando uma série coeren-

te de intuições preenchidas, conforme a síntese contínua de evidências 

concordantes, pode constituir um critério seguro e um fundamento sufi-

ciente para avaliar qualquer juízo. Sendo a intuição o fenômeno primiti-

vo no qual se enraíza, segundo Husserl, toda verdade possível, enquanto 

presença da coisa mesma, o erro remete sempre a uma deficiência qual-

quer no seu preenchimento (FERRAZ, 1999, p. 218). Nesse sentido, 

toda intuição preenchida e, mais do que isto, evidentemente preenchida 

é verdadeira.

Compreender uma ilusão perceptiva como tal, por exemplo, quan-

do sob sol intenso vemos água no asfalto da rodovia, mesmo sabendo 

que esse fenômeno não é o que parece, não é um erro. Errado seria 

considerar essa ilusão como a percepção efetiva de água sobre o asfalto. 

Nesse caso a simples imaginação da percepção efetiva do asfalto molha-
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do após a chuva seria suficiente para nos convencer de que se trata de 

ilusão. O sentido de realidade conferido ao real e à aparência ilusória 

não consiste, de modo nenhum, em considerar a segunda um “produto” 

da consciência, porque tanto uma como a outra pertencem aos dados 

da consciência do mundo. O sentido do real se dá primeiramente como 

o que se produz sem a intervenção do sujeito, enquanto o erro e a ilu-

são seriam devidos às distorções que nossas representações do mundo 

introduziriam no seu ser. Mas as ilusões não comprometem, de forma 

nenhuma, a evidência correspondente em geral à realidade dos fenôme-

nos, porque as próprias ilusões são também experimentadas como sendo 

independentes do sujeito. Ao apresentarmos um disco colorido de faixas 

vermelhas e amarelas a alguém não previamente instruído, a percepção 

da sua coloração como sendo marrom quando posto em movimento será 

considerada ilusória, embora nenhuma delas possa ser dita “produzida” 

pela consciência (em sentido transcendental, na atitude fenomenológi-

ca, bem entendido, as duas são constituídas pela consciência). Ambas as 

experiências do círculo colorido, parado e em movimento, são aconteci-

mentos “no” mundo lá diante de nós, ou seja, nessa tessitura prévia onde 

se inscrevem as ilusões e as “experiências reais” como atualidades vivi-

das conscientemente, e será difícil no exemplo em questão definir qual 

das duas percepções é “ilusória”. “Se existe um sujeito consciente inseri-

do em mundo real, este mundo lhe será atualmente dado como isto que 

precede e excede a atualidade das suas experiências concretas presentes” 

(CHANBOM, 1974, p. 26), quer estas experiências assumam caráter ilu-

sório quer, ao contrário, se apresentem como experiências verdadeiras 

de coisas reais. Não é porque podemos sempre corrigir nossas percep-

ções, adequando-as cada vez mais à visão plena procurada por elas do 

seu objeto, que é possível distinguir a ilusão e o erro das percepções ver-

dadeiras. Ao contrário, a experiência da realidade não é nunca definitiva, 

porque a percepção consiste em “viver, no seio mesmo da esfera sensível, 

nela e através dela, a presença absoluta e indefinida do mundo real que 

se encontra a cada instante dado carregado desta presença física onde se 

enraízam as múltiplas visadas que ele se presta a oferecer” (CHANBOM, 
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1974, p. 27). A ilusão somente acontece porque a realidade tem sempre 

o sentido de uma constatação a posteriori em relação a esse mar de obje-

tividade no qual a existência se encontra primordialmente imersa como 

sua condição mais originária, de modo que, se a ilusão representa um 

desvio desse ser bruto, dado anteriormente a todo ponto de vista lançado 

sobre ele e pressuposto por todos eles, a percepção não o seria menos, já 

que é atravessada de inatualidades das quais é feita sua dinâmica e suas 

sínteses provisórias. Somos nós que implantamos no mundo a realidade 

como sentido deste mesmo mundo explorado por nossas experiências 

sensíveis como horizonte impregnado de perspectivas inesgotáveis, cujo 

acabamento e coerência são uma obra eternamente em curso e do qual 

fazem parte tanto as ilusões quanto as percepções certas e, mais do que 

isso, a possibilidade de ilusões permanentes que, pelo simples fato de se 

mostrarem como tais, permanecem fenômenos evidentes.

Não sendo ilusão, o erro também não é simplesmente um juízo falso, 

uma vez que não deixa de ser errôneo considerar falso um juízo verda-

deiro. Assim, se afirmamos que o juízo “todos os homens são mortais” é 

um juízo falso, cometemos um erro.  Errar significa, nesse caso, atribuir 

a verdade ao que é falso (o juízo) e vice-versa. Mas se afirmarmos que 

“todos os homens são imortais” é verdadeiro, também esta afirmação se-

ria falsa. No primeiro caso temos a ilusão de ver o que efetivamente não 

existe, no segundo, a de julgar ou pensar o que efetivamente não é. Mas 

seria a ilusão uma percepção falsa?

Para Aristóteles a verdade é uma prerrogativa do discurso no sen-

tido em que somente uma proposição predicativa afirmativa pode ser 

julgada verdadeira ou falsa, e nunca a própria coisa (substância) con-

siderada em sua manifestação originária160. A manifestação sensível de 

uma coisa não é nem falsa nem verdadeira. O olho não se engana quanto 

ao que vê, mas quanto ao que é visto, pois se não vê nada não pode se 

enganar. A visão ilusória não é o mesmo que o juízo falso, nem existe o 

contrário de uma substância. O texto completo de Aristóteles é: “Chamo 

de próprio o que não pode ser sentido por outro sentido e a cujo respeito 

160  Cf. Metafísica, VI, 4, 1027 b 25.
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é impossível iludir-se. Cada sentido julga seus [objetos] próprios e não 

se ilude sobre o fato de que cor ou som [vê ou ouve], mas sobre o que 

é, ou então está, o que é colorido, sobre o que é, ou então onde está o 

que ressoa”161. De fato, como Aristóteles considera a verdade a partir da 

ideia de adequação entre o sujeito e o predicado (dizer de uma coisa que 

ela é o que é), também no caso da percepção valerá o mesmo critério. 

Uma percepção falsa não é uma percepção ilusória, e sim uma percep-

ção contraditória. Podemos nos iludir acerca do que vemos, mas não 

se vemos uma cor ou escutamos, por exemplo, um som, porque nesse 

caso haveria uma percepção contraditória no sentido de confusão entre 

gêneros próprios do ouvido e do olho – sons e imagens. Trata-se de uma 

percepção contraditória, e não de um juízo, de modo que o Estagirita 

remete à contradição, categoria lógica, ao plano das condições a priori 

da doação dos próprios fenômenos. Um som pressupõe a audição, e não 

a visão, e, se não há nenhuma sonoridade visível, também de fato não 

pode haver uma cor audível, embora sejam ambos fenômenos sensíveis. 

Há, pois, uma determinação prévia da abertura da sensibilidade ao ser 

e das estruturas puras da qual convém o princípio da não contradição.

Para Aristóteles não há erro sem contradição direta ou indiretamen-

te, porque a falsidade consiste em atribuir não ser ao ser e vice versa. De 

fato, como o olhar poderia se enganar de estar vendo uma cor qualquer? 

Uma ilusão não é uma visão falsa, que só poderia ser visão de nada ou 

apreensão de um ser que escapa ao seu campo de visibilidade previa-

mente constituído. Um juízo falso, no sentido de contraditório, é sem 

objeto, uma percepção de nada não seria uma percepção, nem mesmo 

falsa. É verdadeira, escreve Heidegger (1986) a propósito da aisthêsis 

grega, “a pura apreensão sensível de alguma coisa”, pois a percepção em 

geral não poderia encobrir nada. A audição, por exemplo, sempre des-

vela sons, assim como a visão sempre apreende cores, de modo que “as 

determinações de ser mais simples do ente” apresentam-se aos sentidos 

de maneira imediata. Como um som ou cor, qualquer sensação pode 

não nos abrir um acesso conveniente ao ente. Nesse caso, a percepção 

161 De Anima, II, 6.
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poderia ser dita deficiente, no sentido de incerta ou duvidosa; falsa, nun-

ca162. Ver é ver alguma coisa, porque a essência da visão é receber o que 

se oferece tal como é dado diante dela. De fato, Aristóteles tem em vista 

primeiramente, com a doutrina dos sensíveis próprios, “a existência ir-

refletida de algo”163. Em sentido fenomenológico, trata-se de esclarecer 

a apreensão da verdade da própria coisa que se mostra enquanto fenô-

meno originário puro, “sempre verdadeira”, ou seja, “sem contrários”164. 

Desse modo, a verdade inerente aos sensíveis próprios, por não admitir 

a falsidade, não é da mesma ordem que as verdades apofânticas caracte-

rísticas do logos.  Aqui nos movemos no conceito de ilusão (ou seja, es-

tético), e não de erro (lógico). Assim é a impossibilidade de perceber − e 

162 SZ, § 07, p. 64, Ed. Vozes. Mas Bárbara Cassin (1999) chama a atenção para o fato de que o logos, 
quando definido a partir da percepção (“dos sensíveis próprios” ou das sensações características de 
cada sentido), não é ainda o logos fenomenológico, se este implica uma “articulação verbal em que 
sempre algo é visualizado”. De fato, Heidegger, apoiando-se em uma passagem do De Coelo (7 306 
a 6), afirma que o “enunciado corresponde àquilo que no ente se mostra por si mesmo”, de forma 
antepredicativa. O que deveria, então, ser primariamente elucidado seria a projeção desse horizonte 
de presença onde se dá o desvelamento originário do ente enquanto tal, em seu ser próprio, tal 
como visado no enunciado, mas não constituído por ele. A correspondência entre o juízo e o apa-
recer efetivo do que ele julga substitui a adequação, impossível de ser verificada, entre o objeto do 
juízo e a realidade por ele representada, como se fosse um “em si”.
Logos: capacidade de extrair do seu próprio retraimento e de fazer ver sem obscuridade, exibindo 
na luminosidade do mundo o ente do qual se fala. Assim, o logos seria um modo derivado da si-
lenciosa verdade originária da percepção sensível, a verdade incontestável e subtraída a toda forma 
de erro dos “sensíveis próprios”. A verdade discursiva do juízo implica a verdade pré-predicativa 
da aletheia. O que caracteriza a fala não é simplesmente dizer algo de algo, atribuir um predicado a 
um sujeito, mas, sobretudo e essencialmente, dizer algo sobre ou a partir de algo que então deve se 
mostrar quando falamos dele. A linguagem visa sempre alguma coisa fora de si mesma que funcio-
na como critério de referência da sua própria verdade. Mas ela é limitada por sua forma. As coisas 
nomeáveis e dizíveis excedem infinitamente em número as palavras disponíveis, as significações 
possíveis excedem os significantes e os signos (por isso Aristóteles fala de um excedente linguístico, 
em relação ao juízo apofântico). Desse modo, seria preciso determinar, a priori, as condições da 
correspondência entre as palavras e as coisas. A primeira das condições consiste em a linguagem 
significar algo determinado, ou seja, as formas puras do dizer significativo, tanto semântico/gra-
maticais quanto lógico/ontológicas, funcionam como princípios a priori de articulação do sentido. 
(Ver CASTRO, S. Três formulações do objeto da Metafísica de Aristóteles, Rio de Janeiro: Contraponto, 
2008, p. 172-3; e também HENRY, M. Phénoménologie materielle, Paris: PUF, 2010, p. 117) Segundo 
a interpretação de Heidegger, “a significação diretriz do “é” é o significar em acréscimo”, ou seja, 
“ela não é nenhum significar autônomo, como a nomeação de algo, mas, em meio à função de 
significação enquanto tal, a significação de ser e de “é” já está ligada a algo que é” (2011, p. 372). 
Trata-se, portanto, da ligação de algo a algo que já é anteriormente dado à ligação expressa como 
uma síntese pelo “é” predicativo conjugado no juízo. O “é” do juízo possui então uma referência 
não linguística, reenviando à coisa mesma da qual se diz algo, à manifestação originária na qual ela 
se revela por si mesma tal como é, verdadeira e efetivamente.
163 FIGAL, G. Oposicionalidade. Petrópolis: Vozes, 2006, p. 163.
164 Cf. De anima 427 b 12.
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também de pensar − o contrário ou o oposto da cor, pois o olho não pode 

ver um som, por exemplo, que determina a condição não opositiva da 

verdade estética. O fenômeno mais originário da verdade – em sentido 

apofântico − não é a percepção, mas um ato derivativo e secundário do 

juízo, que se ergue a partir dela como uma reflexão sobre seu conteúdo. 

A verdade será definida a partir do sentido secundário proporcionado 

pela visão reflexiva que constata a adequação do ser verdadeiro do juízo 

à realidade visada por ele.

Por outro lado, o erro não se limita à esfera do conhecimento do 

ser verdadeiro em sua oposição ao falso. Por exemplo, é errado julgar 

o valor de uma obra de arte partindo da maior ou menor dificuldade 

encontrada pelo artista na sua criação, porque a beleza independe das 

condições gerais de produção do objeto estético. É errado também de-

cidir sobre a existência ou não de um fato com base no seu valor moral, 

o que ocorre quando, a propósito de um acontecimento, julgamos que 

“não pode”, que “não é possível” ter acontecido isso ou aquilo “daquela 

forma”. Mas aqui não se trata de julgar contrariando as regras de vali-

dade referentes ao campo ao qual pertencem os objetos visados pelos 

juízos. Quem julga o valor de uma obra de arte partindo da quantidade 

de horas de trabalho supostamente gastas na sua confecção, desconhece, 

na verdade, a essência efetiva da beleza, confundindo-a com a utilidade 

dos produtos humanos destinados a satisfazer necessidades, assim como 

quem avalia moralmente o acontecimento de um fato desconhece sua 

essencial contingência. A significação moral não determina a possibili-

dade ou mesmo a probabilidade de um acontecimento, como ocorre em 

relação aos acidentes em geral. Por fim, é errado dizer que vemos dois 

pássaros voando, mesmo que dois pássaros estejam atravessando o céu 

efetivamente na nossa frente, porque quantidades, no caso o número 

“dois”, não são perceptíveis.

Interpretando a verdade como um em si imutável, o pensamento 

clássico se viu obrigado a considerar seu objeto como um dado abso-

luto ou real no sentido de “em si”. Nesse caso, impunha-se a afirmação 

da tese metafísica, de origem eleática, da identidade entre ser e pensar. 
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Verdadeiro é o ser real, que é e não pode não ser, e que somente pode 

ser pensado sem contradição. Mas, se o pensamento é essencialmente 

apreensão do ser necessário, como explicar um erro justamente de pen-

samento?  De fato, o erro não consiste em atribuir o não ser ao ser como 

não ser, e sim em atribuir o não ser no lugar do ser. O conhecimento 

errado é ainda conhecimento, visto que pode ser invalidado por outro 

conhecimento do mesmo objeto. Erro é, mais do que tomar o não ser 

como ser, afirmar o não ser. De acordo com a tese eleática clássica, “o 

não ser não é”, e o erro torna-se impossível, pois, nesse caso, a aparência 

deveria apresentar o não ser sob a forma de ser que ele jamais pode-

ria, de qualquer modo, mesmo em aparência, ser. Em outros termos, 

se todo conhecimento é essencialmente conhecimento da verdade, um 

conhecimento não verdadeiro não seria conhecimento e, portanto, ja-

mais poderíamos afirmar a existência de falsos conhecimentos, o mesmo 

se passando na esfera dos juízos. A expressão “conhecimento ilusório” 

seria um contrassenso. A teoria do erro deveria, pois, ser capaz de apresen-

tar a sua possibilidade como momento próprio do conhecimento como tal, 

como possibilidade intrínseca ao caminho do conhecimento, mesmo o mais 

pretendidamente rigoroso, para a verdade165. O erro, neste caso, não seria o 

oposto ou o contrário do conhecimento, mas um resultado possível dos 

próprios atos de conhecimento, na medida em que apenas uma nova efe-

tuação de atos de conhecimento pode corrigir o erro dos anteriores. Um 

conhecimento falso seria apenas um conhecimento retomado e supera-

do por uma nova efetuação cognitiva visando o mesmo objeto. Enfim, 

o erro é o conhecimento superado por uma nova atividade cognoscente 

refeita sob o solo constante e inequívoco das evidências atuais, o que 

supõe uma teleologia adequada, sem a qual não haveria nem erro nem 

conhecimento verdadeiro. A verdade é a ideia de um modo de intenção 

de conhecimento inteiramente centrada, em sua forma mais perfeita, em 

evidências apodíticas, que nem sempre podem ser obtidas, apontando 

para isso que Merleau-Ponty denominava, em O visível e o invisível, uma 

“experiência definitiva da realidade” (1964, p. 63).

165 O problema é clássico. Veja-se, por exemplo, o Sofista, 247 e.
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A partir de Descartes, a filosofia moderna fundamenta o erro na ca-

pacidade do sujeito decidir, entre duas proposições simplesmente dadas, 

qual seria a verdadeira, por seu livre arbítrio, já que não há, de nenhuma 

das duas, evidência da verdade sobre a qual apoiar o julgamento crítico. 

Entre dois juízos igualmente propostos como verdadeiros, o sujeito, por 

sua liberdade plena de adesão, pode escolher a qual atribuir o estatuto de 

verdadeiro, o que supõe, no entanto, um critério. A verdade dos juízos 

– supondo que se tratasse de uma espécie de índice que cada juízo traria 

em sua forma de apresentação − não teria, assim, nenhuma força persua-

siva, por si mesma, capaz de nos constranger a acolhê-la como tal. Tal é a 

tese cartesiana por excelência: tanto a verdade como o erro, dependendo 

do livre arbítrio, não poderiam estar sujeitos a qualquer evidência impo-

sitiva capaz de restringir a indiferença do homem em sentido moral em 

relação à verdade. “De onde nascem meus erros?”, pergunta Descartes.  

E responde: 

Do fato de que, sendo a vontade muito mais ampla e ex-
tensa que o entendimento eu não a contenho nos mesmos 
limites [do entendimento], mas estendo-a também às coi-
sas que não entendo; das quais, sendo a vontade por si in-
diferente, ela se perde muito facilmente, escolhendo o mal 
pelo bem ou o falso pelo verdadeiro. O que faz com que eu 
me engane e peque166.

166 Meditações, IV, 10. Como este texto não é imediatamente claro, demanda alguns esclarecimentos. 
O entendimento é limitado, absoluta e relativamente. Não podemos conhecer a totalidade do ser e, 
por não dispormos ainda de intuições claras e distintas, certos objetos, em ocasiões particulares, não 
podem ser conhecidos. No entanto, a vontade de tudo submeter ao nosso conhecimento não se limi-
ta apenas ao que é possível conhecer com clareza e distinção, conduzindo nossos juízos a afirmações 
para além do que seria permitido fundamentar racionalmente. Na posterior filosofia kantiana, seria 
este o caso dos juízos sobre a existência de Deus, das afirmações metafísicas sobre a natureza causal 
a priori dos próprios fenômenos, etc. 
Tudo isso se dá porque a vontade é, como diz Descartes, indiferente, por si, ao que é, em si, mal ou 
bom, verdadeiro ou falso. Podemos ver o bem e querer o mal, como no caso dos sujeitos incontinen-
tes. Tais distinções metafísicas não são critérios determinantes do arbítrio da vontade. A vontade é, 
por si, indiferente diante do verdadeiro ou do falso e mesmo do mal e do bem, já que podemos querer 
conscientemente tanto um como o outro. A vontade deve, pois, poder ser conduzida pela razão a querer 
o que o entendimento conhece como ser verdadeiro e como o bem. Assim, nosso poder de julgar pode 
estar a serviço da vontade e suas motivações obscuras ou ser dirigido pela razão para a verdade. (Ver 
DAUDIN, H. La liberté de la volonté. Paris: PUF, 1950, p. 114).
Enfim, como Murault (2000, p. 223) resume claramente: “a vontade humana espera ser perfeita pela 
determinação do bem que lhe é efetivamente imposto a priori sob a forma da ideia daquilo que é bom 
– consequentemente, sob a forma de uma matéria inata −, não devido à sua conformidade ao apetite 
natural da vontade com respeito aquilo que é bom para ela, mas sim devido ao decreto indiferente 
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Dessa forma, a adesão do sujeito ao objeto da vontade não depen-

de da capacidade de percebê-lo claramente. A liberdade de escolha não 

tem necessidade da evidência para se exercer. Somos tão livres quando 

escolhemos um bem verdadeiro quanto ao escolher um falso ou ilusó-

rio. A liberdade não poderia, de fato, impor uma regra necessariamente 

externa – por exemplo, a de querer sempre o que é verdadeiro − sem per-

der a sua arbitrariedade essencial. Porém, Descartes admite que quando 

conhecemos o bem com claridade e distinção o abraçamos sem hesita-

ção e sem perder a liberdade com isto, uma vez que o próprio sujeito 

ainda segue sendo a fonte do único critério de distinção possível entre o 

erro e a verdade: a sua certeza subjetiva garantida pela indubitabilidade 

associada ao caráter exemplarmente absoluto da experiência do cogito. 

Assim, caso pudéssemos conhecer a verdade sempre clara e certamente, 

evidência e liberdade, o bem e a verdade coincidiriam. Como também as 

percepções confusas tendem ao conhecimento claro e distinto, a conclu-

são se impõe: o conteúdo objetivo da consciência determina a adesão do 

sujeito e prevalece necessariamente, se motivado pela riqueza intuitiva 

do seu conteúdo (TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 121). Sendo assim, o erro 

só pode ser explicado enquanto possibilidade interna da constituição do con-

teúdo objetivo da consciência. Errar não é afastar-se da verdade, desviando 

do seu caminho. Ao contrário, o erro surge a partir da própria essência 

da única senda capaz de conduzir à verdade: a evidência efetivamente 

vivida. Sendo sempre um modo de acesso parcial ao objeto, por causa 

dessa inadequação essencial, a percepção permite e fundamenta a ilusão: 

porque ver é ver mais do que nos é dado efetivamente ver segundo os 

limites da perspectiva atual onde toda visão e toda intuição se situam 

necessariamente. “A ilusão se configura assim como um dado aberran-

te, que destoa do encadeamento harmonioso dos aspectos percebidos” 

(FERRAZ, 1999, p. 219).

do criador, o qual poderia igualmente ter prescrito o ódio ao próximo e o ódio a Deus”. A liberdade 
significa sempre o poder indeterminado da vontade de querer o que ela quer, juntamente com os 
fundamentos da sua limitação externa, que lhe dá um sentido propriamente humano ou racional. A 
filosofia moderna, por essa via, consagrará a alienação como princípio fundamental da vontade, o 
mais das vezes por meio da ideia da onipotência divina, que em Kant assume a forma de leis da razão 
prática. O fundamental aqui consiste em reter essa ideia de que toda ordem advinda da vontade de 
fora lhe será imposta como violência injustificada.
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A verdade não é, então, da ordem de um em si absoluto, ou me-

lhor, o absoluto fenomenológico não é da ordem do “em si”. O que é 

verdadeiro o é necessariamente para mim e depende da forma como se 

engendra na vida da consciência em um ato efetivamente vivido. A cons-

ciência constitui a verdade ao transpor ou projetar o sentido da vivência 

atual, através da qual o objeto é dado por uma das suas inacabáveis perspec-

tivas, para o próprio ser do objeto, de forma independente de todas as outras 

possibilidades de apreensão inerentes ao fluxo concreto da experiência. “A 

verdade consiste na idealização do caráter evidente [racional] do noema 

constituído na plenitude intuitiva das suas determinações” (HUSSERL, 

1950, p. 313). A transcendência da verdade reside no processo de ide-

alização do seu objeto expresso pelo quantificador lógico “todo”, como 

no juízo “todo homem é mortal”: expectativa que não espera da experi-

ência sua confirmação nem suspeita que possa ser desmentida por ela. 

A evidência é transposta para todos os modos possíveis de efetuação 

da mesma consciência atual de onde brota originariamente, como se se 

tratasse de uma experiência definitiva, instituidora de um sentido de 

ser jamais retificável, porque sempre confirmável. Uma determinação 

intuitiva atualmente vivida é tomada como índice de validade absoluta, 

por antecipação, do juízo ou do sentido de ser do objeto visado em todas 

suas futuras dimensões. 

Toda verdade traz assim, no seu bojo, a expectativa de uma série 

infindável de confirmações, de modo que, ao contrário de um em si 

absoluto, a verdade fenomenológica se define pela temporalidade. “O 

método de idealização não produz finalmente nada mais do que uma 

previsão, estendida ao infinito, do que podemos obter mediante a expe-

riência” (HUSSERL, 1970, p. 52). A idealização característica do juízo 

verdadeiro não significa que o que ele afirma, não podendo mais ser 

retificado por qualquer experiência, transcenderia o horizonte aberto do 

tempo, mas, ao contrário, que todas as retificações imagináveis possíveis 

são pensadas como confirmações da mesma verdade. Verdadeiro não é o 

que jamais poderá ser corrigido, mas o que sempre será confirmado. A 

expectativa, que está no centro da ideia da verdade, não é a de uma certeza 
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inabalável, mas de uma refutação sempre adiada, ela não é um “para sem-

pre”, mas um “ainda” verdadeiro, o objeto de uma reclamação constante 

de confirmação. As objetividades reais, afirma Husserl, jamais podendo 

aceder à manifestação plena de si, a antecipação da sua doação perfei-

tamente adequada, que pertence essencialmente ao seu próprio modo 

de ser dada, nada mais pode ser do que “uma ideia situada no infinito”, 

uma ideia, enfim, “da razão” (1970, p. 348). 

Por essa via, “a possibilidade do erro fundamenta-se na oposição 

entre a rigidez do sentido já constituído do objeto”, caracterizada por 

sua idealidade, e a “maleabilidade do seu conteúdo efetivamente real” 

(TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 123), no caso, as diversas perspectivas 

que me oferece o fluxo da experiência e as intuições nelas fundamenta-

das, sempre ultrapassáveis. Pois uma coisa é julgar simplesmente sem 

ter nenhum conhecimento, propriamente falando, como objetivo do ju-

ízo, outra coisa é o juízo de conhecimento, que efetua concretamente 

uma síntese objetiva a partir de uma intencionalidade conveniente pre-

enchida, mediante a qual seu objeto é dado originariamente, em seu ser. 

O simples juízo nada mais é do que a repetição mecânica, habitual, vazia 

do juízo na ausência da experiência onde a visão do objeto se deu em 

sua plenitude intuitiva possível. O simples julgar se dirige à mera ideia 

do juízo originário.

Se procuramos assim a gênese fenomenológica dos juízos 
segundo a originalidade do seu surgir, parece então que o 
simples ato de julgar é uma modificação intencional do ato 
de julgar que tem o conhecimento como resultado. Um 
julgamento que foi produzido em uma evidência originá-
ria, um conhecimento que foi obtido uma primeira vez 
segundo uma intuição intelectual podem seguramente ser 
sempre repetidos na ausência da claridade desta intuição 
[...] (HUSSERL, 1970, p. 25).

É, pois, próprio da essência de toda evidência poder se equivocar 

quanto ao seu objeto, pois este nada mais é do que um correlato ideal, 

remetendo, por isso, ao processo originário da sua constituição. Mas o 
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sentido constituído, pelo próprio fato de ser idealizado − por exemplo, 

num juízo ou conceito −, perpetua-se em outras formas de consciência 

que o visam, por sua vez, através de outros conteúdos distintos daquele 

com o qual se apresentara primeiramente no ato originário (TRAN-DUC-

THAO, 1971, p. 134). Se a percepção atual é verdadeira, pode haver erro 

na sua recordação ou imaginação quando as condições originárias da 

evidência se encontram ausentes e uma intuição direta não é mais possí-

vel. “Pensemos, por exemplo, na repetição de um teorema matemático: 

na primeira vez ele é plenamente compreensivo, em seguida se transfor-

ma em pura repetição mecânica”167. Os atos de simples julgamento são 

então consequências de atos primitivos de juízos propriamente falando 

cognitivos efetuados em conformidade com a evidência direta dos seus 

objetos, sejam eles intelectuais ou sensíveis, de modo que os juízos con-

cebidos imediatamente “são os mais originários no mundo do julgar, e 

isto vale primitivamente para cada sujeito judicativo individual” (HUS-

SERL, 1970, p. 27). 

 Tomada em seu processo constitutivo, a verdade consiste na signi-

ficação intencional do objeto enquanto dado numa vivência atual que se 

desdobra potencialmente em uma presença a si mesma de forma adequa-

da, já que não se realiza por perfis. Assim, a evidência pertence à noesis, 

constituindo o caráter intrínseco do ato, a saber, ao seu preenchimento 

intuitivo, enquanto a verdade caracteriza o conteúdo noemático dos atos 

intencionais referidos ao objeto da percepção ou juízo. O sentido vivi-

do da primeira garante e justifica o sentido objetivo do segundo. Deste 

modo, mesmo algo pensado como duvidoso pode ser tomado objetiva-

mente como tal mediante uma reflexão comprobatória da efetividade da 

dúvida em ato, o objeto apresentando-se como evidentemente duvidoso. 

Mas o objeto, assim determinado pela reflexão, cessa de ser simplesmen-

te duvidoso: é verdadeiramente duvidoso. Adquiro a evidência de que o 

sentido de ser do objeto da dúvida é certamente duvidoso, porque não 

167 Por exemplo a matematização nas ciências da natureza, assim como a formalização, no caso dos 
cálculos lógicos, traduzem “um certo tipo de relação vivida ao mundo em formalizações que re-
presentam e travestem essa relação e dispensam-nos de alimentá-la por nossas próprias intenções” 
(GORZ, 2007, p.123).
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posso, a priori, duvidar de nada que não fosse originariamente dubitável 

para mim. O objeto é duvidoso porque sua doação nunca se completa 

absolutamente, o ato de duvidar é dubitável porque sou eu quem duvido. 

Dubitável é a característica de um ato referencial, duvidoso á o modo de 

ser de um fenômeno.

A dúvida significa então que está em questão o que será, enquanto tal, 

constituído, justamente por uma nova intencionalidade questionadora, isto 

é, modificada, como certamente duvidoso. Deste modo a certeza e a verdade 

já estão implícitos em toda dúvida justamente porque todo juízo os pressupõe 

como momentos constitutivos da sua efetuação vivida. 

O empirismo, assim como o racionalismo, peca ao atribuir o caráter 

da verdade apenas às percepções sensíveis e aos objetos que lhe corres-

pondem, no primeiro caso, ou às proposições e aos juízos independentes 

da experiência, no segundo, porque todos os atos da consciência, sendo 

intencionais, podem apreender seu objeto com o mesmo grau de certe-

za, mediante um preenchimento intuitivo específico, na plenitude do 

seu ser. Juntamente com a intuição sensível, característica da percepção, 

Husserl reconhece as intuições intelectuais, ambas suscetíveis de se re-

alizarem efetivamente como apreensões da coisa mesma por elas visada. 

O critério da verdade não está nem nas constatações empíricas nem na 

coerência lógica, interna ao pensamento, mas nessa presença imediata 

da própria coisa que a consciência vive em si mesma como transcendên-

cia intencional essencial a todas as suas modalidades de ato.

O conceito de verdade em Husserl adquirirá, então, quatro significa-

ções distintas, ainda que devedoras de uma mesma formulação eidética 

referida à intuição enquanto captação imediata do objeto visado, qual-

quer que seja o tipo de ato intencional de consciência em questão168.

A verdade significa, primeiramente, acordo completo entre o que é 

visado pela consciência e o que ela encontra como dado vivido na con-

dição de conteúdo evidente da experiência atual. Por exemplo, a dife-

rença entre a percepção efetiva de uma coisa sensível e sua recordação 

confusa. No primeiro caso, a consciência vive a presença da coisa mesma 

168 Consultar o § 39 do Tomo II das Investigaciones lógicas (2000, p. 686-723).
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e nenhuma dúvida é possível, justamente porque não faz sentido pôr em 

questão a própria coisa dada segundo a forma absolutamente originária 

da sua doação como tal. Toda dúvida, nesse caso, exige o abandono da 

intuição imediata em prol de um “ponto de vista” secundário e derivado 

da percepção sensível, tal como o pensamento ou a imaginação que o 

antecede necessariamente a título de condição de possibilidade169. 

No caso da recordação, há evidência quando a intenção não alcança 

seu objeto, quando não se consegue lembrar convenientemente o que 

está sendo justamente recordado. Nesse sentido, “o vivido da concordân-

cia entre a intenção e o próprio objeto presente que ela visa, entre o 

sentido atual do enunciado e o próprio estado de coisas dado, é a evidên-

cia” (HUSSERL, 2000, p. 201)170. A evidência, portanto, torna presente o 

sentido objetivo da intenção, conferindo verdade ao juízo e realidade ao 

estado de coisas em consideração, em uma experiência pré-predicativa.

Em um segundo sentido, a verdade seria mais ideia do que experiên-

cia ou percepção imediata da relação de adequação entre a intuição, que 

presentifica o que é visado, e a intencionalidade. Como tal, a verdade é 

o telos da consciência racional que visa realizar o entendimento como 

intuição e a razão como evidência. Ou seja, nas palavras de Husserl, “a 

razão é conhecimento intuitivo” que “propõe reduzir o entendimento 

à razão” (1985, p. 92)171. Desse modo, o lema fenomenológico será: “o 

menos possível de entendimento, mas o mais possível de intuição”, toda 

arte filosófica consistindo em “deixar a palavra puramente ao olho que 

169 Evidentemente, podemos duvidar de tudo. Outra coisa é justificar a dúvida. Há dúvidas válidas 
e injustificadas. Não tem sentido duvidar do ato de perceber o objeto cujo sentido de ser pomos 
em dúvida, e o fenômeno através do qual o objeto aparece não está também em dúvida. A dúvida 
tem, ela própria, que ser comprovada por uma intuição evidente, na qual seu objeto se mostra como 
incerto ele próprio.
170 Uma objeção poderia ser feita aqui, ainda que não possa ser mais extensamente explorada. De 
fato, o acordo ou concordância vividos pelo sujeito enquanto preenchimento intuitivo da inten-
cionalidade, isto é, enquanto acordo entre a percepção e o que ela efetivamente capta, não é um 
elemento da própria intuição. Nesse caso, o “vivido da concordância entre a intenção e o próprio 
objeto presente que ela visa” não seria identicamente a tese da atitude natural? A certeza de que o 
que vemos corresponde ao que afirmamos que o objeto percebido é, que o vegetal diante de mim 
confirma a verdade da “rosa vermelha” que eu digo que ela é, não seria idêntica a uma crença?
171 No mesmo sentido, escreve Heidegger comentando Kant (KM, 129, § 29) que “a essência do 
entendimento” consiste em “estar destinado à intuição”, em um destino que é “o próprio ser do 
entendimento”, isto é, do conhecimento.
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vê e em desligar o visar que, entrelaçado com o ver, o transcende” (HUS-

SERL, 1985, p. 92)172. Em outros termos, através da visão de um dos 

múltiplos lados do objeto – através do seu aparecer fenomenal − visa-

mos esse mesmo objeto como se fora dado plenamente como sendo uma 

“rosa vermelha”. O visar antecipa a concordância do ser do seu objeto 

na transcendência da sua contraposição às experiências vividas da cons-

ciência, com as perspectivas atuais da sua doação, como se se tratasse de 

um preenchimento pleno e não provisório. 

Daí a necessidade de deixar de lado, através da redução, esse “visar” 

que pretende ir além do que é propriamente visto, limitando nossos ju-

ízos ao que é efetivamente dado. Nesse sentido, a fenomenologia mais 

uma vez se aproxima da doutrina kantiana, na medida em que a censura 

ao emprego dos conceitos puros do entendimento para além dos limites 

da experiência possível, feita por Kant na Crítica da razão pura, pode 

perfeitamente ser reduzida às afirmações calcadas em um visar metafí-

sico que, “entrelaçado com o ver”, conduz a afirmações sem nenhuma 

evidência. A famosa tese de Leibniz acerca da causalidade caminha nesse 

sentido. Afirmando que nada existe ou ocorre na natureza sem causa, 

Leibniz visa a totalidade dos fenômenos naturais partindo da visão de 

causas atestadas pelo desenvolvimento das ciências, transformando o 

que poderia ser uma constatação factual sobre a existência de fenôme-

nos entrelaçados segundo regras necessárias de sucessão no tempo em 

uma afirmação metafísica, isto é, apriórica sobre o modo de existência 

essencial da natureza.

Em terceiro lugar, a verdade pode também ser considerada do ponto 

de vista apreendido pelo próprio objeto na plenitude da sua doação ori-

172 Importante notar que Husserl distingue entre “visar” e “ver” nessa passagem esclarecedora do 
sentido da evidência e da verdade fenomenológicos. Em todo ver há um visar. Ao ver um dos lados 
de um objeto, viso o objeto em sua totalidade. Tanto um como o outro encontram-se “entrelaçados” 
na percepção e muitas vezes se confundem. Mas somente o que é efetivamente visto pode constituir 
uma evidência. Neste caso uma fonte possível de errar consiste em considerar o meramente visado 
como tendo sido visto, ou ainda desconsiderar o efetivamente visto como sendo meramente visado. 
Na recordação viso trazer à lembrança, isto é, tornar presente à consciência, um acontecimento 
que já foi presentemente vivido e agora é passado, estando retido na memória. O que é recordado 
é “visto” através das imagens retidas pela memória que a recordação visa trazer à consciência com 
a maior clareza possível.
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ginária e imediata, e que se confunde com o ser verdadeiro, em oposição 

aos modos secundários e derivados da consciência na recordação, pen-

samento conceitual ou imaginação, no sentido em que podemos afirmar, 

diante da percepção da própria coisa: “eis aqui o verdadeiro x”. Nesse 

sentido, a verdade pode ser entendida a partir do próprio preenchimento 

do dado intuitivo, como tal, vivido como ato produtor da verdade do ob-

jeto. Por exemplo, a verdade do juízo “a rosa é vermelha” se dá a partir 

do preenchimento da intuição correspondente ao objeto do juízo numa 

percepção sensível que constitui a intuição em sentido ideal, correspon-

dente à forma de presença do objeto dada em sua plenitude, uma vez que 

não pode ser substituída, sem prejuízo da claridade da visão, por nenhu-

ma outra forma de doação. A intuição originária será, portanto, diretora, 

neste caso, em relação a outras formas secundárias e derivadas de visar o 

mesmo objeto, na recordação, imaginação etc. O próprio objeto dado pode 

ser dito verdadeiro como tal, porque torna efetiva a intenção de evidência, 

com sua presença na atualidade de uma experiência atualmente vivida. 

O objeto verdadeiro é o objeto dado originariamente em uma intuição 

preenchida e, como tal, evidentemente preenchida, de modo que ser ver-

dadeiro é o mesmo que estar dado de forma evidentemente indubitável.

A retidão da intenção de julgar, na medida em que se trata de julgar, 

em princípio, a partir da presença originária da própria coisa visada atra-

vés do juízo, define a verdade como método e regra de pensamento, em 

quarto lugar.

Importa permanecer fiel ao princípio dos princípios, a sa-
ber, que a claridade perfeita é a medida de toda verdade e 
que os enunciados que conferem aos seus dados uma ex-
pressão fiel não precisam se preocupar com argumentos, 
por mais refinados que sejam (HUSSERL, 1950, p. 257). 

Nesse sentido, a própria intenção fenomenológica de reduzir o pen-

sável ao intuível é a verdade pensada como como ideia exemplar de um 

acordo entre a consciência ou o pensamento e o ser em todos os momen-

tos da vida da consciência.
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Segue-se da teoria fenomenológica da verdade que ela é concebida 

originariamente ao modo de uma doação e, portanto, ao modo de verdade 

antepredicativa, não dedutiva ou conceitual. Em segundo lugar, desapare-

ce a distinção clássica entre entendimento e sensibilidade tal como esta-

belecida notadamente por Kant, ainda que a fenomenologia compartilhe 

com o criticismo a identificação entre ser e ser dado.

De acordo com a Crítica da razão pura, a sensibilidade é a faculdade 

de doação imediata dos objetos como fenômenos e o entendimento, a fa-

culdade de julgar ou de pensamento. Ora, a definição da essência da cons-

ciência pela intencionalidade faz com que a doação do objeto correlato 

dos atos se efetue em todos os modos e momentos da consciência, e não 

apenas na percepção sensível. Nesse sentido, todos os atos da consciência 

são intuitivos, ainda que presentifiquem seus objetos de forma mais ou 

menos originária e evidente. Se a subjetividade transcendental em Kant 

e Husserl pode ser igualmente considerada como condição apriórica da 

possibilidade da experiência do mundo, por um lado, por outro difere, 

na medida em que Kant parte da esfera já constituída previamente da ex-

periência possível como síntese apriórica dos conceitos do entendimento 

com as formas puras da intuição, enquanto Husserl retorna à subjetivida-

de como um reino intuitivo e uma protoexperiência originária, a uma vida 

egológica, não a um conjunto de síntese formais.

Segundo Lauer (1955, p. 126), os conceitos da verdade atrás definidos 

como doação originária e acordo ou adequação entre o visado intencional-

mente pela consciência e o dado intuitivo se referem aos objetos intencionais 

(noemas), enquanto os de retidão do juízo e preenchimento intuitivo se re-

ferem aos próprios atos intencionais. Resumindo: os atos são verdadeiros 

quando orientados pelo princípio fenomenológico da busca da claridade 

máxima do ver intencional segundo uma intuição preenchida, e os objetos 

são verdadeiros na medida em que se constituem a partir da sua doação 

intuitiva originária. Uma percepção é verdadeira se for evidente, e o será 

na medida em que for experiência da presença imediata do objeto dado 

em “carne e osso”. A verdade será, portanto, a ideia da concordância da cons-

ciência em geral com o ser dado imediatamente, em conformidade com uma 

intuição originária do objeto visado por  ela.
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7 Fenomenologia e criticismo

Em A crítica da razão na fenomenologia Carlos Alberto Ribeiro de 

Moura pretendeu provar que o objetivo de Husserl não foi jamais dar 

conta de “todos os contornos da experiência” (1987, p. 228) ou de todas 

as “determinabilidades do mundo” (p. 227). Segundo o autor, a questão 

de origem kantiana da unidade da experiência é mais originária do que 

a da intuição e das condições de possibilidade do seu preenchimento, 

a saber, a doação originária da coisa tal qual, uma vez que a primeira 

condiciona e torna possível a segunda. A unidade da experiência resul-

taria de uma síntese que se efetuaria nas próprias coisas, e não em um 

ato da subjetividade. Sendo assim, “as condições da experiência não se 

resumem às condições de possibilidade da objetividade”, de modo que 

a fenomenologia “não vai dar conta de todos os contornos da experiên-

cia”, mesmo sendo seu método uma “explicitação da constituição dos 

objetos” (MOURA, 1987, p.227). Enfim, a subjetividade é constituinte 

dos objetos fenomenologicamente considerados, ou seja, reduzidos à es-

fera de datidade imanente, e não da realidade do próprio mundo. Nesse 

sentido, a fenomenologia aproximar-se-ia do criticismo. Ela seria uma 

nova “crítica da razão” (MOURA, 1987, p. 217).

Nesse sentido, afirma Moura (1987) , concordando com Tran-Duc-

Tchao (1971, p. 77), que “o conceito de consciência em Husserl era 

incompatível com o sentido mesmo de uma teoria do conhecimento, na 

medida em que não pretendia alcançar o puro sujeito do conhecimento, 

ao qual toda objetividade remete, e sim o conjunto das vivências dadas 

na intuição”, que constituem a esfera imanente que podemos atingir por 

reflexão e onde se situariam todas as verdades em sentido transcenden-

tal que a fenomenologia busca elucidar. E nesse esfera imanente de atos 

intencionais não encontramos nada parecido com a ideia de “sujeito 

transcendental”. O fluxo das vivências dadas na intuição, no entanto, 

deveriam se constituir segundo uma síntese que reclama um princípio 

ele próprio transcendental. Se a origem dessa síntese não é obra de um 

sujeito nem pode ser referida ao ego, onde ela se encontraria? A esfera 
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imanente onde as vivências são dadas ao olhar intencional que sobre elas 

se volta se constitui como um horizonte ou campo subjetivo oposto ao 

fluxo inexorável da temporalidade onde tudo se perderia se não houves-

se essa fixação que objetiva as vivências permitindo ao olhar fenomeno-

lógico efetuar sua análise intencional.

  Mas, reconhecendo-se que a problemática fenomenológica bus-

ca resolver também o problema da objetividade do conhecimento por 

meio de uma teoria da subjetividade transcendental, não haveria uma 

contradição entre os preceitos metodológicos e o objetivo a ser alcança-

do? Como construir um conceito de sujeito transcendental a partir da 

análise das vivências dadas na intuição sem limitar aquele conceito em-

piricamente?  A reflexão sobre o dado remete à subjetividade imanente 

do eu para o qual este é justamente “dado” de fato.  De acordo com os 

pressupostos da doutrina, o “eu” em questão não pode ser distinto do 

indivíduo concreto que efetua a reflexão, o que corresponderia a limitar 

de novo a análise do sujeito ao nível empírico.  O eu fenomenológico é 

o eu concreto, pois, de acordo com Husserl, o conteúdo da análise psi-

cológica introspectiva é o mesmo da reflexão fenomenológica, e o eu da 

atitude natural é também transcendental. Neste último caso, a redução 

sobrepõe o eu transcendental ao da atitude natural. Porém, em sentido 

transcendental, vê-se transformado em um “conjunto das condições a 

priori de toda a objetividade possível” e não se vê claramente como ele 

poderia ser também tomado como “fluxo empírico de vivências, apto a 

apreender a sua indubitabilidade radical numa presença originária a si” 

(LYOTARD, 1978, p. 31).

Essas confusões se baseiam sobretudo no estatuto da análise noemá-

tica da consciência. De fato, a análise dos atos intencionais ou das vivên-

cias não traz maiores dificuldades, uma vez que é próprio das vivências 

se doarem, ao contrário dos objetos, de forma absolutamente adequada, 

já que não se apresentam ao olhar da consciência que sobre elas se volta 

reflexivamente, por perfis. O ato de ver não faz parte do horizonte espa-

ço/temporal que caracteriza os fenômenos mundanos, ele não se perfila 

ao olhar intencional reflexivo que sobre ele se volta na retenção. Porém, 
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se a análise permanecesse no plano noético, restaria sem explicação a 

própria essência da consciência, sempre consciência de alguma coisa 

que ela própria não é, que de qualquer modo a transcende. Encerrar-se 

no conteúdo imanente da reflexão teria permitido a Husserl evitar um 

sem número de críticas e problemas, mas nesse caso a fenomenologia 

não teria trazido ainda nenhum ganho legítimo no plano do principal 

problema da filosofia do conhecimento, a saber, a transcendência, pois 

se encontra presente tanto na explicação do conhecimento quanto na 

da origem do mundo que Fink afirmou ser a problemática específica da 

fenomenologia em contraposição ao criticismo173. 

Ora, é do lado da análise noemática que o problema da transcen-

dência é primeiramente situado. De fato, na correlação noesis/noema o 

objeto está incluído intencionalmente, e não realmente, como síntese 

ideal de um complexo de vivências reais e possíveis a ele referidas. Evi-

dentemente Husserl tem em vista “a coisa mesma”, que não pode ser 

reduzida totalmente ao sentido da correlação ideal de uma síntese eter-

namente inacabada de vivências. O noema através do qual todo objeto é 

visado como uma síntese ideal é imanente, mas a reflexão pretende al-

cançar algo mais do que uma vivência imanente ou do que seu correlato 

ideal. O objeto implicado pelo sentido de ser do cogitatum (noema) não 

é intuitivamente dado de forma completa, como já viemos afirmando ao 

longo do texto. Toda noesis tem o seu correlato noemático, e ambos se 

beneficiam da evidência imanente da qual, no entanto, o objeto como tal 

sempre escapa em sua transcendência irrecusável. Daí que explicar, em 

sentido fenomenológico, consista em elucidar o que se encontra impli-

cado como sentido de ser no noema sem ser intuitivamente dado. Nas 

Ideias I, Husserl (1950, p. 307) afirma que “a aparição em carne e osso 

da coisa é sempre unilateral e incompleta”, ou seja, “o que propriamente 

aparece”. Aquilo de que se tem consciência como sendo a presença em 

carne e osso do objeto é uma das suas perspectivas possíveis. A coi-

sa “real” somente pode aparecer de forma sempre inadequada em cada 

aparição efetiva considerada em si mesma como tal ou tal perspectiva 

173 Problémes actuelles de la phénoménologie. Louvain: Desclée De Brouwer, 1951, p. 56.
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particular. A coisa em sua realidade, equivalente à coisa em si, corresponde 

à ideia de uma totalidade plenamente intuitiva de visadas efetivamente pre-

enchidas nas quais ela seria como que exaurida de toda virtualidade e con-

cretizada em sua máxima realidade e plenitude ontológica. A inadequação 

de todo ponto de vista tomado sobre o ente e o caráter inesgotável das suas 

aparições, mesmo que todas elas possam, em princípio, ser concordantes, 

constitui a mais proeminente prova da realidade do objeto percebido e da sua 

transcendência em relação à subjetividade constituinte, no entanto, do seu 

sentido de ser. Porque a transcendência do visível em relação às condi-

ções da sua visibilidade, o velamento no qual permanece potencialmente 

em toda apreensão vivida, a incompletude da experiência que sempre 

tende, por isso, a mostrar mais ou menos do que as coisas são, coisas às 

quais somente temos acesso através dela, são. Tudo isso é também per-

ceptível de forma evidente: a realidade nunca está simplesmente dada. 

A impossibilidade, em princípio, de que os termos infinitos da série de 

aparições subjetivamente consideradas da coisa, da sucessão dos aspec-

tos através dos quais o olhar a capta, possa existir simultaneamente, com 

exceção do aspecto atualmente vivido, é o fundamento da objetividade 

do objeto (SARTRE, 1982, p. 28). Se todos os aspectos possíveis da coisa 

fossem dados ao mesmo tempo à consciência, ou se somente os conteú-

dos hiléticos atualmente presentes contassem, a constituição intencional 

jamais ocorreria como um processo efetivamente capaz de levar a cabo 

a transcendência necessária para o processo de objetivação. Ao cons-

tituir-se como antecipação da concordância, como síntese de aspectos 

simplesmente visados e atualidades vividas, o objeto intencional se dá 

ao modo de uma “interpretação” infindável de dados imanentes como 

sentido de um ser que eles jamais poderiam conter ou constituir.

Classicamente, o objeto foi definido como sujeito da predicação 

(substância) e apreendido a partir da sua estrutura inteligível como su-

porte estável de predicados contingentes. A verdade do enunciado exigia 

a constância da coisa à qual se atribuía um conjunto de predicados váli-

dos necessária e universalmente. Como a coisa sensível possui uma exis-

tência temporal e mutável, era preciso supor, por detrás dos fenômenos, 
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uma essência eterna capaz de ser o suporte ontológico das predicações e 

da verdade dita pelos juízos.  Nesse caso a intuição (conhecimento ime-

diato) e, principalmente, a intuição sensível não teriam verdadeiramente 

nenhum papel a desempenhar no conhecimento, que seria essencialmen-

te de natureza conceitual. Os predicados se aplicam ao objeto conceitua-

lizado, apreendido em sua forma inteligível. O triângulo ao qual se aplica 

a lei que o define como figura cuja soma dos ângulos internos é 180º não 

pode ser exemplificado por nenhuma figura desenhada em um papel. 

Mas então como a verdade do discurso ainda poderia se referir às coisas 

em sua realidade, ou seja, ao mundo da experiência? No caso, por exem-

plo, as figuras triangulares efetivamente percebidas por nós no mundo?

Conforme sua inspiração mais radical, o criticismo pretendeu dar 

uma resposta a essa questão ao fazer o conhecimento e o juízo repousa-

rem sobre a intuição. Os conceitos nos permitem pensar, não conhecer. 

O objeto do juízo transcende a consciência empírica na medida em que 

é dado numa experiência possível segundo uma síntese das representa-

ções subjetivas determinadas a priori pelas regras do entendimento. A 

objetividade resulta de uma operação de síntese entre intuição e concei-

to comandada pelo entendimento; mas desde que a unidade do objeto, 

sem a qual ele seria uma rapsódia de sensações, resulta das categorias 

– “conceitos a priori de objetos” − a autonomia da dimensão estética, 

inicialmente admitida, é imediatamente suprimida, sendo a objetivi-

dade reabsorvida nas condições lógicas e aprióricas do conhecimento 

(TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 104). Com isso se perde a originalidade 

da intuição: elucidar como a singularidade irredutível do fenômeno con-

creto que, de acordo com seu modo originário de existência, como mera 

experiência sensível, não contém nenhuma referência conceitual “pode 

converter-se em objetividade ideal definida por conceitos” (TRAN-DUC-

THAO, 1971, p. 123) que lhe são adequados.

O conhecimento humano não cria, de fato, a totalidade das suas 

condições, necessitando que algo lhe seja dado sob a forma de fenôme-

no através da receptividade dos sentidos. Ao contrário, a limitação do 

conhecimento aos dados da experiência possível indica, acima de tudo, 
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quer Kant estivesse consciente disso ou não, uma determinação necessá-

ria do trabalho efetivo da investigação científica que consiste em elevar 

os dados intuitivos ao estatuto da “unidade ideal de determinações ne-

cessárias” (TRAN-DUC-THAO, 1971, p. 107).  Tal imperativo metodo-

lógico corresponde à passagem necessária, no plano do conhecimento 

teórico, do domínio dos fatos ao eidos.

Entretanto, as deficiências da noção de constituição não escaparam 

ao próprio Husserl. Em se tratando de explicar a origem do mundo vivi-

do, a análise deve poder abarcá-lo em todas as suas dimensões de ser e de 

existência. Ora, a teoria da constituição pretende dar conta da objetivi-

dade do objeto, mas ela não pode ser aplicada a um setor importante da 

experiência humana: a percepção do outro como alter ego. Evidentemen-

te a filosofia tem a liberdade de escolher os objetos aos quais pretende 

estender suas reflexões e a fenomenologia não teria necessariamente que 

dar conta de todos os campos da experiência. Mas, nesse caso, é o próprio 

desenvolvimento da teoria da constituição dos objetos que exige a inclu-

são de outras consciências no âmbito das suas considerações, pois a ob-

jetividade do objeto implica não só a concordância das minhas vivências 

atuais com um mesmo sentido de ser visado, mas também a concordância 

– ao menos possível – com outras consciências.  A teoria da objetividade 

não estaria completa sem a elaboração de uma teoria da intersubjetivi-

dade na qual o objeto válido para mim se tornasse também válido para 

os outros e o mundo, um horizonte de experiências feitas em comunhão. 

Porém, nesse caso, os outros deveriam ser introduzidos na problemática, 

como todo objeto da consciência, constituídos por mim. Isso não seria 

reduzir o outro ao estatuto fenomenológico da coisa? 

Como assinala Tran-Duc-Thao, na época em que escreveu as Idées 

faltava a Husserl uma teoria da constituição da coisa que não a reduzisse 

ao seu equivalente noemático na consciência (1971, p. 91). O desen-

volvimento de uma teoria da constituição da coisa em sua concretude 

era exigido pelo modo de ser dado nas atitudes práticas cotidianas que 

Husserl submetia à redução. Para Heidegger o ente não se dá no mundo 

da vida primeiramente como objeto diante do olhar ou coisa simples-
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mente percebida. Originariamente, as coisas se mostram a nós a partir de 

horizonte aberto de tarefas cotidianas a serem cumpridas. Elas aparecem 

como utensílios, portanto, a serem manuseados ou empregados como 

meios práticos tendo em vista um fim a ser alcançado. No primeiro caso, 

a redução permitia revelar a subjetividade constituinte que se encontra 

na base da representação ingênua do real como ser em-si. Característica, 

inclusive, da atitude teórica e científica para a qual os fenômenos, uma 

vez definidos por uma rede de causalidades interligadas, remetem uns 

aos outros e se explicam como a causa explica o efeito, sem a necessida-

de do salto transcendental que apreende o sujeito da experiência ou do 

pensamento. Passando à consideração da vida cotidiana, ou do mundo 

da vida, faltava definir os processos constitutivos relativos aos valores e 

toda espécie de sentido que as coisas assumem enquanto objetos de um 

campo de ação prática em geral. No mundo cotidiano, o real somente 

tem sentido em suas relações com o sujeito efetivo considerado em sua 

vida concreta, na qual a egoidade dessa mesma vida assim como sua 

função transcendental constituinte se dissolvem.

Na verdade, o objetivo da fenomenologia não foi o de dar conta de 

todos os modos possíveis de objetividade e de relação do homem às coi-

sas. A redução retém apenas, como protótipo de relação fenomenológi-

ca, a correlação intencional, e desta, a forma intuitiva. Permanece aberta 

a questão das coisas de uso e sua significação ontológica, na medida 

em que não são propriamente falando objetos para uma visão intuitiva, 

mas “ser à mão”174. A mesmidade da significação assumida pelo objeto 

diante das suas múltiplas perspectivas de acesso não recobre a do uten-

sílio disponível na proximidade alcançável ao redor, do utensílio em sua 

materialidade e manuseabilidade, a qual não pode ser meramente uma 

síntese presumida de identidade virtual, como o objeto percebido175. O 

174  “Vorhanden”, em alemão.
175 O ente “natural”, substrato invariante de toda “relatividade das apreciações que se dirigem sobre 
ele”, é sempre dado no nível mais inferior (do mundo da nossa experiência) como corpo natural, 
provido de propriedades naturais acessíveis a uma experiência simples, sem que seja necessário que 
qualquer interesse se dirija sobre ele” (HUSSERL, 1970, p. 63). É essa experiência que Husserl deno-
mina justamente percepção (“simples experiência sensível”), enquanto nos dá “o ente corporal, situ-
ado na totalidade espaço/temporal da natureza” (p. 64). Esta experiência, enquanto tem para Husserl 
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objeto intencional, de fato, não serve para nada, assim como a macieira 

fenômeno não queima nem tem propriedades físicas, uma vez neutrali-

zadas pela epoké e pela redução176. Não é objetivo da fenomenologia dar 

conta de todas as modalidades possíveis de objetividade e de relação 

aos objetos. Ela somente explora a dimensão do ser das coisas tomadas 

puramente como fenômenos diante da consciência, não mais inseridas 

no mundo da vida e sua trama de preocupações utilitaristas177. No limite, 

o que constitui o sentido do objeto percebido, enquanto percebido, é a 

um caráter absolutamente originário, é justamente o que ele opõe à circunvisão heideggeriana. “A 
esta percepção se opõe a percepção do que não é perceptível senão através da compreensão de uma 
expressão, como a compreensão de um instrumento”. A percepção husserliana tem então o sentido 
do ser simplesmente dado heideggeriano, que é derivado e não originário.
176 A fim de esclarecer a teoria husserliana da essência das coisas, Xirau descreve as propriedades 
que resultariam caso as tomássemos “estritamente tal como nos são dadas”. As coisas, afirma, “só 
são amarelas ou verdes, altas ou baixas, redondas ou quadradas, quentes ou frias, pesadas ou leves 
[...]” (2015, p. 126). Ele se exime de dizer que coisas são essas às quais aplicamos esses predicados 
e “onde” elas se situam no mundo quando delas nos apropriamos como exemplos de um objeto em 
sentido fenomenológico. São canetas, árvores, pássaros, martelos etc.   E que essas propriedades, 
antes de serem características de cada uma dessas coisas percebida isoladamente, ou seja, simples-
mente dadas diante do olhar, se constituem a partir da sua inserção no mundo de preocupações, 
cuidados e tarefas da vida cotidiana do Dasein. Pesado ou leve será o martelo enquanto apropriado 
ou não para o uso, amarelas são as folhas das árvores quando caem no outono e quente ou frio é o 
chá servido na tarde.         
Husserl não deixou que essa dimensão do fenômeno das coisas passasse desapercebido. Toda per-
cepção inclui em si um para além de, ou seja, um horizonte percebido concomitante ou conjunta-
mente composto, não só das perspectivas não atuais da coisa, mas inclusive um “horizonte munda-
no”. Esse horizonte é constituído pelo contexto prático no qual a coisa percebida está inserida e que 
não é de forma nenhuma constituído pela percepção. Ver ZHAVI, 2002, p. 143.
177 O que a ontologia esclarece, os dados das pesquisas em neurofisiologia confirmam. Analisando o 
caso de Schneider, paciente estudado por Goldstein, Merleau-Ponty apresenta importantes conclu-
sões filosóficas sobre a constituição da familiaridade com que as coisas nos são dadas no mundo da 
vida. Em virtude de um tiro na cabeça recebido durante a primeira grade guerra, Scnheider apre-
senta diversas deficiências de comportamento, entre elas a dissociação entre significação e percepção 
sensível. O paciente perdeu a capacidade de reconhecer imediatamente as coisas que vê. Quando lhe 
mostram uma caneta ele não sabe dizer de que se trata, necessitando descrever inicialmente todas 
as suas propriedades sensíveis, tais como cor, semelhança com outras coisas como um “bastão” etc. 
Segundo Merleau-Ponty o que Schneider perde é sua familiaridade com a caneta na condição ime-
diata de utensílio e que é sua significação vivida. Ele não é capaz de compreender sua significação, 
ou seja, a utilidade que para Heidegger constitui a origem da primeira. Os dados sensíveis conforme 
os quais a coisa se dá a ver se dissociam da sua significação de objeto de uso familiar, a qual deve ser 
reconstituída posteriormente por um ato de interpretação a partir da percepção da caneta tomada 
como uma coisa dotada de propriedades sensíveis, como qualquer outra coisa. Para ela, a caneta é 
dada primeiramente pelos seus aspectos de coisa física que devem ser analisados como suportes do 
objeto que ele é imediatamente para as pessoas normais. Ela é primeiramente coisa à qual devemos 
acrescentar uma significação a fim de compreendê-la em seu ser. Enquanto para o normal a caneta 
é imediatamente reconhecida como tal, o doente tem que a reconstituir para a compreender. A in-
terpretação é uma tentativa de recuperação por parte do sujeito do sentido do objeto disperso nos 
aspectos dissociados da sua aparência sensível. Cf. MERLEAU-PONTY, M. Phénoménologie de la 
Perception. Paris: Gallimard, 1945, p. 123-78.
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atividade da consciência que faz convergir, por assim dizer, numa mes-

ma direção apontada pela perspectiva atual, todas as outras perspectivas 

possíveis, de tal modo que podemos afirmar que vemos o objeto quando 

o vemos apenas efetivamente por um dos seus lados. A mesa na qual nos 

assentamos, o tampo sobre o qual repousamos os braços foram, afinal 

de contas, produzidos e não constituídos, pelo trabalho humano, para 

o qual nem a filosofia de Husserl nem a de Heidegger jamais apontaram 

como um fundamento transcendental, ou seja, como uma dimensão on-

tológica. Seja o caso do objeto intencional em Husserl seja o caso da 

coisa de uso em Heidegger, trata-se sempre de uma mera atitude, de per-

cepção ou preocupação que capta o objeto intuitivamente, no primeiro 

caso através do olhar desinteressado e puro, no segundo, utiliza-se a 

coisa empregando-a O característico das atitudes em pauta, seja a per-

cepção ou o uso, é a improdutividade. Só o trabalho é originariamente 

atitude produtiva diante da natureza motivada pela necessidade e sua 

consciência como sofrimento de uma falta. Mas a decisão pela redução 

do aparecer à essência do puro ver remete essas questões a uma arqueo-

logia outra que a fenomenologia, desde o início, se recusa a enfrentar, a 

uma verdade outra: a do ser como produção.

8 A constituição do mundo do espírito e o problema do 
outro

Na Crítica da razão pura Kant apresenta esta que será a principal for-

mulação da tese central relativa ao problema do outro na filosofia: “Não 

posso ter a mínima representação de um ser pensante por experiência 

externa, mas só pela consciência de mim próprio. Portanto tais objetos 

não são mais que a transferência dessa minha consciência a outras coisas, 

que só deste modo podem representar-se como seres pensantes” (p. 405 

B, grifo nosso). Assim haveria primeiramente um processo imanente de 

autodeterminação da consciência como eu, que ocorreria, por sua vez, 



241

mediante uma “autorreflexão solipsista” (SAFATLE, 2012, p. 180). A 

percepção do outro como alter ego implicaria o reconhecimento oriun-

do da projeção de uma experiência egológica absolutamente originária. 

Essa projeção, no entanto, peca de saída por causa dos seus pressupos-

tos. A compreensão de si como ser pensante advém, em Kant, do fato de 

cada um poder perceber a si próprio, porque pensa, como ser pensante; 

mas ser quer dizer para Kant ser um objeto para a consciência, ser uma 

representação da consciência. A transferência dos atributos do eu pen-

sante para outros seres se dá mediante a constituição do conceito de uma 

coisa pensante a partir da intuição (apercepção) dos estados internos da 

consciência por ela própria.

A constituição do mundo concreto implica, então, sua apreensão 

como mundo do espírito, que se faz em Husserl notadamente a partir das 

Meditações Cartesianas, embora já apareça brevemente nas Idées através 

do retorno à percepção do outro, isto é, ao modo vivido, pré-predicativo, 

onde ele não está implicado apenas como sentido da validade universal 

do juízo, mas dado em carne e osso. O ponto de partida da análise não é 

a imaginação ou pensamento do outro, como em Kant, mas sua presen-

ça concreta diante de mim, em carne e osso, desta feita, sem nenhuma 

metáfora. De fato, a questão do outro já estava implicada na percepção 

na medida em que o objeto percebido é visto por mim como uma expe-

riência compartilhável por todos os outros homens, como se eles fossem 

coautores de cada uma das minhas experiências. Faz parte da crença per-

ceptiva que minha certeza seja um modo de me transportar para além da 

facticidade e contingência da vida individual até a imersão do meu olhar 

em um horizonte compartilhado. E o processo de constituição do objeto 

como uma unidade sintética de visadas intencionais para ele apontadas 

de diferentes pontos de vista não implica a sua referência a um mesmo 

polo egóico, isto é, o “eu percebo”. As perspectivas virtuais, possíveis ou 

futuras, as infinitas e variáveis fisionomias através das quais as coisas se 

dão a ver para nós, e cuja concordância com a minha perspectiva atual 

de visão antecipo enquanto meras possibilidades, são as de uma visão 

que não deve ser necessariamente minha. A síntese das perspectivas atu-
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ais e possíveis se efetua no horizonte de manifestação da própria coisa como 

visadas que manifestam essencialmente a mesma coisa, não como atos de 

um mesmo eu. Isso é justamente o que lhe confere caráter objetivo. Cada 

perspectiva que integro inadvertidamente ao horizonte de datidade da 

coisa me faz ser um outro me faz experimentar um ponto de vista outro 

de dentro das minhas próprias vivências atuais como elementos do ho-

rizonte com os quais elas contam para constituírem em todo sentido o 

objeto que elas intencionam. A visão não me conduz para além de mim 

apenas na direção das objetividades que ela visa. Os outros estão conti-

dos nelas transversalmente, por assim dizer.

Todo objeto intencional apresenta-se, assim, como um horizonte 

aberto de visadas intencionais possíveis, anônimas. Justamente porque 

toda percepção é inadequada, ela não se encontra dogmaticamente fe-

chada sobre sua realização individual, de modo que meu ponto de vista, 

sendo sempre provisório, me impedirá de assumi-la como uma realiza-

ção definitiva, me lançando sempre na espera de uma confirmação que 

tanto pode provir de uma nova percepção minha quanto de outrem. Mas 

o que torna a percepção relativa não é o fato de ela se fazer sempre de um 

ponto de vista, de apreender o objeto todas as vezes em que se efetua por 

um dos seus perfis, sempre obtendo uma visão parcial de uma totalidade 

apenas entrevista e antecipada idealmente. Ao contrário, ele é absoluto 

na medida em que só saímos de uma perspectiva para nos situarmos em 

outra e em que a percepção sempre pode ser corrigida por outra percep-

ção visando ao mesmo objeto. O que relativiza cada ponto de vista, não 

importando que seja o meu ou dos outros, é o caráter transcendente do 

objeto. Hegel tem razão quando afirma que o verdadeiro é o todo. No 

caso se que nos ocupamos, da percepção sensível, verdadeiro é o cubo 

com seis lados jamais visíveis simultaneamente, jamais alcançados de 

um único ponto de vista, de uma única percepção ou visão. Desse modo, 

toda verdade referida à percepção de uma coisa reenvia a uma totalidade 

de visadas possíveis sempre aberta, mas sempre implicada na mais ime-

diata percepção, toda vez que afirmamos ver uma mesa, um cubo, um 

homem ou qualquer entidade, sendo que somente o fazemos a partir da 



243

intuição de um dos perfis de todas as coisas visíveis possíveis. Dizemos 

ver uma mesa quando na verdade vemos um dos seus lados, sem que a 

essência da visão possa ser definida pela finitude das perspectivas nas 

quais se realiza, a cada vez, ou pela apreensão das inatualidades que ela 

antecipa. Toda percepção atual é, assim, relativa a uma totalidade coe-

rente e sintética de efetuações cuja ideia ela sempre antecipa sob a forma 

de significação do objeto.

O problema do outro será retomado mais tarde, por Husserl, já no 

final da sua obra, nas Meditações Cartesianas, de forma mais detalhada e 

aprofundada. Trata-se de saber como se constitui a consciência do outro 

em nós, enquanto outra existência absoluta, dada adequadamente como 

tal. Isso, evidentemente, não pode ser feito através das sínteses consti-

tuintes das vivências intencionais, como as coisas e o mundo. “Dizer que 

o ser do outro consiste em ser constituído significa dizer que uma pessoa 

que por essência me fosse inacessível não preencheria a noção de pessoa 

e em consequência não poderia existir” (TRAN-DUC-TAHAO, 1971, p. 

87). O problema consiste na possibilidade de compreender o para-si de 

outrem, ou seja, a interioridade e imanência da sua vida egológica, a 

partir, no entanto, do seu modo de ser para mim como objeto dado na 

exterioridade de um ver.

Evidentemente, o problema não teria solução se partíssemos do cor-

po percebido do outro a fim de constituir como ideia uma subjetividade 

que o habitaria do interior semelhante à nossa. Nesse caso, teríamos 

uma equação de quatro termos: o ego, meu corpo através do qual per-

cebo o outro, o corpo visível do outro para mim e, finalmente, seu ego 

ou alter ego178. Ao contrário, Husserl, abandonando a noção de simpatia 

através da qual iniciou a investigação fenomenológica da intersubjetivi-

dade nas Idées, recorre, desta feita, à noção de “motivação”. As pessoas 

determinam-se umas às outras como sujeitos quando se fazem compre-

ender mutuamente nas ações práticas efetuadas em comum ou não. Ora, 

a prática está constituída sobre o fundamento material da presença cor-

178  Cf. MERLEAU-PONTY, M. A percepção do outro na criança. In: Cours du Colége de france. São 
Paulo: DIFEL, 1998.
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poral do outro para mim enquanto realidade vivida tomada em sentido 

absoluto. No amor, por exemplo, o outro é objeto de uma escolha ab-

soluta: “você e mais ninguém”. No entanto, a possibilidade das relações 

práticas, não só com os outros, mas também com o mundo, implica a 

posição do mundo e das coisas como realidades dadas. A atitude natural, 

descartada pela redução, encerra uma “crença” na realidade do mundo 

que é absolutamente necessária à existência. O fenômeno de um auto-

móvel na minha frente não pode ser interpretado na base de uma sín-

tese ideal de representações subjetivas inacabada, cujo ser se esgotasse 

totalmente em seu ser constituído. Ele é a causa objetiva de um possível 

atropelamento, e, em relação ao comportamento de fuga que tal fenô-

meno motiva em mim, a significação ideal do objeto “carro” não tem 

nenhum sentido179. O âmbito prático onde se desenrola a vida cotidiana 

e seu horizonte de tarefas supõe um acordo sobre a materialidade dos 

utensílios (valor de uso) em conexão com as tarefas a serem realizadas 

por seu intermédio, e não sua significação ideal propriamente falando, 

como bem o viu o Heidegger de Ser e tempo. Uma coisa é a consciência 

que visa o objeto através do seu fenômeno atual, outra, a mão que pro-

cura, tateando, o utensílio necessário como meio de realização de uma 

tarefa prática. O “ser para mim” tem dois sentidos, teórico e prático. A 

constituição fenomenológica explicitava, de fato, o sentido teórico do ser 

para mim como objeto da visão, não seu sentido prático como valor de uso 

e coisa útil, para o consumo dilapidador, ou como instrumento de uma 

produção, como se queira.

179  Husserl afirma em uma passagem célebre das Ideias I que a macieira “fenômeno” não queima, 
isto é, não tem propriedades físicas propriamente falando.
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CONCLUSÃO

A fenomenologia herda da tradição filosófica que a antecede, nota-

damente do kantismo, conscientemente ou não, o pressuposto de que o 

ser não é de forma nenhuma o dado imediato que ele parece ser ao olhar 

cotidiano ingênuo. A este último as coisas se dão tal como elas são “re-

almente”, no sentido ingenuamente acrítico conforme o qual as coisas 

são o que são “em si”. Tal é a “tese do mundo” característica da “atitude 

natural”, como a denomina Husserl, dispensada pela reflexão filosófica, 

desde seus inícios, enquanto “doxa”. Ora, há uma contradição imediata 

na admissão de que as coisas percebidas ou mesmo pensadas, e tal como 

são percebidas e pensadas pela consciência, possam ser ditas existentes 

anteriormente à percepção ou ao pensamento. Generalizando, a relação 

da consciência ao ente (aquilo que é) considerado em sua totalidade 

seria absolutamente fundamental. Não há nada, no mundo ou fora dele, 

que não seja ou não possa ser objeto para a consciência, e o fato de que 

podemos pensar a irrealidade, o incognoscível, o nada, o impensável, 

definindo claramente todos esses modos de ser e apreendendo-os con-

forme sua significação essencial, prova suficientemente que a consciên-

cia é o “único ser existente de maneira absoluta” e que ele se estende à 

totalidade do ser: é na esfera imanente da consciência que tudo o que “é” 

é, que toda coisa é dada de forma que podemos reconhecer indubitavel-

mente que se trata da sua presença “em carne e osso”, validando assim 

os juízos voltados para elas. A consciência é, pois, um ser sem contrário. 

A não consciência, a inconsciência são ainda objetos para a consciência. 

Assim podemos afirmar que a redução do mundo, ou seja, do ente em sua 

totalidade, às operações da subjetividade transcendental que o constituem 

como fenômeno é o fato essencial da investigação fenomenológica. A feno-

menologia de Husserl é uma filosofia da consciência.

Nesse sentido, antes da investigação acerca da constituição ou da 

origem do mundo como horizonte fenomenológico universal é preciso 

suspender a tese geral da atitude natural acerca da sua existência real. A 



248

existência do mundo é um fato da consciência imediata, isto é, um dado 

intuitivo. Porém, ele se dá como fenômeno da experiência.  Como isso 

é possível se experiência e intuição dizem respeito, primeiramente, aos 

objetos particulares? “Cada percepção se relaciona a um campo circun-

ferencial ilimitado no espaço e no tempo” (HUSSERL, 2000, p. 58), o 

centro no qual encontra-se presente a coisa percebida, mais ou menos 

próxima, dependendo do contexto no qual se encontra o “sujeito”, e que 

pode permanecer ou desaparecer, modificar-se etc. Esse campo abrange 

em sua circunferencialidade o conjunto das manifestações voltadas in-

tencionalmente para um mesmo objeto de experiências concordantes.

Portanto, há um invariante da fenomenalidade; a saber, um horizon-

te espaço/temporal, vago, ilimitado, obscuro, mas sempre presente, na 

percepção de todo objeto, ainda que não se trate de uma presença intui-

tiva propriamente falando. Os objetos aparecem sempre envolvidos por 

um halo de virtualidades e de entrelaçamentos que o constituem como 

tal, e nisso Husserl e Merleau-Ponty concordariam plenamente.

- O mundo é também o correlato de um “eu posso”, de tudo que se 

encontra em poder exclusivamente de um ego, de um “eu posso”, 

posso fazer, pensar, perceber etc. O ego é o quadro necessário de 

toda atividade, a forma fundamental de toda vida atual enquanto 

vida egológica; enquanto essencialmente “minha vida”, a vida só 

é efetiva lá onde ela própria pode se afirmar como uma posse de si 

mesma: na ipseidade do seu ser sobre a qual se apoia e se ergue uma 

consciência de si.

- O caráter derivado do mundo dos objetos ideais estabelece o pri-

mado do mundo material, isto é, da experiência sensível.

O “primado da percepção” e da intuição estabelecido pela fenome-

nologia de Husserl releva seu esforço incansável, desde as Investigações 

até a Krisis, em dar conta de uma explicação racional completa da expe-

riência, através da qual se dá nosso comércio e contato mais primitivo 

e fundamental com o ser. O que “é” é, originariamente, o que vem a ser 
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visível lá diante de nós no horizonte aberto do mundo. Esse apelo incan-

sável a um contato imediato com o ser, de retorno às próprias coisas, sig-

nifica mais do que a necessidade de abandonar as construções abstratas 

do pensamento teórico e a deriva na qual se mete a filosofia ao se tornar 

crítica de si mesma e dos seus próprios conceitos.  A fenomenologia 

pode ser caracterizada, nesse sentido, por uma fórmula que a resume 

como um todo: “o logos é imanente ao fenômeno”. Dito de outro modo, 

a razão é imanente à experiência intuitiva originária onde as coisas mes-

mas nos são dadas; fórmulas que resumem bem, a nosso ver, o empenho 

com que a fenomenologia rechaça as metafísicas da coisa em si. As ex-

periências efetivas às quais a fenomenologia retorna sempre e nas quais 

o ser é dado originariamente são o ponto de partida de uma análise que 

tem por objetivo revelar as estruturas ontológicas últimas sobre as quais 

se fundamentam, por sua vez, as leis necessárias que governam o mun-

do enquanto fenômeno do mundo.  “Desentranhar todas as redes de 

operações da consciência, tendo em vista elucidar a constituição de um 

mundo possível”, isto é, de um mundo onde se trata da forma essencial 

do mundo como tal e não do nosso atual mundo de fato, “tal é o objetivo 

de conjunto da fenomenologia constitutiva” (1970, p. 50).

Que a fenomenologia seja uma “ciência das essências” significa, en-

tão, nesse sentido, que ela é uma ciência universal, na medida em que 

descobre as leis a priori da experiência, da racionalidade pré-predicativa. 

Mundo e “eu” mundano ou fenomenal, que se opõem na atitude natural 

− mas no interior do mundo −, são dependentes de uma só subjetivida-

de transcendental constituinte, de modo que a reflexão fenomenológica 

questionadora dessa oposição ingênua remonta à “história” das aliena-

ções da consciência pura através das quais ela se concebe como ente 

mundano. O que faz a consciência pura “sair” de si e sua imanência a fim 

de se conceber como uma coisa? O que é na verdade incompreensível 

não é a fé da consciência natural na realidade do mundo, que é já uma 

compreensão efetiva, como Heidegger já havia visto. Porque “não somos 

nós que precisamos pressupor que haveria em algum lugar qualquer ‘em 

si’ uma verdade como um valor transcendente [...] a verdade mesma nos 
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pressupõe” (HEIDEGGER, 2012, p. 322). A verdade é o fundamento 

da existência do Dasein, “um ente que existe segundo sua essência na 

verdade”, pois o “desvelamento e o ter sido desvelado, isto é, a verdade, 

fundam-se na transcendência do ser-aí, e somente existem na medida em 

que o ser-aí mesmo existe” (p. 323).

 Que essa imanência do logos, do sentido e da revelação não seja 

sempre orientadora da vida consciente do sujeito, ou, no sentido em que 

Heidegger a define, da existência que se perde no manuseio cotidiano 

das coisas de uso a ponto de se compreender como uma delas e a partir 

das categorias derivadas dessa “práxis” alienante (ainda que imprescin-

dível), isto deve ser explicitado.

Há uma “história” do desenvolvimento da consciência que, racio-

nalmente elaborada, lhe impõe como telos o dever de se dar uma com-

preensão autêntica como subjetividade transcendental. Na alienação de 

si, o mundo é o ser fora de si da própria consciência no qual ela não pode 

se reconhecer pelas suas produções, concebendo o mundo como seu(-

meu) mundo. A incompreensibilidade da tese da criação (ex nihilo) do 

mundo consiste em que ela expressa a impossibilidade de compreender 

a operação da consciência que gera a tese geral da atitude natural. Con-

ceber a existência do mundo em sua anterioridade ao ser da consciência 

que o pensa, percebe, julga etc., enfim, para a qual é originariamen-

te fenômeno, não implica necessariamente concebê-lo sem o homem. 

É somente quando nos damos conta de que o mundo percebido não 

pode ser pensado anteriormente aos atos da consciência perceptiva, e 

que, portanto, ele não poderia ser criado, como tal, como mundo feno-

menal, antes da atividade da consciência que constitui precisamente a 

essência da fenomenalidade, que também tomamos consciência do ca-

ráter paradoxal da ideia de “criação” do mundo, porque a consciência 

se estende até lá: “não há lugar concebível onde a vida da consciência não 

esteja presente ou deveria estar, e onde teríamos acesso a uma transcen-

dência que pudesse ter qualquer outro sentido que o de uma unidade 

intencional reveladora na e pela subjetividade mesma da consciência” 

(HUSSERL,1965, p. 316). A realidade do mundo é apenas o sentido que 
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a transcendência assume diante do seu ser, enquanto justamente ser 

transcendente à consciência que o concebe segundo a ideia mesma de 

“mundo”. A independência do mundo em relação ao homem é apenas 

o correlato da transcendência da consciência  pura em relação ao ego 

psicológico ou “eu mundano”, é uma transcendência “constituída” na 

imanência da consciência intencional que o visa.

Menos evidente é o caráter paradoxal da tese que afirma o a priori 

do mundo da ciência em relação ao mundo vivido, pois os conceitos 

científicos pretendem descrever o mundo a partir das qualidades primá-

rias, objetivas e mensuráveis, desprezando seus aspectos sensíveis. Dir-

se-á, nesse caso, que o mundo da ciência é o mundo exatamente como 

seria “em si”. De fato, a força gravitacional existe independentemente da 

presença humana no mundo, mas a lei da gravitação, a sua concepção 

científica, não. O mundo descrito pela ciência como universo objetivo 

de qualidades primárias e forças físicas é o mundo objeto das suas teorias 

e que, tal como descrito por elas, não poderia existir antes das atividades 

cognitivas que engendraram os conceitos e teorias que têm por função 

representar objetivamente o mundo sensível. As qualidades segundas 

ou sensíveis não são simplesmente subjetivas, mas constituem a moda-

lidade originária do aparecer enquanto aparecer mesmo do ser, que será 

em seguida “explicado” de acordo com teorias científicas “objetivas”. E, 

nesse caso, a consciência que pensa o mundo, segundo o entrelaçamento 

causal de qualidades primárias, e a consciência da percepção sensível, a 

que concebe cientificamente e julga e a que vê e intui no mundo da vida, 

são as mesmas, dotadas ambas, igualmente, do poder transcendental de 

constituição, ainda que entre elas se dê uma relação hierárquica de fun-

dante a fundado.

Assumindo que o mundo seja o correlato da experiência, a única re-

gião de ser que podemos considerar absoluta é a imanência, intencional-

mente definida, da consciência em sentido transcendental. Após a redu-

ção, o mundo é deixado aí em sua realidade e autonomia ontológica, tal 

como concebido pela atitude natural da consciência ingênua, mas agora 

assentado sobre os fundamentos das operações da subjetividade consti-
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tuinte. O em si do mundo é seu sentido de ser para nós, na medida em 

que o relacionamos à realidade, à ideia de um processo de fenomenaliza-

ção infinito e que, portanto, ultrapassa a vida da consciência em sentido 

fático, por um movimento no qual a consciência se projeta, por assim 

dizer, para além da esfera das suas efetuações concretas, segundo um 

horizonte infinito. Realidade é, pois, o correlato da ideia de um fluxo to-

talizado da consciência transcendental do mundo, real é o objeto para o 

qual aponta o noema “totalidade de visadas coincidentes e preenchidas” 

segundo a normalidade de um fluxo concordante de experiências. O mundo 

não é real porque independe da consciência e se encontraria situado 

“fora” dela. Ao contrário, é real porque seu sentido de ser é constituído 

como ser transcendente pela intencionalidade da consciência do mun-

do. A realidade, para Husserl, não tem mais o sentido mais, na fenome-

nologia, da exterioridade em relação à consciência, tanto no sentido da 

situação do objeto na espacialidade do mundo objetivo quanto no de 

não ser determinado por ela. Real significa qualquer coisa que não é sim-

plesmente “mera conjetura”, que corresponde ao fenômeno de uma vi-

sada adequadamente preenchida por uma intuição originária onde a coi-

sa mesma é dada “em pessoa”, em “carne e osso”.  Nenhum objeto, por 

outro lado, está realmente situado ou incluído na consciência, porque o 

modo de ser dos objetos na consciência é o próprio estar-voltada-para, é 

a correlação intencional. O objeto está na consciência e é constituído por 

ela na medida em que é visado por um ato intencional. “Todos os atos da 

consciência são fenômenos que contêm neles mesmos, intencionalmen-

te, um objeto” (HUSSERL, 2000, p. 365)180. Essa estrutura fundamental 

possui um sentido ontológico: ela não pode ser explicada.

180 De outro lado, o mundo é necessário pois a história da redescoberta da consciência pressupõe a 
constituição do mundo. O mundo da vida não é uma ilusão da atitude natural perante o “mundo da 
ciência”. Uma ilusão é corrigida por outra percepção e a epoké não nos conduz a uma outra percep-
ção do mundo. Ela afasta apenas os juízos e crenças que obscurecem os fundamentos do aparecer 
originário do mundo já constituído, ocultando assim sua origem transcendental. Ao compreender, 
refletindo sobre a percepção, que vemos uma coisa por um dos seus infinitos lados possíveis, isso 
não modifica em nada minha percepção da coisa mesma. Com essa mudança de atitude problema-
tizamos a percepção, não o percebido. A questão “como podemos perceber as coisas tal como elas 
são?” não está em questão, pois isso foi justamente “suspenso” pela epoké. Todo problema consiste 
em compreender o processo de constituição desse sentido de ser da coisa enquanto existência em 
si diante da consciência que a percebe. Tal é o mistério ao qual Husserl e Merleau-Ponty se referem 
acerca da percepção, o mistério da sua transcendência.
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Vivendo em uma época pautada pelo pessimismo ético e pelo ceti-

cismo filosófico, Husserl surpreende pelo fato de sua filosofia retomar 

os ideais clássicos, de origem platônica, de conhecimento e de ciência, 

como conhecimento e ciência absolutos. Para ele, a filosofia não apenas 

deve ser ciência – o que o levará a refazer a ideia de ciência, independen-

temente dos métodos adotados pelas ciências modernas da natureza, de 

modo a poder situar a fenomenologia no  âmbito do seu conceito – como 

ainda deve ser um conhecimento absoluto. Como notou Lauer, isso situ-

ará a fenomenologia diante de um imenso paradoxo. Um conhecimento 

absoluto implica, por sua própria ideia, uma construção da consciência 

de tal modo que nada haja na sua formulação que esteja imediatamente 

de posse do próprio sujeito. Se alguma condição permanecer fora do 

domínio dos atos da consciência, o conhecimento cessaria justamente 

de ser absoluto, remetendo a condições de possibilidade transcendentes. 

Mas pretendendo alcançar a mais absoluta objetividade, isto é, uma neces-

sidade e universalidade plenas, o conhecimento assim definido deveria valer 

para todo o universo do ser, e não apenas para a consciência que o elabora. 

Em uma palavra, o conhecimento absoluto deve poder transcender a 

subjetividade na qual se encontra alojado como uma possibilidade. E 

deve poder fazê-lo no duplo sentido de ir além de si ultrapassando a 

dimensão psicológica da individualidade e de se contrapor ao próprio 

sujeito, à sua temporalidade. O paradoxo do conhecimento absoluto não 

pode ser ultrapassado senão retomando a via cartesiana aberta pelo co-

gito enquanto busca da fundamentação da verdade na certeza subjetiva 

do eu que pensa. O índice de validade objetiva do conhecimento não po-

deria, de fato, estar situado fora da subjetividade compreendida em sen-

tido transcendental. A transcendência do conhecimento – sua validade 

objetiva, independente das circunstâncias e do contexto fortuito da sua 

elaboração − deve poder ser resolvida a partir da transcendência com-

preendida em sentido ontológico como transcendência do ser mesmo da 

consciência. O retorno ao cogito como a um primeiríssimo dado absolu-

to, imanente à subjetividade, permitirá a Husserl encontrar uma trans-

cendência que lhe é interior, a saber, o cogitatum: “o título ego cogito 
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deve incluir mais um elo: cada cogito tem em si como visado o seu cogi-

tatum” (1992, p. 20). Ora, se as cogitationes, isto é, os atos da consciência, 

são evidentes, a intencionalidade nos obriga a estender sua evidência ao 

“cogitatum” − pois este, de fato, tem a dupla característica de ser imanen-

te à consciência, uma vez que toda consciência visa alguma coisa − e ao 

mesmo tempo ultrapassar o próprio ato que o visa − na medida em que 

se trata de uma idealidade oposta à multiplicidade dos dados subjetivos 

(vivências) que presidem a sua genealogia. O pensamento que se pensa 

vive em si sua própria transcendência, porque não poderia eliminar toda 

possibilidade de dúvida se seu objeto fossem os conteúdos empíricos 

da subjetividade, se se tratasse, por exemplo, dos pensamentos voláteis 

que passam pelo fluxo da consciência. O que ele apreende é uma exis-

tência no sentido fenomenológico mais pleno possível, uma realidade 

absoluta. Considerar a totalidade da objetividade em função de um dos 

seus aspectos certamente verificáveis, isto é, sua relação à consciência, 

no caso, a indubitabilidade, como se “sob o título ego se tratasse de um 

axioma fundamental apodítico que, em união com outros a serem dele 

derivados, tivesse que fornecer o fundamento para uma ciência dedutiva 

do mundo, ordine geometrico” (HUSSERL, 1992, p. 16), é um legítimo 

contrassenso. De fato, toda teoria da objetividade do conhecimento se 

encontra obrigada a partir da consciência para encontrar nela o índice da 

sua relação ao objeto conhecido. A verdade do conhecimento não pode-

ria, por isso, ser situada no objeto, pois não só não há correspondência 

entre os atos de conhecimento e os objetos conhecidos (mesmo quando 

o objeto são esses mesmos atos, na reflexão), como ainda a consciência 

não teria como orientar-se previamente, na construção do conhecimen-

to, por uma verdade que ela somente poderia reencontrar a posteriori, 

depois que os objetos fossem já constituídos. Se a verdade é possível, é 

em si mesma que a consciência deve poder encontrar sua medida a fim 

de se deixar orientar por ela. É nesse ponto, como ressalta Lauer (1955, 

p. 9) que Husserl inova profundamente em relação às teorias filosóficas 

que o precederam. “A fenomenologia de Husserl é mais radical que toda 

outra [filosofia] porque para ele a consciência cessa de ser a dimensão 
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na qual o ser é conhecido”, à maneira das filosofias clássicas da represen-

tação, e se torna a dimensão “onde o ser é verdadeiramente”. De modo 

que, assim procedendo, elimina o problema insolúvel do conhecimento 

definido como representação da realidade e da verdade, definida, por 

sua vez, como adequação do primeiro à segunda. O ser que “é” na cons-

ciência intencional não mais implica qualquer referência no sentido de 

correspondência com o ser real, fora da consciência, ou seja, com a coisa 

em si, nem usurpa seu lugar como se a fenomenologia se limitasse a 

reintroduzir o ser na consciência. Ser na consciência quer dizer ser real e 

absolutamente dado, ser o ser verdadeiro de tudo o que é, toda forma de 

ser sendo real e verdadeira apenas na medida em que se encontra dado 

à consciência, como um modo absoluto de existência. Ser significa ser 

dado como fenômeno de uma experiência intencional possível, e a verdade 

nada mais é do que a efetivação dessa doação mediante uma evidência vivi-

da em uma consciência concreta que apreende a – e se apreende na − pre-

sença da coisa mesma por ela visada. 

O conhecimento absoluto é o conhecimento objetivo, universal e 

necessário. Essa fórmula simples resume com precisão e clareza o que 

vem a ser em Husserl a filosofia: uma reflexão sobre a essência do conheci-

mento. Mas por sob essa repetição aparente de terminologias e conceitos 

recorrentes na história da filosofia se encontra encoberta a novidade fun-

damental da fenomenologia. Isso porque Husserl elimina da definição de 

absoluto toda transcendência não redutível imediatamente à intenciona-

lidade da consciência, de modo que o fundamento da transcendência do 

conhecimento passa a residir, doravante, na esfera imanente dos atos da 

subjetividade. A objetividade do conhecimento é imanente na medida 

em que não poderia ser jamais definida ingênua e pré-kantianamente, 

por sua independência da consciência. A expressão conhecimento ob-

jetivo é por si só paradoxal, pois todo conhecimento, sendo um ato da 

consciência, é essencialmente subjetivo. A transcendência constitutiva 

da objetividade do conhecimento consiste na independência dos atos 

particulares nos quais ele opera, isto é, reside na idealidade do conteú-

do do conhecimento ou dos juízos que o expressam. A transcendência 
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intencional é transcendente em um sentido, fenomenologicamente fa-

lando, novo, do mesmo modo como a imanência é tomada segundo uma 

acepção totalmente diferente de qualquer ideia de interioridade ou de 

inclusão real. 

Essa verdadeira revolução teórica e conceitual é o que permitirá à 

fenomenologia esclarecer definitivamente pelo menos os pontos princi-

pais do problema da verdade. A verdade, como já afirmamos, significa 

desvelamento do ser mesmo das coisas. Sua primeira característica é a 

transcendência requerida por sua validade universal e necessária, visto 

que ela fundamenta a objetividade do conhecimento. O otimismo de 

Husserl jamais lhe permitiu pôr em questão seriamente a possibilida-

de da verdade. Ao longo de toda a vida, sua extrema preocupação em 

jamais aceitar nada que não fosse objeto de uma visão clara, dado me-

diante uma intuição originária e evidente da própria coisa em questão, 

sua busca incansável de se estabelecer sempre no campo das certezas 

apodíticas e a crença na capacidade da razão em realizar esse objetivo 

jamais foram abandonados. Essa postura intelectual justifica em parte 

que Husserl não tenha jamais efetivamente posto a questão: “o que é a 

verdade?”. Para ele, a verdade era simplesmente a consciência da pre-

sença efetiva da coisa mesma, ou seja, a intuição evidente e todas as 

construções da consciência dela derivada diretamente, juízos, conceitos, 

proposições são também verdadeiras. Toda sua obra foi erguida sobre 

essas “pressuposições”, e, em geral, sempre que a verdade é tematizada a 

reflexão, termina conduzindo a uma discussão a propósito da evidência 

e da intuição. 

Além do mais, para ele o ser verdadeiro é o objeto de um conheci-

mento fundamentado em certezas absolutas, de modo que, sendo todo 

objeto suscetível de dúvida, somente um campo privilegiado de obje-

tividades poderia realizar essa intenção que é, para ele, o escopo mais 

alto da razão. Esse campo privilegiado é constituído pelo conjunto das 

vivências da consciência intencional. O ser verdadeiro é o que é, e pode 

ser conhecido com certeza, de modo que a fenomenologia restringe seu 

campo de visão ao universo de tudo o que pode ser alcançado pelo co-
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nhecimento reflexivo, uma vez que somente os atos da consciência e 

seus objetos intencionalmente inclusos podem ser dados adequadamen-

te e conhecidos com certeza e evidências absolutas. A busca de evidên-

cias inquestionáveis conduziu Husserl, assim, na via seguida pelo car-

tesianismo que tudo reduz à certeza primeva do ego cogito, ignorando 

o que poderia haver de arbitrário em tal decisão e a possibilidade de 

uma certeza não reflexivamente fundamentada. Por outro lado, sua con-

fiança na razão, por ele defendida como “conhecimento intuitivo” que 

“se propõe reduzir o entendimento à razão” (HUSSERL,1965, p. 60)181 e 

como essa “capacidade permanente de evidência”, jamais lhe permitiu 

compreender que se tratava muito mais de uma limitação da filosofia do 

que do princípio da constituição de uma nova ciência capaz de conduzir 

a termo o projeto de uma autojustificação e uma autofundamentação ab-

solutas da humanidade. Para ele, o que é visto, e somente isso, é certo, e 

apenas na medida em que se encontra constituído pela intencionalidade 

na atualidade vivida do seu exercício enquanto captação imediata. Por 

esse motivo, jamais Husserl, dirá Fink (1951, p. 45)182, ousou colocar 

em dúvida a legitimidade da visão imediata do objeto da qual a intuição 

evidente é a forma mais perfeita. O sentido último da redução consiste 

justamente em direcionar a consciência para o horizonte do ser verda-

deiro, “excluindo tudo o que não é dado evidente no sentido genuíno, 

dado absoluto do ver puro” (HUSSERL, 1985, p. 29). Mas procedendo 

assim a redução não exclui somente as intenções puramente significan-

tes, afirmando, acima de tudo, em seu conteúdo positivo, o horizonte da 

visão en¬quanto dimensão onto¬lógica absoluta, pois a “explicitação da 

essência” do ver puro deve ser efe¬tuada pelo próprio “ver”, na medida 

em que a redução apenas conduz a consciência ao ser do qual podemos 

retraçar a gênese intencional, isto é, aos atos da consciência intencional, 

a intuição reflexiva impondo-se como fundamento absoluto da explici-

tação da sua própria essência183.

181 Ver atrás, §09
182  “Ce qui ne peut se donner en se manifestant comme phénomène n’est jamais elle-même une donnée 
phénoménale. Mais la phénoménalité du phénomène n’est jamais ele-même une donnée phénoménale. 
Elle est toujours et nécessairement un thème de détermination spéculative” (FINK, 1951, p. 71).
183  Logique formelle, 1965, p. 216.
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Por essa via, a objetividade do conhecimento não poderia ser as-

segurada por qualquer fundamento exterior aos atos intencionais da 

consciência, isto é, à subjetividade constituinte. A validade universal 

e necessária do juízo “todos os homens são mortais” não é nem pode 

ser a característica intrínseca do ato de juízo, senão na medida em que, 

sendo definido essencialmente como relação intencional, esse ato visa 

um objeto distinto dele mesmo. Muito menos poderia ser atribuída ao 

objeto, visto que o “estado de coisas” visado, a saber, a “mortalidade do 

homem”, não é um predicado universal e necessário da existência hu-

mana, senão na medida em que a essência do próprio homem se deixa 

apreender em uma intuição eidética. A validade objetiva do juízo signi-

fica, então, que a consciência nasce assentada sobre a transcendência da 

intencionalidade que, de certa forma, a projeta na exterioridade a si, em 

primeiro lugar, e, em segundo lugar, que ela capta a essência da coisa 

mesma por ela visada. A transcendência intencional culmina, por assim 

dizer, na constituição transcendental da objetividade do conhecimento, 

porque o objeto está além da subjetividade que torna possível sua ma-

nifestação como fenômeno, por exemplo, no caso da percepção sensível 

para além das perspectivas múltiplas através das quais se oferece a nós 

como sendo aquilo mesmo que ele é, e a subjetividade está aquém da 

própria manifestação do objeto, na medida em que se furta ao apare-

cer que ela faz ser. A transcendência sem a qual não haveria nenhuma 

verdadeira objetividade consiste em um “ir além de si” da consciência 

intencional e um permanecer em si mesma, dado que seu necessário 

desvanecimento na experiência do ente não poderia significar, sem con-

trassenso, uma espécie de explosão para fora de si que, se consumada, 

impediria a existência efetiva da subjetividade enquanto sede de atos 

efetivos de constituição. Assim como a verdade, a objetividade é tam-

bém, em Husserl, provisória. Ela tem a forma de um processo, de uma 

reiteração de atos de confirmação tendendo a uma coerência total e final, 

jamais alcançável completamente, das experiências efetivas do objeto 

visado pela consciência. A objetividade se constitui através da concor-

dância dos atos intencionais que realizam a ideia de verdade enquanto 
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diretriz imposta em cada caso pelo sentido de ser verdadeiro, de modo 

que “ser” e “objetividade” são idênticos. Mas do mesmo modo que a 

percepção sensível – e ela exerce sobre toda a fenomenologia, sem dú-

vida nenhuma, uma atração paradigmática enquanto caso privilegiado 

de realização da intuição evidente originária –, também a objetividade 

em geral não pode ser identificada simplesmente ao preenchimento ade-

quado de uma intuição atual, porque toda visão se faz envolvida por um 

halo de possibilidades que integra ao efetivamente visível a dimensão 

dos perfis não atualizados, enquanto componente essencial da significa-

ção da coisa visada. Ao julgar que vemos uma árvore, compreendemos 

mais do que vemos efetivamente, porque o que se encontra efetivamente 

presente é uma das infinitas facetas possíveis da quais se constitui o 

aparecer da “árvore” propriamente dita, e nenhuma perspectiva apreen-

de por si mesma a totalidade do objeto visto através dela. Assim, o ser 

verdadeiro não pode ser identificado ao que é conhecido, devendo ser 

estendido também ao que pode ser conhecido com evidência. Mas qual 

é o estatuto ontológico da possibilidade em Husserl? As perspectivas vir-

tuais, não apreendidas imediatamente na percepção atual de um objeto 

se encontram compreendidas na consciência de que modo? A experiên-

cia da percepção efetiva mostra que o outro lado da moeda, mesmo não 

sendo visto – ainda que permaneça visível –, não falta à percepção para 

que ela seja visão da moeda ela própria, isto é, para que ela seja a apre-

ensão imediata da moeda com toda sua significação plena, e, no entanto, 

também não podemos afirmar que, por este motivo, as perspectivas vir-

tuais, mediante as quais o “outro lado” poderia ser dado mediante uma 

mudança de posicionamento do olhar, não estejam de certa forma “co-

presentes” com a visada atual. O possível não pode ser definido, nesse 

caso, como o que “não é, mas pode ser”, pois não saberíamos como faria 

parte da realização da percepção enquanto nos doa a coisa em seu ser; 

muito menos poderia ser definido como presença atual, porque então 

o objeto seria percebido em sua totalidade e absorvido na imanência 

da consciência. Todo problema consiste em saber como a possibilidade 
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pode ser compreendida como um momento da constituição efetiva da 

objetividade, ou seja, como momento da “coisa mesma”.

A verdade, como já afirmamos, possui necessariamente uma dimen-

são temporal, porque se realiza no horizonte da existência finita do ho-

mem; e uma dimensão transcendente, porque é essencialmente apreensão 

do ser em sentido absoluto, isto é, enquanto válido necessária e uni-

versalmente. Um juízo verdadeiro se configura como uma objetividade 

devido à sua validade universal, isto é, devido à sua transcendência em 

relação ao conjunto das condições fortuitas da sua realização em uma 

individualidade concreta. Mas, por isso mesmo, se configura como uma 

subjetividade, porque a essência dessa transcendência se enraíza pro-

fundamente nas estruturas intencionais da consciência. Nem a verdade 

compreendida como “desvelamento” (Heidegger) ou “intuição originá-

ria” (Husserl) nem a objetividade dos juízos do conhecimento podem, 

evidentemente, ser pensadas fora da referência à consciência enquanto 

instância fundamental. Nesse sentido, o cogito é definitivamente inultra-

passável: a verdade é o nome para a certeza subjetiva do eu que a pensa. 

De um “eu”, no entanto, capaz de prescindir simultaneamente do tempo 

objetivo e das idiossincrasias da sua individualidade empírica. Tudo se 

passa como se, para alcançar a verdade, cada um de nós se transfor-

masse em sua própria essência racional, situando-se em um ponto de 

vista sempre provisório, com o qual jamais poderíamos coincidir intei-

ramente, porque não é nunca mais do que uma possibilidade da condi-

ção humana, jamais realizável plenamente, jamais dispensável, sem que 

percamos juntamente com isso, no entanto, a própria razão:

se a razão é divina em comparação com o homem, a vida 
conforme a razão é divina em comparação com a vida hu-
mana [...] A vida conforme a razão é a melhor e a mais 
aprazível, já que a razão, mais do que qualquer outra coisa, 
é o homem.184

184 Ética a Nicômaco, X, 30, 1178 a.
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